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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Cultura

Despacho n.º 10063/2015
1 — Ao abrigo do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º, nos 

n.os 1, 2 e 3 do artigo 11.º e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, 
de 20 de janeiro, e por meu Despacho n.º 977/2014, de 8 de janeiro 
de 2014, publicado no Diário da República, n.º 15, 2.ª série, de 22 de 
janeiro de 2014, designei como técnico especialista o mestre Filipe 
Nuno Borges Mascarenhas Serra para exercer funções na área jurídica 
no meu gabinete.

2 — A seu pedido, e nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e 
na alínea a) do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, 
determino a cessação das referidas funções no meu gabinete do mestre 
Filipe Nuno Borges Mascarenhas Serra.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

24 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Cultura, Jorge 
Barreto Xavier.

208915747 

 Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Local

Despacho n.º 10064/2015
Considerando a renúncia ao mandato da totalidade dos membros 

efetivos e suplentes candidatos pela lista mais votada à Assembleia de 
Freguesia da União de Freguesias de Vagos e Santo António, município 
de Vagos.

Considerando que por esse facto ficou esgotada a possibilidade de 
substituição do Presidente da Junta de Freguesia prevista no artigo 79.º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação que lhe foi dada pela 
Lei Orgânica n.º 1/2011, de 30 de novembro;

Considerando, assim, a necessidade de marcação de eleições interca-
lares para a Assembleia de Freguesia da União de Freguesias de Vagos 
e Santo António.

Ao abrigo do disposto nos números 1 e 2 do artigo 222.º da Lei Orgâ-
nica n.º 1/2001, de 14 de agosto, alterada pelas Leis Orgânicas números 
5 -A/2001, de 26 de novembro, 3/2005, de 29 de agosto, 3/2010, de 
15 de dezembro, e 1/2011, de 30 de novembro, determino a marcação 
de eleições intercalares para a Assembleia de Freguesia da União de 
Freguesias de Vagos e Santo António, município de Vagos, no dia 8 de 
novembro de 2015.

2 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro.

208920006 

 Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género

Aviso n.º 10153/2015

Abertura de procedimento de mobilidade na categoria
Modalidade de contrato de trabalho

em funções públicas a termo resolutivo incerto
A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) foi 

designada, ao abrigo do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 
12 de setembro, como o organismo intermédio para o exercício de 
competências de gestão no âmbito dos fundos europeus estruturais e 
de investimento do Portugal 2020, o que fará nos termos dos contratos 
de delegação de competências celebrados com as autoridades de gestão 
dos Programas Operacionais Inclusão Social e Emprego, Regional de 
Lisboa e Regional do Algarve.

Para apoiar a CIG no exercício das competências de gestão que assume 
no quadro do modelo de governação do Portugal 2020, foi criada, pela 

Resolução do conselho de Ministros n.º 25/2015, publicada a 27 de abril, 
a Estrutura de Missão para a Igualdade de Género (EMIG).

Neste contexto, a CIG pretende recrutar um (1) técnico superior para 
o desempenho de funções na EMIG, mediante mobilidade na categoria, 
nos termos do disposto nos artigos 92.º a 97.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho (LTFP), cujo procedimento decorrerá nos termos e para os efeitos 
que a seguir se indicam:

I — Caracterização da oferta:
Tipo de oferta: mobilidade na categoria.
Carreira e categoria: técnico superior.
Remuneração: a auferida na categoria de origem.

II — Requisitos de admissão:
a) Ser titular de vínculo de emprego público na modalidade de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;
b) Estar integrado na carreira de técnico superior;
c) Estar habilitado com o grau de licenciatura na área do Direito ou 

Serviço Social.

III — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
Um (1) posto de trabalho para o exercício de funções com o grau 3 de 

complexidade funcional, tendo em vista a gestão e acompanhamento de 
projetos na EMIG, caracterizando-se pela execução das seguintes funções:

a) Realizar a análise de admissibilidade das entidades beneficiárias 
tendo em conta a aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção 
definidos na legislação nacional e nos avisos para apresentação de 
candidaturas, as categorias de entidades beneficiárias definidas nos 
documentos de programação e a avaliação da conformidade no acesso 
à tipologia de projetos;

b) Proceder à seleção e análise das candidaturas em todas as fases 
do processo com recurso ao sistema de informação do Fundo Social 
Europeu, abrangendo a avaliação do grau de alinhamento do projeto 
com os resultados do objetivo específico onde se insere, a aplicação de 
grelhas de análise multicritérios e a análise dos custos dos projetos de 
acordo com as regras de financiamento das despesas elegíveis;

c) Elaborar pareceres técnicos e financeiros sobre as candidaturas, 
apreciar as alegações das entidades em sede de audiência prévia e pro-
ceder a verificações administrativas (análise de documentos de suporte) 
e acompanhamento técnico pedagógico dos projetos (apoio técnico às 
entidades);

d) Efetuar verificações no local através de visitas de controlo e acom-
panhamento, em particular na área dos instrumentos específicos de prote-
ção das vítimas e do atendimento e acolhimento de vitimas de violência 
doméstica e de tráfico de seres humanos, de acordo com os padrões de 
qualidade e os indicadores contratualizados, avaliando a sua adequação 
e conformidade com a legislação e regulamentação aplicável.

IV — Perfil de competências:
Experiência profissional no exercício de funções relacionadas com 

o acompanhamento de estruturas de atendimento e de acolhimento de 
vítimas de violência doméstica e tráfico de seres humanos;

Experiência na área da gestão e acompanhamento de projetos cofi-
nanciados pelos fundos estruturais;

Capacidade de desempenho centrada na satisfação do “cliente” e 
orientada para resultados;

Capacidade de organização, rigor na análise da informação e sentido 
crítico;

Capacidade de iniciativa, autonomia, inovação e dinamismo, respon-
sabilidade e compromisso com o serviço;

Capacidade para reagir e trabalhar em situações de pressão;
Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa e em ambiente 

multidisciplinar;
Sólidos conhecimentos de informática na ótica do utilizador e bons 

conhecimentos de inglês falado e escrito;
Disponibilidade para deslocações no território nacional.

V — Local de trabalho:
Avenida da República, n.º 32, 1.º Esq., 1050-193, em Lisboa, sem 

prejuízo das deslocações inerentes ao exercício das funções para que é 
contratado ou indispensáveis à sua formação profissional.
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VI — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez (10) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso.

VII — Formalização das candidaturas:
A candidatura, identificada com a menção “Recrutamento por mobi-

lidade na categoria — técnico superior — Direito ou Serviço Social”, 
deve ser enviada para o endereço eletrónico cig@cig.gov.pt acompa-
nhada de requerimento dirigido à Presidente da CIG, do qual conste a 
identificação do posto de trabalho a que se candidata, a modalidade da 
relação jurídica de emprego público detida, a categoria, a posição e nível 
remuneratório e respetivo montante, assim como a morada, o contacto 
telefónico e o endereço eletrónico.

VIII — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 

candidato;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) As menções, qualitativas e quantitativas, obtidas nas avaliações do 

desempenho nos três últimos anos;
e) Fotocópias legíveis de certificados das ações de formação frequen-

tadas, com indicação das entidades promotoras e respetiva duração, 
relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de trabalho 
a que se candidata;

f) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço ou organismo 
de origem, da qual conste, de maneira inequívoca, a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, a categoria, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na Administração Pública, a posição 
e nível remuneratório e o correspondente montante pecuniário;

g) Declaração de conteúdo funcional, devidamente atualizada e auten-
ticada, emitida pelo serviço onde o candidato exerce funções onde conste 
as principais atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

IX — Métodos de Seleção:
A seleção dos candidatos é feita através de avaliação curricular e 

entrevista profissional de seleção.
27 de agosto de 2015. — A Vice-Presidente da CIG, Teresa Almeida.

208911664 

 Aviso n.º 10154/2015

Abertura de procedimento de mobilidade na categoria
Modalidade de contrato de trabalho

em funções públicas a termo resolutivo incerto

A Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) foi 
designada, ao abrigo do artigo 36.º do Decreto-Lei n.º 137/2014, de 
12 de setembro, como o organismo intermédio para o exercício de 
competências de gestão no âmbito dos fundos europeus estruturais e 
de investimento do Portugal 2020, o que fará nos termos dos contratos 
de delegação de competências celebrados com as autoridades de gestão 
dos Programas Operacionais Inclusão Social e Emprego, Regional de 
Lisboa e Regional do Algarve.

Para apoiar a CIG no exercício das competências de gestão que assume 
no quadro do modelo de governação do Portugal 2020, foi criada, pela 
Resolução do conselho de Ministros n.º 25/2015, publicada a 27 de abril, 
a Estrutura de Missão para a Igualdade de Género (EMIG).

Neste contexto, a CIG pretende recrutar três (3) técnicos superiores 
para o desempenho de funções na EMIG, mediante mobilidade na ca-
tegoria, nos termos do disposto nos artigos 92.º a 97.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho (LTFP), cujo procedimento decorrerá nos termos e para 
os efeitos que a seguir se indicam:

I — Caracterização da oferta:

Tipo de oferta: mobilidade na categoria.
Carreira e categoria: técnico superior.
Remuneração: a auferida na categoria de origem.

II — Requisitos de admissão:

a) Ser titular de vínculo de emprego público na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado;

b) Estar integrado na carreira de técnico superior;
c) Estar habilitado com o grau de licenciatura na área da Gestão, 

Direito ou Economia.

III — Identificação e caracterização do posto de trabalho:
Três (3) postos de trabalho para o exercício de funções com o grau 3 

de complexidade funcional, tendo em vista a gestão e acompanhamento 
de projetos na EMIG, caracterizando-se pela execução das seguintes 
funções:

a) Realizar a análise de admissibilidade das entidades beneficiárias 
tendo em conta a aplicação dos critérios de elegibilidade e de seleção 
definidos na legislação nacional e nos avisos para apresentação de 
candidaturas, as categorias de entidades beneficiárias definidas nos 
documentos de programação e a avaliação da conformidade no acesso 
à tipologia de projetos;

b) Proceder à seleção e análise das candidaturas em todas as fases 
do processo com recurso ao sistema de informação do Fundo Social 
Europeu, abrangendo a avaliação do grau de alinhamento do projeto 
com os resultados do objetivo específico onde se insere, a aplicação de 
grelhas de análise multicritérios e a análise dos custos dos projetos de 
acordo com as regras de financiamento das despesas elegíveis;

c) Elaborar pareceres técnicos e financeiros sobre as candidaturas, 
apreciar as alegações das entidades em sede de audiência prévia e pro-
ceder a verificações administrativas (análise de documentos de suporte) 
e acompanhamento técnico pedagógico dos projetos (apoio técnico às 
entidades);

d) Efetuar verificações no local através de visitas de controlo e acom-
panhamento em todo o território do continente, para verificação da reali-
zação efetiva das atividades cofinanciadas, de acordo com os padrões de 
qualidade e os indicadores contratualizados, avaliando a sua adequação 
e conformidade com a legislação e regulamentação aplicável.

IV — Perfil de competências:
Experiência profissional de pelo menos 3 anos na gestão e acompa-

nhamento de projetos cofinanciados pelos fundos estruturais;
Capacidade de desempenho centrada na satisfação do “cliente” e 

orientada para resultados;
Capacidade de organização, rigor na análise de informação e sentido 

crítico;
Capacidade de iniciativa, autonomia, inovação e dinamismo, respon-

sabilidade e compromisso com o serviço;
Capacidade para reagir e trabalhar em situações de pressão;
Capacidade de cooperação e de trabalho em equipa e em ambiente 

multidisciplinar;
Sólidos conhecimentos de informática na ótica do utilizador e bons 

conhecimentos de inglês falado e escrito;
Disponibilidade para deslocações no território nacional.

V — Local de trabalho:
Avenida da República, n.º 32, 1.º Esq., 1050-193, em Lisboa, sem 

prejuízo das deslocações inerentes ao exercício das funções para que é 
contratado ou indispensáveis à sua formação profissional.

VI — Prazo de apresentação das candidaturas:
Dez (10) dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso.

VII — Formalização das candidaturas:
A candidatura, identificada com a menção “Recrutamento por mobili-

dade na categoria — técnico superior — Gestão, Direito ou Economia”, 
deve ser enviada para o endereço eletrónico cig@cig.gov.pt acompa-
nhada de requerimento dirigido à Presidente da CIG, do qual conste a 
identificação do posto de trabalho a que se candidata, a modalidade da 
relação jurídica de emprego público detida, a categoria, a posição e nível 
remuneratório e respetivo montante, assim como a morada, o contacto 
telefónico e o endereço eletrónico.

VIII — A candidatura deve ser acompanhada dos seguintes elementos:
a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo 

candidato;
b) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
c) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
d) As menções, qualitativas e quantitativas, obtidas nas avaliações do 

desempenho nos três últimos anos;
e) Fotocópias legíveis de certificados das ações de formação frequen-

tadas, com indicação das entidades promotoras e respetiva duração, 
relacionadas com as atividades que caracterizam o posto de trabalho 
a que se candidata;

f) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 
para apresentação das candidaturas), emitida pelo serviço ou organismo 
de origem, da qual conste, de maneira inequívoca, a identificação da 
relação jurídica de emprego público de que é titular, a categoria, a anti-
guidade na categoria, na carreira e na Administração Pública, a posição 
e nível remuneratório e o correspondente montante pecuniário;
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g) Declaração de conteúdo funcional, devidamente atualizada e auten-
ticada, emitida pelo serviço onde o candidato exerce funções onde conste 
as principais atividades que vem desenvolvendo e desde que data.

IX — Métodos de Seleção:
A seleção dos candidatos é feita através de avaliação curricular e 

entrevista profissional de seleção.
27 de agosto de 2015. — A Vice-Presidente da CIG, Teresa Almeida.

208911801 

 Despacho n.º 10065/2015
Nos termos do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 

na sua redação atual, em conjugação com o n.º 20 do Despacho 
n.º 4679/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 67, 
de 3 de abril de 2012, com o Decreto Regulamentar n.º 1/2012, de 
6 de janeiro e com a Portaria n.º 27/2012, de 31 de janeiro, renovo 
a designação da mestre Andreia Ferreira Lourenço Marques Silva, 
como chefe de equipa multidisciplinar do Núcleo para a Promo-
ção da Cidadania e da Igualdade de Género (N -CIG), designada 
pelo Despacho n.º 12605/2014, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 199, de 15 de outubro de 2014, pelo período de um 
ano, renovável, com efeitos reportados a 1 de setembro de 2015, 
e com o estatuto remuneratório equiparado a chefe de divisão e as 
competências previstas para os titulares de cargos de direção inter-
média de 2.º grau, nos termos do artigo 8.º, n.º 2 da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro.

27 de agosto de 2015. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pinto de 
Almeida Chaves Almeida.

208909567 

 Despacho n.º 10066/2015
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 23.º da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, torna-se 
público que, por despacho de 17 de julho de 2015, da Presidente da 
Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género,foirenovadaac
omissãodeserviçoaolicenciadoJoãoFilipePintoLopes,como dirigente 
intermédio de 2.º grau, no cargo de Chefe da Divisão Administrativa 
e Financeira da Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género, 
pelo período de 3 anos.

2 — A renovação da comissão de serviço produz efeitos a 18 de 
setembro de 2015.

28 de agosto de 2015. — A Vice-Presidente, Teresa Chaves Almeida.
208912093 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Algarve

Despacho n.º 10067/2015
Considerando que por força do Decreto -Lei n.º 24/2015, de 6 de 

fevereiro, as CCDR passaram a ter como nova atribuição executar, ao 
nível das respetivas áreas geográficas de atuação, as medidas respeitantes 
à aplicação dos regimes de incentivos do Estado à comunicação social 
e assegurar a sua fiscalização;

Tendo em conta as competências que concretizam esta nova atribuição, 
constantes do Decreto -Lei n.º 98/2007, de 2 de abril com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 22/2015 de 6 de fevereiro e repu-
blicado neste em anexo (designado Regime do Incentivo à Leitura de 
Publicações Periódicas) e do Decreto -Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro 
(designado Regime de Incentivos do Estado à Comunicação Social);

Determino:
1 — Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 16.º do Decreto-

-Lei n.º 23/2015, a criação da comissão de acompanhamento dos regi-
mes de incentivo à leitura de publicações periódicas e dos incentivos 
do Estado à comunicação social, que integrará as seguintes entidades 
representadas respetivamente pelos seguintes elementos:

a) O representante da CCDR Algarve, Dr. Adriano Guerra, Vice-
-Presidente da Comissão Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Algarve, que preside;

b) O representante do Ministério das Finanças, licenciada Susana 
Melo, Chefe de Divisão da Direção Geral do Orçamento;

c) O representante da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
Dr.ª Dina Ferreira, Vogal do Conselho Diretivo;

d) O representante do membro do Governo responsável pela área 
da comunicação social e o representante da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Regional, Dr. Tiago Leote Cravo, adjunto do gabi-
nete do senhor Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e do 
desenvolvimento Regional;

e) O representante da Associação Nacional de Municípios, Dr.ª Isilda 
Gomes, Presidente da Câmara Municipal de Portimão;

f) O representante da Associação Portuguesa de Imprensa, Dr. Hen-
rique Dias Freire, do jornal “Postal do Algarve”;

g) O representante da Associação Portuguesa de Radiodifusão, Senhor 
José Faustino, da Rádio “Diana”;

h) O representante da Associação de Imprensa de Inspiração Cristã, 
Padre Miguel Lopes Neto, do jornal “A Folha do Domingo”.

O presente despacho produz efeitos à data de 28 de agosto de 2015.

31 de agosto de 2015. — O Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Algarve, David Jorge Mascarenhas 
dos Santos.

208911064 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado 
da Administração Local e Adjunto e do Orçamento

Despacho n.º 10068/2015
O imóvel onde se encontra instalado o Destacamento Territorial da 

Guarda Nacional Republicana em Amarante, propriedade da Câmara 
Municipal de Amarante, não dispõe de condições adequadas à plena 
execução da missão desta força de segurança.

Uma das prioridades do Ministério da Administração Interna consiste 
em dotar as forças e serviços de segurança de infraestruturas adequadas 
ao cumprimento da sua missão, criando condições para uma maior efi-
cácia na sua atuação e para uma melhor prestação do serviço público 
por eles desempenhado.

A Câmara Municipal de Amarante, revelando vontade em estabe-
lecer relações de cooperação e parceria com as demais entidades que 
promovam a sua atividade na área deste Município, manifestou a 
vontade em contribuir para uma solução de reinstalação do Destaca-
mento da Guarda Nacional Republicana em Amarante em condições 
funcionais e operacionais adequadas ao cumprimento da missão pú-
blica desta força de segurança.

À luz do exposto e prosseguindo a linha de bom entendimento e es-
pírito de colaboração, no sentido de cumprir o objetivo da segurança de 
pessoas e bens, o Ministério da Administração Interna, através da Guarda 
Nacional Republicana, pretende celebrar com a Câmara Municipal de 
Amarante um protocolo através do qual o município se compromete a 
promover a empreitada construção do novo Destacamento Territorial 
da Guarda Nacional Republicana.

A despesa com a empreitada é suportada pelo município e reembolsada 
posteriormente pela Guarda Nacional Republicana.

Determina o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do protocolo 
entre a Guarda Nacional Republicana e a Câmara Municipal de Amarante 
destinado à construção do novo Destacamento Territorial da GNR de 
Amarante, ficando a Guarda Nacional Republicana autorizada a assumir 
os encargos orçamentais decorrentes da execução financeira do protocolo 
até ao montante de €1.416.000,00 (um milhão e quatrocentos e dezasseis 
mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

26 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208909437 
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 Despacho n.º 10069/2015
O imóvel onde atualmente se encontra instalada a sede da Divisão 

Policial de Cascais da Polícia de Segurança Pública, propriedade do 
Município de Cascais, não dispõe de condições adequadas à plena 
execução da missão desta força de segurança;

Uma das prioridades do Ministério da Administração Interna consiste 
em dotar as forças e serviços de segurança de infraestruturas adequadas 
ao cumprimento da sua missão, criando condições para uma maior efi-
cácia na sua atuação e para uma melhor prestação do serviço público 
por eles desempenhado;

O Município de Cascais, revelando vontade em estabelecer relações 
de cooperação e parceria com as demais entidades que promovam a 
sua atividade na área do Município, manifestou a vontade em contri-
buir para uma solução de reinstalação da Sede da Divisão Policial de 
Cascais da Polícia de Segurança Pública em condições funcionais e 
operacionais adequadas ao cumprimento da missão pública desta força 
de segurança;

À luz do exposto e prosseguindo a linha de bom entendimento e 
espírito de colaboração, no sentido de cumprir o objetivo da segurança 
de pessoas e bens, o Ministério da Administração Interna, através da 
Polícia de Segurança Pública, pretende celebrar com a Câmara Municipal 
de Cascais um protocolo através do qual o município se compromete a 
promover o projeto, fiscalização e empreitada de reabilitação, adaptação 
e conclusão do edifício, sito na Avenida Engenheiro Adelino Amaro da 
Costa, em Cascais, onde será futuramente instalada a sede da Divisão 
Policial de Cascais da Polícia de Segurança Pública.

A despesa com a empreitada é suportada pelo município e reembolsada 
posteriormente pela Polícia de Segurança Pública.

Determina o regime financeiro das autarquias locais e das entidades 
intermunicipais que a concessão de qualquer auxílio financeiro e a 
celebração de contrato ou protocolo com as autarquias locais requer 
autorização prévia dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das 
finanças e das autarquias locais, a publicar no Diário da República.

Assim, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 22.º da Lei 
n.º 73/2013, de 3 de setembro, é autorizada a celebração do protocolo 
entre a Polícia de Segurança Pública e a Câmara Municipal de Cascais 
destinado à reabilitação, adaptação e conclusão do edifício onde será 
futuramente instalada a sede da Divisão Policial de Cascais da Polícia de 
Segurança Pública, ficando a Polícia de Segurança Pública autorizada a 
assumir os encargos orçamentais decorrentes da execução financeira do 
protocolo até ao montante de 2.800.000,00 € (dois milhões e oitocentos 
mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

26 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208909453 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Autoridade Tributária e Aduaneira

Aviso n.º 10155/2015
Considerando que, nos termos do artigo 25.º, n.º 1, alínea i) da Lei 

n.º 2/2004, de 22 de janeiro, que aprova o estatuto do pessoal dirigente 
dos serviços e órgãos da administração central, local e regional do Estado, 
na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, o exercício 
de funções dirigentes pode cessar a requerimento do interessado;

Considerando que, o técnico da administração tributária, nível 2, 
Carlos Manuel Cordeiro de Paiva vem exercendo as funções de Chefe 
de Divisão de Liquidação dos Impostos Sobre o Património e Outros 
Impostos (DLIPOI) da Direção de Finanças de Lisboa, e solicitou a 
cessação das suas funções;

Por despacho de 26 de agosto de 2015, da Senhora Diretora -Geral 
da Autoridade Tributária e Aduaneira, foi autorizada, a seu pedido, a 
cessação de funções como Chefe de Divisão de Liquidação dos Impostos 
Sobre o Património e Outros Impostos (DLIPOI) da Direção de Finanças 
de Lisboa, ao abrigo do artigo 25.º, n.º 1, alínea i) da Lei n.º 2/2004, 
de 22 de janeiro, na redação conferida pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, do técnico da administração tributária, nível 2, Carlos Manuel 
Cordeiro de Paiva, com efeitos a 1 de setembro de 2015.

27 de agosto de 2015. — O Chefe de Divisão, Manuel Silvares Pi-
nheiro.

208911567 

 Direção-Geral do Orçamento

Despacho n.º 10070/2015
Considerando que,
Os titulares dos cargos de direção intermédia de 2.º grau são recrutados 

por procedimento concursal, nos termos dos artigos 20.º e 21.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela Lei n.º 68/2013, de 2 de agosto, 
de entre trabalhadores em funções públicas contratados ou designados 
por tempo indeterminado, licenciados, dotados de competência técnica 
e aptidão para o exercício de funções de direção, coordenação e controlo 
que reúnam quatro anos de experiência profissional em funções, cargos, 
carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível 
uma licenciatura;

Foram cumpridas todas as formalidades legais inerentes ao procedi-
mento concursal tendente ao provimento do cargo de direção intermédia 
de 2.º grau correspondente a Chefe de Divisão de Prestação de Contas, 
da Direção de Serviços da Conta, do mapa de pessoal da Direção -Geral 
do Orçamento;

Ponderados os resultados do procedimento concursal, face ao perfil 
revelado pelo candidato, confrontado com o exigido para o exercício 
do cargo a prover, o júri considerou em proposta fundamentada, que 
aqui se dá por integralmente reproduzida, que o candidato Luís Manuel 
Gomes de Sousa Pêcego reúne todos os requisitos legais e as melhores 
condições para o exercício do cargo.

Assim, nos termos do disposto no n.º 9 do artigo 21.º da lei supra 
identificada, designo, em comissão de serviço, pelo período de três 
anos, no cargo de Chefe de Divisão de Prestação de Contas, da Direção 
de Serviços da Conta, o mestre Luís Manuel Gomes de Sousa Pêcego, 
pertencente à carreira de técnico superior do mapa de pessoal da Admi-
nistração Central do Sistema de Saúde, I. P., juntando -se nota relativa 
ao currículo académico e profissional do designado, com efeitos a 01 de 
setembro de 2015.

28 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Manuela Proença.

Síntese Curricular
Nome: Luís Manuel Gomes de Sousa Pêcego.
Data de Nascimento: Marinha Grande, 8 de fevereiro de 1962.
Habilitações Literárias:
Mestrado em “Economia e Políticas Públicas”, do Instituto Superior 

de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa (ISEG/UTL);
Pós -graduação em “Administração e Políticas Públicas”, do Instituto 

Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE);
Licenciatura em Gestão pela Universidade Autónoma de Lisboa 

(UAL);
Curso Superior (Bacharelato) em Contabilidade e Administração pelo 

Instituto Militar dos Pupilos do Exército (IMPE).

Formação profissional:
Certificado de Formação Profissional FORGEP — Programa de For-

mação em Gestão Pública do INA (julho/2011); Formação complementar 
nas áreas da gestão, das finanças, da contabilidade, da auditoria e do 
planeamento e controlo de resultados.

Experiência Profissional:
Chefe de Divisão de Monitorização da Receita, da Direção dos Servi-

ços da Conta, na Direção Geral do Orçamento, em regime de substituição, 
desde março de 2013;

Coordenador da Unidade de Contabilidade do Departamento de Gestão 
Financeira da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., de maio 
de 2012 a fevereiro de 2013;

Diretor do Serviço de Gestão Financeira da Administração Central do 
Sistema de Saúde, I. P., de julho de 2007 a maio de 2012;

Diretor de Serviços Administrativos do Instituto de Gestão Informática 
e Financeira da Saúde, desde dezembro de 2003 a junho de 2007;

Chefe de Divisão dos Serviços de Fiscalização e Auditoria do Insti-
tuto de Gestão Informática e Financeira da Saúde, de junho de 1999 a 
novembro de 2003;

Técnico Superior do Instituto de Gestão Informática e Financeira da 
Saúde, de 1995 a 1999.

Representação e Participação em Grupos de Trabalho.
Coordenador e membro do Grupo de Trabalho de Apoio Técnico à 

Normalização Contabilística e do Grupo de Normalização do POCMS 
(2000 até 2012);

Representante do Ministério da Saúde no Conselho de Normalização 
Contabilística da Administração Pública (CNC -CNCAP), desde 2000 
até à sua extinção (2011);
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Membro do Comité Operacional que acompanhou os trabalhos da 
empresa de consultadoria e operacionalizou todas as ações necessá-
rias ao processo de empresarialização dos hospitais que vieram a ser 
transformados em Sociedades Anónimas de Capitais Exclusivamente 
Públicos (2002).

Outras Funções Relevantes:
Formador no âmbito da Contabilidade Geral, incluindo POCP e 

POCMS, da Contabilidade Analítica e da Contabilidade Orçamental;
Participação no Manual “O POCMS Explicado” — (coautoria 

com Dr. José Varela, Dr.ª Suzete Tranquada, Sr. João José e Sr. Victor 
Lino) — dezembro de 2001;

Membro da Ordem dos Economistas (OE) e da Ordem dos Técnicos 
Oficiais de Contas (OTOC).

208910708 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 422/2015
Louvo a Mestre Arquiteta Ana Sofia Alves Coutinho pela forma 

competente, dedicada, e eficiente como colaborou), em representação do 
Ministério da Saúde, na equipa técnica para a localização do Polo de Lis-
boa do Hospital das Forças Armadas (HFAR/PL), assim como no grupo 
de trabalho do programa funcional para aquele polo hospitalar, aliando 
a sua vasta experiência profissional a reconhecidas qualidades pessoais.

De realçar a sua disponibilidade permanente, bem como a forma 
dinâmica com que sempre colaborou nos assuntos da saúde militar, 
contribuindo, em muito, para a evolução dos trabalhos nas estruturas de 
saúde das Forças Armadas que foram objeto de reestruturação.

A excelência do seu desempenho, dedicação e profissionalismo ficou 
ainda bem patente na elevada qualidade do trabalho desenvolvido no 
âmbito da análise da melhor localização para a instalação do Polo de 
Lisboa do HFAR e no âmbito do estudo do programa funcional do 
HFAR/PL, constituindo um fator fundamental para o sucesso da reforma 
do Sistema de Saúde Militar.

Pelo que sucintamente foi exposto, considero pois de elementar justiça 
expressar o meu público reconhecimento à Mestre Arquiteta Sofia Cou-
tinho pela dedicação e colaboração na concretização desta reforma, que 
será de grande benefício para todos os militares, ex -militares e seus fami-
liares, assim como para o cumprimento da missão das Forças Armadas.

28 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208909323 

 Louvor n.º 423/2015
Louvo o Prof. Dr. Manuel de Jesus Falcão Pestana Vasconcelos pela 

forma competente, dedicada e eficiente como desenvolveu o estudo 
referente à unidade de Nefrologia/Hemodiálise no âmbito do Hospital 
das Forças Armadas, aliando a sua vasta experiência profissional a 
reconhecidas qualidades pessoais.

A excelência do seu desempenho ficou bem patente na elevada qua-
lidade do trabalho desenvolvido e na subsequente apresentação de uma 
proposta de solução para a unidade funcional de Nefrologia/Hemodiá-
lise do antigo HMP, atendendo à sua desativação a 31 de dezembro de 
2013, constituindo um fator fundamental para o sucesso da reforma do 
Sistema de Saúde Militar.

Pelo que sucintamente foi exposto, considero pois de elementar jus-
tiça expressar o meu público reconhecimento ao Prof. Dr. Manuel de 
Jesus Falcão Pestana Vasconcelos pela dedicação e colaboração na 
concretização desta reforma, que será de grande benefício para todos os 
militares, ex -militares e seus familiares, assim como para o cumprimento 
da missão das Forças Armadas.

28 de maio de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208909389 

 Portaria n.º 662/2015
Louvo a Dr.ª Maria Cândido Camacho Pereira Rito de Almeida Mor-

gado pela elevada competência e extraordinário desempenho revelados 
no âmbito técnico -profissional, pelas relevantes qualidades pessoais, e 
pela forma notável e altamente exemplar como desde 13 de maio de 
2013 vem exercendo o cargo de membro permanente da Comissão de 
Acompanhamento para a Reforma da Defesa Nacional.

Técnica Superior cuja minúcia e rigor são já amplamente reconhecidos 
no Ministério da Defesa Nacional, vem realizando as funções que lhe fo-
ram atribuídas em regime de acumulação com as de Chefe de Divisão, pri-
meiro na Direção -Geral de Pessoal e Recrutamento Militar e, mais recen-
temente, na Direção -Geral de Recursos de Defesa Nacional, confirmando 
plenamente os excecionais atributos e virtudes profissionais que são seu 
apanágio, bem como a firmeza do caráter e sobriedade da sua personalidade.

A Dr.ª Maria Cândido Morgado vem dando provas de possuir sólidos 
conhecimentos de âmbito jurídico, demonstrando grande naturalidade 
na análise profunda dos diversos projetos em que se vê envolvida, bem 
como uma experiência e consistência, que não raras vezes extravasam 
o âmbito do Direito — sem nunca o menorizar — pois frequentemente 
contribui com reflexões profundas e competentes que advêm do vasto 
conhecimento da Instituição Militar e do universo da Defesa Nacional, 
especialmente no âmbito do pessoal.

Pelas razões expostas e pela qualidade do trabalho realizado em prol 
do cumprimento da missão da Comissão de Acompanhamento para a 
Reforma da Defesa Nacional, é com profundo agrado e sentimento da 
mais elementar justiça que comprovo dos contributos significativos para 
a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Ministério da Defesa 
Nacional efetuados pela Dr.ª Maria Cândido Morgado, dando público 
realce aos serviços por si prestados, que reputo como extraordinários e 
do mais elevado mérito.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 3 
do artigo 34.º, atento o disposto no artigo 25.º, na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 26.º e no n.º 2 do artigo 27.º, todos do Regulamento da Medalha 
Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a medalha 
da defesa nacional, de 2.ª classe, à Dr.ª Maria Cândido Camacho Pereira 
Rito de Almeida Morgado.

14 de agosto de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208909404 

 FORÇA AÉREA

Direção de Pessoal

Despacho n.º 10071/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o militar 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea b) do artigo 262.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 263.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Sargentos MELECT
SAJMELECT 049818 -B Fausto Jorge de Carvalho Dâmaso — BA4

2 — Preenche vaga em aberto no respetivo quadro especial pela passa-
gem à situação de adido em comissão normal do SCH MELECT 062206 -A 
Jorge Emanuel Nunes de Sousa, verificada em 24 de agosto de 2015.

3 — Conta a antiguidade desde 24 de agosto de 2015.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

27 de agosto de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, em exercício de funções, José Fernando Alves 
Gaspar, COR/PILAV.

208909072 
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 Despacho n.º 10072/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o segundo-

-cabo em regime de contrato em seguida mencionado, tenha o posto 
que lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais e especiais de 
promoção estabelecidas respetivamente no artigo 58.º e na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 270.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, e em conformidade 
com o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Primeiro -cabo:
2CAB PA 138746 E Rui Manuel Caldeira Matias CT

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
técnicas e de apoio em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de agosto de 2015.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

27 de agosto de 2015. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal da Força Aérea e após delegação do Chefe do Estado -Maior da 
Força Aérea, o Diretor, em exercício de funções, José Fernando Alves 
Gaspar, COR/PILAV.

208909218 

 MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL 
E DO AMBIENTE,

ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinetes da Secretária de Estado Adjunta
e da Defesa Nacional

e do Secretário de Estado do Ambiente

Portaria n.º 663/2015
O prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de Ílhavo com 

o n.º 1714/19870520 e inscrito na matriz predial da freguesia de Ílhavo 
(São Salvador) sob o artigo 6737 -urbano, sito no Lugar de Bolho — Ma-
lhada, freguesia de Ílhavo (São Salvador), concelho de Ílhavo, encontra-
-se atualmente inscrito a favor de Lote 96 — Sociedade de Construções, 
L.da que, ao abrigo do disposto no artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro e no Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, veio requerer 
a delimitação do domínio público marítimo na confrontação com esse 
prédio, conforme processo que corre termos na Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P. sob o n.º DLPC.DOV.00170.2014.

Dando cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 17.º da Lei 
n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pela Lei n.º 34/2014, de 19 
de junho e no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, 
importa proceder à nomeação da comissão de delimitação.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de novem-

bro, alterada pela Lei n.º 34/2014, de 19 de junho e da alínea a) do n.º 3 
do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, manda o 
Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional e pelo 
Secretário de Estado do Ambiente, no uso das competências delegadas 
nos termos da alínea d) do ponto I do n.º 1 do Despacho n.º 4188/2015, 
de 9 de abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 
de abril de 2015, e da subalínea v) da alínea b) do n.º 1 do Despacho 
n.º 13322/2013, de 11 de outubro de 2013, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 202, de 18 de outubro de 2013, com a redação dada 
pela alínea c) do n.º 1 do Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro de 
2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Constituição da comissão de delimitação

É constituída a comissão de delimitação do processo de delimitação do 
domínio público marítimo na confrontação com o prédio sito no Lugar 

de Bolho — Malhada, freguesia de Ílhavo (São Salvador), concelho de 
Ílhavo, descrito na Conservatória do Registo Predial da Ílhavo com o 
n.º 0714/19870520, com a seguinte composição:

a) Um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., que 
preside;

b) Um representante do Ministério da Defesa Nacional;
c) Um representante do requerente.

Artigo 2.º
Auto de delimitação

1 — O auto de delimitação que vier a ser produzido pela comissão 
de delimitação obedece ao disposto nos artigos 7.º e 8.º do Decreto -Lei 
n.º 353/2007, de 26 de outubro.

2 — O auto de delimitação a que se refere o número anterior e planta 
de delimitação a ele anexa, são remetidos à Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., para prosseguimento do processo, nos termos do n.º 2 
do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro.

24 de agosto de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral. — O Secre-
tário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme da Silva Lemos.

208910757 

 Portaria n.º 664/2015
De acordo com o regime transitório previsto no artigo 12.º do Decreto-

-Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, adaptado à Região Autónoma da 
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2008/M, de 6 de junho, 
os processos de delimitação do domínio público hídrico pendentes em 
27 de outubro de 2007 são apreciados ao abrigo e nos termos das normas 
procedimentais aplicáveis à data do seu início, sem prejuízo do disposto 
na Lei n.º 54/2005, de 15 de novembro, alterada pela Lei n.º 34/2014, de 
19 de junho, que estabelece a titularidade dos recursos hídricos.

Encontra -se pendente, desde data anterior a 27 de outubro de 2007, 
o processo de delimitação do domínio público marítimo na confronta-
ção com um prédio no sítio da Ladeira, concelho de Machico, Região 
Autónoma da Madeira, requerida por Saviotti — Empreendimentos 
Turísticos, S. A., que é parte do processo que corre termos na Comissão 
do Domínio Público Marítimo sob o n.º 4494/05.

Tendo a Comissão do Domínio Público Marítimo proferido parecer 
favorável ao seguimento do processo, importa proceder à nomeação da 
correspondente comissão de delimitação.

Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 17.º da Lei n.º 54/2005, de 15 de no-

vembro, alterada pela Lei n.º 34/2014, de 19 de junho, e da alínea a) do 
n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 353/2007, de 26 de outubro, e atento 
ainda o disposto no n.º 4 do Regulamento de Procedimento dos Processos 
de Delimitação do Domínio Público Marítimo Pendentes em 27 de outubro 
de 2007, aprovado pelo Despacho Normativo n.º 32/2008, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 118, de 20 de junho de 2008, manda o 
Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional e pelo 
Secretário de Estado do Ambiente, no uso das competências delegadas nos 
termos da alínea d) do ponto I do n.º 1 do Despacho n.º 4188/2015, de 9 de 
abril, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 81, de 27 de abril de 
2015, e da subalínea v) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, 
de 11 de outubro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 
18 de outubro de 2013, com a redação conferida pela alínea c) do n.º 1 
do Despacho n.º 1941 -A/2014, de 5 de fevereiro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Comissão de Delimitação

Na sequência do Parecer n.º 6181, de 17 de julho de 2008, da Comissão 
do Domínio Público Marítimo, é constituída a comissão de delimitação 
do processo de delimitação do domínio público marítimo na confronta-
ção com um prédio no sítio da Ladeira, concelho de Machico, Região 
Autónoma da Madeira, requerida por Saviotti — Empreendimentos 
Turísticos, S. A., que corre termos na Comissão do Domínio Público 
Marítimo sob o n.º 4494/05, com a seguinte composição:

a) Um representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., que 
preside;

b) Um representante do Ministério da Defesa Nacional;
c) Um representante do requerente.

Artigo 2.º
Auto de Delimitação

1 — O auto de delimitação que vier a ser produzido pela comissão ora 
constituída observará as normas procedimentais constantes do Despacho 
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Normativo n.º 32/2008, de 20 de junho, e as orientações dos Pareceres 
n.os 6164 e 6181, de, respetivamente, 14 de fevereiro de 2008 e 17 de 
junho de 2008, da Comissão do Domínio Público Marítimo.

2 — O auto de delimitação a que se refere o número anterior e a 
planta de delimitação a ele anexa são remetidos à Agência Portuguesa do 
Ambiente, I. P., para prosseguimento do processo, nos termos dos n.os 6 
e 7 do Regulamento de Procedimento dos Processos de Delimitação do 
Domínio Público Marítimo Pendentes em 27 de outubro de 2007.

24 de agosto de 2015. — A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa 
Nacional, Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral. — O Secre-
tário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme da Silva Lemos.

208910546 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 10073/2015
Nos termos do disposto nos números 1 e 2 do artigo 25.º da Lei 

n.º 63/2007, de 6 de novembro, que aprova a orgânica da GNR, com 
a anuência de Sua Ex.ª o Ministro da Defesa Nacional, e por proposta 
do Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana, nomeio para 
o cargo de 2.º Comandante -Geral da Guarda Nacional Republicana 
o Major -General Luís Filipe Tavares Nunes (2110002), do Exército, 
presentemente a prestar serviço na GNR.

O presente despacho produz efeitos a 6 de agosto de 2015.

2 de setembro de 2015. — A Ministra da Administração Interna, 
Anabela Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208919838 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extrato) n.º 10156/2015
Ao abrigo da alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que cessou funções, no Instituto dos 
Registos e do Notariado, I. P., a trabalhadora integrada na categoria de 
assistente operacional, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado: 

Nome Data de cessação
de funções Motivo

Maria Luísa Marques 
Silva.

16 -08 -2015 Reforma por velhice, n.º 2, do 
artº.292.º, da LTFP aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

 26 -08 -2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, José Ascenso 
Nunes da Maia.

208911153 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Despacho n.º 10074/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por meu despa-
cho de 28 de agosto de 2015, a trabalhadora abaixo indicada, concluiu 
com sucesso, o período experimental na carreira e categoria de técnico 
superior, na sequência da celebração com esta Secretaria -Geral de um 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos termos do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 45.º, artigo 46.º, 

artigo 48.º, alínea c) do n.º 1 do artigo 49.º e n.º 1 do artigo 51.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho:

Maria João Bragança Gonçalves Pirote — 17,70 valores;
28 de agosto de 2015. — O Secretário -Geral Adjunto, João Manuel 

Domingos da Silva Rolo.
208911007 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.º 10075/2015
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e do n.º 2 do 

artigo 15.º do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, 
de 18 de setembro, e republicado através da Lei n.º 56/2008, de 4 de 
setembro, atenta a resolução do Conselho de Administração da Águas 
de Trás os Montes e Alto Douro, S. A., em requerer a constituição de 
servidão administrativa nas parcelas de terreno necessárias à execução 
da obra do subsistema de abastecimento de água a Valtorno e Mourão, 
declaro, no uso da competência que me foi delegada nos termos e para os 
efeitos da subalínea ix) da alínea b) do n.º 1 do Despacho n.º 13322/2013, 
de 11 de outubro, publicado na 2.ª série do Diário da República, n.º 202, 
de 18 de outubro, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro, pelo Despacho 
n.º 9478/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 
22 de julho, e pelo Despacho n.º 8647/2015, publicado no Diário da 
República, n.º 152, 2.ª série, de 6 de agosto e com os fundamentos de 
facto e de direito constantes da informação n.º I010325 -201508 -ARHTO.
DPI, de 04 de agosto de 2015, da Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., 
atendendo ao interesse público subjacente à célere e eficaz execução da 
obra projetada, determino o seguinte:

1 — São aprovados o mapa e as plantas anexos ao presente despacho e 
que dele fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização 
dos bens imóveis e dos direitos e ónus que sobre eles incidem, e ainda, 
os nomes dos respetivos titulares, a sujeitar a servidão administrativa 
abrangidos pela declaração de utilidade pública de servidão administra-
tiva de aqueduto público subterrâneo de oneração de carácter permanente 
por constituição de servidão administrativa.

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior, 
com a área total de 4637,79 m², incide uma faixa de 3 (três) metros de 
largura para a execução das obras de construção (1,5 metros para cada 
lado do eixo longitudinal da conduta), e implica:

a) Ocupação permanente do subsolo, com a instalação da conduta;
b) Proibição de mobilizar o solo a mais de 50 centímetros de pro-

fundidade numa faixa de 1 metro para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta;

c) Utilização de uma faixa de trabalho de 3 metros para a execução 
das obras de construção (1,5 metros para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta);

d) Proibição de plantio de árvores e arbustos numa faixa de 3 metros 
(1,5 metros para cada lado do eixo da conduta);

e) Proibição de qualquer construção a uma distância inferior a 1,5 me-
tros do eixo longitudinal da conduta;

f) Utilização da faixa de 1,5 metros do eixo longitudinal da conduta 
para efeitos de reparação, manutenção e exploração das condutas, circuito 
de dados e outras componentes das infraestruturas da Águas de Trás os 
Montes e Alto Douro, S. A., ou que à mesma possam estar associadas.

3 — Os atuais e subsequentes proprietários, usufrutuários, arrendatá-
rios ou quaisquer possuidores dos terrenos em causa, ficam obrigados 
a respeitar e reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e 
subterrânea de incidência, mantendo livre a respetiva área e a consenti-
rem, sempre que se mostre necessário, o acesso e ocupação pela entidade 
concessionária, para a realização de obras e trabalhos de construção, 
reparação, vigilância, manutenção e exploração do emissário ou que ao 
mesmo possam estar associadas.

4 — Os encargos com as indemnizações em causa serão suporta-
dos pela entidade concessionária a Águas de Trás os Montes e Alto 
Douro, S. A.

25 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo 
Guilherme da Silva Lemos. 
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 Mapa de servidão

Emissário do Subsistema de Abastecimento de Água de Valtorno — Mourão

Concelho: Vila Flor 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Planta ordenamento Planta condicionantes Área

(m2)
Larg
(m)

Comp
(m)

MV01 PROPRIETÁRIO
Manuel António Roios Sampaio
Crrer de Consuegra, 2 Aparthotel 

Fontverd Aptm 304
Andorra da Vella

Valtorno Rústica — 638 698 N: caminho
S: Ludgero Jesus Carvalho
E: Ribeiro
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 8,5 3 2,8

MV02 PROPRIETÁRIO
Maria Fernanda Nunes de Carva-

lho
Rua Lagar Frade, 5
5360 -231 Valtorno

Valtorno Rústica — 639 381 N: ribeiro
S: caminho
E: José Maria Cabral
O: Agostinho Jesus Sampaio

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 112,32 3 37,4

MV03 PROPRIETÁRIO
Maria Fátima Nunes Queijo Mouta
Maria Homera Nunes Queijo
Maria Teolinda Félix Sampaio
Rua do Castelo 11
5360 -236 Valtorno

Valtorno Rústica — 640 omisso N: ribeiro
S: caminho
E: Maria Leonor Costa
O: Ludgero Carvalho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 244,45 3 81,5

PROPRIETÁRIO
Joao Bernardino Queijo
Rua Capela 6
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria Conceição Queijo
Rua da Capela, 4
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria do Céu Judithe Queijo
Rua da Capela 8
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Luís Miguel Félix Sampaio
Rua do Canto, 5
5360 -235 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria Bernardete Félix Sampaio
Rua Mouro
5360 -231 Valtorno
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Planta ordenamento Planta condicionantes Área

(m2)
Larg
(m)

Comp
(m)

 PROPRIETÁRIO
Paulo Rui Félix Sampaio
Rua Moreirinha 2
5360 -186 Seixo Manhoses

         

MV04 PROPRIETÁRIO
João Bernardino Queijo
Rua da Capela 6
5360 -232 Valtorno

Valtorno Rústica  -641 omisso N: ribeiro
S: caminho
E: Manuel Joaquim Mesquita
O: Padre José Maria Cabral e 

irmãos

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 77,1 3 25,7

MV05 PROPRIETÁRIO
Maria Lurdes Lima Monteiro
Rua Praça
5360 -232 Valtorno

Valtorno Rústica — 642 omisso N: ribeiro
S: caminho
E: Alberico Teixeira de Al-

meida
O: Maria Leonor Costa

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 58,51 3 19,5

MV06 PROPRIETÁRIO
Artur Agostinho Moita
7, Rue Alin Fournier 92330 Sce-

auy

Valtorno Rústica — 643 omisso N: Ribeiro
S: caminho
E: Preciosa Geraldo
O: Manuel Joaquim Mesquita

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 302,18 3 100,7

PROPRIETÁRIO
Adelina Natividade Moita Mor-

gado
Place Adolthe Lamglois 37 -130
Ligmieres de Touraime França

MV07 PROPRIETÁRIO
Maria Angélica Moreira
Praceta Sacadura Cabral, Lt 20 

2.º Esq
2625 -233 Povoa de Sta Iria

Valtorno Rústica — 614 383 N: caminho
S: Palmira Jesus Pinto
E: Luís Almeida Martins
O: Maria da Conceição Car-

valho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 102,04 3 34,0

PROPRIETÁRIO
Maria Júlia de Jesus Moreira Soa-

res
Praceta Sacadura Cabral, Lt 20 

2.º Esq
2625 -233 Povoa de Sta Iria

MV08 PROPRIETÁRIO
Amável dos Ramos
Largo Praça, 3
5360 -231 Valtorno

Valtorno Rústica — 615 omisso N: caminho
S: Padre José Maria Cabral e 

irmãos
E: Padre José Maria Cabral e 

irmãos
O: Ludgero de Jesus carvalho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 278,55 3 92,9
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Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Planta ordenamento Planta condicionantes Área

(m2)
Larg
(m)

Comp
(m)

MV09 PROPRIETÁRIO
Maria Fátima Nunes Queijo Mouta
Maria Homera Nunes Queijo
Maria Teolinda Félix Sampaio
Rua do Castelo 11
5360 -236 Valtorno

Valtorno Rústica — 616 omisso N: caminho
S: Cipriano Augusto Borges
E: Manuel Luís Neves
O: Luís Almeida Martins

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 431,13 3 143,7

PROPRIETÁRIO
João Bernardino Queijo
Rua Capela 6
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria Conceição Queijo
Rua da Capela, 4
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria do Céu Judithe Queijo
Rua da Capela 8
5360 -232 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Luís Miguel Félix Sampaio
Rua do Canto, 5
5360 -235 Valtorno

PROPRIETÁRIO
Maria Bernardete Félix Sampaio
Rua Mouro
5360 — 231 Valtorno

 PROPRIETÁRIO
Paulo Rui Félix Sampaio
Rua Moreirinha 2
5360 -186 Seixo Manhoses

         

MV10 PROPRIETÁRIO
Eusébio dos Santos Borges Diogo
Rua Manuel Faria, Torre 20 15 r/

ch
8125 -231 Quarteira

Valtorno Rústica — 623 511 N: caminho
S: Albero Santos Oliveira
E: Herd. Cândido Carvalho
O: José Maria Cabral e irmãs

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 218,47 3 72,8

MV11 PROPRIETÁRIO
Manuel Augusto
Rua escola, n.º 1
5360 -233 Valtorno

Valtorno Rústica — 624 omisso N: caminho
S: Abílio Nascimento Cordeira
E: caminho
O: Maris de Lurdes Carvalho 

Prado

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 443,31 3 147,8

MV12 PROPRIETÁRIO
Manuel da Assunção Seixas
Rua Principal 5
5360 -090 Mourão

Mourão Rústica  -1231 275 N: caminho
S: Manuel Trigo Rodrigues
E: Manuel trigo Rodrigues
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 60,13 3 20,0



D
iário da República, 2.ª série —

 N.º 174 —
 7 de setem

bro de 2015  
25767

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
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MV13 PROPRIETÁRIO
Manuel do Nascimento Gonçalves 

Cordeiro
Rua da Portela
5360 -090 Mourão

Mourão Rústica — 34 611 N: Manuel dos Santos Morais 
Trigo

S: caminho
E: caminho
O: João dos Santos

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 108,74 3 36,2

MV14 PROPRIETÁRIO
Sebastião Alípio Cordeiro Gonçal-

ves
Rua Principal 51
5360 -090 Mourão

Mourão Rústica — 37 omisso N: Manuel Santos Morais Trigo
S: caminho
E: Manuel Alípio Cordeiro
O: Bernardo Nascimento Fon-

seca

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 58,65 3 19,6

MV15 PROPRIETÁRIO
João Miguel Lopes Russo Maga-

lhães Pereira
Rua Professor Mota Pinto, 277 

5.º Dt
4100 -356 Porto

Mourão Rústica — 1218 72 N: caminho
S: Maria José Cordeiro
E: António da assunção Rodri-

gues
O: Maria José Cordeiro

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 190,07 3 63,4

MV16 PROPRIETÁRIO
Manuel dos Santos
Rua Miguel Torga 8
3070 -138 Ermida

Mourão Rústica  -1217 omisso N: caminho
S: Daniel Augusto Santos
E: caminho
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 117,39 3 39,1

MV17 PROPRIETÁRIO
Maria Joaquina Trigo
Maria Deolinda Trigo
Maria Leontina Trigo do Nasci-

mento
Rua Eugénio dos Santos
T Londres, 15 13.º C
2780 -105 Oeiras

Mourão Rústica — 1216 omisso N: caminho
S: António da Assunção Ro-

drigues
E: Florêncio dos Santos Fon-

seca
O: António da Assunção Ro-

drigues

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 173,92 3 58,0

PROPRIETÁRIO
Fernando Trigo Nascimento
Rua Michel, 11
2518 — Noés, Suiça

PROPRIETÁRIO
Maria Fernanda Trigo do Nasci-

mento
Rua Abel Manta, 16.º Andar Esq
2780 -174 Oeiras

PROPRIETÁRIO
Urbino Trigo do Nascimento
17, Rue de Margnolle
69300 Caluire França
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PROPRIETÁRIO
Abel Acácio Trigo Nascimento
Parque de S. Domingos Rana
Largo Rubis 53 2.º Dt
S. Domingos de Rana

MV18 PROPRIETÁRIO
José de Jesus Borges do Nascimento
8, Rue Perrod
69004 Lyon França

Mourão Rústica — 1285 omisso N: João Batista Trigo Cordeiro
S: caminho
E: ribeiro
O: Manuel dos Santos Trigo

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 304,22 3 101,4

MV19 PROPRIETÁRIO
Amável dos Ramos
Largo Praça 3
5360 — 231 Valtorno

Mourão Rústica — 1286 omisso N: caminho
S: António Augusto Cordeiro
E: ribeiro
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 45,38 3 15,1

MV20 PROPRIETÁRIO
Amável dos Ramos
Largo Praça, 3
5360 -231 Valtorno

Mourão Rústica — 1288 omisso N: Manuel Trigo
S: João Batista Trigo
E: caminho
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 466,92 3 155,6

PROPRIETÁRIO
Francisco Valdemar Carvalho No-

ronha
5, Square de L’ Aveyron
75017 Paris França

MV21 PROPRIETÁRIO
Maria Leontina Trigo Fernandes
Rua da Ilha Terceira, 9 R/ch Esq
1000 -171 Lisboa

Mourão Rústica — 1289 omisso N: José dos Anjos Carrilho
S: José Santos Marcelino
E: caminho
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 187,97 3 62,7

PROPRIETÁRIO
Manuel José Trigo Carrilho
Rua Francisco Eugénio, 20 Lj 15
Bairro São Cristóvão
Rio Janeiro

MV22 PROPRIETÁRIO
Manuel António Sacramento
Rua escola 15
5360 — 233 Valtorno

Mourão Rústica — 1290 omisso N: Luís Guilhermino Trigo
S: Manuel Trigo
E: caminho
O: caminho

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 252,48 3 84,2

MV23 PROPRIETÁRIO
Manuel dos Reis Silva
Rua Bairro, 7
5360 — 090 Mourão

Mourão Rústica — 1268 omisso N: António Assunção Rodri-
gues

S: Caminho
E: João Evagelista Trigo
O: Luís Guilhermino Trigo

Espaços Naturais de Utiliza-
ção Múltipla

Outras áreas da REN 395,36 3 131,8
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 Direção-Geral de Energia e Geologia

Declaração de retificação n.º 769/2015
O Despacho n.º 7113/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 29 de junho de 2015, saiu com inexatidões que assim se 

retificam:
1 — Na alínea a) do n.º 3.1 do referido despacho, onde se lê «Permitir listar os parâmetros objeto de avaliação que carecem ser avaliados, sempre 

que aplicável, nos processos de verificação de qualidade;» deve ler -se «Permitir listar os parâmetros objeto de avaliação que carecem de ser, sempre 
que aplicável, avaliados nos processos de verificação de qualidade;».

2 — Na Tabela I prevista no Anexo I do referido despacho, onde se lê: 

 TABELA I

Requisitos específicos previstos no Decreto -Lei n.º 118/2013 

Tipo de requisito

Âmbito de aplicação do requisito

REH RECS

Edifícios novos 
e sujeitos a grandes 

intervenções
Edifícios novos 

e grandes intervenções Edifícios existentes

Comportamento térmico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X  -
Eficiência dos sistemas técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X *2

Ventilação e qualidade do ar interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . *1 X  -
Instalação, condução e manutenção de sistema técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - X X

*1 — Para efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 26.º do Decreto -Lei n..º 118/2013 ao nível dos requisitos definidos em “Comportamento térmico”.
*2 — Para efeitos de avaliação energética periódica aos Grandes Edifícios de Serviços (GES) prevista no n.º 4 do artigo 47.º do Decreto -Lei n.º 118/2013.
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 deve ler -se:

TABELA I

Requisitos específicos previstos no Decreto -Lei n.º 118/2013 

Tipo de requisito

Âmbito de aplicação do requisito

REH RECS

Edifícios novos 
e sujeitos a grandes 

intervenções
Edifícios novos 

e grandes intervenções Edifícios existentes

Comportamento térmico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X  -
Eficiência dos sistemas técnicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . X X *2

Ventilação e qualidade do ar interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . *1 X  -
Instalação, condução e manutenção de sistema técnicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - X X

*1 — Para efeitos do previsto no n.º 4 do artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 118/2013 ao nível dos requisitos definidos em “Comportamento térmico”.
*2 — Para efeitos de avaliação energética periódica aos Grandes Edifícios de Serviços (GES) prevista no n.º 4 do artigo 47.º do Decreto -Lei n..º 118/2013.

 3 — Na Tabela II prevista no Anexo I do referido despacho, onde se lê:

TABELA II

Desvios aceitáveis nos parâmetros do processo de verificação da qualidade nos edifícios de habitação 

Parâmetro avaliado Nível de desvio aceitável (+/ -)

Dados climáticos e inércia
Altitude  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 m
Tipologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor exato (VE)

Inércia Térmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
VE quando determinado através do Método Simplificado 

20kg/m2 quando determinado através do Método Detalhado 
5 % para valores acima de 400kg/m2

Levantamento dimensional/Dados geométricos

Pé direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 m, ou 
3 % para valores acima de 3m

Área interior útil de pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60m2

Áreas — Envolvente exterior por componente

Paredes (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Vãos opacos (por orientação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Áreas por btr — Envolvente interior (btr > 0,7)

Paredes interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas interiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos interiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Vãos opacos interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Áreas por btr — Envolvente interior (btr < = 0,7)

Paredes interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas interiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos interiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2
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Áreas — Térreo (Z < = 0)

Pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Áreas — Enterrada (Z > 0)

Paredes ou Pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou 
10 % para valores acima de 20 m2

Orientações — Envolvente exterior

Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
Vãos Envidraçados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica da envolvente opaca (U, Uref, Umax, Ubw) para Envolvente exterior, Envolvente interior (btr > 0,7), 
Envolvente interior (btr <= 0,7), Térreo (Z <= 0), Enterrada (Z > 0)

U. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas
0,05 W/(m2.ºC), se calculados incluindo interpolações de valores 

tabelados 
5 %, a partir de 1 W/(m2.ºC)

Uref  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
Umax (apenas para INT e EXT e para NOVO e GI nos elementos inter-

vencionados)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
Ubw (para Enterrada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica linear (Psi (Ψ) solução e Psi (Ψ) referência) para Pontes térmicas lineares — Exterior Pontes 
térmicas lineares interiores (btr > 0,7)

Psi (Ψ) solução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas 
0,05 W/(m.K.ºC), se calculados

Psi (Ψ) referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica — Vãos envidraçados (Uwdn, Uref)

Uwdn (EXT, INT LNA, INT solário)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VE, com base em tabelas; 

0,1 W/(m2.ºC), se calculados; 
5 % (a partir de 2 W/(m2.ºC).

Uref (EXT, INT LNA, INT solário). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Fatores solares do Vidro e do Vão

gt,vi (Fator solar do Vidro) (não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . . .
0,05g

T
 (Fator solar do Vão) (não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g
T
 corrigido (apenas nos NOVOS). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g
T
 max (apenas nos NOVOS, não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . .

Ventilação (RPH — Renovações por hora)

RPH estimada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou 
10 % para valores acima de 1 RPH

RPH mínimo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
RPH,

i
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou

10 % para valores acima de 1 RPH
RPH,

v
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou

10 % para valores acima de 1 RPH

Sistemas Técnicos
Por Fonte de Energia e Tipo de Equipamento

Potência (kW)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv) VE
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv)
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs)
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs)
Eren  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 3000 kWh/ano
Eren,ext  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Indicadores Energéticos

Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento Nic  . . . . 2 kWh/m2.ano ou
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais máximas de energia útil para aquecimento Ni 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento Nvc 0,5 kWh/m2.ano ou
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais máximas de energia útil para arrefecimento Nv 0,5 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

Energia útil para preparação de água quente sanitária Qa . . . . . . . . . . . . VE
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Energia útil para preparação de água quente sanitária de referência Qa_ref VE
Energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores Wvm 10 kWh/ano ou

5 % para valores acima de 200 kWh/ ano
Energia produzida a partir de fontes renováveis Eren . . . . . . . . . . . . . . . 50 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 1000 kWh/ ano
Energia exportada proveniente de fontes renováveis Eren, ext . . . . . . . . 50 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 1000 kWh/ ano
Necessidades nominais anuais globais de energia primária Ntc . . . . . . . 5 kWh

EP
/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 100kWh
EP

/m2.ano)
Limite das necessidades nominais anuais globais de energia primária Nt 5 kWh

EP
/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 100kWh
EP

/m2.ano)
R — Ntc/Nt  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Indicadores de Desempenho

Consumo de energia final para aquecimento (referência) . . . . . . . . . . . . 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Consumo de energia final para aquecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . . 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

% de energia renovável Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Consumo de energia final para arrefecimento (referência)  . . . . . . . . . . . 0,5 kWh/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano
Consumo de energia final para arrefecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . 0,5 kWh/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano
% de energia renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Consumo de energia final para preparação de AQS (referência). . . . . . . 1 kWh/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 20kWh/m2.ano
Consumo de energia final para preparação de AQS (edifício). . . . . . . . . 1 kWh/m2.ano ou 

5 % para valores acima de 20kWh/m2.ano
% de energia renovável para preparação de AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
% Indicador de desempenho Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
% Indicador de desempenho Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
% Indicador de desempenho AQS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Outros Indicadores

% de energia renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
% Emissões de CO

2
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 toneladas/ano

 Legenda:

INT — Interior;
EXT — Exterior;
LNA — Local não aquecido;
NOVO — Edifício novo;
GI — Grande intervenção;
AQS — Água Quente Sanitária.

deve ler -se:

TABELA II

Desvios aceitáveis nos parâmetros do processo de verificação da qualidade nos edifícios de habitação 

Parâmetro avaliado Nível de desvio aceitável (+/ -)

Dados climáticos e inércia

Altitude  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 m

Tipologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valor exato (VE)

Inércia Térmica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
VE quando determinado através do Método Simplificado 

20 kg/m2 quando determinado através do Método Detalhado 
5 % para valores acima de 400 kg/m2

Levantamento dimensional/Dados geométricos

Pé direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 m, ou 
3 % para valores acima de 3 m

Área interior útil de pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2
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Parâmetro avaliado Nível de desvio aceitável (+/ -)

Áreas — Envolvente exterior por componente

Paredes (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou 
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Vãos opacos (por orientação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Áreas por btr — Envolvente interior (btr > 0,7)

Paredes interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou 
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas interiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos interiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Vãos opacos interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2m2

Áreas por btr — Envolvente interior (btr < = 0,7)

Paredes interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou 
10 % para valores acima de 20 m2

Coberturas interiores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pavimentos interiores. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Pontes térmicas planas interiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 m2, ou 
10 % para valores acima de 2 m2

Áreas — Térreo (Z < = 0)

Pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 m2, ou 
5 % para valores acima de 60 m2

Áreas — Enterrada (Z > 0)

Paredes ou Pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 m2, ou 
10 % para valores acima de 20 m2

Orientações — Envolvente exterior

Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Vãos Envidraçados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica da envolvente opaca (U, Uref, Umax, Ubw) para Envolvente exterior,
Envolvente interior (btr > 0,7), Envolvente interior (btr <= 0,7), Térreo (Z <= 0), Enterrada (Z > 0)

U. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
VE com base em tabelas 

0,05 W/(m2.ºC), se calculados incluindo interpolações de valores tabelados
5 %, a partir de 1 W/(m2.ºC)

Uref  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Umax (apenas para INT e EXT e para NOVO e GI nos elementos inter-
vencionados)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Ubw (para Enterrada). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
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Parâmetro avaliado Nível de desvio aceitável (+/ -)

Coeficientes de transmissão térmica linear (Psi (C) solução e Psi (Ψ) referência) para Pontes térmicas lineares — Exterior Pontes 
térmicas lineares interiores (btr > 0,7)

Psi (Ψ) solução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas 
0,05 W/(m.ºC), se calculados

Psi (Ψ) referência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica — Vãos envidraçados (Uwdn, Uref)

Uwdn (EXT, INT LNA, INT solário)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
VE, com base em tabelas; 

0,1 W/(m2.ºC), se calculados; 
5 % (a partir de 2 W/(m2.ºC)

Uref (EXT, INT LNA, INT solário). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Fatores solares do Vidro e do Vão

gt,vi (Fator solar do Vidro) (não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . . 
g

T
 (Fator solar do Vão) (não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 

g
T
 corrigido (apenas nos NOVOS). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

g
T
 max (apenas nos NOVOS, não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . 

0,05

Ventilação (RPH — Renovações por hora)

RPH estimada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou 
10 % para valores acima de 1 RPH

RPH mínimo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

RPH,
i
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou 

10 % para valores acima de 1 RPH

RPH,
v
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 RPH ou 

10 % para valores acima de 1 RPH

Sistemas Técnicos 
Por Fonte de Energia e Tipo de Equipamento

Potência (kW)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv)
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv)
Eficiência nominal dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs)
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs)

VE

Eren  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Eren,ext  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Indicadores Energéticos

Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento Nic  . . . 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais máximas de energia útil para aquecimento Ni 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento Nvc 0,5 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

Necessidades nominais anuais máximas de energia útil para arrefecimento Nv 0,5 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

Energia útil para preparação de água quente sanitária Qa . . . . . . . . . . . VE

Energia útil para preparação de água quente sanitária de referência Qa_ref VE

Energia elétrica necessária ao funcionamento dos ventiladores Wvm 10 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 200 kWh/ ano

Energia produzida a partir de fontes renováveis Eren . . . . . . . . . . . . . . 50 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 1000 kWh/ ano

Energia exportada proveniente de fontes renováveis Eren, ext . . . . . . . 50 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 1000 kWh/ ano
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Parâmetro avaliado Nível de desvio aceitável (+/ -)

Necessidades nominais anuais globais de energia primária Ntc . . . . . . 5 kWhEP/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 100 kWh

EP
/m2.ano)

Limite das necessidades nominais anuais globais de energia primária Nt 5 kWh
EP

/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 100 kWh

EP
/m2.ano)

R — Ntc/Nt  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Indicadores de Desempenho

Consumo de energia final para aquecimento (referência) . . . . . . . . . . . 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

Consumo de energia final para aquecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . 2 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 40 kWh/m2.ano

% de energia renovável Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Consumo de energia final para arrefecimento (referência)  . . . . . . . . . . 0,5 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

Consumo de energia final para arrefecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . 0,5 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 10 kWh/m2.ano

% de energia renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Consumo de energia final para preparação de AQS (referência)   . . . . . 1 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 20 kWh/m2.ano

Consumo de energia final para preparação de AQS (edifício)  . . . . . . . 1 kWh/m2.ano ou 
5 % para valores acima de 20 kWh/m2.ano

% de energia renovável para preparação de AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

% Indicador de desempenho Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

% Indicador de desempenho Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

% Indicador de desempenho AQS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Outros Indicadores

% de energia renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5 %

% Emissões de CO
2
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 toneladas/ano

 Legenda:

INT — Interior;
EXT — Exterior;
LNA — Local não aquecido;
NOVO — Edifício novo;
GI — Grande intervenção;
AQS — Água Quente Sanitária.

4 — Na Tabela III prevista no Anexo I do referido despacho, onde se lê:

TABELA III

Desvios aceitáveis nos parâmetros do processo de verificação da qualidade nos edifícios de comércio e serviços 

Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

Dados climáticos e inércia

Altitude  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 m
Dados climáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
Inércia Térmica (não aplicável se determinada automaticamente pelo pro-

grama de simulação dinâmica). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VE quando determinado através do Método Simplificado

20 kg/m2 quando determinado através do Método Detalhado

Levantamento dimensional/Dados geométricos

Pé direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %Área interior útil de pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

Áreas — Envolvente exterior, interior e em contacto com o solo

Paredes (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
Coberturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Pavimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Pontes térmicas planas (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %
Vãos opacos (por orientação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

Orientações — Envolvente exterior

Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VEVãos Envidraçados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coeficientes de transmisão térmica da envolvente opaca

U e Ubw (para Enterrada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE com base em tabelas 
0,05 W/(m2.ºC), se calculados incluindo interpolações de valores tabelados

Uref (apenas para EXT e INT). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VEUmax (apenas para EXT, para NOVO e GI nos elementos intervenciona-

dos). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Coeficientes de transmissão térmica linear

Psi (Ψ) solução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VE, com base em tabelas 

0,05 W/(m.ºC), se calculados incluindo interpolações 
de valores tabelados 5 %

Desenvolvimento linear (m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
VE (relativo à majoração)Majoração de necessidades de aquecimento (Tabelas I.04 e I.06 da Portaria 

n.º 349 -D/2013, de 2 de dezembro, com as suas retificações). . . . . . . .

Coeficientes de transmissão térmica (Uwdn, Uref) — Vãos envidraçados

Uwdn (EXT, INT)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas
0,1 W/(m2.ºC), se calculado

Uref (EXT). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Fatores solares do Vidro e do Vão

gt,vi (Fator solar do Vidro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
0,05g

T
 (Fator solar do Vão) (apenas vãos exteriores) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g
T
 Mmax (apenas nos NOVOS, não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . .

Sistemas Técnicos — Por Fonte de Energia e Tipo de Equipamento

Potência (kW)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VE

Eficiência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi) . . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv) . . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv)
Eficiência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs) . . . . . . . . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs). . . . .
Eren  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 3000 kWh/ano
Eren,ext  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 

5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Ventilação

Caudal mínimo do ar novo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
(por compartimento)

Caudal mínimo de extração/exaustão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
(por instalação sanitária ou balneário)

Iluminação

Iluminância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, incluindo tolerância prevista no ponto 9.2 
da Portaria n.º 349 -D/2013

Densidade de potência de iluminação (DPI)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 [(W/m2)/100lux]
Fator de controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Indicadores Energéticos

Consumo de energia final de aquecimento por tipologia. . . . . . . . . . . . . .
5 %Consumo de energia final de arrefecimento por tipologia. . . . . . . . . . . . .

Consumo de energia final de preparação de àgua quente sanitária por 
tipologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Consumo de energia final de iluminação por tipologia . . . . . . . . . . . . . . .

5 %

Consumo de energia final para outros usos por tipologia  . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

pr,S
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Indicador de eficiência energética IEE
pr,T

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

pr,REN
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Indicador de eficiência energética IEE
ref,S

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

ref,T
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

R
IEE

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Consumo de energia final real por forma de energia . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Indicadores de Desempenho

Consumo de energia final para aquecimento (referência) . . . . . . . . . . . . . 5 %
Consumo de energia final para aquecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para arrefecimento (referência)  . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para arrefecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável arrefecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
Consumo de energia final para iluminação (referência)  . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para iluminação (edifício)  . . . . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável para iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia para preparação de AQS (referência) . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia para preparação de AQS (edifício). . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável para preparação de AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Indicador de desempenho Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Indicador de desempenho Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
% Indicador de desempenho AQS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Outros Indicadores

% de energia renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Emissões de CO

2
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

 deve ler -se:

TABELA III

Desvios aceitáveis nos parâmetros do processo de verificação da qualidade nos edifícios de comércio e serviços 

Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

Dados climáticos e inércia

Altitude  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 m

Dados climáticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Inércia Térmica (não aplicável se determinada automaticamente pelo 
programa de simulação dinâmica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

VE quando determinado através do Método Simplificado 
20 kg/m2 quando determinado através do Método Detalhado

Levantamento dimensional/Dados geométricos

Pé direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Área interior útil de pavimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Áreas — Envolvente exterior, interior e em contacto com o solo

Paredes (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

Coberturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Pavimentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Pontes térmicas planas (por orientação)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

Vãos opacos (por orientação). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

Orientações — Envolvente exterior

Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Vãos Envidraçados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Coeficientes de transmissão térmica da envolvente opaca

U e Ubw (para Enterrada)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE com base em tabelas 
0,05 W/(m2.ºC), se calculados incluindo interpolações de valores tabelados

Uref (apenas para EXT e INT). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Umax (apenas para EXT, para NOVO e GI nos elementos intervencionados) VE



Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015  25781

Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

Coeficientes de transmissão térmica linear

Psi (Ψ) solução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas 
0,05 W/(m.ºC), se calculados incluindo interpolações de valores tabelados

Desenvolvimento linear (m)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Majoração de necessidades de aquecimento (Tabelas I.04 e I.06 da Portaria 
n.º 349 -D/2013, de 2 de dezembro, com as suas retificações). . . . . . . VE (relativo à majoração)

Coeficientes de transmissão térmica (Uwdn, Uref) — Vãos envidraçados

Uwdn (EXT, INT)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, com base em tabelas 
0,1 W/(m2.ºC), se calculado

Uref (EXT). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Fatores solares do Vidro e do Vão

gt,vi (Fator solar do Vidro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g

T
 (Fator solar do Vão) (apenas vãos exteriores)   . . . . . . . . . . . . . . . . . .

g
T
 max (apenas nos NOVOS, não aplicável para INT)  . . . . . . . . . . . . . .

0,05

Sistemas Técnicos — Por Fonte de Energia e Tipo de Equipamento

Potência (kW)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Eficiência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi) . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para o aquecimento (ηi)
Eficiência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv) . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para arrefecimento (ηv)
Eficiência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs) . . . . . . . . . . . .
Eficiência de referência dos equipamentos utilizados para AQS (ηaqs)

VE

Eren  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Eren,ext  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 kWh/ano ou 
5 % para valores acima de 3000 kWh/ano

Ventilação

Caudal mínimo do ar novo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
(por compartimento)

Caudal mínimo de extração/exaustão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE
(por instalação sanitária ou balneário)

Iluminação

Iluminância  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE, incluindo tolerância prevista no ponto 9.2 
da Portaria n.º 349 -D/2013

Densidade de potência de iluminação (DPI)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,1 [(W/m2)/100lux]

Fator de controlo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . VE

Indicadores Energéticos

Consumo de energia final de aquecimento por tipologia. . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final de arrefecimento por tipologia. . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final de preparação de água quente sanitária por 

tipologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final de iluminação por tipologia . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para outros usos por tipologia  . . . . . . . . . . . .

5 %

Indicador de eficiência energética IEE  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

pr,S
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Indicador de eficiência energética IEE
pr,T

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

pr,REN
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Indicador de eficiência energética IEE
ref,S

  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Indicador de eficiência energética IEE

ref,T
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 %

R
IEE

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

Consumo de energia final real por forma de energia . . . . . . . . . . . . . . . . VE
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Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

Indicadores de Desempenho

Consumo de energia final para aquecimento (referência) . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para aquecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para arrefecimento (referência)  . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para arrefecimento (edifício) . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável arrefecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para iluminação (referência)  . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia final para iluminação (edifício)  . . . . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável para iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Consumo de energia para preparação de AQS (referência) . . . . . . . . . . .
Consumo de energia para preparação de AQS (edifício). . . . . . . . . . . . .
% de energia renovável para preparação de AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 %

% Indicador de desempenho Aquecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Indicador de desempenho Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Indicador de desempenho Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Indicador de desempenho AQS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5 %

Outros Indicadores

% de energia renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

% Emissões de CO
2
  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

 5 — Na Tabela IV prevista no Anexo II do referido despacho, onde se lê:

TABELA IV

Desvios aceitáveis nos parâmetros constantes no Certificado SCE de edifícios de habitação,
para efeitos de verificação de critérios de reemissão 

Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

% Eficiência Aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 % nas situações onde ocorram variação de sinal (menos ou mais 
eficientes face à referência)% Eficiência Arrefecimento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

% Eficiência AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % nos restantes casos

% Renovável Aquecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 %
% Renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável AQS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Emissões CO
2
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 toneladas/ano

R — Ntc/Nt  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

 deve ler -se:

TABELA IV

Desvios aceitáveis nos parâmetros constantes no Certificado SCE de edifícios de habitação, para efeitos de verificação de critérios de reemissão 

Parâmetro Nível de desvio aceitável (+/ -)

% Eficiência Aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência Arrefecimento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 % nas situações onde ocorram variação de sinal (menos ou mais 
eficientes face à referência) 20 % nos restantes casos

% Renovável Aquecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 %
% Renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável AQS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Emissões CO
2
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,2 toneladas/ano

R — Ntc/Nt  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %
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 6 — Na Tabela V prevista no Anexo II do referido despacho, onde se lê:

TABELA V

Desvios aceitáveis nos parâmetros constantes no Certificado SCE de edifícios de comércio e serviços,
para efeitos de verificação de critérios de reemissão 

Parâmetro do Certificado SCE Nível de desvio aceitável (+/ -)

% Eficiência Aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência Arrefecimento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 % nas situações onde ocorram variação de sinal (menos ou mais 
eficientes face à referência)

% Eficiência Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 % nos restantes casos.

% Renovável Aquecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 %
% Renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável AQS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Emissões CO
2
 (toneladas/ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

R
IEE

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

 deve ler -se:

TABELA V

Desvios aceitáveis nos parâmetros constantes no Certificado SCE de edifícios de comércio e serviços,
para efeitos de verificação de critérios de reemissão 

Parâmetro do Certificado SCE Nível de desvio aceitável (+/ -)

% Eficiência Aquecimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência Arrefecimento   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Eficiência AQS  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 % nas situações onde ocorram variação de sinal (menos ou mais
eficientes face à referência) 20 % nos restantes casos.

% Renovável Aquecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 %
% Renovável Arrefecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável Iluminação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável AQS   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
% Renovável  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Emissões CO
2
 (toneladas/ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 %

R
IEE

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 %

 25 de agosto de 2015. — O Diretor -Geral, Carlos Manuel Aires Pereira de Almeida.
208905573 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P.

Aviso n.º 10157/2015
1 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º da LTFP, torna -se público 

que, por Despacho da Presidente do Conselho Diretivo de 31 de julho de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento con-
cursal para preenchimento de um posto de trabalho da carreira e categoria 
de técnico superior, do mapa de pessoal do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 1478/2015/SEAP, de 15 de maio de 2015, de S. Ex.ª o Secretário de 
Estado da Administração Pública, ao abrigo do disposto no artigo 30.º, 
n.º 4, da LTFP, e no artigo 47.º, n.º 2, da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 

n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, consultada a Direção -Geral da Qualifi-
cação dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, na qualidade de 
Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), a mesma informou não ter, ainda, decorrido qualquer proce-
dimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, tendo 
declarado a inexistência de candidatos com o perfil adequado ao posto 
de trabalho a preencher.

4 — O recrutamento dos candidatos que integram a lista unitária de 
ordenação final homologada deve observar as prioridades previstas no 
artigo 49.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

5 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), até ao 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página eletrónica do ICNF, I. P. (www.icnf.pt), 
a partir da presente data e por extrato num jornal de expansão nacional, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data.

6 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

7 — Local de trabalho: Portalegre



25784  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

8 — Caracterização do posto de trabalho a ocupar
a) Estruturação do SIG do DCNF -ALT assegurando a atualização 

de todas as bases de dados, nomeadamente ao nível da DFCI, sanidade 
florestal e património natural;

b) Estruturação de planeamento de gestão do Perímetro florestal da 
serra de São Mamede e da Mata Nacional de Cabeção;

c) Análise de PGF e estruturação sig dos mesmos;
d) Estruturação do SIG do DCNF -ALT ao nível do planeamento de 

gestão florestal e do planeamento de defesa da floresta, com definição 
das bases de dados de gestão e integração destas com as já existentes;

e) Estruturação de bases de dados para a atividade dos vigilantes da 
natureza, sob o formato sig;

f) Apoio e monotorização/auditoria interna aos sistemas de prospeção 
de NMP e Fusarium e atividade dos SF e VN no Departamento, com base 
em sig interligado com base de dados Access e Excel, com produção de 
relatórios de monitorização e estatísticas

g) Assegurar a monitorização da aplicação do Regime Florestal na 
área do (DCNF -ALt);

h) Acompanhar a atividade dos Gabinetes Técnicos Florestais do 
distrito de Portalegre, prestando apoio técnico em matérias relacionadas 
com Cartografia Digital, Planeamento Municipal e Defesa da Floresta 
Contra Incêndios.

9 — Posição remuneratória de referência: 2.ª posição remuneratória 
da carreira/categoria de técnico superior, a que corresponde o nível 15 
da Tabela Remuneratória Única, sem prejuízo dos condicionamentos 
impostos pelas regras constantes do artigo 2.º da Lei n.º 75/2014, de 
12 de setembro.

10 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

11 — Requisitos de admissão: Os candidatos devem reunir os seguin-
tes requisitos, até ao último dia do prazo de candidatura:

11.1 — Requisitos gerais: Constituem requisitos gerais os previstos 
no artigo 17.º da LTFP, a saber:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição da República Portuguesa, por convenção internacional ou por 
lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

11.2 — Requisitos especiais (nível habilitacional): Os candidatos 
deverão ser titulares de licenciatura em Engenharia Florestal.

11.3 — Perfil de competências:
a) Orientação para resultados;
b) Responsabilidade e compromisso com o serviço;
c) Tolerância à pressão e contrariedades;
d) Análise da informação e sentido crítico;
e) Comunicação;
f) Adaptação e melhoria contínua.

12 — Formalização de candidaturas: A apresentação das candidaturas 
deve ser efetuada em suporte de papel e formalizada mediante preenchi-
mento do formulário tipo, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
29 de abril, do Ministro de Estado e das Finanças (publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio de 2009) e disponível na 
página eletrónica do ICNF, I. P., em “Recursos Humanos”, “Procedi-
mentos Concursais”.

12.1 — Apresentação da candidatura: Só é admissível a apresentação 
de candidatura em suporte de papel, em requerimento devidamente 
assinado pelo candidato, sob pena de exclusão liminar do presente 
procedimento concursal.

12.2 — A apresentação da candidatura pode ser efetuada até ao termo 
do prazo fixado no presente Aviso:

a) Diretamente nas instalações do Departamento de Conservação da 
Natureza e das Florestas do Alentejo, sitas na Rua Tenente Raul Andrade, 
3, 7000 -613 ÉVORA, no horário de atendimento ao público: das 9h30h 
às 13h00 e das 14h30 às 17h00h; ou

b) Através do envio, por correio registado com aviso de receção, 
para a morada indicada, em envelope fechado, com a identificação do 
presente aviso.

12.3 — A formalização das candidaturas só poderá ser efetuada por 
estas vias, sob pena da sua não consideração. Não são aceites candida-
turas enviadas por correio eletrónico.

12.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

12.5 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos ele-
mentos relevantes do formulário, é motivo de exclusão.

13 — Documentação: O formulário deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia legível dos comprovativos das ações de formação frequen-

tadas e relacionadas com a caracterização do posto de trabalho a ocupar;
c) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assinado 

pelo candidato;
d) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Ci-

dadão.
e) Outros elementos que considerem relevantes.

13.1 — Os candidatos já detentores de relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado devem ainda entregar os seguintes 
documentos:

a) Declaração emitida pelo órgão ou serviço a que o candidato per-
tence, devidamente atualizada à data da abertura do presente procedi-
mento concursal, da qual conste a modalidade do vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado de que é titular, a categoria, a posição 
remuneratória em que se encontra nessa data, o tempo de execução das 
atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de com-
plexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2 do 
artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo órgão ou serviço 
a que o candidato se encontra afeto, devidamente atualizada à data da 
abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade 
que se encontra a exercer, em conformidade com o estabelecido no 
respetivo mapa de pessoal aprovado;

c) A avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto 
de avaliação, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º da citada Portaria.

13. 2 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, ocu-
pem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do serviço, idênticos ao 
posto de trabalho cuja ocupação se pretende com o presente procedimento.

13.3 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de elementos comprovativos das suas declarações, bem 
como a exibição dos originais dos documentos apresentados.

13.4 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso determina a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 28.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

14 — Métodos de seleção
14.1 — Regra geral
Nos termos dos n.os 1 e 4 do artigo 36.º da LTFP, aos candidatos são 

aplicados os seguintes métodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC); e
b) Avaliação Psicológica (AP).

14.2 — Candidatos nas condições previstas no n.º 2 do artigo 36.º 
da LTFP

Aos candidatos que reúnam as condições previstas no n.º 2 do ar-
tigo 36.º da LTFP, caso não tenham exercido a opção pelos métodos 
referidos nas alíneas a) e b) do ponto 8.1 supra, nos termos do n.º 3 do 
citado artigo, são aplicados os seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC); e
b) Entrevista de Avaliação das Competências (EAC).

14.3 — Valoração dos métodos de seleção: Na valoração dos métodos 
de seleção referidos é utilizada a escala de 0 a 20 valores, de acordo 
com a especificidade de cada método, sendo a classificação final obtida 
pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou 
opção do candidato:

Candidatos previstos em 14.1:
CF = 0,70 PC + 0,30 AP

Candidatos referidos em 14.2:
CF = 0,70 AC + 0,30 EAC

em que:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação das Competências
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14.4 — Prova de conhecimentos
A Prova de conhecimentos visa avaliar os conhecimentos académicos 

e profissionais e as competências técnicas dos candidatos, necessárias 
ao exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de 
trabalho a ocupar. As competências técnicas traduzem -se na capacidade 
para aplicar os conhecimentos a situações concretas e à resolução de 
problemas, no âmbito da atividade profissional.

14.4.1 — A Prova de conhecimentos é de realização individual, em 
suporte de papel e sob a forma escrita, com possibilidade de consulta 
de legislação não anotada, não sendo permitida a utilização de qualquer 
equipamento informático. Tem a duração máxima de uma hora e trinta 
minutos e incide sobre os seguintes temas:

a) Orgânica e Estatutos do ICNF;
b) Contrato de trabalho em funções públicas;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Lei de Bases da Política Florestal
e) EFN — Estratégia Nacional para as Florestas
f) Regulamento dos pontos de água
g) Regulamento da rede viária florestal
h) Regulamento dos equipamentos florestais de recreio
i) Estrutura o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios
j) Período crítico 2015
k) Plano Nacional da Defesa da Floresta Contra Incêndios
l) Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 

Incêndios
m) Gabinetes Técnicos Florestais Fundo Florestal Permanente
n) Regime Forfetário de apoio às equipas de Sapadores Florestais
o) Programa de Sapadores Florestais
p) Regime Jurídico dos Planos de Ordenamento, de Gestão e de 

Intervenção de âmbito Florestal.
q) Regime Florestal
r) Programa Operacional de Sanidade Florestal (POSF)
s) Medidas extraordinárias de proteção fitossanitária indispensáveis 

ao controlo do Nemátodo da madeira do pinheiro (NMP) Medidas ex-
traordinárias de Proteção Fitossanitária destinadas a evitar a introdução 
e disseminação do Cancro -Resinoso -do -pinheiro, provocado pelo fungo 
Gibberella circinata Nirenberg & O’Donnell (também conhecido na 
forma anamorfa por Fusarium circinatum) em Portugal

t) Sistema Nacional de Informação Geográfica e Infraestrutura de 
Informação Geográfica na Comunidade Europeia

14.4.2 — A legislação e bibliografia necessária à realização da prova 
de conhecimentos é a que se indica abaixo:

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto).

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Decreto -Lei n.º 135/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 125, de 
29 de junho de 2012 — Aprova a Orgânica do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Portaria n.º 353/2012, Diário da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 
de outubro de 2012 — Aprova os Estatutos do Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF);

Deliberação n.º 287/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 
1 de fevereiro de 2013 — Criação e atribuição das competências das 
Unidades Orgânicas dos Serviços Centrais;

Deliberação n.º 1122/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 97, de 
21 de maio de 2013 — Criação e atribuições de Unidades Orgânicas 
dos Serviços Territorialmente Desconcentrados;

Deliberação n.º 1823/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 9 de outubro de 2013;

Deliberação n.º 1069/2015, Diário da República, 2.ª série, n.º 110, 
de 8 de junho de 2015;

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho;

Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de feve-
reiro (alterado pelos seguintes diplomas: Declaração de Retificação 
n.º n.º 21/2009, de 18 de março; Lei n.º 105/2009, de 14 de setembro; 
Lei n.º 53/2011, de 14 de outubro; Lei n.º 23/2012, de 25 de junho, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 38/2012, de 23 de julho; 
Lei n.º 47/2012, de 29 de agosto; Lei n.º 69/2013, de 30 de agosto; Lei 
n.º 27/2014, de 8 de maio e Lei n.º 55/2014, de 25 de agosto);

Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro;

Lei n.º 33/96, de 17/08 — LBPF — Lei de Bases da Política Florestal
Lei n.º 80/15, de 03/08 — LBPF — Lei de Bases da Proteção Civil
RCM n.º 6 -B/2015, de 4/02 — EFN — Estratégia Nacional para as 

Florestas
Despacho n.º n.º 5711/2014, de 30/04 — regulamento dos pontos 

de água
Despacho n.º n.º 5712/2014, de 30/04 — regulamento da rede viária 

florestal
Despacho n.º n.º 5802/2014, de 2/05  -regulamento dos equipamentos 

florestais de recreio
Despacho n.º n.º 7511/2014, de 9/06 — regulamento do fogo técnico
DL n.º 124/2006, de 28 /06, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 

n.º 17/2009, de 14/01, novamente alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30/11, e pelo Decreto -Lei n.º 83/2014, de 23/05 - Estrutura o Sistema 
de Defesa da Floresta contra Incêndios

Portaria n.º 180/2015, de 19/06 — período crítico 2015
RCM n.º 65/2006, de 26/05 — PNDFCI — Plano Nacional da Defesa 

da Floresta Contra Incêndios
Despacho n.º n.º 4345/2012. D.R. n.º 62, Série II de 27/03 — PMDF-

CI — Regulamento do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra 
Incêndios

Lei n.º 20/2009. D.R. n.º 91, Série I de 12/05 GTF — Gabinetes 
Técnicos Florestais

DL n.º 63/2004, de 22/03 — FFP — Fundo Florestal Permanente
Portaria n.º 77/2015, de 16/03, alterada pela Portaria n.º 163/2015, 

de 2/05, retificada pela Declaração de Retificação n.º 25/2015, de 
9/06 — Regulamento do Fundo Florestal Permanente

Despacho n.º n.º 8107/2015, de 20/07 — Regime Forfetário de apoio 
às equipas de Sapadores Florestais

DL n.º 109/2009, de 15/05 — Programa de Sapadores Florestais

14.4.3 — As provas não poderão ser assinadas, sendo apenas identifi-
cadas por uma numeração convencional a atribuir pelo júri, a qual substi-
tui o nome do candidato até que se encontre completa a sua avaliação.

14.5 — Avaliação Psicológica
A Avaliação Psicológica visa avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências previamente definido.

A Avaliação Psicológica é efetuada por entidade especializada, a 
contratualizar pelo ICNF, I. P. nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.6 — Avaliação Curricular
A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso pro-
fissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

A Avaliação Curricular é valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas, e são considerados e pon-
derados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocu-
par, a fixar pelo júri, sendo obrigatoriamente considerados os seguintes:

a) A habilitação académica;
b) A formação profissional, considerando -se as áreas de formação 

e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

c) A experiência profissional com incidência sobre a execução de 
atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas;

d) A avaliação do desempenho, caso aplicável, relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou exe-
cutou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar.
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14.7 — Entrevista de Avaliação de Competências
A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através de 

uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais diretamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função e é realizada nos termos da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

14.8 — Utilização faseada dos métodos de seleção
Por razões de celeridade o Júri pode optar pela aplicação dos mé-

todos de seleção de forma faseada, nos termos do artigo 8.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e 
para efeitos de admissão ao procedimento concursal, os candidatos com 
deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, sob compro-
misso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, 
nos termos do diploma mencionado.

16 — Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção
Os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados 

através de lista, ordenada alfabeticamente, a disponibilizar na página 
eletrónica do ICNF, I. P. em “Procedimentos Concursais”.

Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método de seleção seguinte, por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, na redação 
dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Em situações de igualdade de valores obtidos, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, conjugado com o disposto 
no artigo 66.º da LTFP.

17 — Candidatos aprovados e excluídos
Constituem motivos de exclusão dos candidatos, o incumprimento dos 

requisitos gerais e especiais mencionados no presente Aviso, sem prejuízo 
dos demais requisitos, legal ou regulamentarmente previstos.

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos can-
didatos a qualquer um dos métodos de seleção e a obtenção de uma 
valoração inferior a 9,5 valores em qualquer método de seleção aplicado, 
não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte.

No caso do método de seleção Avaliação Psicológica constitui motivo 
de exclusão, em cada fase intermédia do método, a atribuição da menção 
classificativa de Não apto, nos termos do artigo 18.º, n.º 3, alínea a), da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

Os candidatos excluídos são notificados para a realização de au-
diência de interessados, conforme previsto no n.º 1 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por uma das formas previstas no n.º 3 do 
mesmo artigo.

18 — Homologação da lista de ordenação final: Após homologação, 
a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local 
visível e público das instalações do ICNF, I. P., disponibilizada na sua 
página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do Diário 
da República com informação sobre a sua publicitação.

19 — Júri do procedimento concursal
Presidente: Lic. Guilherme Antunes Santos (Chefe de Divisão de 

Planeamento e Avaliação de Projetos do Alentejo)
Vogais efetivos: Lic. Patrícia Isabel Monteiro Salvado Bolotinha 

(Chefe de Divisão de Apoio Administrativo e Financeiro do Alentejo)
Lic. José Manuel Gomes Rodrigues (Chefe de Divisão de Fitossani-

dade Florestal e de Arvoredo Protegido)
Vogais suplentes: Mestre Natália Freitas Mendes (Chefe de Divisão 

de Contratação e Logística)
Lic. Marta Alexandra Pimpão Samúdio Lima (Chefe de Divisão de 

Recursos Humanos)
11 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, João Rosa.

208906707 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 10158/2015
Por despacho de 14 -07 -2015, no uso de competência delegada, 

de harmonia com o disposto no artigo 8.º do Decreto Regulamentar 
n.º 61/94, de 12 de Outubro, foi revogada a autorização patente no 
Aviso n.º 451/2013 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 
09 -01 -2013, para aquisição direta de substâncias estupefacientes, psico-

trópicas e seus preparados, concedida à sociedade Agrosaúde — Serviços 
Médicos e Agro -Pecuários, L.da, a partir das instalações sitas na Av. 
Miguel Bombarda, 37 -B, 1050 -161 Lisboa.

16 -07 -2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Dr.a Paula Dias de 
Almeida.

208909494 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 10159/2015
Nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que se encontra afixada no placard da Direção de Ges-
tão dos Recursos Humanos do INSA, IP, estando ainda disponível em 
www.insa.pt, a Lista de Ordenação Final, após homologação, referente 
ao procedimento concursal publicado através do Aviso n.º 6223/2015, 
de 5 de junho.

27 de agosto de 2015. — A Diretora de Gestão de Recursos Humanos, 
Paula Caires da Luz.

208909291 

 Instituto Português do Sangue 
e da Transplantação, I. P.

Aviso (extrato) n.º 10160/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Portu-

guês do Sangue e da Transplantação, IP, de 23 de abril de 2015, torna -se 
público que foi anulado o ato de homologação, datado de 9 de dezembro 
de 2014, da lista unitária de ordenação final, nos termos do artigo 163.º 
e 165.º do anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, com efei-
tos à data da prática do ato de homologação — publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 244, de 18 de dezembro de 2014 — Aviso 
n.º 14158/2014 — do procedimento concursal comum para preen-
chimento de um posto de trabalho da carreira/categoria de assistente 
operacional — Centro de Sangue e da Transplantação do Porto, aberto 
pelo Aviso n.º 8884/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 147, de 1 de agosto de 2014.

26 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208909704 

 Despacho (extrato) n.º 10076/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 13/07/2015:
Mário Chin Tad Muon, Assistente Graduado da carreira médica hos-

pitalar de Imuno -hemoterapia, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Instituto — autorizada a redução de uma hora do seu horário semanal 
(de 36 horas para 35 horas semanais), considerando o n.º 15, do ar-
tigo 31.º, do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e nos termos do Decreto-
-Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com inicio a 05 de setembro 
de 2015.

12 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208911129 

 Despacho (extrato) n.º 10077/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo de 17/07/2015:
Maria Alcídia Barreiros Pinheira, Assistente da carreira médica hos-

pitalar de Imunohemoterapia, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas, por tempo indeterminado, do mapa de pessoal deste 
Instituto — autorizada a redução de uma hora do seu horário sema-
nal (de 39 horas para 38 horas semanais), considerando o n.º 15, do 
artigo 31.º, do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e nos termos do n.º 2 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro, com 
efeitos a 7 de julho de 2015.

12 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208910992 
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 Despacho (extrato) n.º 10078/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo de 15/06/2015:
Maria Lucinda de Magalhães Queirós Ribeiro, Assistente Graduada 

Sénior da carreira médica hospitalar de Imunohemoterapia, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, 
do mapa de pessoal deste Instituto — autorizada a redução de uma hora 
do seu horário semanal (de 36 horas para 35 horas semanais), conside-
rando o n.º 15, do artigo 31.º, do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e nos 
termos do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de 
dezembro, com efeitos a 22 de julho de 2015.

12 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Recursos 
Humanos, Maria Beatriz Sanches Faxelha.

208911104 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 10079/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 
de janeiro e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 
a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 

Nome Grupo
de recrutamento

Classificação
profissional

(valores)

Eduardo Luís da Silva Pina  . . . . . 550 — Informática 14

 3 de junho de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, 
Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.

208909356 

 Despacho n.º 10080/2015
Em cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de 

agosto, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de 11 de ou-
tubro, pelo Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 de janeiro, e pelo Decreto-
-Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se a classificação profissional 
atribuída, por meu despacho de hoje, no uso das competências próprias 
previstas naqueles diplomas, ao professor a seguir indicado, por ter 
concluído com aproveitamento o Curso de Habilitação Pedagógica 
Complementar em Educação Moral e Religiosa Católica, na Faculdade 
de Teologia, da Universidade Católica. 

competências próprias previstas naqueles diplomas, ao professor a seguir 
indicado, que concluiu a 4.ª edição do Curso de Profissionalização em 
Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 17019/2011, de 12 de dezembro, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 242, de 20 de dezembro de 2011.

A classificação profissional produz efeitos a partir de 1 de setembro 
de 2015. 

Nome Grupo de recrutamento
Classificação 
profissional

(valores)
Produção 
de efeitos

Manuel Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 290 — Educação Moral e Religiosa Católica  . . . . . . . . . 16,5 01 -09 -2005

 20 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
208909275 

 Despacho n.º 10081/2015
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, do Decreto -Lei n.º 15 -A/99, de 19 
de janeiro, e pelo Decreto -Lei n.º 127/2000, de 6 de julho, publica -se 

a classificação profissional atribuída, por meu despacho, no uso das 
competências próprias previstas naqueles diplomas, aos professores 
a seguir indicados, que concluíram o Curso de Profissionalização em 
Serviço, com aproveitamento, na Universidade Aberta, nos termos do 
Despacho n.º 10151/2009, de 16 de abril, e Despacho n.º 17019/2011, 
de 20 de dezembro. 

Nome Grupo de recrutamento/subgrupo do ensino
artístico especializado da música

Classificação
profissional

Produção
de efeitos

Filipe Jorge Areal Gomes da Costa  . . . . . . . . . . . . . . . 530 — Educação Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 01 -09 -2015
Sara Varzielas Pego Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M24 — Violino/M32 — Música de Conjunto . . . . . . 16 01 -09 -2012
Selma Maria Pedrosa Seco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 550 — Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5 01 -09 -2014

 20 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Escolar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
208909307 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas António Gedeão, Almada

Aviso n.º 10161/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento em regime
de contrato de trabalho a termo resolutivo certo
na carreira e categoria de assistente operacional

1 — Nos termos do artigo 33 da Lei 35/2014 de 20 de junho e do 
disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, conjugado com a Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril 
torna -se público que, por despacho do diretor, de 24 de agosto de 2015, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
deste Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum 
para preenchimento de 14 postos de trabalho (este número poderá ser 

alterado em função do procedimento prévio de recrutamento de tra-
balhadores em situação de requalificação) da carreira e categoria de 
Assistente Operacional a partir da data de assinatura do contrato até 31 
de agosto de 2016, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo.

2 — Local de trabalho: Escolas do Agrupamento de Escolas Antó-
nio Gedeão, com sede na Alameda Guerra Junqueiro n.º 11 Laranjei-
ro — 2814 -503 Almada.

3 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
Assistente Operacional.

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola.

4 — Remuneração base: A remuneração será de 505,00€. Acresce o 
subsídio de refeição no valor de 4,27 € na prestação diária de trabalho.



25788  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

5 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17 da Lei 35/2014 
de 20 de junho, nomeadamente:

I. Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

II. 18 Anos de idade completos;
III. Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
IV. Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
V. Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do artigo 86 da Lei 35/2014 de 
20 de junho.

6 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 3 do presente aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por Des-
pacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da Direção -Geral 
da Administração e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt,
podendo ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços de admi-
nistração escolar do Agrupamento de Escolas António Gedeão, e entre-
gues no prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 2 do presente 
Aviso, em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao diretor.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia)
Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)
Registo Criminal

9 — Os candidatos que exerçam funções no Agrupamento de Escolas 
António Gedeão estão dispensados da apresentação dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que, expressa-
mente, refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo 
individual, nesses casos, o júri do concurso solicitará oficiosamente os 
mesmos ao respetivo serviço de pessoal.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

12 — Métodos de seleção
12.1 — Considerando a urgência do recrutamento e de acordo com a 

faculdade prevista no ponto 6 do artigo 36 Lei 35/2014 de 20 de junho, 
será utilizado apenas um método de seleção obrigatório — avaliação 
curricular (AC).

12.2 — Avaliação curricularvisa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a Habilitação Académica (34 %), Experiência 
Profissional (40 %), Experiência Profissional prestada no Agrupamento 
(1 %) e Qualificação Profissional/Formação (25 %). Será expressa numa 
escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. Para tal 
serão considerados e ponderados os seguintes elementos:

Habilitação Académica (HAB) — 20 valores para os portadores da 
escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato:

Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício das 
funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no ponto 3 
do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — mais de 2 anos de experiência no exercício de fun-
ções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

b) 15 Valores — experiência inferior a 2 anos e superior a 6 meses 
no exercício de funções em realidade social, escolar e educativa do 
contexto onde desempenhará as funções para as quais se promove o 
presente procedimento concursal;

c) 10 Valores — experiência inferior a 6 meses no exercício de fun-
ções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde desem-
penhará as funções para as quais se promove o presente procedimento 
concursal;

d) 0 valores — nenhuma experiência em funções inerentes à carreira 
e categoria.

Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada 
com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual 
acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

c) 4 Valores  — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas;

13 — Composição do Júri:
Presidente: José Manuel Vasques Godinho — Diretor
Vogais efetivos:
Narciso do Nascimento Lopes — Adjunto
Teresa Jesus Sanches Rafael Colaço — Encarregada Operacional

Vogais suplentes:
Cristina Rosa Martins Pissarra — Subdiretora
Maria Lídia Pereira de Amorim Silva — Chefe de Serviços de Ad-

ministração Escolar.

14 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha classi-
ficativa e os sistemas de valoração final do método, desde que as solicitem.

15 — O Presidente de Júri será substituído nas suas faltas e impedi-
mentos por um dos Vogais efetivos.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01.

17 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação do Diretor, é disponibilizada no sítio da internet da Escola sede do 
Agrupamento bem como em edital afixado nas respetivas instalações.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

19 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para eventuais contra-
tações que ocorram durante o ano escolar de 2015/2016.

20 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado no 1.º dia útil 
seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, na página 
eletrónica da Escola e no prazo máximo de três dias úteis, contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 de agosto de 2015. — O Diretor, José Manuel Vasques Godinho.
208909097 

 Escola Secundária Arquitecto Oliveira Ferreira, 
Praia da Granja — Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 10162/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento de 2 postos de 
trabalho em regime de contrato a termo resolutivo certo, para a 
carreira de assistente operacional, grau 1, durante o ano letivo 
2015/2016, após a consulta à Direção de Serviços de Recrutamento 
e Gestão da Mobilidade (INA).
Nos termos da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, do disposto no ar-

tigo 6.º da Lei n.º 12 -A, de 27 de fevereiro e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
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22 de janeiro com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril e de acordo com o despacho de 28 de julho de 2015 do 
Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, 
procede -se à abertura de concurso para celebração de 2 contratos a 
termo resolutivo certo.

1 — Tipo de oferta: 2(dois) contratos a termo resolutivo certo, até ao 
dia 31 de agosto de 2016.

2 — Âmbito do recrutamento: Nos termos dos números 2 e 3 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro e da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

3 — Local de trabalho: Escola S/3 Arquitecto Oliveira Ferreira, rua 
da Corga, 4410 -440 Arcozelo, Vila Nova de Gaia.

4 — Função: Assistente Operacional Grau 1.
5 — Caracterização do posto de trabalho: Providenciar a limpeza, 

arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como 
do material e equipamento didático e informático necessário ao desen-
volvimento do processo educativo; exercer tarefas de atendimento e 
encaminhamento dos utilizadores da escola e de controlo das entradas 
e saídas do espaço escolar.

6 — Remuneração ilíquida: € 505,00. Acresce o subsídio de refeição 
no valor de € 4,27.

7 — Requisitos habilitacionais: Escolaridade obrigatória ou curso que 
lhe seja equiparado a que corresponde o grau de complexidade 1.

8 — Requisitos de admissão: ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Formalização das candidaturas:
a) Prazo de candidaturas: 10 dias úteis a contar da data de publicação 

do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro;

b) Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por Despa-
cho n.º 11 312/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República,
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da Direção Geral 
da Administração e Emprego Público, em http://www.dgaep.gov.pt,
podendo ser obtido junto dos serviços de administração escolar deste 
estabelecimento de ensino e entregue, pessoalmente ou enviado pelo 
correio para a morada identificada no ponto 3 do presente Aviso, em 
carta registada com aviso de receção, dirigida ao Diretor da escola;

c) Os formulários da candidatura deverão ser acompanhados, sob pena 
de exclusão, de fotocópia dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Catão de identificação fiscal;
Certificado de habilitações;
Declarações de experiência profissional;
Certificados comprovativos de formação profissional

d) Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência;

e) As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

f) Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no caso 
de dúvida, sob situação que descreve a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

10 — Método de seleção: Avaliação Curricular (AV) — 100 %
a) A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profis-
sional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada. Será 
expressa numa escala de 0 a 20 valores com a valoração às centésimas, 
sendo a classificação obtida através da média aritmética ponderada das 
classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho a 
ocupar e que são a Habilitação Académica de Base ou curso equiparado 
(HAB), Experiência Profissional (EP) e Formação Profissional (FP), de 
acordo com a seguinte fórmula:

AC = HAB + 2EP + 2FP
 5

b) Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo com 
a seguinte pontuação:

i) Habilitação de grau superior — 20 valores;
ii) 12.º ano de escolaridade — 18 valores;
iii) Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equiparado — 16 va-

lores

c) Experiência Profissional (EP) — Tempo de serviço em atividades 
inerentes à função assinalada no ponto 4 do presente aviso, de acordo 
com a seguinte pontuação:

i) Mais de 5 anos de experiência no exercício de funções no meio 
escolar — 20 valores;

ii) Mais de 3 a 5 anos de experiência no exercício de funções no meio 
escolar — 15 valores;

iii) Mais de um a três anos de experiência no exercício de funções no 
meio escolar — 10 valores;

iv) Até um ano de experiência no exercício de funções no meio es-
colar — 5 valores;

v) Sem experiência no exercício de funções no meio escolar — 0 va-
lores;

d) Formação Profissional (FP) — Formação Profissional diretamente 
relacionada com a área de funcionamento a concurso:

i) Mais de 40 horas de formação — 20 valores
ii) De 30 a 40 horas de formação — 15 valores
iii) De 20 a 29 horas de formação — 10 valores
iv) Até 19 horas de formação — 5 valores
v) Sem qualquer ação de formação — 0 valores

e) Critérios de desempate: A ordenação de candidatos que se encon-
trem em situação de igualdade de valoração e em situação não configu-
rada pela lei como preferencial, é efetuada de forma decrescente, tendo 
por referência os seguintes critérios:

i) Valoração da experiência profissional (EP)
ii) Valoração da Formação profissional (FP)
iii) Valoração da Habilitação Académica de base (HAB)

f) A lista de ordenação final dos candidatos aprovados e dois excluídos 
no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, para efeitos 
de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

g) O prazo de reclamação é de 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos.

h) A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após a homolo-
gação do Diretor da Escola Secundária Arquitecto Oliveira Ferreira, é 
disponibilizada na página eletrónica da escola e em placard que se situa 
no átrio dos Serviços Administrativos do Estabelecimento de Ensino.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

12 — Prazo de validade: Este concurso é válido para eventuais con-
tratações que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Margarida Cardoso Fortuna
1.º Vogal efetivo: Lurdes Evangelina Reis Couto Xambre
2.º Vogal efetivo: Maria Odete Santos Guedes Silva
Vogais suplentes: Gabriela Maria Couto Carvalho Peres Correia e 

Joaquina Manuela Fonseca

14 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na página 
eletrónica da Escola Secundária Arquitecto Oliveira Ferreira e num 
jornal de expansão nacional.

27 de agosto de 2015. — O Diretor, Luciano Jorge Baptista Ri-
beiro.

208908692 

 Escola Secundária Avelar Brotero, Coimbra

Aviso n.º 10163/2015
Procedimento concursal comum de recrutamento para a ocupação 

de 1 (um) posto de trabalho de assistente operacional, em regime de 
contrato a termo resolutivo certo. Encontra -se aberto, pelo prazo de 
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10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, o procedimento concursal comum de recrutamento para 
a ocupação de 1 (um) postos de trabalho de assistente operacional, em 
regime de contrato a termo resolutivo certo, com período definido desde 
a data do início de funções até 31 de agosto de 2016.

1 — Caracterização do posto de trabalho: assistente operacional, 
de grau 1. Competências: vigilância e suporte às atividades escolares, 
limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações.

2 — Local de trabalho: Escola Secundária de Avelar Brotero, Coim-
bra.

3 — Horário de trabalho: das 14 às 22 horas.
4 — Remuneração ilíquida: 505,00€ correspondente ao ordenado 

mínimo nacional.
5 — Habilitações: escolaridade obrigatória que pode ser substituída 

por experiência profissional comprovada.
6 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no LVCR (Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho).
7 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, a 

partir do 1.º dia útil seguinte ao da publicação no Diário da República, 
mediante preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o 
qual está disponível nos serviços administrativos da Escola.

7.1 — A candidatura deverá ser acompanhada sob pena de exclusão, 
de fotocópias dos documentos: do certificado de habilitações literárias, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da Segurança Social, curriculum vitae, 
atualizado e devidamente assinado, e declarações do tempo de serviço 
mencionado no curriculum vitae.

8 — Dada a urgência do procedimento o método de seleção será por 
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista (E) aos primeiros vinte da lista 
ordenada referente à Avaliação Curricular(AC).

8.1 — Avaliação Curricular (AC) que visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = [(HAB) + (EP) + (FP)] / 3

Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, constitui -se como 
critério de desempate o número de dias de experiência profissional em 
contexto da realidade escolar e educativa.

8.1.1 — Sendo que:
— (HAB) Habilitação Académica de Base, graduada com a seguinte 

pontuação:

i) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
ii) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou cursos que 

lhe sejam equiparados;
iii) 16 Valores — escolaridade obrigatória, ou curso que lhe seja 

equiparado;
— (EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 

funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal, de acordo com a seguinte 
pontuação:

i) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

ii) 16 Valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iv) 10 valores — menos de 1 ano de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

v) 6 valores — 10 ou mais anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vi) 3 valores — menos de 10 anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vii) 0 valores — sem experiência profissional.

— (FP) Formação Profissional direta ou indiretamente relacionada 
com as áreas funcionais a recrutar:

i) 20 Valores — Formação Profissional de nível III, equivalente ou 
superior na área funcional;

ii) 18 Valores — Formação Profissional de nível II ou equivalente 
na área funcional;

iii) 14 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

iv) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total entre 25 e 49 horas;

v) 5 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de horas inferior a 25 horas;

vi) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área 
funcional independentemente da duração em horas;

vii) 0 Valores — Ausência de formação.

8.2 — A Entrevista (E) a realizar aos cinco primeiros da lista ordenada 
visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, relacionamento inter-
pessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar e será classificada 
de 1 a 10 Valores.

8.3 — A classificação final dos candidatos resulta da soma do resul-
tado da Avaliação Curricular (AC) com o resultado da Entrevista (E).

9 — Composição do júri:
a) Presidente — Eng.º Manuel Carlos Esteves da Fonseca (Diretor)
b) Vogal efetivo — António Carlos Jorge Gomes (Professor Adjunto 

do Sr. Diretor)
c) Vogal efetivo — Manuel Rosa (Coordenador de Assistentes Ope-

racionais)
d) Vogal suplente — Ana Bela Cardoso (Representante do SPO)
e) Vogal suplente — Paula Cristina Carvalho (Professora Adjunta 

do Sr. Diretor)
f) Vogal suplente — Laurinda Domingues (Assistente Operacional).

10 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. Das candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal elaborar -se -á uma bolsa de recrutamento para 
os procedimentos concursais semelhantes no conteúdo e na forma, a 
ocorrer no ano letivo 2015/2016.

Nota. — Só serão aceites candidaturas enviadas por correio ou en-
tregues em mão nos serviços administrativos (8,30h às 13h e das 14h 
às 16h)

28 de agosto de 2015. — O Diretor, Eng. Manuel Carlos Esteves 
da Fonseca.

208911072 

 Agrupamento de Escolas de Azeitão, Setúbal

Aviso (extrato) n.º 10164/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento
para ocupação de postos de trabalho

em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo
1 — De acordo com o despacho, de 28 de julho de 2015, do Senhor 

Secretário de Estado do Ensino e Administração Escolar, o Agrupamento 
de Escolas de Azeitão torna público que se encontra aberto o proce-
dimento concursal comum em regime de contrato a termo resolutivo 
certo, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para 
a carreira e categoria de assistente operacional.

2 — Número de postos de trabalho: 13 (treze).
3 — Duração do contrato: até 31 de agosto de 2016.
4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Azeitão, com sede 

na Escola Básica de Azeitão, Rua António Maria de Oliveira Parreira, 
Vila Nogueira de Azeitão, 2929 -501 Azeitão.

5 — Caracterização dos postos de trabalho: exercício de funções de 
apoio geral, designadamente, serviços de limpeza, vigilância e acom-
panhamento dos alunos.

6 — Posição remuneratória: 1.ª posição — Assistente Operacional, 
grau 1.

7 — Requisitos de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Habilitações e qualificações necessárias: escolaridade obrigatória 
ou experiência profissional comprovada.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data de 
publicação do aviso no Diário da República, nos termos da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

10 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário próprio, disponi-
bilizado nos serviços de administração escolar da sede do agrupamento 
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(Escola Básica de Azeitão). Sob pena de exclusão, deverão apresentar 
todos os documentos comprovativos das informações prestadas.

11 — Método de seleção: considerando a urgência do recrutamento, 
por motivo de início do próximo ano escolar, será utilizado apenas 
um método de seleção obrigatório — Avaliação Curricular (AC). Os 
elementos a ponderar serão os seguintes:

11.1 — Habilitações literárias (20 %):
a) Escolaridade obrigatória — 18 valores;
b) Habilitação superior à escolaridade obrigatória — 20 valores.

11.2 — Qualificação profissional/formação (10 %):
a) Até 25 horas de formação indiretamente relacionada com a área 

funcional — 10 valores;
b) Até 25 horas de formação diretamente relacionada com a área 

funcional — 15 valores;
c) Mais de 25 horas de formação diretamente relacionada com a área 

funcional — 20 valores.

11.3 — Experiência profissional com alunos (60 %):
a) Até 6 meses de serviço — 10 valores;
b) De 7 a 12 meses de serviço — 15 valores;
c) De 13 a 24 meses de serviço — 17 valores;
d) Mais de 2 anos de serviço — 20 valores;

11.4 — Avaliação de desempenho relativa ao último período, não 
superior a três anos, no exercício de funções ou atividades idênticas às 
de assistente operacional (10 %):

a) Sem avaliação (por razões não imputáveis ao candidato) — 10 va-
lores;

b) Adequado — 15 valores;
c) Relevante — 17 valores;
d) Excelente — 20 valores.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Fernando António Veloso Ribeiro, Adjunto da Diretora;
Vogal efetivo: Maria Carmo Ribeiro Cruz Laia Franco, Subdire-

tora;
Vogal efetivo: António Manuel Oliveira Carvalho Formiga, Assistente 

Operacional;
Vogal suplente: Maria Cândida Pascoal Tourais, Adjunta da Dire-

tora;
Vogal suplente: Gisélia Silva Correia Piteira, Adjunta da Diretora.

13 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

a) Exclusão e notificação dos candidatos: por uma das formas previstas 
na lei, nomeadamente: e -mail com recibo de entrega da notificação; 
oficio registado ou notificação pessoal.

14 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, com valoração às centésimas.

15 — Critério de desempate: em caso de igualdade de valoração, os 
critérios de desempate a adotar são:

a) Em 1.º lugar: os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril;

b) Em 2.º lugar: o número de meses no exercício de funções ou ati-
vidades idênticas às de assistente operacional;

c) Em 3.º lugar: o número de dias no exercício de funções ou atividades 
idênticas às de assistente operacional;

d) Em 4.º lugar: a pontuação obtida no critério relativo à qualificação 
profissional/formação;

e) Em 5.º lugar: a pontuação obtida no critério relativo às habilitações 
literárias;

f) Em 6.º lugar: a pontuação obtida no critério relativo à avaliação 
de desempenho.

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Diretora do Agrupamento de Escolas de Azeitão, é dis-
ponibilizada no sítio da internet do agrupamento, bem como em edital 
afixado nas respetivas instalações.

27 de agosto de 2015. — A Diretora, Maria Clara dos Santos Mar-
ques Félix.

208908846 

 Agrupamento de Escolas Barbosa du Bocage, Setúbal

Aviso (extrato) n.º 10165/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de seis postos de trabalho em regime de contrato de traba-
lho em funções públicas a termo resolutivo certo, para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional.
1 — Em conformidade com o disposto nos artigos 30.º e 33.º, da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 
de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna—se público que, por despacho de 26 de agosto de 2015, da Diretora 
do Agrupamento de Escolas Barbosa Du Bocage, Setúbal, se procede à 
abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicitação do 
presente aviso no Diário da República, ao procedimento concursal co-
mum de recrutamento para preenchimento de 6 (seis) postos de trabalho 
na categoria de Assistente Operacional e modalidade de contrato a Termo 
Resolutivo Certo, com início a definir e até 31 de agosto de 2016.

2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Barbosa du Bocage, 
Setúbal, Avenida de Angola — 2900-052 Setúbal;

3 — Remuneração: 505,00€ correspondente à retribuição mínima 
mensal garantida;

4 — Nível Habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória ou cursos 
que lhe sejam equiparados a que corresponde o grau de complexidade 1;

5 — Método de selecção: Avaliação Curricular;
6 — Requisitos de admissão:
Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 20 
de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar deste estabelecimento de ensino e entregue no prazo de candida-
tura, pessoalmente ou enviado pelo correio para a morada identificada 
no ponto 2 do presente Aviso, em carta registada com aviso de receção, 
dirigido à Diretora do Agrupamento;

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

8.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respectivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção: Avaliação curricular (AC)
9.1 — (AC) que se traduz pela seguinte fórmula:

AC = HAB + 3(EP)
        4

em que:
HAB: Habilitações Académicas com a seguinte pontuação:
20 valores — Habilitação de grau superior
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18 valores — Habilitação superior à exigida;
14 valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;

EP: Experiência profissional em funções iguais ou similares, com a 
seguinte pontuação:

20 valores — com experiência em funções inerentes a Assistente 
Operacional nas Escolas do Agrupamento;

18 valores — com experiência em funções inerentes a Assistente 
Operacional noutras Escolas;

16 valores — com experiência em funções similares à Categoria de 
Assistente Operacional.

9.2 — Classificação Final: resultante da média aritmética ponderada 
das classificações dos elementos a avaliar. Será expressa numa escala de 
0 a 20 valores com valoração às centésimas. Serão selecionados os seis 
primeiros candidatos que obtenham a classificação mais elevada.

9.3 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

10 — Composição do Júri:
Presidente: Ana Paula Silva Tavira Vieira da Costa — Subdiretora
1.º Vogal efetivo: Cláudia de Jesus Justo Martinho — Coordenadora 

Técnica
2.º Vogal efetivo: Maria Teresa de Campos Domingos Charneca — As-

sistente Técnica
1.º Vogal suplente: Margarida Maria Espírito Santo Costa Rui-

vo — Adjunta da Diretora
2.º Vogal suplente: Cristina Maria Leal Cardoso Costa Pistel — As-

sistente Técnica

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria
n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04, 
os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos elementos dos métodos 
de seleção, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos 
métodos, desde que as solicitem.

11.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efectivo.

12 — A Lista de Ordenação final dos candidatos será publicada no 
site da Escola e afixada no átrio, para conhecimento de todos os inte-
ressados.

27 de agosto de 2015. — A Diretora, Anabela Ferreira Gonçalves.
208909259 

 Agrupamento de Escolas Coimbra Centro

Aviso n.º 10166/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 4 (quatro) postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo (8 horas diárias, entre setembro de 2015 e 31 
de agosto de 2016), para a execução de serviços de assistentes 
operacionais de grau 1.
Nos termos dos artigos 33.º e 34.º, dos números 2, 3, 4 e 6 do ar-

tigo 36.º, dos artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
alterada pela Lei n.º 84/2015 de 7 de agosto, e do disposto na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, torna -se público 
que, por despacho da Diretora do Agrupamento de Escolas Coimbra Cen-
tro datado de 19 de agosto de 2015, na sequência de despacho de 28 de 
julho de 2015, do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação 
deste Aviso, o procedimento concursal comum para preenchimento de 
4 (quatro) postos de trabalho de 8 horas diárias, entre setembro de 2015 e 
31 de agosto de 2016, ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º da LTFP, para 
a execução de serviço de limpeza neste Agrupamento de Escolas.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

A remuneração auferida rege -se de acordo com a legislação em vigor.
As condições de admissão a concurso podem ser consultadas na 

Secretaria da Escola Sede do Agrupamento, Escola Secundária Jaime 
Cortesão, e na página Online

28 de agosto de 2015. — A Diretora, Amélia Maria Botelho de Car-
valho Loureiro.

208911323 

 Agrupamento de Escolas D. Filipa de Lencastre, Lisboa

Aviso n.º 10167/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento
para a ocupação de 12 postos de trabalho de assistente

operacional, em regime de contrato a termo resolutivo certo
Torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 

a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, o procedimento concursal comum de recrutamento, nos termos 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para a ocupação de 12 postos 
de trabalho de assistente operacional, em regime de contrato a termo 
resolutivo certo.

1 — Função: Prestação de serviços de vigilância e suporte às ati-
vidades escolares, limpeza, arrumação e conservação dos materiais, 
equipamentos e espaços escolares.

2 — Número de trabalhadores: 12.
3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas D Filipa de Len-

castre, Lisboa.
4 — Horário Semanal: 40 Horas
5 — Remuneração ilíquida: 505,00€
6 — Duração do contrato: Até 31 de agosto de 2016 (início nunca 

antes de 31 de Agosto, em data a definir posteriormente).
7 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de recrutamento para a carreira operacional de grau I.

8 — Método de seleção: Dada a urgência do procedimento, será 
utilizada como único método de seleção a avaliação curricular.

9 — Forma e prazo de apresentação das Candidaturas:
a) A candidatura será apresentada no prazo de 10 dias úteis, a con-

tar a partir da publicação do aviso no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória o qual está 
disponível nos serviços administrativos na escola sede do Agrupamento 
e na página eletrónica do Agrupamento.

b) A candidatura deverá ser apresentada em suporte de papel, e entre-
gue nos serviços administrativos do Agrupamento, ou enviada através do 
correio registado com aviso de receção, para o Agrupamento de Escolas 
D Filipa de Lencastre, Avenida Magalhães Lima 1000-197, Lisboa, e 
acompanhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos: foto-
cópia do bilhete de identidade/cartão do cidadão, cartão de identificação 
fiscal e curriculum vitae atualizado datado e assinado.

c) Assiste ao júri do concurso a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação 
de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Publicitação: Os interessados deverão consultar o portal do 
Agrupamento ou os placares da escola, onde se encontram todas as 
informações necessárias (incluindo os critérios de seleção).

11 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
ordenação final dos candidatos.

12 — Validade: Este concurso é válido para eventuais contratações 
que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

28 de agosto de 2015. — A Diretora do Agrupamento de Escolas 
D Filipa de Lencastre, Lisboa, Laura Medeiros.

208700789 

 Agrupamento de Escolas de Estarreja

Aviso n.º 10168/2015
1 — Em cumprimento com o previsto no n.º 1 do artigo 19.º da Porta-

ria 83 -A/2009 de 22 de janeiro, torna -se público que se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso 
no Diário da República, o procedimento concursal para a categoria de 
Assistente Operacional, na modalidade de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo: 5 postos a tempo inteiro para assistente operacional 
(40 horas semanais, 8 horas diárias), por despacho de 8/07/2015, do 
Sr. Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares; 2 postos a tempo par-
cial para assistente operacional (4 horas diárias para limpeza), por despa-
cho de 03/08/2015, do Sr. Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril; Lei 
35/2014 de 20 de junho e ainda da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
que estabelece os regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações 
dos trabalhadores que exercem funções públicas, com as alterações da 
Retificação n.º 22 -A/2008, de 24 de abril, da Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, da Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de abril.
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3 — Contratos:
3.1 — Número de contratos: 5 contratos a tempo inteiro (40 horas 

semanais, 8 horas diárias) e 2 contratos a tempo parcial (4 horas diárias 
para limpeza)

3.2 — Tipo de contrato: Para todos os postos de trabalho anunciados 
no presente aviso aplica -se o regime de contrato individual de trabalho 
a termo resolutivo certo, relativo à carreira de assistente operacional 
de grau 1.

3.3 — Duração do contrato: postos a tempo inteiro — até 31 de agosto 
de 2016; postos a tempo parcial — de 21 de setembro de 2015 (ou data 
posterior, de acordo com o início de funções) até 9 de junho de 2016.

4 — Local de trabalho: estabelecimentos de ensino do Agrupamento 
de Escolas de Estarreja.

5 — Caracterização do posto de trabalho: funções de limpeza, vi-
gilância, apoio logístico ao processo educativo a pessoal docente, não 
docente e discente.

a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

c) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

d) Cooperar nas atividades que visem a vigilância e a segurança de 
crianças e jovens na escola;

e) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
f) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
g) Receber e transmitir mensagens;
h) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcio-

namento da reprografia;
i) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar, assim 

como tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento de 
laboratórios e bibliotecas escolares;

j) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 
assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas 
reparações ou comunicando as avarias verificadas;

k) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 
o normal funcionamento dos serviços;

l) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

6 — Remuneração:
6.1 — Postos de trabalho a tempo inteiro: Remuneração mínima 

mensal garantida 505,00€.
6.2 — Postos de trabalho a tempo parcial: 2,91€ por hora.
6.3 — Subsídio de refeição: 4,27€ por dia.
7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para apresentação das candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão previstos na Portaria 83 -A/2009 de 
22 de janeiro e Lei 35/2014 de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: Ser detentor de escolaridade obriga-
tória ou de curso que lhe seja equiparado.

A escolaridade obrigatória corresponde ao 4.º ano para indivíduos 
nascidos antes de 31/12/1966; ao 6.º ano para indivíduos nascidos en-
tre 01/01/1967 e 31/12/1980; ao 9.º ano para indivíduos inscritos no 
1.º ano do ensino básico no período compreendido entre os anos letivos 
1987/1988 e 2008/2009; ao 12.º ano para indivíduos que se matricularam 
no ano lectivo de 2009 -2010 em qualquer dos anos de escolaridade dos 
1.º ou 2.º ciclos ou no 7.º ano.

c) É possível a candidatura de quem, não sendo titular da habilitação 
exigida, possua comprovada experiência profissional mínima de 5 anos 
de exercício de funções em estabelecimentos de ensino. Nesta situação 
o júri analisará, preliminarmente, a formação e/ou experiência profis-
sionais e deliberará sobre a admissão do candidato ao procedimento 
concursal.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal 

do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obri-
gatoriamente, mediante preenchimento de formulário próprio, apro-
vado por Despacho 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na pá-
gina da Direção -Geral da Administração e Emprego Público, em 
http://www.dgaep.gov.pt, na página eletrónica do Agrupamento de Es-
colas de Estarreja, http:// www.aeestarreja.pt ou junto dos serviços de ad-
ministração escolar do Agrupamento de Escolas de Estarreja, e entregues 
pessoalmente no prazo de candidatura nas instalações deste ou enviadas 
pelo correio, para o Agrupamento de Escolas de Estarreja — Escola 
Secundária de Estarreja, Rua Dr. Jaime Ferreira da Silva, 3860 -256, em 
carta registada com aviso de receção.

9.3 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

i) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
ii) Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
iii) Declarações da experiência profissional (fotocópias);
iv) Certificados das formações profissionais mencionadas no formu-

lário de candidatura (fotocópias).

9.4 — Nos termos do Decreto -Lei n.º  29/2001, de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

9.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção.
10.1 — Considerando a urgência do recrutamento, e de acordo com a 

faculdade prevista no n.º 4 do artigo 53.º da Lei 12 -A/2008, e dos n.os 1 e 
2 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, será utilizado apenas um método 
de seleção obrigatório — avaliação curricular (AC).

10.2 — A avaliação curricular será expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 
Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior relevân-
cia para o posto de trabalho a ocupar e que são os seguintes: a Habilitação 
Académica (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional (EP), 
Formação Profissional (FP) e Avaliação de Desempenho (AD).

O método de seleção obrigatório — avaliação curricular, será tradu-
zido através da aplicação da fórmula seguinte:

AC = HAB + 3 × EP + 2 × FP + AD
7

Caso o candidato não possua Avaliação de Desempenho ou não 
apresente comprovativos referentes à mesma, o método de seleção 
obrigatório — avaliação curricular, será traduzido através da aplicação 
da fórmula seguinte:

AC = HAB + 3 × EP + 2 × FP
6

Habilitação Académica (HAB), graduada de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;

É estabelecido como nível habilitacional exigido a escolaridade obri-
gatória ou curso que lhe seja equiparado.

Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exercício das 
funções inerentes à categoria conforme anteriormente descritas, com-
provado por declaração emitida pelos estabelecimentos de educação ou 
ensino, de acordo com a seguinte pontuação: 

Anos de experiência profissional na categoria Pontuação

Tempo de serviço como assistente operacional sem ser na 
área da Educação, independentemente do número de 
dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Anos de experiência profissional na categoria Pontuação

Menos de 1 ano (até 365 dias) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
De 1 a 3 anos (de 366 a 1095 dias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
De 3 a 5 anos (de 1096 a 1825 dias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
De 5 a 7 anos (de 1826 a 2555 dias)  . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
De 7 a 10 anos (de 2556 a 3650 dias)  . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Mais de 10 anos (mais de 3650 dias) . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

 Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada, 
apenas a situação mais benéfica para o candidato, quando comprovada, 
do seguinte modo:

a) 20 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 100 ou mais horas;

b) 16 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 horas ou mais e menos de 100 horas;

c) 12 Valores — Formação diretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas;

d) 8 Valores  — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

e) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

Avaliação de Desempenho (AD) — média das menções quantitativas 
das avaliações de desempenho contabilizadas até aos últimos 3 anos em 
funções idênticas aos postos de trabalho a que se está a candidatar, sendo 
convertida proporcionalmente para a escala de 0 a 20 valores.

10.3 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores no método de seleção (AC) consideram  -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

11 — Composição do Júri:
Presidente: Luís Pedro Silva Parracho;
Vogais efetivos: Edgar Martins Dias, Maria Otília Batista Saramago;
Vogais suplentes: António Álvaro Valente da Silva Martins, Marco 

Paulo Azevedo Santos.

11.1 — O presidente de júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

11.2 — O júri será secretariado pela assistente técnica Maria de Lurdes 
Pereira Matos Teixeira.

12 — A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

12.1 — A lista de ordenação final dos candidatos aprovados e dos 
excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009, de 22/01.

12.2 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Estarreja, é dis-
ponibilizada no sítio da Internet do mesmo Agrupamento, bem como 
em edital afixado nas respetivas instalações.

13 — Critérios de desempate:
13.1 — Neste procedimento concursal o candidato com deficiência 

tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sob 
qualquer outra preferência legal.

13.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, tendo por referência os seguintes critérios, de 
acordo com a ordem apresentada:

a) Ter obtido menção mínima de Bom na última Avaliação de De-
sempenho (AD);

b) Valoração da Habilitação Académica (HAB);
c) Valoração da Experiência Profissional (EP);
d) Valoração da Formação Profissional (FP);
e) Preferência pelo candidato de maior idade.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens 
e mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

 Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa, Santa Maria da Feira

Aviso n.º 10169/2015
Por despacho do Senhor Diretor -Geral da Direção -Geral dos Esta-

belecimentos Escolares de 22/01/2015, foi autorizada a consolidação 
da mobilidade interna na categoria, de acordo com o previsto no artigo 
99 da Lei 35/2014 de 20 de junho na nova redação que lhe é dada, à 
Assistente Operacional — Rosa Maria Leite Marques Castro, pertencente 
ao mapa do pessoal do Agrupamento de Escolas de Arrifana, concelho 
de Santa Maria da Feira, para o mapa de pessoal do Agrupamento de 
Escolas Fernando Pessoa do mesmo concelho, com efeitos a 22 de 
janeiro de 2015.

06 de março de 2015. — A Diretora, Regina Maria Gonçalves da 
Silva.

208908587 

15 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação do método de seleção, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final, são facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas dentro dos prazos legais.

16 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

28 de agosto de 2015. — O Diretor, Jorge Manuel de Jesus Ventura.
208911615 

 Aviso n.º 10170/2015

Procedimento Concursal Comum de recrutamento para ocupação 
de 4 (quatro) postos de trabalho em regime de contrato a termo 
resolutivo certo para assegurar serviços no âmbito do conteúdo 
funcional da carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Dando cumprimento aos procedimentos legais contemplados na 

Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e tendo em conta o artigo 33.º e 
34.º, e os números 2, 3 e 4 e 6 do artigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, por despacho da 
Diretora do Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa — Santa Maria 
da Feira, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias úteis a contar 
da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal simplificado e urgente para preenchimento de 4 postos de 
trabalho para assegurar serviços de limpeza nos estabelecimentos de 
ensino da área de abrangência do Agrupamento de Escolas Fernando 
Pessoa — Santa Maria da Feira, em regime de contrato a termo resolutivo 
certo, com período definido desde a data de celebração do contrato até 
ao dia 31 de agosto de 2016.

2 — Local de trabalho — estabelecimentos de ensino da área de 
abrangência do Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa — Santa Ma-
ria da Feira, sito na Alameda Fernando Pessoa, n.º 278, 4520-827 Santa 
Maria da Feira.

3 — Caracterização do posto de trabalho — prestação de serviços 
no âmbito do conteúdo funcional da carreira e categoria de assistente 
operacional com as seguintes atribuições:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

b) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 
jovens durante o período de funcionamento da escola com vista a asse-
gurar um bom ambiente educativo;

c) Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utiliza-
dores das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

d) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

e) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 
em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

4 — Remuneração ilíquida — A remuneração de base do trabalhador 
é a correspondente à 1.º posição remuneratória, 1.º nível da tabela única 
remuneratória.

5 — Requisitos de admissão — Ser detentor, até à data limite para 
apresentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previs-
tos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20/06, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
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iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

6 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 3 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do/s estabele-

cimento/s de ensino da área de abrangência do Agrupamento de Escolas 
Fernando Pessoa — Santa Maria da Feira para as quais se promove o 
presente procedimento concursal.

7 — Formalização das candidaturas:
a) Prazo de candidatura: 10 dia úteis a contar da data de publicação 

do presente Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

b) Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
mediante preenchimento de formulário próprio, publicado na página da 
internet deste Agrupamento em www.aefernandopessoafeira.pt ou junto 
dos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações deste Agrupamento, ou 
enviadas pelo correio, para a morada identificada no ponto 2 do presente 
Aviso, em carta registada com Aviso de receção, dirigidas à Diretora do 
Agrupamento.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Formulário de candidatura integralmente preenchido
Declarações da experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

8.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

8.2 — Em caso de dúvida sobre a situação que descreve, assiste ao júri 
a faculdade de exigir a qualquer candidato a apresentação de documentos 
comprovativos das declarações prestadas.

9 — Método de seleção a utilizar — Considerando a urgência do 
recrutamento nos termos do disposto no ponto 6 do artigo 36.º da Lei 
35/2014, de 6 de junho, será utilizada a Avaliação Curricular (AC) como 
método de seleção obrigatório.

9.1 — A Avaliação Curricular visa analisar a qualificação, do candi-
dato, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada 
e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar.

Para tal serão considerados os seguintes elementos: Habilitação Aca-
démica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Experiência Profissional 
(EP) e Formação Profissional (FP).

Estes elementos serão ponderados de acordo com a fórmula abaixo 
mencionada:

AC = HAB + 2 × (EP) + FP
4

9.2 —A Habilitação Académica de Base (HAB), será graduada de 
acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
b) 16 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados;
c) 12 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado ou candidato com experiência profissional comprovada.

9.3 — Experiência Profissional (EP) — será considerada o tempo de 
serviço devidamente comprovado contabilizado em dias, no exercício de 
funções inerentes ou equiparadas à carreira e categoria conforme descri-
tas no ponto 4 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — mais de 5 anos de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

b) 19 Valores — até 4 anos de tempo de serviço no exercício de fun-
ções inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

c) 18 Valores — até 3 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

d) 17 Valores — até 2 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

e) 16 Valores — até 1 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

f) 15 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à categoria em estabelecimentos de ensino;

g) 14 Valores — mais de 5 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções com conteúdo funcional equivalente à de assistente ope-
racional;

h) 13 Valores — até 4 anos de tempo de serviço no exercício de funções 
com conteúdo funcional equivalente à de assistente operacional;

i) 12 Valores — até 3 anos de tempo de serviço no exercício de funções 
com conteúdo funcional equivalente à de assistente operacional;

j) 11 Valores — até 2 anos de tempo de serviço no exercício de funções 
com conteúdo funcional equivalente à de assistente operacional;

k) 10 Valores — até 1 ano de tempo de serviço no exercício de funções 
com conteúdo funcional equivalente à de assistente operacional;

l) 9 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço no exercício 
de funções com conteúdo funcional equivalente à de assistente ope-
racional;

m) 8 Valores — outras experiências profissionais devidamente com-
provadas;

9.4 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta ou 
indiretamente relacionada com a área funcional a recrutar contabilizada 
em horas. Será valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos 
os candidatos que comprovem a realização de formação à qual acresce, 
até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 200 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 150 ou mais horas e menos de 50 horas;

c) 6 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 100 ou mais horas e menos de 40 horas;

d) 4 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 50 ou mais horas e menos de 30 horas;

e) 2 valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 10 ou mais horas e menos de 50 horas;

10 — Composição do Júri
Presidente:
Ana Maria Tavares de Oliveira (Adjunta da Diretora).
Vogais Efetivos:
Fernando Alberto da Rocha Ferreira (Adjunto da Diretora)
Armando Martins (Encarregado Operacional)

Vogal suplente:
José Manuel da Costa e Silva (Subdiretor)

10.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais Efetivos.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

12 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos excluí-
dos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, para realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

13 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

13.1 — Critérios de desempate: em caso de igualdade de classificação 
os candidatos serão seriados de acordo com os seguintes critérios:

a) Candidato com deficiência devidamente comprovada de acordo 
com o disposto no do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º  29/2001, 
de 3 de fevereiro.

b) Candidato com maior tempo de experiência no exercício de funções 
inerentes à categoria de assistente operacional em estabelecimentos de 
ensino da área de abrangência do Agrupamento.

c) Valoração da Formação Profissional.

14 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
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termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homolo-
gação da Diretora do Agrupamento de Escolas Fernando Pessoa — Santa 
Maria da Feira, é disponibilizada no sítio da internet deste Agrupamento, 
bem como em edital afixado nas instalações da escola sede do Agrupa-
mento em data que constará de Aviso publicitado na 2.ª série do Diário 
da República.

16 — Prazo de validade: Este procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar que ocorram durante 
o presente ano escolar.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado, na página 
eletrónica deste Agrupamento em www.aefernandopessoafeira.pt, sendo 
dele dada notícia na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série do Diário da República, e, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal 
de expansão nacional.

18 — Em tudo o que não esteja previsto neste aviso, aplicam -se as 
normas constantes da legislação atualmente em vigor.

27 de agosto de 2015. — A Diretora, Regina Maria Gonçalves da 
Silva.

208909891 

 Escola Secundária Fernão Mendes Pinto, Pragal — Almada

Aviso n.º 10171/2015

Abertura de Procedimento Concursal Comum
Recrutamento de 4 (quatro) Assistentes Operacionais da carreira de 

Assistente Operacional com vista à celebração de contrato de trabalho a 
termo resolutivo certo a tempo parcial (horas de limpeza), com período 
definido de 21 de setembro de 2015 até ao dia 09 de junho de 2016, 
celebrado ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º do LTFP, sendo o horário 
de quatro horas diárias, nos termos previstos na Lei n.º 35/2014, de 20/6 
e da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6/4.

Dada a urgência do procedimento, serão utilizados como métodos 
de seleção:

1) Avaliação Curricular (de acordo com o artigo 11.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho)

2) Entrevista (de acordo com o artigo 13.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, e artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho)

As candidaturas serão formalizadas obrigatoriamente, mediante 
o preenchimento de formulário próprio, aprovado por Despacho
n.º 11 321/2009, de 08/05, disponibilizado na página da DGAEP em 
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=0e21e6cb -bd31 -4d41 -9b1b-
-e82046933fce, no site da Escola em www.esfmp.pt, ou na Secretaria 
dentro do horário de funcionamento dos Serviços Administrativos.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar de 2015/2016.

O prazo de apresentação de candidaturas decorre durante 10 dias 
úteis contados a partir do dia útil seguinte ao da publicitação no Diário 
da República na 2.ª série.

O aviso de abertura do procedimento concursal encontra -se afixado e 
disponível para consulta na referida Escola em www.esfmp.pt.

28 de agosto de 2015. — A Diretora, Ana Isabel Pina.
208911429 

 Agrupamento de Escolas Figueira Norte, Figueira da Foz

Aviso n.º 10172/2015

Abertura de Procedimento Concursal para quatro contratos em 
funções públicas a termo resolutivo certo para assistentes opera-
cionais — ano escolar 2015/2016 — por Despacho de 28/07/2015 
do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar.
O Agrupamento de Escolas Figueira Norte torna público que se en-

contra aberto o processo de seleção para 4 (quatro) contratos de trabalho 
para Assistentes Operacionais a termo resolutivo certo, nos termos da 
Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro com as alterações introduzidas 
pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

As condições de contratação são as seguintes:
Número de trabalhadores: Quatro (4);
Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Figueira Norte;
Função: Assistente Operacional;
Horário: 40 horas semanais;
Remuneração ilíquida: 505€/mês.

Duração do contrato: período definido a partir da data da assinatura 
do contrato até ao dia 31 de agosto de 2016.

Prazo de candidatura: Dez dias úteis após a publicitação no Diário 
da República.

Forma: A formalização da candidatura é efetuada através de formulário 
próprio, fornecido na página eletrónica do Agrupamento de Escolas Fi-
gueira Norte (www.aefigueiranorte.pt) ou nos Serviços de Administração 
Escolar da Escola Secundária c/3.º C.E.B. de Cristina Torres, dentro do 
horário normal de expediente.

Documentos a apresentar:
Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados dos se-

guintes documentos:
Curriculum vitae onde se inclua:
Bilhete de Identidade/Cartão de Cidadão (fotocópia);
Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Declaração de experiência profissional (fotocópia);
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia).

Requisitos legais exigidos:
Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 

por convenção internacional ou por lei especial;
18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória que pode ser 
substituída por experiência profissional comprovada.

Critérios de seleção:
a) Habilitação literária ou Experiência profissional comprovada 

(HL)
Escolaridade obrigatória de acordo com a idade do candidato — 20
ou Experiência profissional comprovada — 20

b) Formação Profissional adequada às funções a desempenhar (FP)
Formação certificada:
Formação num total de, pelo menos 60h — 20
Formação num total de, pelo menos 30h — 16
Formação num total de, pelo menos 15h — 12
Formação com duração igual ou inferior a 15h — 8
Formação não certificada — 4
Sem formação — 0

c) Experiência Profissional na área comprovada (EP)
Mais de 10 anos de serviço — 20
De 5 a 10 anos de serviço — 10
Até 5 anos de serviço — 5
Sem experiência profissional na área — 0

d) Avaliação de desempenho OU, na sua ausência, Serviço na Unidade 
Orgânica (AD)

Menção de Excelente OU 10 ou mais anos de serviço — 20
Menção de Relevante OU de 5 a 9 anos — 10
Menção de Adequado OU de 6 meses a 4 anos de serviço — 5
Menção de Inadequado OU sem experiência nas Unidades Orgânicas 

do AEFN — 0

Método de seleção: Considerando a urgência do recrutamento, por 
urgente conveniência de serviço, e de acordo com a faculdade prevista 
na alínea e) do artigo 57.º da Lei n.º 35/2014, e dos n.º 1 e 2 do artigo 6.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, será utilizado apenas um método de seleção 
obrigatória — avaliação curricular (AC).

A ordenação final dos candidatos admitidos que completem o proce-
dimento concursal é efetuada de acordo com uma escala de 0 a 20 com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da 
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média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar, 
de acordo com a seguinte fórmula:

Classificação Final (CF) = (HL + 2*FP + 3*EP + 2*AD)/8

A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada na 
Escola Sede do Agrupamento e publicitada na sua página electrónica.

Composição do júri:
Presidente: Zélia Maria Rodrigues Oliveira (Encarregada Opera-

cional)
Vogais efetivos: Isabel da Conceição Alves Correia de Oliveira (As-

sistente Técnica) e Adília de Fátima de Oliveira Antas Silva (Assistente 
Operacional)

Vogais Suplentes: Maria de Lourdes Furtado Ataíde (Chefe de Ser-
viços Administrativos) e Ana Cláudia Maia de Oliveira (Assistente 
Operacional)

26 de agosto de 2015. — A Subdiretora, Catarina Alexandra Espírito 
Santo Figueiredo do Vale.

208909559 

 Agrupamento de Escolas Garcia de Orta, Porto

Aviso n.º 10173/2015
Para efeitos do disposto no artigo 33.º da Lei 35/2014, de 20 de junho, 

torna -se público que, por despacho do senhor Diretor do Agrupamento 
de Escolas Garcia de Orta, de 01 de agosto de 2015, se encontra aberto, 
pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, procedimento concursal com vista à con-
tratação de 6 postos de trabalho na categoria de Assistente Operacional 
na modalidade de relação jurídica de emprego publico a constituir por 
contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo.

O presente procedimento concursal foi autorizado por despacho, de 
28/07/2015, do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Adminis-
tração escolar.

Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de 
abril, consultada a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas — INA — na qualidade de Entidade Centralizada 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento, a mesma declarou a 
inexistência de candidatos com o perfil adequado aos postos de trabalho 
a contratar.

Local de trabalho: os postos de trabalho a contratar serão distribuídos 
pelas escolas pertencentes ao Agrupamento de Escolas Garcia de Orta.

Funções a exercer — Funções de grau de complexidade I, nomea-
damente:

Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e jovens 
durante o período de funcionamento da escola com vista a assegurar um 
bom ambiente educativo;

Exercer as tarefas de atendimento e encaminhamento dos utilizadores 
das escolas e controlar as entradas e saídas da escola;

Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das 
instalações, bem como do material e equipamento didático e informático 
necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens 
na escola;

Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
Receber e transmitir mensagens;
Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o 

normal funcionamento dos serviços;
Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em 

caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno à unidade de 
prestação de cuidados de saúde.

Horário semanal: 40 Horas a 8 horas/dia
Remuneração ilíquida — Entre o 1.º e o 2.º nível remuneratório/en-

tre a 1.ª e 2.ª posição remuneratória da carreira/categoria de assistente 
operacional

Duração do contrato  -Desde a data da assinatura do contrato até 31 
de agosto de 2016

Requisitos exigidos: Possuir escolaridade obrigatória que pode ser 
substituída por experiência profissional comprovada

Condições de referência:
1 — Habilitações literárias
2 — Experiência Profissional
3 — Experiência na Unidade Orgânica/Serviço
4 — Qualificação Profissional
5 — Entrevista de avaliação de competências

Critérios de Seleção:
Habilitações literárias: (15 %) — Escolaridade obrigatória de acordo 

com a idade do candidato — 5
Experiência Profissional com crianças: (15 %) — Até 5 anos de ser-

viços — 5
De 5 a 10 anos de serviço — 10
Mais de 10 anos de serviço — 20
Experiência na Unidade Orgânica/Serviço (15 %) — Até 4 anos — 5
De 5 até 10 — 10
Mais de 10 — 20
Qualificação Certificada (5 %) — Com qualificação certificada — 8
Sem qualificação certificada — 4
Entrevista de avaliação de competências (50 %)
Prazo de concurso: Até 10 dias após a data de publicação.
Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da Lista de Graduação 

dos candidatos.

As candidaturas deverão ser formalizadas em impresso próprio que 
será fornecido aos interessados durante as horas normais de expediente, 
nos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento.

Composição do Júri:
Presidente: Maria Clara Monteiro Ataíde Melo (Subdiretora)
Vogais efetivos:
1.º Natália Maria Barreira Pereira Liberal Afonso (Diretora Adjunta) 

que substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Luís Filipe Ferreira Brás Costa (Coordenador Operacional)

Vogais Suplentes:
1.º Irene Maria Marques Cardoso Carvalho (Diretora Adjunta)
2.º Maria Manuela Oliveira Fonseca da Silva (CSAE)

Concurso válido para eventuais contratações que ocorram durante o 
ano escolar 2015/2016.

27 de agosto de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Fonseca da Silva.
208909161 

 Agrupamento de Escolas n.º 1 de Gondomar

Aviso n.º 10174/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2 (dois) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, a tempo parcial, 
para o ano letivo de 2015 -2016, para o exercício de funções cor-
respondentes à carreira e categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º, artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e do disposto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, torna -se 
público que, por despacho do Diretor da Escola agrupada, no uso das 
competências que lhe foram delegadas por despacho do Senhor Diretor 
Geral dos Estabelecimentos Escolares, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 2 postos de 
trabalho da carreira e categoria de assistente operacional desta Escola 
de 21 de setembro de 2015 a 09 de julho de 2016, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções pública a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, com a duração de 4 horas/dia.

2 — Assim, tendo em conta o artigos 33.º e 34.º, os n.os 2,3,4 e 5 
do artigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de ju-
nho, deverá ser dado cumprimento aos trâmites previstos na Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para este efeito, salientando -se as 
seguintes especificidades:

a) Deverá ser exigida a escolaridade obrigatória, que pode ser subs-
tituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta que 
se trata de um recrutamento para a carreira de assistente operacional, 
de grau 1;

b) Dada a urgência do procedimento, poderá ser utilizado um único 
método de seleção: avaliação curricular;

c) O contrato de trabalho a celebrar será a termo parcial, com período 
definido 21 de setembro de 2015 até ao dia 09 de julho de 2016, ao 
abrigo da alínea e) do artigo 57.º da LTFP.

3 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar de 2015 -2016.

4 — Prazo e forma de apresentação das candidaturas: 10 dias após 
publicação deste anúncio em impresso próprio que será fornecido aos 
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interessados (nas horas de expediente) nos serviços administrativos e 
na página eletrónica http://www.aeg1.pt/.

5 — Documentos a apresentar: fotocópia do bilhete de identidade 
ou cartão de cidadão, fotocópia dos certificados: habilitações/qualifi-
cações/formações.

6 — Prazo de reclamação: 48 horas após afixação da lista.
7 — Composição do júri:
Presidente: Lília Ana Santos Silva (diretora)
Vogais efetivos:
Luís Manuel Abreu Ferreira Grilo (adjunto)
Laurindo Figueiredo Soares Carvalho (encarregado de pessoal).

Vogais suplentes:
Pedro Rui Marques França Pereira Sousa (adjunto)
Maria José Gomes Pinto (psicóloga)
28 de agosto de 2015. — A Diretora, Lília Ana Santos Silva.

208911478 

 Despacho n.º 10082/2015

Nomeação de Diretora
1 — Nos termos do disposto no artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 

de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 137/2012, de 2 de julho, foi eleita, em Conselho Geral de 30 de ju-
nho de 2015, para o cargo de Diretora do Agrupamento de Escolas n.º 1 
de Gondomar, a professora do quadro deste agrupamento, do grupo de 
recrutamento 300, Lília Ana Santos Silva que, cumprindo o estipulado 
no ponto 4, do artigo 23.º do mesmo decreto -lei, tomou posse perante 
este Conselho Geral, no dia 19 de agosto de 2015.

27 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Luís Ma-
nuel Barbosa de Sousa e Costa.

208909348 

 Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra-Filho, Porto

Aviso n.º 10175/2015

Procedimento concursal para atribuição de contrato de trabalho 
para assistente operacional (AO)

a termo resolutivo certo para o ano escolar 2015/2016
O Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra Filho, Porto torna 

público que, por despacho de 28/07/2015 do Senhor Diretor -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares, se encontra aberto processo de seleção 
com vista à contratação de 1 (um posto) de trabalho, para assistente 
operacional (AO) em regime de contrato de trabalho a termo resolu-
tivo certo, nos termos da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho e da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

Previamente, deu -se cumprimento ao disposto nos artigos 3.º e 24.º 
da Lei n.º 80/2013 de 28 de novembro e Portaria n.º 48/2014 de 26 de 
fevereiro: execução de procedimento prévio de recrutamento de traba-
lhadores em situação de requalificação.

Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

A — Caracterização do posto de trabalho:
1 — Número de postos de trabalho: 1 (um)
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Leonardo Coimbra 

Filho, Porto
3 — Função: desempenho de funções assistente operacional (AO)
4 — Tipo de oferta e horário: 1 (um) contrato a termo resolutivo certo, 

com período definido a partir da data da assinatura do contrato e até ao 
dia 31 de agosto de 2016, de 40 horas semanais.

5 — Remuneração ilíquida: ordenado mínimo nacional.

B — Requisitos de admissão:
1 — Escolaridade obrigatória ou de curso que lhe seja equiparado, 

a que corresponde o grau de complexidade 1 de acordo com o ponto 1 
do artigo 34.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho

2 — Ser detentor, até à data limite da apresentação das candidatu-
ras, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho

3 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de dez dias úteis, 

contados da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 

em requerimento próprio (Formulário Tipo, disponível nos Serviços 
Administrativos da Escola ou na Página Eletrónica do Agrupamento 
Leonardo Coimbra Filho) dirigido à Diretora do Agrupamento de Escolas 
Leonardo Coimbra Filho, entregue pessoalmente ou mediante correio 
registado com aviso de receção, para o endereço Rua Pintor António 
Cruz, 4150 -084 Porto.

b) As candidaturas devem ser instruídas com os seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão do candidato: documento comprovativo 
das habilitações literárias, Curriculum Vitae devidamente assinado e 
datado, acompanhado dos documentos que comprovem o que nele 
se refere e que se reportem a formação profissional e ou experiência 
profissional; fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e 
número do contribuinte.

C — Métodos de seleção:
1 — Considerando a urgência do recrutamento por falta de pessoal e, 

tendo em conta a morosidade do procedimento concursal, de acordo com 
a faculdade prevista na alínea b) da comunicação da DGEstE -DSRN de 
3 de outubro, será utilizado apenas um método de seleção obrigatório: 
avaliação curricular (AC).

2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica, a experiência profissional e 
a formação profissional. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração às centésimas, sendo a classificação final obtida através 
da seguinte fórmula:

AC = (HAB +2 EP + FP) /4

Habilitação Académica (HAB)
a) 20 valores — habilitação de grau superior
b) 18 valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 

que lhes sejam equiparados
c) 16 valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado

Experiência Profissional — Tempo de serviço em meio escolar (EP)
a) 20 valores — 2 anos ou mais no exercício das funções de Assistente 

Operacional ou similar, neste agrupamento, com vínculo contratual.
b) 16 valores — até 2 anos no exercício das funções de Assistente 

Operacional, ou similar, neste agrupamento, com vínculo contratual
c) 14 valores - 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício das 

funções de Assistente Operacional ou similar, em agrupamento TEIP, 
com vínculo contratual

d) 12 valores — até 2 anos de tempo de serviço inerente de funções 
de Assistente Operacional ou similar, em contexto social escolar e edu-
cativo, com vínculo contratual.

Formação Profissional — Formação relacionada com a função (FP)
a) 10 valores — diretamente relacionada com a área funcional, num 

total de 40h ou mais.
b) 8 valores — diretamente relacionada com a área funcional, de 

15h a 39h.
c) 6 valores — diretamente relacionada com a área funcional, de 

3h a 14h.
d) 4 valores — indiretamente relacionada, num total de 40 ou mais 

horas.
e) 2 valores — indiretamente relacionada, num total de 15h ou mais 

e menos de 40h.

3 — Composição do Júri:
Presidente — Maria José Lagoá (adjunta direção)
Vogais efetivos:
Patrícia Noverça Pereira (assistente técnica)
Helena Oliveira (encarregada operacional)

4 — Exclusão e notificação dos candidatos
Aplica -se o artigo 30.º da Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04

5 — Ordenação final dos candidatos
Aplica -se o artigo 34.º da Portaria n.º 145 -A/2011 de 06/04

6 — Afixação das listas das candidaturas
A lista de graduação final dos candidatos será afixada nas instalações 

da escola sede do agrupamento e página eletrónica do mesmo.
27 de agosto de 2015. — A Diretora, Lisete Almeida.

208911178 
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 Agrupamento de Escolas da Lourinhã
Aviso n.º 10176/2015

O Agrupamento de Escolas da Lourinhã torna público que se encontra 
aberto o Processo de Seleção para Contrato de Trabalho a Termo Reso-
lutivo Certo, nos termos Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

1 — Número de trabalhadores: 2 (dois);
2 — Local de Trabalho: Agrupamento de Escolas da Lourinhã;
3 — Função: Assistente Operacional (Grau 1);
4 — Horário: 40h semanais;
5 — Remuneração: correspondente ao nível 1 da tabela salarial da 

Função Pública 505,00€ (quinhentos e cinco euros) acrescido do valor 
de subsídio de refeição vigente para a Função Pública;

6 — Duração do contrato: até 31 de agosto de 2016, ao abrigo da 
alínea e) do artigo 57.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas;

7 — Requisitos legais exigidos: Possuir escolaridade obrigatória 
ou experiência profissional comprovada, para efeitos de assegurar os 
serviços de assistente operacional;

8 — Critérios de seleção: Dada a urgência do procedimento Concursal, 
o único método de seleção será a Avaliação Curricular;

9 — Prazo de concurso: Dez (10) dias úteis a contar da data de pu-
blicação deste Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º 
da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro;

10 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da Lista de 
Graduação dos candidatos;

11 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio, podendo o mesmo ser obtido na página eletrónica da DGAEP 
ou junto dos serviços de administração escolar da escola sede do Agru-
pamento entre as 9h00 e as 14h00, e entregues no prazo da candidatura, 
pessoalmente, nas instalações da escola sede ou enviadas pelo correio 
para a seguinte morada — Vale de Geões, Apartado 13, 2530 -909 Lou-
rinhã, em carta registada com Aviso de Receção;

12 — Os formulários da candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Fotocópias de Bilhete de 
Identidade e do Cartão de Contribuinte ou do Cartão do Cidadão, Certi-
ficado de habilitações literárias, Declarações da experiência profissional.

13 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Filomena Lopes A. Osório Nóbrega — Adjunta 

do Diretor
Vogais efetivos:
Ricardo Filipe Gomes Monteiro — Subdiretor
Maria Teresa Ferreira da Costa Nogueira — Assistente Operacional

Vogais suplentes:
Eulalia Maria de Jesus Ferreira — Adjunta do Diretor
Elsa Maria Mendes C. dos Santos Anselmo — Assistente Técnica

14 — A lista de classificação final será divulgada nas instalações da 
sede do Agrupamento — Escola Secundária Dr. João Manuel da Costa 
Delgado — e na sua página eletrónica www.aelourinha.pt.

Nota. — Este concurso é válido para eventuais contratações que 
ocorram durante o ano escolar de 2015/2016.

27 de agosto de 2015. — O Diretor, Bruno António Martins Santos.
208907663 

 Agrupamento de Escolas Luísa Todi, Setúbal

Aviso n.º 10177/2015
1 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 30.º, artigos 33.º a 38.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e do disposto na alínea a) do n.º 3 do 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e por despacho do Senhor Secre-
tário de Estado do Ensino e da Administração Escolar, de 28/07/2015, 
torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data de publicação deste Aviso no Diário da República, o 
procedimento concursal comum para preenchimento de sete postos 
de trabalho na categoria de Assistente operacional, na modalidade de 
contrato a Termo Resolutivo Certo, com início no final do presente 
procedimento concursal e termo a 31 de agosto de 2016.

1.1 — Foi efetuado procedimento prévio de recrutamento de tra-
balhadores em situação de requalificação, de acordo com o disposto 
nos artigos 3.º e 24.º da Lei 80/2013, de 28 de novembro e da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, registado com o n.º 22675, no INA, 
tendo sido indicado um trabalhador.

2 — Local de trabalho: Estabelecimentos de ensino do Agrupamento 
de Escolas Luísa Todi, com sede na Rua Adriano Correia de Oliveira, 
2910 -373 Setúbal;

3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções de limpeza e vi-
gilância.

3.1 — Atribuições: Exercer a vigilância de pessoas, espaços e bens 
e ações de suporte à atividade escolar.

3.2 — Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utili-
zação das instalações, bem como do material e equipamento didático e 
informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo.

3.3 — Receber e transmitir mensagens.
3.4 — Efetuar, no interior e exterior dos estabelecimentos de en-

sino, tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento dos 
serviços.

4 — Remuneração: €505;
5 — Nível Habilitacional exigido: Escolaridade Obrigatória ou cursos 

que lhe sejam equiparados a que corresponde o grau de complexidade 1;
6 — Método de seleção: Avaliação Curricular (AC);
7 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-

sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou Lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publi-

cação do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-
riamente, mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado 
por Despacho n.º 11 312/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da 
Direção Geral da Administração e Emprego público, em http://www.
dgaep.gov.pt, podendo ser obtido junto dos serviços de administração 
escolar deste estabelecimento de ensino e entregue no prazo de candida-
tura, pessoalmente ou enviado pelo correio para a morada identificada 
no n.º 2 do presente Aviso, em carta registada com aviso de receção, 
dirigido ao Diretor do Agrupamento de Escolas;

9 — Os formulários da candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão e Cartão de Identificação 
Fiscal (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Declaração de experiência profissional (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)

9.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de fevereiro e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

9.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

9.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

10 — Métodos de seleção: Avaliação curricular (AC)
10.1 — (AC) que se traduz pela seguinte fórmula:

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)/7
em que:

HAB: Habilitações Académicas com a seguinte pontuação:
20 valores — Habilitação de grau superior;
18 valores — Habilitação superior à exigida;
14 valores — Escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado;

EP: Experiência Profissional -tempo de serviço no exercício das fun-
ções inerentes à função descrita no ponto 3 do presente Aviso, de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 5 anos ou mais no exercício das funções descritas 
no ponto 3 do presente Aviso.

b) 15 Valores — 3 ou mais anos e menos de 5 anos no exercício das 
funções descritas no ponto 3 do presente Aviso.

c) 12 Valores — 1 ou mais anos e menos de 3 anos no exercício das 
funções descritas no ponto 3 do presente Aviso.
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d) 10 Valores — Até 1 ano no exercício das funções descritas no 
ponto 3 do presente Aviso.

FP: Formação Profissional — formação profissional direta ou indi-
retamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será valorada 
com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, a qual 
acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 40 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal, num total de 15 horas ou mais e menos de 40 horas;

c) 4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
40 ou mais horas;

d) 2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 40 horas.

e) 0 Valores — Ausência de formação.

10.2 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 va-
lores no método de seleção (AC) consideram  -se excluídos da lista 
unitária de ordenação final.

10.2 — Classificação Final: resultante da média aritmética ponderada 
das classificações dos elementos a avaliar. Será expressa numa escola de 
0 a 20 valores com valoração às centésimas. Serão selecionados os sete 
primeiros candidatos que obtenham a classificação mais elevada.

10.3 — Critério de desempate:
10.3.1 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 

no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.
10.3.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 

de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial é efetuada, de forma decrescente, tendo como preferência 
os seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação Académica de Base (HAB)
b) Valoração da Experiência Profissional (EP)
c) Valoração da Formação Profissional (FP)
d) Preferência pelo candidato que tenha exercido funções no Agru-

pamento.
e) Preferência pelo candidato de maior idade.

11 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Gaby Mascarenhas Ferreira Barral— Adjunta da 

direção
1.ª Vogal efetiva: Ângela Maria Pinto dos Santos Nunes — Encar-

regada operacional
2.ª Vogal efetiva: Gina Maria lopes Ferreira vargas Batista — Assis-

tente Operacional
1.ª Vogal Suplente: António Manuel Amador Paz — Chefe de Serviços 

de Administração Escolar
2.ª Vogal Suplente: Ana Cristina Gonçalves Nunes — Assistente 

Operacional

12 — Nos termos da alínea f) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/1, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, 
os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de 
avaliação e respetiva ponderação de cada um dos elementos dos métodos 
de seleção, a grelha classificativa e os sistemas de valoração final dos 
métodos, desde que as solicitem.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.º vogal efetivo.

13 — A Lista de Ordenação final dos candidatos será publicada no 
site do Agrupamento e afixada no átrio, para conhecimento de todos 
os interessados.

14 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

27 de agosto de 2015. — O Diretor, António Manuel Baptista Dias.
208910951 

 Agrupamento de Escolas de Pardilhó, Estarreja

Aviso (extrato) n.º 10178/2015
O Agrupamento de Escolas de Pardilhó, Estarreja torna público que 

se encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis, a contar do dia da pu-
blicação deste aviso no Diário da República, procedimento concursal 
para preenchimento de dois postos de trabalho da carreira de Assistente 
Operacional, em Regime de Contrato a Termo de Resolutivo Certo, nos 
termos da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, mediante o 
despacho da diretora do Agrupamento de Escolas de Pardilhó, Estarreja 

no uso das competências que lhe foram delegadas por autorização de 
28/07/2015, do Senhor Secretário de Estado do Ensino e da Adminis-
tração Escolar.

1 — N.º de trabalhadores: 2
2 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Pardilhó, Rua 

Padre Garrido, 3860 -464 Pardilhó
3 — Caraterização do posto de trabalho: Os postos de trabalho a 

concurso caraterizam -se pelo exercício de funções na carreira e categoria 
de assistente operacional de grau 1, Competências compatíveis com 
as desempenhadas por assistentes operacionais das escolas de ensino 
público — vigilância e suporte às atividades escolares, limpeza, arru-
mação, conservação e boa utilização das instalações.

4 — Horário semanal: 40h semanais.
5 — Remuneração ilíquida mensal: 505€ (quinhentos e cinco euros)
6 — Duração do contrato: Até ao dia 31 de agosto de 2016.
7 — Requisitos legais de admissão:
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

8 — Habilitações: escolaridade obrigatória que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada.

9 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no LVCR (Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho).

10 — Dada a urgência do procedimento o método de seleção será por 
Avaliação Curricular (AC).

11 — Os Critérios de Seleção são os seguintes: Avaliação Curricular 
(100 %)

11.1 — Avaliação Curricular (AC) que visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = [(HAB) + (EP) + (FP)]/3

11.2 — A Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação Literária (30 %), a Experiência 
Profissional (50 %) e a Qualificação Profissional/Formação (20 %). Para 
tal serão considerados e ponderados os seguintes elementos:

11.2.1 — Habilitação Literária — 20 valores para os portadores de 
escolaridade obrigatória, de acordo com a idade do candidato;

11.2.2 — Experiência Profissional — experiência no exercício de 
funções inerentes à categoria de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 valores — mais de 2 anos no exercício de funções em realidade 
social escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para 
as quais se promove o presente procedimento concursal;

b) 15 valores — experiência inferior a 2 anos e superior a 6 meses no 
exercício de funções em realidade social, escolar educativa no contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

c) 10 valores — experiência inferior a 6 meses no exercício de funções 
em realidade social escolar educativa no contexto onde desempenhará 
as funções para as quais se promove o presente procedimento concursal;

d) 0 valores — nenhuma experiência em funções em realidade social 
escolar educativa no contexto onde desempenhará as funções para as 
quais se promove o presente procedimento concursal.

11.2.3 — Qualificação Profissional/Formação — direta ou indire-
tamente relacionada com a área funcional a recrutar. Será valorada no 
mínimo de 10 valores, a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce 
até o máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 10 Valores — formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — formação diretamente relacionada com a área funcio-
nal num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas;

c) 4 Valores — formação indiretamente relacionada num total de 
60 ou mais horas; d) 2 Valores — formação indiretamente relacionada 
num total de 15 horas (ou mais) e menos de 60 horas.

12 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. Das candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal elaborar -se -á uma bolsa de recrutamento para 
os procedimentos concursais semelhantes no conteúdo e na forma, a 
ocorrer no ano letivo 2015/2016.
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13 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, mediante preenchimento de formulário pró-
prio da escola, disponibilizado no endereço eletrónico da mesma, em 
https://sites.google.com/site/eb123pardilho/, podendo ser obtido junto 
dos serviços de administração escolar do Agrupamento de Escolas de 
Pardilhó, Estarreja e entregues no prazo de candidatura, pessoalmente, 
nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada iden-
tificada no n.º 2 do presente Aviso, em carta registada, com Aviso de 
receção, dirigida ao Diretor do Agrupamento de Escolas de Pardilhó, 
Estarreja.

14 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Bilhete de Identidade ou 
Cartão de Cidadão (fotocópia autenticada); Certificado de habilitações 
literárias (fotocópia autenticada); Curriculum Vitae datado e assinado; 
Declarações da experiência profissional (fotocópia autenticada); Certi-
ficados comprovativos de formação profissional (fotocópia autenticada).

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
exclusão deste procedimento concursal.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

17 — Composição do Júri:
a) Presidente — Leontina Alves Pereira Pinto, Subdiretora;
b) Vogais Efetivos: Carlos Jorge Gonçalves, Adjunto da Diretora, e 

Elisabete de Melo Valente Couras Castro, Encarregada Operacional dos 
Assistentes Operacionais.

c) Vogais suplentes: Maria de Fátima Matos Valente Bernardes, Coor-
denadora Técnica dos Serviços Administrativos e Angelita Maria dos 
Santos, Assistente Operacional.

d) A presidente de júri será substituída nas suas faltas e impedimentos 
por um dos vogais efetivos.

18 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os critérios de apreciação e de ponde-
ração dos métodos de seleção, bem como o sistema de classificação final 
dos candidatos, incluindo a respetiva fórmula classificativa, constam das 
atas das reuniões do júri do procedimento, as quais serão facultadas aos 
candidatos, no prazo de 3 dias úteis, sempre que solicitadas.

19 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
método de seleção.

19.1 — Critério de desempate:
19.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

19.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela Lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência pelo 
candidato de maior idade.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção é notifi-
cada, para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

21 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Diretora do Agrupamento de Escolas de Pardilhó, Es-
tarreja, é afixada nas respetivas instalações em local visível e público 
e disponibilizada na página eletrónica do Agrupamento de Escolas de 
Pardilhó, Estarreja.

28 de agosto de 2015. — A Diretora, Lurdes Conceição Miranda 
Figueiredo Pereira.

208910821 

 Agrupamento de Escolas de Sabóia, Odemira

Aviso n.º 10179/2015
Por despacho do Senhor Delegado Regional de Educação do Alentejo 

datado de 01 -07 -2015, foi autorizada a licença sem vencimento para o 
ano escolar 2015/2016, nos termos do artigo 106.º do Estatuto da Carreira 
Docente, na última redação dada pelo Decreto -Lei n.º 41/2012, de 21 de 
fevereiro à docente do Quadro do Agrupamento Carla Alexandra Pereira 
Pontes, do grupo de recrutamento 240.

28 de agosto de 2015. — O Diretor, José Manuel Assunção Ribeiro.
208909786 

 Agrupamento de Escolas de Vagos

Aviso n.º 10180/2015
Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 

quatro postos de trabalho em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo (entre data da assinatura do contrato 
e 31 de agosto de 2016), para a categoria de Assistente Operacional. 
Concurso válido para eventuais contratações que ocorram durante o 
ano escolar 2015/2016.

1 — Nos termos do disposto no n.º.3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despa-
cho do Diretor do Agrupamento de Escolas de Vagos, de 28 de agosto 
de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
publicação deste Aviso no Diário o procedimento concursal comum para 
preenchimento de quatro postos de trabalho em regime de contrato de 
trabalho a termo resolutivo certo, para execução de vigilância e suporte 
às atividades escolares, limpeza, arrumação, conservação e boa utiliza-
ção das instalações, nos estabelecimentos escolares pertencentes a este 
Agrupamento de Escolas de Vagos.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio Organismo.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Local de Trabalho: nos Estabelecimentos de Ensino pertencentes 
ao Agrupamento de Escolas de Vagos, com sede na Avenida Padre Alírio 
de Melo s/n — 3840 -404 Vagos.

5 — Caracterização do posto de trabalho: Desempenho de funções 
inerentes à categoria de Assistente Operacional da carreira geral.

5.1 — Atribuições — Funções de natureza executiva, de caráter ma-
nual ou mecânico, podendo comportar esforço físico. Limpeza, arruma-
ção, conservação e boa utilização das instalações, bem como do material 
e equipamento didático e informático necessário ao desenvolvimento do 
processo educativo, receber e transmitir mensagens, efetuar no interior 
e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal funcionamento 
dos serviços.

6 — Remuneração Ilíquida: 505.00 € correspondente ao ordenado 
mínimo nacional.

7 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor, até à data limite para a apresentação de candidaturas, 

dos requisitos gerais de admissão:
i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício de 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhes sejam equiparados, que pode ser substituída por experiência 
profissional comprovada, tendo em conta que se trata de um recrutamento 
para a carreira de assistente operacional de grau 1.

8 — Constituem fatores preferenciais, de verificação cumulativa:
a) Comprovada experiência profissional no exercício efetivo das 

funções descritas no ponto 5 do presente Aviso;
b) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa no contexto 

onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, 

mediante preenchimento de formulário próprio, aprovado por Despa-
cho n.º 11 321/2009, de 8 de maio, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, disponibilizado na página da internet do 
Agrupamento de Escolas de Vagos em (www.aevagos.edu.pt), podendo 
também ser obtido junto dos Serviços de Administração Escolar do 
Agrupamento, devendo ser entregue no prazo da candidatura, pessoal-
mente, nas instalações da escola sede deste Agrupamento, ou enviadas 
pelo correio, para a morada indicada no ponto 4 do presente

Aviso, em carta registada com Aviso de Receção, dirigidas ao Diretor 
do Agrupamento. Todas as candidaturas não entregues por uma destas 
vias serão excluídas.
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10 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, das cópias dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
Número de Identificação Fiscal;
Documentos comprovativos das declarações prestadas no formulário 

de candidatura para efeito da Apreciação Curricular.

10.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11 — Métodos de seleção:
Dada a urgência do recrutamento, pelo facto do ano letivo ter início 

a 21 de setembro, o método de seleção será por avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista (E) aos primeiros dez da lista ordenada referente à 
Avaliação Curricular (AC).

11.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação, percurso profissional, 
relevância da experiência adquirida e tipo de funções exercidas;

11.1.1 — Na avaliação Curricular serão ponderadas e valorizados os 
seguintes parâmetros:

Habilitação:
a) 20 Valores — 12.º ano de escolaridade ou superior;
b) 15 Valores — 9.º ano de escolaridade;
c) 10 Valores — 6.º ano de escolaridade;
d) 5 Valores — 4.º ano de escolaridade.

Experiência Profissional:
a) 20 Valores — 2 ou mais anos de tempo de serviço no exercício 

de funções em realidade social, escolar e educativa, do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal

b) 15 Valores — menos de 2 anos de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa, do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

c) 10 Valores — pelo menos 1 anos ou mais de experiência profissional 
no exercício de funções inerentes à carreira e categoria.

d) 5 Valores — sem experiência profissional no exercício de funções 
inerentes à carreira e categoria.

Formação Profissional:
a) 20 Valores — formação em área afim com funções a desempenhar, 

devidamente comprovada;
b) 10 Valores — outra formação relevante sem ser na área, devida-

mente comprovada;
c) 5 Valores — sem formação relevante para as funções a desem-

penhar.

11.1.2 — A classificação resultará do valor total atribuído de acordo 
com a seguinte fórmula, sendo resultado apresentado até às centési-
mas:

11.1.3: 

AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP)/2
7

11.1.4 — Em caso de empate na pontuação obtida, será dada a pre-
ferência ao candidato que tiver a pontuação mais elevada no Parâmetro 
da Experiência Profissional.

11.2 — Entrevista (E) a realizar aos dez primeiros da lista ordenada da 
Avaliação Curricular visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, 
relacionamento interpessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar 
e será classificada de 1 a 10 valores.

11.3 — A classificação final dos candidatos resulta da soma do resul-
tado da Avaliação Curricular (AC) com o resultado da Entrevista (E).

12 — Composição do Júri:
Presidente: Jorge Domingues Camarneiro, Subdiretor;
Vogais efetivos:
Maria Teresa Rodrigues Páscoa, Adjunta do Diretor;
Amália Simões Bettencourt de Jesus, Encarregada Operacional.

Vogais suplentes:
Maria Cristina Marques Ribeiro Silva, Adjunta do Diretor;
Maria do Céu B. Oliveira, Coordenadora Técnica.

O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
por um dos Vogais efetivos.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos tem acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, 
a grelha classificativa e os sistemas de valorização final do método, 
desde que as solicitem.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — os candidatos excluí-
dos serão notificados pessoalmente para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

15 — Ordenação Final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efectuada de acordo com a escala classifica-
tiva de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da 
média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em 
cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular +
+ Entrevista.

a) Critério de desempate:
i) Em caso de igualdade de valoração os critérios de desempate são a 

adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

ii) A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação de 
igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional (EP);
b) Valoração da Formação Profissional (FP);
c) Valoração da Habilitação académica base (HAB);
d) Preferência pelo candidato de maior de idade.
b) A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e dos 

excluídos no decurso da aplicação do método de seleção de Avaliação 
Curricular é notificada, para efeitos de audiência de interessados, nos 
termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

c) A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homologa-
ção do Diretor do Agrupamento de Escolas de Vagos é disponibilizada no 
sítio da Internet do mesmo Agrupamento, bem como em edital afixado 
nas respetivas instalações.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, “A 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade, entre homens e mulheres, o acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação.”

17 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
preen chimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do pre-
visto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado, na página 
eletrónica deste Agrupamento, em http://www.aevagos.edu.pt.

28 de agosto de 2015. — O Diretor, Hugo Pedro da Silva Martinho.
208911307 

 Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António

Aviso n.º 10181/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
postos de trabalho em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, para carreira e categoria de assistente opera-
cional.
O Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António torna pú-

blico que pretende contratar 2 (dois) Assistentes Operacionais, de Grau 1,
em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo, para a cate-
goria de assistente operacional, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, de acordo com as seguintes condições:

1 — Dois (2) contratos de trabalho a termo resolutivo certo a tempo 
inteiro.

2 — Local de trabalho — Agrupamento de Escolas de Vila Real de 
Santo António.

3 — Funções: inerentes à carreira de assistente operacional.
4 — Horário: 8 horas/dia.
5 — Remuneração ilíquida: 505,00€
6 — Duração do contrato: Até 31 de agosto de 2016.
7 — Requisitos legais: os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, escolaridade obrigatória ou experiência profissional 
comprovada.
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8 — Métodos de seleção: Avaliação curricular.
9 — Prazo e procedimento de formalização das candidaturas:
a) As candidaturas devem ser apresentadas no prazo de dez dias úteis, 

contados da data de publicação no Diário da República, em requerimento 
(formulário tipo, disponível nos Serviços Administrativos da Escola 
sede), dirigido ao Diretor do Agrupamento, contendo a informação com-
pleta do candidato e entregue pessoalmente ou mediante correio registado 
com aviso de receção para a seguinte morada: Agrupamento de Vila Real 
de Santo António — Rua Dr. José de Campos Coroa — 8900 -210 Vila 
Real de Santo António.

b) As candidaturas devem ser instruídas, sob pena de exclusão do 
candidato, com: curriculum vitae, fotocópia do bilhete de identidade 
ou cartão do cidadão, fotocópia de certificado de habilitações/qualifi-
cação/formação.

10 — Prazo de reclamação — 48 horas após a fixação da lista de 
graduação dos candidatos.

11 — Composição do júri:
Presidente: António Miguel Bento Pereira— (diretor);
Vogal Efetivo: Fernanda Mateus da Conceição Rosado — (subdi-

retora);
Vogal efetivo: Maria José de Sousa Martins Comprido — (coordenadora 

de assistentes operacionais).
Vogal suplente: César Luís da Costa Garcia — (Adjunto).

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Caixa Geral de Aposentações, I. P.

Aviso n.º 10182/2015
Em cumprimento no disposto no artigo 100.º do Decreto -Lei n.º 498/72, 

de 9 de dezembro (Estatuto da Aposentação), torna -se pública a lista dos 
aposentados e reformados a seguir identificados que, a partir do próximo 
mês de outubro, ou desde as datas que se indicam, passam a ser abonados 
da respetiva pensão pela Caixa Geral de Aposentações: 

O 1.º Vogal substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos. Os 
resultados do concurso serão afixados no átrio da Escola sede e na página 
eletrónica do Agrupamento de Escolas de Vila Real de Santo António, 
no prazo máximo de 3 dias úteis, após o limite para apresentação das 
candidaturas. “Este concurso é válido para eventuais contratações que 
ocorram durante o ano escolar 2015/2016” O procedimento concursal 
deverá ser consultado na página eletrónica da Escola.

28 de agosto de 2015. — O Diretor, António Miguel Bento Pereira.
208910976 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
JOÃO MANUEL SILVA LUÍS ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA -GERAL € 1 705,52
JOSÉ LUÍS ALMEIDA ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA -GERAL € 1 059,30
MARIA HELENA GONÇALVES AFONSO PERES SILVA ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 534,35
MÁRIO ZEFERINO REBELO BOTELHO TÉCNICO SUPERIOR DIREÇÃO REGIONAL CULTURA DO NORTE € 936,36
RODRIGO NUNO MATOS C TEIXEIRA VALADOR TÉCNICO SUPERIOR AGÊNCIA DESENVOLVIMENTO E COESÃO, I. P. € 446,18

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
ANA MARIA TAVARES RAMINHA PROFESSORA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 2 357,96
ANTÓNIO JORGE AMARO ANDRADE ASSISTENTE TÉCNICO D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 876,52
ANTÓNIO MANUEL SARAIVA FIGUEIREDO TÉCNICO ADMIN. TRIBUTÁRIA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 906,72
CARLOS ALBERTO SEABRA BALREIRA INSPETOR TRIBUTÁRIO PRINCIPAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 554,84
ELISABETE DIAS CANHA MAURÍCIO ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 276,18
ELVIRA MARIA LIMA ABREU GRAGERA TÉCNICA SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 1 383,66
JACINTO LUÍS RECHARTO ENGENHEIRO ASSISTENTE TÉCNICO AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 978,31
JOSÉ ADELINO CONCEIÇÃO COLAÇO ASSISTENTE TÉCNICO AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 647,63
JOSÉ SANTOS MANUEL ASSISTENTE TÉCNICO D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 607,75
JOSEFA MARIA LOPES RODRIGUES INSPETORA TRIBUTÁRIA ASSESSORA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 359,75
LUÍSA MARIA COSTA ESTEVES SECRETÁRIA ADUAN. ESPECIALISTA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 663,50
MARIA ALICE FONTES TEREZO MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 522,36
MARIA ARMANDINA MARINHO RIBEIRO SILVA CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 255,18
MARIA AUSENDA ANJOS FORBS COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 358,47
MARIA EMÍLIA RIBEIRO PINA TRANCOSO VERIFICADORA AUX. ADUAN. ESPECIA-

LISTA
AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 1 165,19

MARIA FELICIDADE SOARES DOMINGUES ASSISTENTE OPERACIONAL D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 404,44
MARIA HELENA VÍTOR SANTOS SOARES ASSISTENTE TÉCNICA D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 816,58
MARIA ISABEL JESUS SILVA MARQUES VICENTE INSPETORA GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA € 2 808,80
MARIA JOAQUINA PAIVA VASCONCELOS INSPETORA TRIB./ ASSESSORA PRINC. AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 666,43
MARIA JOSÉ FERNANDES MARQUES TÉCNICA SUPERIOR D -G QUALIFICAÇÃO TRAB EM FUNÇ PÚBLICAS € 2 106,25
MARIA JOSÉ GONÇALVES S B CORREIA MESQUITA ASSISTENTE TÉCNICA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 676,77
MARIA LURDES FERREIRA SEQUEIRA INSPETORA TRIBUTÁRIA ASSESSORA AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA € 2 340,50
PRECIOSA REIS GONÇALVES RODRIGUES OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA D -G PROTEÇÃO SOCIAL FUNC AG ADM PÚBLICA € 905,65

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
ANA MARIA LOURO ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA -GERAL € 466,52
LUÍS CARLOS DIAS TORRES ASSISTENTE TÉCNICO SECRETARIA -GERAL (QUADRO EXTERNO) € 2 034,09
MARIA MADALENA BRAK -LAMY PAIVA RAPOSO ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA -GERAL € 1 066,49

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
ROSA AIDA FARIA SILVA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO AÇÃO SOCIAL FORÇAS ARMADAS € 701,28

ESTADO -MAIOR DA ARMADA
ALBANO PAIVA ALVES SARGENTO -MOR 031271 € 2 160,26
ANTÓNIO ALBERTO CONCEIÇÃO DIAS CHEFE 31002182 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 2 100,37
FELISMINO SANTOS GONÇALVES MARQUES SARGENTO -MOR 193271 € 2 160,26
FERNANDO JOSÉ QUARESMA BICHO MARQUES MAQUINISTA CHEFE 34025480 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 459,70
LEONEL SANTOS MARQUES CABO DA PONTE 34000581 (QUADRO PESSOAL MILITARIZADO) € 1 472,91
MANUEL JOSÉ LÁZARO RITA SARGENTO AJUDANTE 104879 € 1 666,79
MÁRIO RUI PIRES AZEVEDO ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO CONTAB E OPERAÇÕES FINANCEIRAS € 784,74

ESTADO -MAIOR DO EXÉRCITO
ANTÓNIO BASÍLIO LOPES ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO DE FINANÇAS € 861,18
MARIA ISABEL RODRIGUES PIRES MENESES ASSISTENTE TÉCNICA MM GESTÃO PARTILHADA, E. P. E. € 404,44
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ESTADO -MAIOR DA FORÇA AÉREA

ANA MARIA ALVES COELHO ALMEIDA SILVA ASSISTENTE TÉCNICA SERVIÇO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO € 1 184,75
JORGE MANUEL MORGADO DINIS CORONEL 076435 -D € 3 178,63

INVALIDEZ — EXÉRCITO

JOÃO FERRAZ COSTA PRIMEIRO -CABO 16307170 € 404,44

DEFICIENTE DAS FORÇAS ARMADAS — EXÉRCITO

ANTÓNIO JOSÉ REBOLA CAMÕES SOLDADO 06197463 € 1 227,85
BERNARDO ABREU OLIVEIRA SOLDADO 09300166 € 1 311,69

GUARDA NACIONAL REPUBLICANA

ADÃO COSTA SOARES CABO 1826087 € 1 205,79
ADÉLIO MARQUES BENTO CABO 1820993 € 1 219,72
ALBERTO GONÇALVES COSTA CABO 1820740 € 1 200,18
ÁLVARO COELHO ALMEIDA CABO 1810255 € 1 274,35
AMÍLCAR AUGUSTO CORREIA CABO 1801747 € 1 169,59
AMÍLCAR REIS RODRIGUES CABO 1826494 € 1 195,50
ANTÓNIO ARAÚJO FERNANDES CABO -MOR 1816096 € 1 313,82
ANTÓNIO DIAS JORGE SARGENTO -MOR 1816131 € 1 502,56
ANTÓNIO GUEDES GOMES CABO 1811008 € 1 206,96
ANTÓNIO JORGE ALBUQUERQUE ANDRADE CABO CHEFE 1810303 € 1 175,73
ANTÓNIO JOSÉ CARVALHO AMARAL CABO 1826310 € 1 209,69
ANTÓNIO LUCAS PINTO ALMEIDA CABO CHEFE 1816277 € 1 306,21
ANTÓNIO LUÍS FERREIRA CABO 1820381 € 1 197,73
ANTÓNIO MANUEL COSTA REBELO CABO 1810338 € 1 274,30
ANTÓNIO MANUEL SABÓIA CABO 1826451 € 1 177,41
ANTÓNIO PAULINO LOPES CABO 1820319 € 1 197,61
ANTÓNIO PEREIRA SANTOS CRAVO CABO 1810622 € 1 206,10
ANTÓNIO ROSA TOMÉ CABO 1826249 € 1 116,02
ARLINDO MONTEIRO GUERRA SARGENTO -CHEFE 1820442 € 1 570,35
ARMANDO ANTÓNIO REIS VARA CABO 1811090 € 1 207,86
ARMANDO LARANJEIRA MARQUES CABO CHEFE 1830436 € 1 277,90
ARMANDO SANTOS PINTO SOUSA CABO -MOR 1830335 € 1 257,59
ARMELIM JOSÉ REIGADO MARQUES MAJOR 1836191 € 1 974,07
AUGUSTINA CONCEIÇÃO ALMEIDA SAMPAIO ASSISTENTE OPERACIONAL COMANDO GERAL € 404,44
AUGUSTO VIEIRA FLORÊNCIO CABO 1810341 € 1 235,72
BASÍLIO GOMES BARROSO CABO 1811122 € 1 199,52
CÂNDIDO SILVA DIAS CABO 1816092 € 1 276,72
CARLOS ALBERTO GRILO FERNANDES CABO 1826388 € 1 188,56
CARLOS MANUEL CARRAJOLA NEVES CABO -MOR 1826274 € 1 338,52
CARLOS RODRIGUES FERNANDES CABO CHEFE 1810231 € 1 312,05
DAVID PROENÇA PEREIRA CABO 1850458 € 714,59
DIAMANTINO RESSURREIÇÃO SARMENTO COSTA CABO 1820388 € 1 076,05
DOMINGOS FIALHO RAMOS CABO 1820123 € 1 164,39
DUARTE SANTOS FERNANDES CABO 1820877 € 1 080,34
ERNESTO ANTÓNIO VALENTE FÉLIX CABO 1820968 € 1 202,01
FERNANDO ADELINO CORREIA FERREIRA CABO 1820983 € 1 190,06
FERNANDO ALVES SILVA CABO 1820955 € 1 203,33
FERNANDO HELENO SILVARES CABO -MOR 1816032 € 1 281,22
FERNANDO JORGE ADRIANO ALMEIDA SARGENTO -MOR 1811153 € 1 672,74
FERNANDO SILVA ARAÚJO SARGENTO -CHEFE 1810306 € 1 580,77
FILIPE FERREIRA ABREU VIEIRA CABO 1826409 € 1 207,37
FILIPE SANTOS COELHO RICARDO SARGENTO AJUDANTE 1820171 € 1 317,54
FRANCISCO CRUZ GARCIA LIMA CABO 1820810 € 1 196,00
FRANCISCO JOSÉ FERREIRA CABO CHEFE 1816071 € 1 263,59
FRANCISCO JOSÉ INÁCIO ROSÁRIO CABO 1810731 € 1 279,28
FRANCISCO XAVIER JESUS NASCIMENTO CABO 1810176 € 1 246,37
HEITOR JOSÉ SANTOS CABO CHEFE 1810254 € 1 288,00
HÉLDER VALADAS SARAMAGO CABO 1820159 € 1 197,90
ILÍDIO OLIVEIRA BAPTISTA CABO CHEFE 1816176 € 1 241,87
INÁCIO ARTUR VASQUES MOUTINHO CABO 1826199 € 1 177,86
JERÓNIMO JÓIA BARROSO SARGENTO -CHEFE 1810331 € 1 379,24
JOÃO LUÍS LUCAS MATEUS CABO 1810337 € 1 273,55
JOÃO TRAVESSA MARTINS CABO -MOR 1820287 € 1 225,73
JOAQUIM ANTÓNIO PONCIANO CABO 1830512 € 1 190,44
JORGE MANUEL MARTINS AFONSO CABO 1816021 € 1 231,32
JOSÉ ALBERTO BÁRTOLO COELHO CABO CHEFE 1826339 € 1 279,12
JOSÉ ANTÓNIO ROSA SILVA CABO CHEFE 1801623 € 1 312,70
JOSÉ AUGUSTO MONTEIRO LAVADO CABO 1810260 € 1 280,64
JOSÉ BAPTISTA ANSELMO CABO CHEFE 1810103 € 1 238,40
JOSÉ BATISTA SARAIVA SARGENTO -CHEFE 1826275 € 1 465,30
JOSÉ CARDOSO CABO 1810225 € 1 236,73
JOSÉ CARLOS NOVO FIGUEIREDO CABO -MOR 1816026 € 1 345,28
JOSÉ CARVALHO ABRANTES ABREU SARGENTO -CHEFE 1816007 € 1 422,81
JOSÉ CONCEIÇÃO SARAIVA CABO -MOR 1820494 € 1 273,99
JOSÉ FARINHA MATEUS CABO 1810349 € 1 242,80
JOSÉ FELISBERTO BESTEIRO GUERRA CABO -MOR 1820042 € 1 239,72
JOSÉ FERNANDES TORRE CABO 1810957 € 1 194,96
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JOSÉ GONÇALVES OLIVEIRA CABO CHEFE 1816266 € 1 299,51
JOSÉ GONÇALVES SILVA CABO 1820736 € 1 219,56
JOSÉ JOAQUIM MARQUES PAULINO SARGENTO AJUDANTE 1820655 € 1 317,16
JOSÉ LUÍS INVERNO GONÇALVES CABO 1826266 € 1 168,37
JOSÉ LUÍZ MARINHO GARCIA SILVA CABO 1816342 € 1 253,43
JOSÉ MANUEL FONSECA CABRAL PRIMEIRO -SARGENTO 1820110 € 1 388,54
JOSÉ MANUEL RAMOS PATRÍCIO CABO 1826535 € 1 180,55
JOSÉ MANUEL RIBEIRO GRADÍSSIMO CABO 1810634 € 1 202,50
JOSÉ MANUEL SOUSA MARQUES CABO 1820427 € 1 284,73
JOSÉ MARIA ALVES FONSECA CABO 1810008 € 1 217,92
JOSÉ MARIA SOTTO MAYOR PEREIRA CABO 1826669 € 1 190,70
JOSÉ SEVERIANO RICO PAULINO CABO 1826657 € 1 172,88
JOSÉ SILVA MOREIRA CABO 1826304 € 1 183,60
JOSÉ SILVA RODRIGUES CABO 1806023 € 1 275,16
JOSÉ TORRES RIBEIRO GUARDA 1830888 € 1 077,29
LUÍS FERNANDES DOMINGOS CABO 1820476 € 1 205,48
MANUEL FERNANDO LOPES FERREIRA SARGENTO -MOR 1820739 € 1 543,13
MANUEL FERNANDO MANSO SILVA CABO -MOR 1820741 € 1 330,43
MANUEL FRANCISCO CORREIA ALVES CABO 1820502 € 1 164,40
MANUEL JERÓNIMO BERINGELA TOUREIRO CABO 1816374 € 1 217,09
MANUEL JOÃO CIMODERA SOBRINHO SARGENTO AJUDANTE 1810882 € 1 337,67
MANUEL JOÃO GASPAR TAVARES CABO 1810026 € 1 280,74
MANUEL JOAQUIM FRAGA SEIXAS SARGENTO AJUDANTE 1826167 € 1 405,71
MANUEL JOSÉ BACELAR AMORIM CABO 1820312 € 1 170,31
MANUEL LOPES COSTA CABO 1810169 € 1 281,76
MANUEL RAÚL ROCHA SOUSA CABO CHEFE 1810833 € 1 326,30
MANUEL RODRIGUES LIMA SARGENTO -CHEFE 1801633 € 1 480,03
MANUEL SEBASTIÃO GONÇALVES CABO 1820695 € 1 101,52
MANUEL SÍLVIO LUÍS PAREDES CABO 1810268 € 1 283,01
MANUEL SOUSA COELHO CABO 1820044 € 1 130,44
MARÇAL ALMEIDA FIGUEIREDO CABO 1810315 € 1 275,68
MARCELINO SANTOS ESTEVINHO CABO 1820873 € 1 224,67
MARIA CONCEIÇÃO LIMA LOURENÇO MARTINS ASSISTENTE TÉCNICA COMANDO GERAL € 612,82
MÁRIO COSTA SILVÉRIO CABO 1810383 € 1 163,18
NESTOR CRUZ RAMOS CABO -MOR 1810278 € 1 348,51
NUNO ALBERTO FERREIRA SILVA FERRAZ CABO CHEFE 1816112 € 1 291,71
VIRGOLINO ANTÓNIO ALMEIDA PEREIRA CABO 1826677 € 1 192,98
VÍTOR JOÃO FERNANDES AMARAL CABO 1810018 € 1 269,14

POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA

ANTÓNIO ALMEIDA LOPES CHEFE 127963 € 1 667,17
ANTÓNIO JOAQUIM MACHADO CARVALHO AGENTE PRINCIPAL 128242 € 1 255,06
BRUNO MIGUEL ALMEIDA SOEIRO AGENTE 148036 € 278,70
DOMINGOS EDUARDO OLIVEIRA ANDRADE AGENTE PRINCIPAL 129116 € 1 158,09
DOMINGOS ROSA SAMPAIO AGENTE PRINCIPAL 132069 € 1 172,52
FERNANDO MANUEL CANDEIAS SOUSA AGENTE PRINCIPAL 132675 € 1 232,93
GABRIEL MOISÉS MEDEIROS DUARTE AGENTE PRINCIPAL 127113 € 1 362,07
JOSÉ FERNANDES SILVA CHEFE PRINCIPAL 133385 € 1 906,60
JOSÉ FIGUEIREDO SOARES AGENTE PRINCIPAL 123296 € 1 417,42
JOSÉ LUÍS SANTOS ANTÓNIO AGENTE PRINCIPAL 128271 € 1 328,22
JOSÉ MANUEL MAGALHÃES AGENTE PRINCIPAL 129261 € 1 282,37
MANUEL ARMÉNIO SIMÕES TERCEIRO AGENTE PRINCIPAL 128489 € 1 350,01
MANUEL PEDRO LOPES PINA AGENTE PRINCIPAL 128008 € 1 579,14
RICARDO JORGE BENEDITO FEIO GALHARDO AGENTE PRINCIPAL 127926 € 1 362,76
VÍTOR MANUEL OLIVEIRA SANTOS AGENTE PRINCIPAL 130672 € 1 458,95

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

ANA MARIA PEREIRA CARVALHÃO QUEIROGA SECRETÁRIA DE JUSTIÇA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 863,48
ANABELA FONSECA VENTURA CHEFE DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 648,17
ARMANDO AUGUSTO FRAGA ASSISTENTE OPERACIONAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 698,68
ELISIÁRIO JOSÉ ARAÚJO NOGUEIRA SILVA GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 978,93
FERNANDA PAULA ALMEIDA V VAZ FERNANDES ESCRIVÃ ADJUNTA DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 467,33
JERÓNIMO ANSELMO SILVA FERNANDES INSPETOR POLÍCIA JUDICIÁRIA € 2 705,73
JOÃO ADELINO MALHEIRO BABO MOREIRA GUARDA PRINCIPAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 1 191,38
JOSÉ MANUEL MOREIRA CASTRO ESCRIVÃO ADJUNTO DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 279,83
MARIA ADELINA SEABRA RANGEL A LOPES MARTINS PROCURADORA GERAL ADJUNTA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA € 4 553,68
MARIA ALICE MONTEIRO SANTOS RIBEIRO AJUDANTE PRINCIPAL INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 1 987,88
MARIA LUÍSA CARRANCA SEQUEIRA FRÓIS NOTÁRIA INSTITUTO DOS REGISTOS E NOTARIADO, I. P. € 4 225,12
MARIA MANUELA TAVARES BARROS CARVALHAS ESCRIVÃ AUXILIAR DIREÇÃO -GERAL ADMINISTRAÇÃO JUSTIÇA € 1 205,74
MARIA SOLENE FARIA SILVA PIZARRO ASSISTENTE OPERACIONAL DIR -GERAL REINSERÇÃO E SERV PRISIONAIS € 320,63

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

ANTÓNIO CARLOS TAVARES PINTO INSPETOR PRINCIPAL AUTORIDADE SEG ALIMENTAR ECONÓMICA € 2 043,98
ANTÓNIO JOSÉ MATOS DE ALMEIDA TÉCNICO SUPERIOR SECRETARIA -GERAL € 2 588,12
FERNANDO ANTÓNIO LOPES TÉCNICO INFORMÁTICA ADJUNTO INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 777,26
JUDITE ARVÉLOA NEVES DE SOUSA MARQUES TÉCNICA INFORMÁTICA ADJUNTA INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 903,33
MANUEL EDUARDO ALEGRE ANDRADE TÉCNICO SUPERIOR LABORATÓRIO NAC ENGENHARIA CIVIL, I. P. € 2 133,06
MARIA MANUELA SILVA BORGES MENDES CONDE ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO MOBILIDADE E TRANSPORTES, I. P. € 960,22
MARIA PIEDADE NEVES ALMEIDA COORDENADORA TÉCNICA INSTITUTO PORTUGUÊS DA QUALIDADE, I. P. € 1 099,59
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E ENERGIA

AGOSTINHO BENTO GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE POMBAL € 745,42
AGOSTINHO FERREIRA COELHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAÇOS DE FERREIRA € 515,33
ALMERINDA SOARES CUNHA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PAREDES € 465,78
ALZIRA ASSUNÇÃO FERNANDES MODESTO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 593,82
AMADEU ANTUNES PEREIRA LEMOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO € 584,95
ANA MARIA SANTOS MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 450,56
ANABELA ROCHA MARTINS MOREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 379,04
ANAMARIA MIMO COSTA LONTRÃO TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 271,86
ANTERO DE OLIVEIRA GUIMARÃES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV INT ÁGUAS RESÍDUOS LOURES ODIVELAS € 272,78
ANTÓNIO GOMES SILVA SANTOS TÉCNICO SUPERIOR MUNICÍPIO DE TOMAR € 2 286,94
ANTÓNIO JOSÉ BENEDITO VARELA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTA COMBA DÃO € 470,01
ANTÓNIO JOSÉ REIS CORREIA ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE) € 776,87
ANTÓNIO RODRIGUES FRANCO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONÇÃO € 715,08
ANTÓNIO RODRIGUES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL ADRA — ÁGUAS DA REGIÃO DE AVEIRO € 672,29
ARTUR MANUEL CAROÇO RIBEIRO TÉCNICO SUPERIOR SERV MUN PORTALEGRE ÁGUA TRANSPORTES € 1 855,21
AUGUSTO FARELO MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 255,18
AUGUSTO MANUEL AMARAL BATISTA ENCARREGADO OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA FRANCA DE XIRA € 595,68
CARLA CRISTINA FERREIRA A PINTO SIMONETE ASSISTENTE TÉCNICA SERV MUNIC ÁGUA SANEAMENTO OEIRAS € 620,68
CARLOS ALBERTO JORGE FIGUEIREDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ARGANIL € 255,18
CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE BARREIRO € 563,42
CUSTÓDIO MANUEL RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CORUCHE € 423,04
DIAMANTINA BORGES ROSA ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE PORTO SALVO € 336,31
DOMINGOS SILVA MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 619,04
EULÁLIA MARIA CARDOSO PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SETÚBAL € 294,00
FERNANDA ISABEL ALMEIDA FIGUEIREDO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE SÁTÃO € 379,04
FERNANDO JOAQUIM BOALHOSA CERQUEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA € 357,04
FERNANDO LUÍS SANTOS CARVALHO ASSISTENTE TÉCNICO ÁGUAS DO SADO, S. A. € 856,18
FRANCISCO CAETANO GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA DO BISPO € 882,61
FRANCISCO MALHEIRO ALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA VERDE € 272,78
FRANCISCO MANUEL SARDINHA CALADO QUINA ASSISTENTE TÉCNICO MUNICÍPIO DE MONFORTE € 428,72
HÉLDER JOÃO BALTAZAR MENDES SUBCHEFE 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE LISBOA € 1 161,01
HELENA MARIA GOMES PINHEIRO ASSISTENTE TÉCNICA U FREG ALGÉS, L -A -VELHA E C QUEB DAFUNDO € 551,29
HENRIQUE OLIVEIRA SILVA COUTINHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 379,04
IDÁLIA SABINA COSTA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM € 379,04
ILDA MARIA SOARES SILVA EDUCADORA DE INFÂNCIA FREGUESIA DE CEDOFEITA € 1 086,59
ILÍDIO VIRGÍNIA RODRIGUES MUNHOZ VALE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS € 460,20
ISABEL MARIA BASTOS GREGÓRIO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DO CACÉM E SÃO MARCOS € 379,04
ISABEL MARIA ROSA OLIVEIRA P JESUS FERNANDES ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE CASCAIS € 925,36
JESUÍNA MARIA NETO GRANJO TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO € 2 386,09
JOÃO ALBERTO CAMBÉ ARIETTI ASSISTENTE TÉCNICO LABORATÓRIO NAC ENERGIA E GEOLOGIA, I. P. € 290,86
JOAQUIM MOREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 680,11
JOAQUIM OLIVEIRA FARIA COUTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 508,10
JOAQUIM RODRIGUES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE S. PEDRO DO SUL € 386,62
JOAQUINA MARIA BARROSO ALEXANDRE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BORBA € 403,14
JOSÉ ALEXANDRE CORREIA VARELA TÉCNICO SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 1 041,22
JOSÉ ANTÓNIO FERREIRA CARVALHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 635,51
JOSÉ DUARTE BARROSO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTIMÃO € 256,86
JOSÉ MANUEL MARQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SEIXAL € 921,95
JOSÉ MANUEL PIRES RAMADAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA REAL € 534,01
JOSÉ SANTOS GRAÇA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE GAFANHA DA ENCARNACAO € 255,18
JOSÉ SILVA EZEQUIEL ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CALDAS DA RAINHA € 451,48
JÚLIO OLIVEIRA ROSÁRIO MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL AR — ÁGUAS DO RIBATEJO, E. I. M. € 291,08
LÍDIA GERTRUDES CARREIRO DOMINGOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 403,25
LUÍS ANTÓNIO MACEDO CARTAXO GOUVEIA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DA MISERICÓRDIA € 329,68
LUÍS PEREIRA NUNES OLIVEIRA FREITAS BOMBEIRO 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE TOMAR € 569,65
MANUEL ANTÓNIO VIEIRA REFACHINHO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 750,88
MANUEL CONCEIÇÃO PAULINO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SANTARÉM € 305,25
MANUEL COSTA SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS € 272,78
MANUEL JOAQUIM FERREIRA PINTO CHEFE 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 1 420,38
MANUEL JOAQUIM RODRIGUES DOMINGUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTO € 502,67
MANUEL MACEDO FONTE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE GAIA € 693,12
MANUEL RAMOS BARBOSA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MATOSINHOS € 535,95
MANUEL SANTOS FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BARRANCOS € 505,47
MARIA ALICE MENDES HILÁRIO MARIA FARIA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS FREGUESIA DE CEDOFEITA € 497,54
MARIA AMÉLIA SOARES TEIXEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 407,74
MARIA ARMINDA DIAS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 298,49
MARIA ELISA GUERRA SANTOS COORDENADORA TÉCNICA MUNICÍPIO DE GÓIS € 1 005,42
MARIA EULÁLIA MOREIRA SILVA TÉCNICA SUPERIOR MUNICÍPIO DE VILA NOVA DE FAMALICÃO € 1 951,22
MARIA FÁTIMA GOMES FRANCISCO PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MARINHA GRANDE € 460,72
MARIA FÁTIMA RAMOS ALVES ROXO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ENTRONCAMENTO € 379,04
MARIA FERNANDA CARVALHO TOLEDO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SINTRA € 408,46
MARIA FERREIRA SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BRAGA € 512,66
MARIA GRAÇA MARQUES OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA DIR REGIONAL AGRICULTURA PESCAS CENTRO € 847,77
MARIA GUILHERMINA CUSTÓDIO CLÁUDIO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE AZAMBUJA € 379,04
MARIA ISABEL MAGALHÃES MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 580,20
MARIA ISAURA MARTINS NASCIMENTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA € 272,02
MARIA JOSÉ DE MAGALHÃES MARQUES GARCIA AUXILIAR DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS FOR -MAR/CENTRO FORM PROF PESCAS E MAR € 255,18
MARIA JÚLIA MOREIRA GOMES GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE CEDOFEITA € 722,44
MARIA LUÍSA FERNANDES SUSANA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE MONCHIQUE € 359,18
MARIA LURDES NASCIMENTO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE OEIRAS € 569,49
MARIA MANUELA PÁSCOA HORTA CRUZ ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE BEJA € 276,10
MARIA OTÍLIA MARTINS PADRE ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE SILVES € 272,78
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MARIA ROSA GRAÇA FRANCO ASSISTENTE TÉCNICA MUNICÍPIO DE TOMAR € 770,66
MARIA SIMÕES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE VILA FRANCA XIRA € 628,00
MARIA TERESA SILVA VINHAS PEREIRA TÉCNICA SUPERIOR AGÊNCIA PORTUGUESA DO AMBIENTE, I. P. € 2 731,39
MARIA TERESA SOUSA ALMEIDA CHEFE DE SECÇÃO FREGUESIA DE CEDOFEITA € 1 138,23
MÁRIO ALMEIDA LOUREIRO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICÍPIO DE TÁBUA € 3 011,22
MIGUEL TAVARES REBELO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE ARCOS DE VALDEVEZ € 287,73
RAÚL ROCHA PINTO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PENAFIEL € 625,48
ROSA MARIA MENDES C DUARTE AUGUSTO ASSISTENTE TÉCNICA UNIÃO FREGUESIAS DE GLÓRIA E VERA -CRUZ € 598,77
ROSA MARIA VELASQUES ENCARNAÇÃO GREGÓRIO ENCARREGADA OPERACIONAL MUNICÍPIO DE PORTIMÃO € 340,78
SILVÉRIO SANTOS DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LISBOA € 404,44
SILVINA OLIVEIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE GONDOMAR € 629,56
VITALINA VIEGAS FLORÊNCIO DIAS LOURENÇO ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE FARO € 308,93
VÍTOR MANUEL SANTOS GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE LAGOA (ALGARVE) € 716,93

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR
ANABELA PINTO ROQUE CARVALHO TÉCNICA SUPERIOR INST PORTUGUÊS DO MAR E ATMOSFERA, I. P. € 2 281,73
DEOLINDA MACHADO LOPES CARVALHO ASSISTENTE TÉCNICA INST NAC INV AGRÁRIA E VETERINÁRIA, I. P. € 630,85

MINISTÉRIO DA SAÚDE
ANA AURORA ANSELMO COELHO GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 742,35
ANA GABRIELA VIEGAS NOGUEIRA ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 870,25
ANA MONTEIRO FÉLIX ASSISTENTE OPERACIONAL ADMINISTRAÇÃO REG SAÚDE DO NORTE, I. P. € 784,74
ANABELA FÁTIMA FERNANDES GUILHERME ENFERMEIRA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 022,48
ANABELA JESUS ANTUNES VAU ENFERMEIRA GRADUADA UNIDADE LOCAL SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E. € 1 434,87
ANTÓNIO BRANDÃO OLIVEIRA GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP ENTRE -DOURO E VOUGA, E. P. E. € 532,72
ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA BOTELHO ASSISTENTE TÉCNICO DIREÇÃO -GERAL € 855,33
ARMINDA ROSA TEIXEIRA BASTO ENFERMEIRA UNIDADE LOCAL SAÚDE MATOSINHOS, E. P. E. € 1 832,95
BEATRIZ ARAÚJO DANTAS PIRES ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE DO ALTO MINHO, E. P. E. € 546,34
CÂNDIDA CONCEIÇÃO DIOGO CANHA ASSESSORA SUPERIOR DE SAÚDE CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 2 245,00
CARLOS ALBERTO LOPES RIBEIRO ENFERMEIRO GRADUADO CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 985,51
CARLOS ALFAIATE SANTOS GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 614,44
DOMITÍLIA MARIA MIMOSO ESTRELA BAPTISTA AUXILIAR DE APOIO E VIGILÂNCIA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO ALGARVE, I. P. € 455,89
FLORÊNCIA JESUS DOS SANTOS GONÇALVES ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, E. P. E. € 2 101,56
FRANCISCO MONTEIRO PIRES ASSISTENTE TÉCNICO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 991,11
HÉLDER MANUEL PEREIRA CARVALHO TÉCNICO ESPECIALISTA RADIOLOGIA CENTRO HOSPIT E UNIVERS DE COIMBRA, E. P. E. € 1 891,40
ISABEL MARIA FERREIRA BRITO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPIT E UNIVERS DE COIMBRA, E. P. E. € 255,18
ISABEL MARIA PIRES SOARES MASCARENHAS ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 2 310,18
JOAQUIM FERREIRA SOUSA ADMINISTRADOR HOSPITALAR CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO AVE, E. P. E. € 1 564,91
JOSÉ EMÍLIO CARVALHO MINEIRO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 2 394,20
LUÍS MANUEL DIAS AGUIAR ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 641,77
LUÍSA MARIA AMORA SANTOS COORDENADORA TÉCNICA HOSPITAL DISTRITAL DE SANTARÉM, E. P. E. € 1 092,26
LUÍSA MARIA NEVES JACINTO TÉCNICA ESPECIALISTA 1.ª CLASSE HPP SAÚDE PARCERIAS CASCAIS, S. A. € 1 401,50
MANUEL NUNO VITAL MENDES RISO CHEFE DE SERVIÇO CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 2 597,43
MANUEL SIMÕES PEREIRA NOBRE ASSISTENTE GRADUADO CENTRO HOSPITALAR DO OESTE € 4 116,12
MARIA AMÁLIA NUNES CHARNECA SOARES COORDENADORA TÉCNICA CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 1 143,78
MARIA AMÉLIA JESUS PAULO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 429,51
MARIA CÂNDIDA ARAÚJO ASSISTENTE OPERACIONAL I PORT ONCOLOGIA PORTO F GENTIL, E. P. E. € 412,81
MARIA CASIMIRA MOREIRA PINTO SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL SAÚDE DE MATOSINHOS, E. P. E. € 712,30
MARIA CELESTE FERREIRA FRANCO ASSISTENTE OPERACIONAL I PORT ONCOLOGIA LISBOA F GENTIL, E. P. E. € 770,85
MARIA CELESTE PEIXOTO GONÇALVES ENFERMEIRA CENTRO HOSP PÓVOA VARZIM/V CONDE, E. P. E. € 1 927,92
MARIA CLARA ALVES NEVES GARCIA CARVALHEIRA ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 1 308,93
MARIA CONCEIÇÃO LOPES GONÇALVES NUNES ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 899,79
MARIA CONSTANTINA CARVALHO SOUSA SILVA ASSISTENTE GRADUADA SÉNIOR ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 512,23
MARIA CORÁLIA HENRIQUES RODRIGUES MELO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR TONDELA -VISEU, E. P. E. € 354,48
MARIA ENGRÁCIA MATOS SANTOS ENFERMEIRA UNIDADE LOCAL NORTE ALENTEJANO, E. P. E. € 1 798,47
MARIA FERNANDA PEREIRA MALHEIRO RODRIGUES ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 045,97
MARIA GEORGINA CARREIRA CONCEIÇÃO COUCELO CHEFE DE SERVIÇO DE ANESTESIOLOGIA HOSP PROF DR FERNANDO DA FONSECA, E. P.E € 3 245,81
MARIA GORETTI SEREJO GOULÃO CRESPO ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 719,28
MARIA HELENA CARVALHO CARDOSO TAVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSP TRÁS -MONTES A DOURO, E. P. E. € 322,02
MARIA IDALINA BRANCO ALMEIDA ENFERMEIRA CENTRO HOSP TRÁS -MONTES A DOURO, E. P. E. € 1 281,02
MARIA ISABEL ALVES CORREIA DANIEL ASSISTENTE GRADUADA CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 4 597,44
MARIA ISABEL DOMINGUES DO VALE ASSISTENTE TÉCNICA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 864,57
MARIA IVONE RAMOS SILVA FRANCO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO OESTE € 255,18
MARIA JOÃO CARMO VIEGAS MOTA ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 532,60
MARIA JOÃO MARTINS AMARO MENDES LOPES ENFERMEIRA CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 1 512,11
MARIA JOSÉ CARNEIRO S RODRIGUES TEIXEIRA ENFERMEIRA CHEFE CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 3 243,77
MARIA JOSÉ GOMES TÁVORA CARMO ALVES ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 3 758,98
MARIA JUDITE JESUS FERNANDES AGOSTINHO ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 516,60
MARIA JÚLIA ALMEIDA QUINTELA FERREIRA ASSISTENTE HOSPITALAR ESCALA V FRANCA -S G ESTABELECIMENTO,S. A. € 2 739,59
MARIA LUISETE FERRAZ SILVESTRE ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR BARREIRO MONTIJO, EPE € 454,84
MARIA LURDES RODRIGUES S BRITO LOURENÇO ASSESSORA SUPERIOR DE SAÚDE ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 2 035,41
MARIA MANUELA MAESO GONÇALVES TÉCNICA DIAGN. E TERAPÊUTICA HPP SAÚDE PARCERIAS CASCAIS, S. A. € 782,84
MARIA MANUELA NASCIMENTO TOMAZ FERNANDES ASSISTENTE OPERACIONAL ESCALA V FRANCA -S G ESTABELECIMENTO,S. A. € 391,01
MARIA MANUELA RAMOS R FELGUEIRAS NOGUEIRA CHEFE DE SERVIÇO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 4 857,58
MARIA NAZARÉ BELO AFONSO ENFERMEIRA CHEFE UNIDADE LOCAL DE CASTELO BRANCO, E. P. E. € 2 244,23
MARIA ODETE VICENTE RAMOS DIAS ENFERMEIRA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 1 166,09
MARIA PRAZERES FERREIRA MORAIS ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 624,11
MARIA TERESA COELHO ENFERMEIRA ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 618,63
MARIA TERESA DUARTE CARREIRA GUEDES SILVA ASSISTENTE GRADUADA ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 3 911,76
MARIA TERESA ENCARNAÇÃO CORVO ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P.E € 336,67
MARIA TERESA LOPES ANSELMO VIEIRA MARTINS ASSISTENTE GRADUADA CENTRO HOSPITALAR LISBOA CENTRAL, E. P. E. € 3 475,01
MARIA THEREZA GOMES ASSISTENTE OPERACIONAL HOSPITAL GARCIA DE ORTA, E. P. E. € 370,77
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NATÁLIA SANTOS LOPES LEITÃO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO NORTE, I. P. € 3 594,21
OLINDA CONCEIÇÃO ROQUE COELHO CASTANHEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ADMIN REG SAÚDE DE LISBOA E V TEJO, I. P. € 522,76
ROSA MARQUES FERREIRA DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL CENTRO HOSPITALAR DO ALTO AVE, E. P. E. € 404,44
SUSANA MARIA PORTUGAL VEIGA AZEVEDO ENFERMEIRA CENTRO HOSPIT DE LISBOA OCIDENTAL, E. P. E. € 1 650,98
WANDERLEY PAULO ASSISTENTE GRADUADO ADMIN REGIONAL SAÚDE DO CENTRO, I. P. € 2 237,81
ZAIDA MARIA COUTINHO CRUZ ASSISTENTE TÉCNICA CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E. € 288,76

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

ACÁCIO CARVALHO XAVIER ASSISTENTE TÉCNICO UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 923,91
ALBERTO HENRIQUE RODRIGUES CRUZ FAZENDA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS AGUALVA MIRA SINTRA € 318,14
ÁLVARO MANUEL KOEHLER DE CASTRO PEREIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS GARCIA ORTA € 2 430,65
ANA MARIA CARVALHO COTRIM PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA CAMÕES € 2 291,44
ANA MARIA FERNANDES ABREU REBELO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CAMILO CASTELO BRANCO € 2 606,47
ANA MARIA GOMES BARREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VILA NOVA BARQUINHA € 2 041,62
ANA MARIA ZINEYRA SOUSA PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA ALMEIDA GARRETT € 2 760,16
ANA PAULA FERNANDES OLIVEIRA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS ANTÓNIO GEDEÃO € 404,44
ANA PAULA GOUVEIA PIRES ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ALEXANDRE HERCULANO € 255,18
ANNE MARIE DUBOIS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALMANCIL € 953,12
ANTÓNIA MARIA MOTA FILIPE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS AMARELEJA € 476,55
ANTÓNIO JOSÉ SILVA CALHAU PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PENACOVA € 1 223,67
ANTÓNIO JOSÉ SOUSA MONTEIRO QUEIRÓZ PROFESSOR AGRUP ESCOLAS ESTE LOUSADA € 2 541,59
ANTÓNIO MANUEL GOMES DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PRADO € 449,41
ANTÓNIO MANUEL GOUVEIA FERNANDES PROFESSOR ESC BÁSICA 2,3 CICLOS FRAGATA DO TEJO € 545,70
AURORA MARIA SALCEDAS MENINO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS A LÃ E A NEVE € 1 961,81
BÁRBARA HAYDEE SCHILLING TENGARRINHA PROFESSORA ESCOLA MÚSICA CONSERVATÓRIO NACIONAL € 1 244,47
BÁRBARA MARIA PEREIRA CANTO SIMÕES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GIL PAES € 2 347,94
BELMIRA MARIA BARREIROS BISPO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS NUNO GONÇALVES € 2 403,68
BENVINDA JESUS MARTINS TEIXEIRA MAGALHÃES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CABECEIRAS BASTO € 2 138,42
CÂNDIDO VIEIRA GONÇALVES PROFESSOR AGRUP VERTICAL ESC AMARANTE € 2 748,52
CIDÁLIA MARIA DO Ó ROMA CASTRO SERRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FUNDÃO € 2 536,59
CRISTINA CONCEIÇÃO PRAZERES LOPES POMBAL PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE SOBREIRA € 2 101,54
DANIEL GAMEIRO NEVES PROFESSOR AGRUP ESCOLAS DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 2 232,98
DOMINGOS SÉRGIO ALMEIDA VILAS BOAS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS TRIGAL SANTA MARIA € 2 024,43
EDITE MARIA COSTA MADEIRA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESCOLAS COIMBRA OESTE € 2 302,47
EDUARDO MANUEL SILVA LOPES OLIVEIRA PROFESSOR ADJUNTO INSTITUTO POLITÉCNICO LISBOA € 2 877,64
ELISA COSTA SIMÃO LOPES ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA CAMÕES € 642,04
ELISABETE PEIXINHO CANHÃO AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA ESCOLA SECUNDÁRIA ANTÓNIO ARROIO € 636,20
EMÍLIA AREIAS SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 255,18
FERNANDA AURORA RODRIGUES M M QUEIRÓS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS JOAQUIM ARAÚJO € 2 227,64
FERNANDA ESTELA MARQUES PINTO ROCHA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ANTÓNIO NOBRE € 2 505,63
FERNANDO JORGE NETO FERREIRA SOUSA PROFESSOR AGRUP VERTICAL S. PEDRO DA COVA € 881,03
FERNANDO JOSÉ FIGUEIRA DAMAS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS SÃO JULIÃO DA BARRA € 2 321,29
FILOMENA BÁRBARA MATEUS M FIGUEIRA LIMA CHEFE SERVIÇOS ADMIN. ESCOLAR AGRUP ESCOLAS JÚLIO DANTAS € 783,09
FILOMENA ISABEL ALVES DA SILVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DR GINESTAL MACHADO € 2 292,49
FRANCISCO BARATA FERREIRA FRANCO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PERO COVILHÃ € 2 393,10
FRANCISCO COSTA BATISTA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS CANEÇAS € 258,55
FRANCISCO FERNANDO SOUSA MARTINS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS DR COSTA MATOS € 1 206,54
GERMANO DUARTE CABRAL PROFESSOR AGRUP ESCOLAS LATINO COELHO € 2 629,93
GRACINDA CHAVES MIGUEL ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS EÇA DE QUEIRÓS € 604,40
HELENA MARIA CRUZ NEVES RAMOS PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS SOURE € 2 286,34
HELENA MARIA MARQUES RAMOS RASTEIRO ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO COIMBRA € 532,39
HENRIQUE CARLOS FARIA DE SOUSA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS OURÉM € 1 147,00
IDALINA FERNANDA COSTA MAIA PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESCOLAS PEDROUÇOS € 2 521,89
IDALINA MARIA SILVA CARVALHO ORANTH PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CARNAXIDE € 2 400,76
IOLANDA MARIA VASCONCELOS COSTA S C PASSOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SÃO JULIÃO DA BARRA € 860,09
ISAURA DOMINGAS BENTO MATIAS PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC AZEITÃO € 638,18
JOANA BROTAS ALMEIDA GONÇALVES ALVES SILVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ARRAIOLOS € 1 033,16
JOÃO ADELINO ROSA FIGUEIREDO ASSISTENTE OPERACIONAL INSTITUTO POLITÉCNICO SETÚBAL € 255,18
JOÃO MANUEL MENDES GIL PROFESSOR AGRUP ESCOLAS DE ALVALADE € 1 074,89
JOÃO MANUEL PEREIRA DIAS BAPTISTA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS MARINHAS € 2 521,74
JOÃO TEODORO GRAVE BAPTISTA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS BARREIRO € 1 348,24
JOAQUIM CÉSAR AZEVEDO BARROS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS D SANCHO II, ALIJÓ € 2 180,67
JOAQUIM JOSÉ ALEIXO BONIFÁCIO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS PERO COVILHÃ € 1 869,01
JOAQUINA MARIA AZENHA BARROS SILVA PEREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DR VIEIRA CARVALHO, MAIA € 2 059,26
JORGE LUÍS SOUSA RÊGO PROFESSOR ESCOLA SECUNDÁRIA SOARES REIS € 991,23
JORGE MANUEL PIRES SALVADOR ASSISTENTE TÉCNICO UNIVERSIDADE ABERTA € 697,66
JOSÉ HONÓRIO FARIA GONÇALVES NOVO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS INFANTE D. HENRIQUE € 3 348,53
JOSÉ MANUEL MONTEIRO VALADARES SEIXAS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS N.º 3 ÉVORA € 2 244,12
JOSÉ PEDRO SOARES COELHO RIBEIRO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS CARLOS TEIXEIRA € 2 763,61
JÚLIA MARIA AIRES MARIZ PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ANADIA € 1 946,84
LEONEL MARQUES MARTINS PROFESSOR AGRUP ESCOLAS MAFRA € 1 773,66
LUCINDA SOUSA CRESPO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 1 780,38
LUÍS ALBERTO COSTA FRANCISCO FERREIRA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS CELORICO BEIRA € 875,07
LUÍSA MARIA NUNES COELHO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PROF AGOSTINHO SILVA € 1 460,31
LUÍSA MARIA TAVARES SILVA FERREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DA CAPARICA € 2 389,49
MANUEL HERMENEGILDO TEIXEIRA CORREIA PROFESSOR ESCOLA SECUNDÁRIA HENRIQUE MEDINA € 2 438,79
MANUEL JOAQUIM MATOS ROCHA PROFESSOR AGRUP ESCOLAS MEM MARTINS € 2 104,01
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MANUEL SILVA BRITO PROFESSOR AGRUP ESCOLAS ALTO LUMIAR € 2 500,59
MARGARETTE CONCEIÇÃO B PARREIRA SALVADOR COORDENADORA TÉCNICA UNIVERSIDADE ABERTA € 697,96
MARIA ALCINA SILVA MACHADO ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS TROFA € 734,75
MARIA ALICE BAPTISTA ANACLETO RAPOSO PINTO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. MARIA II € 2 043,61
MARIA ALICE JORGE LOPES VAZ ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS S. JOÃO DA TALHA € 582,40
MARIA AMÉLIA SANTOS ALVES CATARINO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS POETA ANTÓNIO ALEIXO € 1 463,34
MARIA ANGELINA DANIEL DE ALMEIDA ASSISTENTE TÉCNICA AGRUP ESCOLAS GOUVEIA € 375,28
MARIA ARMINDA PEREIRA MIRANDA TÉCNICA SUPERIOR UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 2 238,73
MARIA CÂNDIDA DIAS OLIVEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. MARIA II, BRAGA € 1 217,82
MARIA CARMINA JESUS SIMÕES TORRES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALCANENA € 2 193,96
MARIA CAROLINA RIBEIRO C BOTELHO TORREZÃO TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA -GERAL € 2 548,24
MARIA CLARA FERNANDES LA CUEVA ALMEIDA AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA AGRUP ESCOLAS MEM MARTINS € 404,44
MARIA CONCEIÇÃO ALMEIDA SOUSA CALAÇA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SILVES SUL € 2 551,39
MARIA CONCEIÇÃO GONÇALVES NETO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SÃO JULIÃO DA BARRA € 1 457,64
MARIA CONCEIÇÃO HORTAS B R REBOCHO PAIS PROFESSORA ESCOLA SECUNDÁRIA S. LOURENÇO € 2 244,12
MARIA CONCEIÇÃO OLIVAL RODRIGUES ANTUNES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DE ALVALADE € 2 399,76
MARIA CONCEIÇÃO PONTE BARRIGA PAULINO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS TOMÁS CABREIRA € 2 230,91
MARIA CORREIA COSTA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS OLIVEIRA DE FRADES € 2 091,57
MARIA DA ANUNCIAÇÃO ESTEVES GONÇALVES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS EMÍDIO GARCIA € 2 528,97
MARIA DEOLINDA GOMES FERREIRA CARINHA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP VERTICAL ESC DR LEONARDO COIMBRA € 255,18
MARIA DO CÉU PEREIRA DE PAIVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS S. PEDRO DO SUL € 712,61
MARIA EDUARDA PIRES JESUS FERREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MEM MARTINS € 2 551,02
MARIA EMÍLIA BERNARDES M ALMEIDA PEREIRA PROFESSORA ADJUNTA INSTITUTO POLITÉCNICO SANTARÉM € 2 746,93
MARIA ENCARNAÇÃO BAPTISTA TEIXEIRA MATIAS EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP VERTICAL ESC OLAIAS € 1 286,88
MARIA ESTELA AMARAL RIBEIRO MENDES ASSISTENTE OPERACIONAL SERV AÇÃO SOCIAL UNIVERSIDADE LISBOA € 607,77
MARIA FÁTIMA COELHO BRAGA TEMIDO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS EUGÉNIO DE CASTRO € 1 663,62
MARIA FÁTIMA COSTA LOPES LOUREIRO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALCAIDES FARIA € 2 422,94
MARIA FÁTIMA FERREIRA COSTA CAMPOS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CABECEIRAS BASTO € 2 478,52
MARIA FÁTIMA MENDES P RODRIGUES CARVAS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS RODRIGUES FREITAS € 444,41
MARIA FÁTIMA RODRIGUES S PEREIRA SALGUEIRO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ALCABIDECHE € 1 997,12
MARIA FERNANDA FERNANDES ANO B P FERREIRO TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA -GERAL € 1 902,19
MARIA FILOMENA GOMES F CRUJO CAMÕES PROFESSORA ASSOCIADA FACULDADE CIÊNCIAS UNIVERSIDADE LISBOA € 4 198,47
MARIA FILOMENA PINTO CORREIA MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS VILA POUCA DE AGUIAR € 504,50
MARIA GRAÇA POLICARPO SEMEDO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PROF RUY LUÍS GOMES € 2 269,80
MARIA GRAÇA SILVA ANDRÉ BARREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS FERNÃO MAGALHÃES € 2 063,19
MARIA HELENA ELOI ALELUIA C GUERRA MAIO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CASQUILHOS € 1 886,61
MARIA HELENA GALHANO CASTRO SILVA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS VERGÍLIO FERREIRA € 2 508,57
MARIA ISABEL FONSECA RÊGO EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESCOLAS VISCONDE CHANCELEIROS € 1 417,04
MARIA ISABEL GOMES VIEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS ANADIA € 2 230,07
MARIA ISABEL SANTOS LOBO G TORRES GAMA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS NUNO GONÇALVES € 2 606,14
MARIA JOÃO AMARAL VIGÁRIO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS RAUL PROENÇA € 1 403,38
MARIA JOÃO DO AMARAL SOUTO MADEIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS IRMÃOS PASSOS € 1 086,65
MARIA JOSÉ PIRES MOREIRA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MONTE LUA € 2 114,59
MARIA JUDITE MORAIS GONÇALVES CAMPOS PROFESSORA AGRUP ESC VIALONGA ESC E B 2,3 VIALONGA € 1 644,97
MARIA JUDITE TEIXEIRA DE JESUS GONÇALVES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS D. DINIS, LISBOA € 2 574,32
MARIA JÚLIA ESTEVES VIDAL SANTOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ESTARREJA € 501,62
MARIA LEONOR MARTINS CARDOSO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS JOSÉ BELCHIOR VIEGAS € 1 386,91
MARIA LOURDES MAGALHÃES M FALCÃO MARQUES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS CELEIRÓS € 2 083,96
MARIA LURDES ALMEIDA BARRIGANA CAMPOS ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ALCOCHETE € 255,18
MARIA LURDES CAMPOS PEREIRA BRANDÃO PINHO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SANTA BÁRBARA FÃNZERES € 1 124,13
MARIA MANUELA AMARO BISPO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS PROF ARMANDO LUCENA € 2 665,33
MARIA MANUELA DUARTE CARMO OLIVEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS VISO € 405,77
MARIA MANUELA OLIVEIRA BARROSO CURADO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS DE CONSTÂNCIA € 519,70
MARIA MANUELA OLIVEIRA VIEIRA CASTRO M ALVES PROFESSORA AGRUP ESCOLAS GONDOMAR € 2 039,00
MARIA MARGARIDA DIAS PEREIRA SAPATA EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP ESCOLAS OURÉM € 1 726,19
MARIA MARGARIDA RAMALHO RIBEIRO COSTA PROFESSORA CATEDRÁTICA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 4 687,50
MARIA NATÁLIA SANTOS LOUREIRO MARQUES PROFESSORA AGRUP ESC GUILHERME CORREIA CARVALHO € 1 924,62
MARIA NATÁLIA SILVA PEREIRA GAMA MARQUES PROFESSORA AGRUP ESC D. AFONSO IV -CONDE DE OURÉM € 2 026,01
MARIA ODETE FONSECA CÔRTE PROFESSORA AGRUP ESCOLAS QUINTA MARROCOS € 1 562,15
MARIA ODÍLIA OLIVEIRA NASCIMENTO ROCHA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS SEBASTIÃO DA GAMA € 1 497,92
MARIA ROSÁRIO CRAVEIRO MORAIS PROFESSORA AGRUP VERT FERNANDO CASIMIRO P SILVA € 2 624,16
MARIA SAMEIRO SÁ PEREIRA CALDELAS BARROS PROFESSORA AGRUP ESCOLAS REAL € 1 607,48
MARIA TERESA PINHO SOUTO MONTEIRO PROFESSORA AGRUP VERTICAL ESC FRAGOSO € 1 959,95
MARIA TERESA RODRIGUES PEREIRA LOPES SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS MADEIRA TORRES € 486,33
MARIA TERESA SILVA AMORIM RODRIGUES LAGO TÉCNICA DE INFORMÁTICA ADJUNTA UNIVERSIDADE DO MINHO € 404,44
MARIA VIEIRA REBELO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS DOMINGOS SEQUEIRA, LEIRIA € 2 016,32
MARIA VITÓRIA CRAVO ALMEIDA ANTUNES ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SECUNDÁRIA DE PINHAL NOVO € 272,78
MARÍLIA CONCEIÇÃO SANTOS PLÁCIDO ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS LARANJEIRAS € 546,04
OLÍMPIA RODRIGUES SANTOS COSTA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS AMATO LUSITANO € 1 793,61
OLINDA ROSA SILVA TORRES MARQUES COSTA PROFESSORA AGRUP ESC TOMAZ PELAYO, SANTO TIRSO € 2 577,41
PALMIRA MARIA PESQUEIRA ASSUNÇÃO SERRA PROFESSORA AGRUP VERTICAL SÃO LOURENÇO -ERMESINDE € 2 613,46
PEDRO MANUEL ALVES TÉCNICO ESPECIALISTA UNIVERSIDADE DE COIMBRA € 1 707,82
ROSA MARIA GONÇALVES ARIEIRA CRISTINO PROFESSORA AGRUP ESCOLAS MONSERRATE € 2 620,31
ROSALINA PEREIRA GARCIA FERREIRA SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL DIREÇÃO -GERAL ENSINO SUPERIOR € 474,61
RUI SILVA ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS ALBERTO SAMPAIO € 516,79
SALVINA JESUS ANDRÉ VIEIRA BARROS EDUCADORA DE INFÂNCIA AGRUP VERTICAL ESC ARGONCILHE € 855,32
TERESA FILOMENA SEQUEIRA PARKINSON ASSISTENTE OPERACIONAL AGRUP ESCOLAS PAREDE € 644,14
TERESA MARIA FIGUEIROA M GAGLIARDINI GRAÇA PROFESSORA AGRUP ESCOLAS N.º 1 LOURES € 2 476,10
ZÉLIA MARIA SILVA NOVAIS CHEFE SERVIÇOS ADMIN. ESCOLAR AGRUP ESCOLAS D. ANTÓNIO ATAÍDE € 800,97



25810  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL
ÁGUEDA NATÁLIA PEDRUCO SANTOS GONÇALVES TÉCNICA SUPERIOR INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 593,76
MANUEL HORTA MADURO INSPETOR ADJUNTO ESPECIALISTA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 159,19
MARIA CONCEIÇÃO FERNANDES C MIGUÉNS ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 1 201,76
MARIA ELIZABETE CRUZ LIMA TÉCNICA SUPERIOR AUTORIDADE PARA CONDIÇÕES DE TRABALHO € 2 249,94
MARIA FERNANDA BELCHIOR ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 545,10
MARIA TERESA SANTOS VARELA ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 537,42
MARIA VERA TORMENTA SANTANA TÉCNICA SUPERIOR DIR -GERAL EMPREGO E RELAÇÕES TRABALHO € 2 235,52
ROSÁLIA FÁTIMA MANSO MARTINS AMARO ASSISTENTE TÉCNICA INSTITUTO DA SEGURANÇA SOCIAL, I. P. € 943,32

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
ANTÓNIO ÓSCAR DA PONTE LIMA MONITOR DE FORMAÇÃO ESCOLA PROFISSIONAL CAPELAS € 1 484,94
JOÃO FRANCISCO MEDEIROS GUERREIRO ASSISTENTE OPERACIONAL FREGUESIA DE PONTA GARÇA € 255,18
LUCÍLIA BERTA SILVEIRA GÓIS ASSISTENTE OPERACIONAL UNIDADE SAÚDE DA ILHA DE S. JORGE € 545,47
MARIA ANTONIETA CUNHA C FIRMINO CENTENO PROFESSORA ESC BÁSICA INTEGRADA BISCOITOS € 1 202,73
MARIA CONCEIÇÃO MARTINS COSTA MACHADO ASSISTENTE OPERACIONAL ESCOLA SEC GERAL BÁSICA ANTERO QUENTAL € 682,82
SELSO MELO BAIROS ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE VILA DO PORTO € 682,84

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
ANTÓNIO RICARDO SILVA ALÍRIO BOMBEIRO 2.ª CLASSE MUNICÍPIO DE FUNCHAL € 503,01
ANTÓNIO SILVA COSTA CALDEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CALHETA MADEIRA € 637,58
CAROLINA FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 567,35
DANIEL FREITAS RODRIGUES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE RECURSOS NATURAIS € 429,11
ÉLIA DORITA RODRIGUES CORREIA ABREU ASSISTENTE TÉCNICA ESC BÁSICA 2/3 CICLOS LOUROS € 726,64
GRAÇA MARIA FIGUEIRA FERNANDES CHAVES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE RECURSOS NATURAIS € 312,14
JOÃO JOSÉ FREITAS PEDREIRO ARM -ÁGUAS E RESÍDUOS DA MADEIRA, S. A. € 407,56
JOÃO SILVA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE RECURSOS NATURAIS € 425,39
JULIETA SILVA GONÇALVES ABREU ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA FRANCISCO FRANCO € 597,42
LEONARDO GOMES HENRIQUES ASSISTENTE OPERACIONAL MUNICÍPIO DE CÂMARA DE LOBOS € 266,97
MANUEL SOUSA SOARES ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG ASSUNTOS PARLAMENT EUROPEUS € 494,42
MANUELA RODRIGUES RIBEIRO ANDRADE ASSISTENTE OPERACIONAL SERVIÇO SAÚDE REGIÃO AUT MADEIRA, E. P. E. € 412,76
MARGARIDA MARIA MATA RIBEIRO ABREU ASSISTENTE TÉCNICA INST SEGURANÇA SOCIAL MADEIRA, I. P. -RAM € 581,82
MARIA BAPTISTA RODRIGUES SILVA MARCIAL ASSISTENTE TÉCNICA SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 1 042,30
MARIA CIRIACA MARTINS ASSISTENTE OPERACIONAL SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 673,52
MARIA FÁTIMA FERNANDES NICOLAU SOUSA ASSISTENTE OPERACIONAL PRESIDÊNCIA GOVERNO REGIONAL MADEIRA € 442,43
MARIA JOSÉ VIDAL SILVA ALVES PROFESSORA SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 2 380,81
MARIA MARGARIDA CORREIA GOUVEIA CASTANHA ASSISTENTE OPERACIONAL SECR REG AMBIENTE RECURSOS NATURAIS € 404,44
MARIA TERESA FREITAS FIGUEIRA ASSISTENTE OPERACIONAL ESC SECUNDÁRIA DR ÂNGELO AUGUSTO SILVA € 410,51
REGINA SILVA PEREIRA TÉCNICA SUPERIOR SECRETARIA REGIONAL DA EDUCAÇÃO € 1 752,28

DOCENTES DO ENSINO PARTICULAR E COOPERATIVO
ANA MARIA PINHO MIGUÉIS PICADO ANDRADE PROFESSORA ANCORENSIS — COOP ENSINO € 973,34
CLARINDA MARIA SACRAMENTO DUARTE EDUCADORA DE INFÂNCIA EXT ESCR SAGRADO CORAÇÃO JESUS PORTO € 2 301,57
EDUARDA DORES GAUDÊNCIO PAIXÃO A OLIVEIRA PROFESSORA ADJUNTA ESC SUP SAÚDE C VERMELHA PORTUGUESA € 3 040,18
MARIA CONCEIÇÃO CORREIA MOUTINHO BRITO PROFESSORA COLÉGIO DE ERMESINDE € 1 466,24
VIRGÍNIA SANCHES PIRES PROFESSORA EXTERNATO FREI LUÍS DE SOUSA € 2 586,77

EMPRESAS PÚBLICAS E SOCIEDADES ANÓNIMAS
ALFREDO CARLOS FERNANDES CARTEIRO CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 695,11
ANTÓNIO FERNANDO ALBERTO DE FARIA TÉCNICO EXPLORAÇÃO POSTAL GRAU III CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 705,23
DIAMANTINO LOPES RUFINO NUNES CARTEIRO CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 156,41
MÁRIO CRUZ ANTUNES CARTEIRO GRAU II CTT -CORREIOS DE PORTUGAL, S. A. € 1 096,24

LICENÇAS ILIMITADAS OU DE LONGA DURAÇÃO
ANTÓNIO COSTA FERNANDES SANTOS PROFESSOR DESDE 2015 -08 -01 € 961,54
ANTÓNIO JORGE MIGUÉIS NUNES DUARTE TÉCNICO SUPERIOR DESDE 2013 -01 -01 € 1 255,62
ARMANDO ALVES JACINTO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -05 -01 € 513,66
DAVID JOSÉ SANTOS PINTO CHEFE DE SERVIÇO DESDE 2015 -09 -01 € 2 359,90
JOSÉ DAVID DUARTE ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -02 -01 € 801,24
JOSÉ MANUEL PAIS SAMPAIO ASSISTENTE GRADUADO DESDE 2015 -08 -01 € 1 241,34
JOSÉ MARIA CUNHA DONAS BOTTO ENGENHEIRO CIVIL ASSESSOR PRINCIPAL DESDE 2015 -07 -01 € 2 511,72

ANTIGOS SUBSCRITORES
ALFREDO LUÍS ROSAS SOUSA AUXILIAR AÇÃO MÉDICA PRINCIPAL DESDE 2012 -08 -03 € 237,38
ANABELA SILVA GONÇALVES ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -08 -01 € 566,75
ANTÓNIO ALVES CARVALHO PROFESSOR DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
ANTÓNIO CARLOS FERRER T SERRA CAMPOS CHEFE DE SERVIÇO DESDE 2013 -07 -01 € 250,15
ANTÓNIO CARVALHO PEDROSA PROFESSOR DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
ARMINDA ALMEIDA DIOGO JANN OPERADORA DE TELECOMUNICAÇÕES DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
CARLOS JOÃO MORAIS BRANCO PROFESSOR DESDE 2014 -10 -01 € 923,74
DANIEL JEAN LOUIS CARLIER PROFESSOR DESDE 2015 -06 -01 € 491,14
DORINDA MARIA SILVA LIMA JUSTINO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -08 -01 € 255,18
EMÍDIO SANTOS ROSA SERVENTE DESDE 2014 -11 -01 € 242,39
FERNANDO ANTÓNIO CONCEIÇÃO PRUDÊNCIO ASPIRANTE DE FINANÇAS DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
FERNANDO MIRANDA DIAS AUXILIAR TÉCNICO DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
FRANCISCO GONÇALVES PAULINO ASPIRANTE PROVISÓRIO DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
FRANCISCO MARIA NAZARÉ FIGUEIREDO ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
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GLÓRIA CONCEIÇÃO ALVES RIO PROFESSORA DESDE 2015 -08 -01 € 486,34
GRACIETE GONÇALVES DIAS ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
HELENA MARIA MOURA CHAVES TÉCNICA DE TELECOMUNICAÇÕES DESDE 2015 -06 -01 € 1 146,00
HELENA NAZARÉ DIAS FERNANDES NUNES SILVA VICE -CÔNSUL DESDE 2015 -08 -01 € 867,96
ISMAEL COELHO MARINHEIRO DESDE 2014 -08 -01 € 418,27
JOÃO DEUS AUXILIAR SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS DESDE 2015 -08 -01 € 719,83
JOÃO MANUEL SALVADOR SIMÕES AUXILIAR ADMINISTRATIVO DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
JOÃO PEREIRA CARDOSO PIRES ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
JOÃO RODRIGUES FILHO PROFESSOR AUXILIAR CONVIDADO DESDE 2015 -06 -01 € 851,98
JOSÉ CÁLIX FIGUEIREDO CAESSA ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
JOSÉ JORGE ATAÍDE CAMPOS ENGENHEIRO DESDE 2015 -07 -01 € 803,89
JOSÉ MARIA SILVA TEIXEIRA SERVENTE DESDE 2014 -01 -01 € 272,37
LUÍS ANTÓNIO OLIVEIRA MARTINS VEREADOR DESDE 2015 -08 -01 € 641,11
LUÍS PEREIRA SILVA FERNANDES SOLDADO DESDE 2015 -05 -01 € 255,18
MANUEL ANTÓNIO GONÇALVES MARINHEIRO DESDE 2015 -05 -01 € 244,81
MANUEL CARLOS MARQUES FERNANDES MARINHEIRO DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
MARCELINO JÚLIO GOMES FARINHA OPERÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2015 -06 -01 € 425,34
MARIA ALFREDINA BOTELHO SERÔDIO PEREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -08 -01 € 673,85
MARIA CONCEIÇÃO MARIA AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA DESDE 2015 -04 -01 € 255,18
MARIA CRISTINA GOMES MACHADO PROFESSORA DESDE 2015 -08 -01 € 1 569,52
MARIA DALILA CONCEIÇÃO ERMIDA MARINHEIRA TERCEIRA -OFICIAL DESDE 2015 -09 -01 € 340,10
MARIA ERMELINDA VICENTE MARQUES FERREIRA ASSISTENTE OPERACIONAL DESDE 2015 -07 -01 € 277,28
MARIA FÁTIMA SILVEIRA SILVA AUXILIAR DE AÇÃO EDUCATIVA DESDE 2015 -09 -01 € 253,09
MARIA FERNANDA MANO FONTAÍNHAS EDUCADORA DE INFÂNCIA DESDE 2015 -08 -01 € 2 646,51
MARIA GRAÇA ALMEIDA OLIVEIRA PROFESSORA PROVISÓRIA DESDE 2015 -05 -01 € 380,79
MARIA GRAÇA NETO RODRIGUES SILVA PAULA ARTÍFICE 2.ª CLASSE DESDE 2015 -09 -01 € 244,81
MARIA HUMBELINA CRUZ SOUSA MARTELO PROFESSORA DESDE 2014 -06 -01 € 242,39
MARIA ODETE REIS SOUSA DIAS TÉCNICA DE EXPLORAÇÃO POSTAL DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
MARIA TERESA RENDAS AMADO LEHMANN OPERADORA DE TELECOMUNICAÇÃO DESDE 2015 -07 -01 € 244,81
MARLENE SILVA BASTOS MATEUS PROFESSORA DESDE 2015 -08 -01 € 244,81
NÁDIA MICHELE GILARDI LEITORA DESDE 2015 -08 -01 € 1 066,11
RUI JORGE OLIVEIRA SARMENTO PROFESSOR DESDE 2014 -03 -01 € 514,63

ANTIGOS SUBSCRITORES (N.º 4 DO ARTIGO 5.º DO DECRETO -LEI N.º 20 -A/86, DE 13 DE FEVEREIRO)
ALBERTO MANUEL MARTINS SILVA ESCRITURÁRIO DESDE 2015 -08 -01 € 122,41
ALBINO JESUS CANHA MARINHEIRO DESDE 2015 -08 -01 € 94,77
ANTÓNIO COSTA CANTONEIRO DESDE 2014 -08 -01 € 52,52
FREDERICO TEIXEIRA GUARDA 2.ª CLASSE DESDE 2015 -08 -01 € 150,97
JOSÉ JOAQUIM MELIM TEIXEIRA FREITAS ESCRITURÁRIO 2.ª CLASSE DESDE 2010 -10 -01 € 134,31
JOSÉ MARIA LOURO CAMPOS BOLETINEIRO DESDE 2015 -08 -01 € 118,32
MARIA LUDOVINA ROSA NOGUEIRA MARTINS ARQUIVISTA DESDE 2015 -08 -01 € 232,57
MARIA NAZARÉ SANTOS M GONÇALVES PEREIRA ESCRITURÁRIA 1.ª CLASSE DESDE 2015 -09 -01 € 57,12

 28 de agosto de 2015. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208912717 

 Declaração n.º 187/2015
Declara-se que fica sem efeito a inclusão de Ana Marília Pinto Moreira 

Capela, enfermeira da Administração Regional Saúde do Norte, I. P., 
publicada no Diário da República, n.º 66, 2.ª série, de 6 de abril de 
2015 (aviso n.º 3624/2015) em virtude de ter sido revogado o ato que 
lhe concedeu a aposentação.

2015-08-28. — O Diretor Central, Serafim R. Amorim.
208912725 

 Instituto da Segurança Social, I. P.
Aviso (extrato) n.º 10183/2015

Por meu despacho de 24 de agosto de 2015, e nos termos do disposto 
da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de pes-
soal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de Lisboa, 
do assistente técnico José Carlos Vinagre Fernandes, cuja celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
produz efeitos a 1 de setembro de 2015.

24 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208911348 

 Aviso (extrato) n.º 10184/2015
Por meu despacho de 24 de agosto de 2015, e nos termos do disposto 

da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de 
pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital da 
Guarda, da assistente técnica Maria da Graça Gonçalves Pereira Pinto 

 Aviso (extrato) n.º 10185/2015
Por meu despacho de 24 de agosto de 2015, e nos termos do disposto 

da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de 
pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de Beja, 
da assistente técnica Maria Isabel Caeiro Bergano Lérias, cuja celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
produz efeitos a 1 de setembro de 2015.

24 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208911404 

 Aviso (extrato) n.º 10186/2015
Por meu despacho de 24 de agosto de 2015, e nos termos do disposto 

da b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
interna, nas mesmas, categoria e posição remuneratória no mapa de 
pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de 
Setúbal, da assistente técnica Rita Margarida Gonçalves de Jesus, cuja 
celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado produz efeitos a 1 de setembro de 2015.

24 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208911445 

Alves, cuja celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado produz efeitos a 1 de setembro de 2015.

24 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo, Luís Mon-
teiro.

208911389 
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PARTE D

 TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Despacho n.º 10083/2015
Nos termos do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 545/99, de 14 de de-

zembro, nomeio o Mestre Francisco Miguel da Trindade e Silva Borges 
para exercer funções de assessor do meu Gabinete, com efeitos a partir 
de 1 de setembro de 2015.

28 de agosto de 2015. — O Presidente do Tribunal Constitucional, 
Joaquim de Sousa Ribeiro.

208911494 

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extrato) n.º 1729/2015

Regulamento do Quadro Complementar de Juízes

Preâmbulo
O Regulamento do Quadro Complementar de Juízes foi aprovado na 

sessão plenária do Conselho Superior da Magistratura de 17 de janeiro 
de 2012, no domínio das Leis n.º 3/99, de 13 de janeiro, e 52/2008, de 
28 de agosto.

Com a aprovação e entrada em vigor da Lei de Organização do 
Sistema Judiciário (“LOSJ” — Lei n.º 62/2013, de 26 de agosto), uma 
parte das normas do Regulamento do Quadro Complementar de Juízes 
perdeu atualidade, desajustando-se ao quadro legal da organização 
dos tribunais.

Impunha-se, pois, uma atualização do Regulamento, tendo em vista 
a sua adaptação às disposições da LOSJ.

Foram alterados os artigos 2.º a 10.º, 11.º a 19.º e 21.º do Regulamento 
do Quadro Complementar de Juízes.

A adaptação à LOSJ implicou, designadamente, a associação do 
Quadro Complementar à sede de cada Tribunal da Relação (artigo 88.º, 
n.º 1 da LOSJ) e a previsão da possibilidade de desdobramento da bolsa 
ao nível da comarca (artigo 88.º, n.º 2 da LOSJ), bem como a previsão 
da secção ou tribunal de competência territorial alargada como unidade 
de referência para afetação do juiz, em lugar da antiga comarca, e o 
alinhamento entre a estrutura dos procedimentos e as competências dos 
juízes presidentes dos tribunais de comarca.

Para além de alterações meramente formais, visando aprimorar 
a redação dos preceitos, entendeu-se justificada a modificação de 
algumas normas, tornando-as mais precisas (artigo 10.º do Re-
gulamento) ou detalhando procedimentos (artigos 15.º e 17.º do 
Regulamento).

Foram ouvidos os juízes, nomeadamente os juízes presidentes 
dos tribunais de comarca, e a Associação Sindical dos Juízes Por-
tugueses.

Assim, nos termos do artigo 88.º, n.º 5, da LOSJ, o Conselho Superior 
da Magistratura em sessão plenária delibera aprovar o regulamento do 
Quadro Complementar de Juízes nos termos que seguem:

1.º
Objeto

O presente regulamento tem por objeto o Quadro Complementar de 
Juízes, disciplinando a sua composição e funcionamento.

2.º
Quadro Complementar de Juízes

1 — Na sede de cada um dos Tribunais de Relação há um Quadro 
Complementar de Juízes para afetação a tribunais judiciais de primeira 
instância em que se verifique a falta ou o impedimento dos seus titula-
res, a vacatura do lugar ou o número ou a complexidade dos processos 
existentes o justifiquem.

2 — O Quadro Complementar referido no número anterior pode ser 
desdobrado ao nível de cada uma das comarcas.

3 — O desdobramento é determinado pelo Conselho Superior da 
Magistratura, mediante proposta do vogal da respetiva área, devendo 
constar do aviso do movimento judicial.

3.º
Pressuposto geral

1 — Em qualquer das situações previstas no artigo 2.º, a afetação 
deve atender ao tempo previsível da falta, impedimento ou vacatura, 
assim como ao volume ou complexidade de serviço existente na secção 
ou tribunal de competência territorial alargada e dos outros sedeados na 
área do respetivo Tribunal da Relação.

2 — Em qualquer daquelas situações, a afetação pressupõe que a 
superação da situação em causa com recurso aos regimes de substitui-
ção, de afetação de processos ou de reafetação de juízes não se mostre 
adequada.

3 — Nos casos em que a falta, impedimento ou vacatura de lugar tenha 
a duração previsível superior a um ano ou em que o número e a comple-
xidade de processos numa secção ou tribunal de competência territorial 
alargada se deva a motivos estruturais de inadequação da organização 
judiciária, a superação da situação de carência deve, preferencialmente, 
ser solucionada através da afetação de juízes a que se referem os arti-
gos 107.º e 108.º do Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março.

4 — A afetação de juízes de direito no Quadro Complementar deve 
fazer-se com prevalência das necessidades do serviço e o mínimo pre-
juízo para a vida pessoal e familiar dos interessados.

4.º
Composição

1 — O Quadro Complementar de Juízes é preenchido na sequência 
de concurso.

2 — Tal concurso terá lugar anualmente, aquando do movimento 
judicial e nele integrado, aplicando-se-lhe os mesmos critérios e for-
malismo.

3 — O Quadro Complementar de Juízes da área de cada um dos Tribu-
nais de Relação constitui, no concurso, uma unidade orgânica, podendo 
candidatar-se os juízes de direito com, pelo menos, um ano de serviço 
efetivo e que tenham exercido funções em lugares de primeiro acesso.

4 — O disposto nos números anteriores do presente artigo aplica-se, 
com as devidas adaptações, ao preenchimento dos lugares de Quadro 
Complementar desdobrado nos termos dos números 2 e 3 do artigo 2.º

5.º
Nomeação

1 — Os juízes efetivos do Quadro Complementar são nomeados 
em comissão de serviço, pelo período de três anos, sucessivamente 
renováveis por períodos de igual duração, mediante apresentação a 
movimento judicial.

2 — Os juízes efetivos do Quadro Complementar de Juízes que pre-
tendam cessar a comissão de serviço antes do decurso do prazo de três 
anos acima referido devem apresentar requerimento de movimento 
judicial, considerando-se finda aquela comissão caso obtenham outra 
colocação.

3 — Os destacamentos dos juízes auxiliares do Quadro Complementar 
podem ser renovados, mediante sujeição ao movimento judicial nos 
termos gerais, com o limite de duas renovações sucessivas.

4 — Ultrapassado o limite previsto no número anterior, pode haver 
lugar a novo destacamento, nos termos gerais, por força do movimento 
judicial.

6.º
Posse

Os juízes do Quadro Complementar nomeados tomam posse perante 
o Presidente da Relação respetiva, salvo se o Vice-Presidente do Con-
selho Superior da Magistratura determinar que a posse seja tomada 
perante outro juiz.

7.º
Transferência e permuta

1 — À transferência e permuta de juízes colocados no Quadro Com-
plementar aplicam-se as regras gerais na matéria.

2 — Por motivo de serviço público ou outro de excecionalidade 
justificada ou legalmente previsto, é admitida, independentemente de 
movimento judicial, a transferência ou permuta entre juízes de diferentes 
Quadros Complementares.
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8.º
Domicílio

1 — Os juízes do Quadro Complementar consideram-se domiciliados 
na sede do respetivo Tribunal de Relação, podendo residir em qualquer 
ponto da circunscrição judicial, mediante autorização do Conselho Su-
perior da Magistratura, desde que não haja inconveniente para o cabal 
exercício da função.

2 — Aquando da sua posse, os juízes do Quadro Complementar 
devem indicar ao Conselho Superior da Magistratura o local da sua 
residência.

9.º
Férias e Turnos

As matérias atinentes às férias e turnos judiciais dos magistrados 
judiciais colocados no Quadro Complementar de Juízes são objeto de 
regulamentação no Regulamento das Férias e Turnos Judiciais.

10.º
Remuneração e ajudas de custo

1 — Os juízes do Quadro Complementar nomeados auferem o ven-
cimento correspondente ao que lhes competiria se exercessem funções 
como efetivos nos lugares a que são afetados e recebem ajudas de custo, 
calculadas nos termos da lei geral, sem limite de tempo, no período em 
que se encontrarem afetados a uma secção com sede na área de município 
diverso do município da sede do respetivo Tribunal da Relação, sem 
prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Não há lugar ao abono de ajudas de custo no período de afetação 
do juiz a secção com sede na área do município em que se situe a sua 
residência habitual.

3 — Não se considera residência habitual, para os efeitos do número 
anterior, aquela em que o juiz se fixar em virtude da afetação.

11.º
Subsídio de compensação

Os juízes do Quadro Complementar têm direito ao subsídio de com-
pensação a que alude o n.º 2 do artigo 29.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais.

12.º
Inspeções judiciais

As inspeções ao trabalho desempenhado pelos juízes do Quadro Com-
plementar apreciam o serviço prestado nas várias secções ou tribunais 
de competência territorial alargada no período a abarcar pela inspeção.

13.º
Princípios gerais de gestão dos Quadros Complementares

1 — O Conselho Superior da Magistratura assegura a gestão dos Qua-
dros Complementares segundo critérios de razoabilidade, objetividade 
e transparência de forma a distribuírem-se equitativamente os recursos 
existentes pelas diversas secções e tribunais de competência territorial 
alargada da área de cada Tribunal de Relação.

2 — O Conselho Superior da Magistratura deve manter devidamente 
atualizadas as informações relativas à afetação de juízes do Quadro 
Complementar de Juízes na sua página na internet.

14.º
Critérios de afetação

1 — Após o movimento judicial, a primeira afetação dos juízes efeti-
vos e auxiliares do Quadro Complementar será feita em função, suces-
sivamente, da classificação de serviço e da antiguidade, sem prejuízo 
do disposto no n.º 3.

2 — A afetação de juízes a lugares de instância central e tribunais de 
competência territorial alargada respeitará o disposto no artigo 183.º, 
n.º 1 da LOSJ, admitindo-se a afetação de juízes sem tais requisitos 
naqueles lugares apenas à falta de outros que as reúnam ou, excecional-
mente, por razões de conveniência do serviço, nos termos do n.º 3.

3 — Na afetação serão ponderadas razões de conveniência do ser-
viço, designadamente o exercício de funções anteriormente na mesma 
secção ou tribunal de competência territorial alargada e as informações 
provenientes dos serviços de inspeção.

4 — Às afetações subsequentes até ao movimento judicial seguinte 
aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no número anterior, 
procurando assegurar a estabilidade do serviço, na medida em que a tal 
não se oponham as razões ali previstas.

5 — Na prossecução dos objetivos referidos no artigo 3.º, o provi-
mento de lugares do Quadro Complementar destina-se preferencialmente 
a garantir:

a) A substituição de juízes em gozo de licença parental em qualquer 
das modalidades ou de licença por adoção;

b) A substituição de juízas em situação de risco clínico durante a 
gravidez;

c) A substituição de juízes em situação de doença a que tenha sido 
concedido certificado de incapacidade temporária para o trabalho, devida 
a doença por tempo superior a trinta dias ou licença para assistência a 
filhos com deficiência ou doença por idêntico período;

d) A substituição de juízes a que tenha sido aplicada sanção disciplinar 
de transferência, suspensão de exercício ou inatividade;

e) A substituição de magistrados suspensos de funções ao abrigo 
do disposto nos artigos 34.º, n.º 2, e 71.º do Estatuto dos Magistrados 
Judiciais.

f) A substituição de juízes a quem foi atribuído o regime de exclu-
sividade.

g) O suprimento de necessidades de resposta adicional não garantidas 
com a afetação de juízes a que se referem os artigos 107.º e 108.º do 
Decreto-Lei n.º 49/2014, de 27 de março, designadamente com o objetivo 
de diminuir pendências ou a dilação no agendamento de diligências e 
julgamentos.

h) O preenchimento de vacatura de lugar decorrente da aplicação 
de aposentação compulsiva, demissão, aposentação, jubilação ou fa-
lecimento.

6 — Relativamente às afetações previstas na alínea g) do número 
anterior, sempre que tal se mostre possível, aquando da publicação do 
anúncio relativo ao movimento judicial seguinte, o Conselho Superior 
da Magistratura deve definir critérios que permitam avaliar o número 
e a complexidade dos processos que justifiquem a afetação de juízes 
do Quadro Complementar, nomeadamente fixando índices relativos ao 
volume processual adequado e à complexidade processual em função 
das especificidades de cada jurisdição.

15.º
Impulso e apoio informativo

1 — Os juízes que prevejam a necessidade de se ausentarem do serviço 
por período superior a trinta dias, ou logo que se ausentem do serviço 
por motivo justificado pelo mesmo período de tempo, informam o 
presidente do tribunal desse facto e, bem assim, do período previsível 
dessa ausência.

2 — Comunicada pelo juiz a ausência justificada ao serviço, por mo-
tivo de doença ou outro ou reconhecida a previsibilidade dessa ausência, 
o juiz presidente do tribunal da comarca informa o Conselho Superior 
da Magistratura com a maior brevidade possível.

3 — Quanto às situações previstas no artigo 14.º, n.º 5, al. f), a neces-
sidade de afetar juízes para os fins ali previstos pode ser comunicada 
ao Conselho Superior da Magistratura, por escrito, pelo juiz presidente 
do respetivo tribunal de comarca ou pelo inspetor judicial da área de 
inspeção.

4 — Essa comunicação deve ser devidamente fundamentada, no-
meadamente levando em conta o disposto nos artigos 3.º e 13.º, e 
indicar:

a) Os dados estatísticos ou outras situações que justificam a medida;
b) Os motivos da escolha da medida e as medidas alternativas abor-

dadas na preparação da proposta;
c) O tempo provável de duração da medida;
d) Os objetivos prosseguidos e os indicadores de medida a considerar 

na avaliação final;
e) Os procedimentos complementares, nomeadamente de organização 

dos serviços de secretaria, necessários à execução da medida.

5 — No termo final da medida o juiz presidente de comarca elabora 
e remete ao CSM, no prazo máximo de trinta dias, relatório sucinto 
apreciando dos objetivos prosseguidos e alcançados.

16.º
Período mínimo e comunicação da afetação

1 — O período mínimo da afetação de juízes do Quadro Com-
plementar é de trinta dias, salvo caso de urgente conveniência de 
serviço.

2 — A afetação é determinada pelo Conselho Superior da Magistra-
tura, por despacho do respetivo Vice-Presidente, e é comunicado aos 
juízes abrangidos, mediante comunicação eletrónica, com oito dias de 
antecedência, salvo caso de urgência de serviço devidamente funda-
mentada, não podendo implicar deslocação no próprio dia quando esta 
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for superior a 60 km em relação à secção ou tribunal de competência 
territorial alargada a que o juiz esteja afetado.

3 — A afetação é comunicada ao presidente do tribunal da respetiva 
Relação, ao inspetor judicial que exerce funções nessa área de inspeção 
e ao juiz presidente do tribunal da comarca para a qual o juiz do Quadro 
Complementar é afetado.

17.º
Afetação

1 — Até ao terceiro dia posterior à aprovação do movimento judicial 
ordinário ou extraordinário para os Tribunais de Primeira Instância, o 
Conselho Superior da Magistratura publica no seu sítio da internet a lista 
completa de lugares previsivelmente a preencher no âmbito do Quadro 
Complementar de Juízes a vigorar a partir de 1 de setembro seguinte.

2 — Nos três dias seguintes àquela publicação, os juízes colocados 
no Quadro Complementar devem remeter em requerimento as suas 
preferências quanto à sua afetação.

3 — Nos três dias imediatos, o Conselho Superior da Magistratura 
decide da afetação levando em conta tais preferências, sendo que, ha-
vendo pluralidade de candidatos à mesma afetação, deve ser respeitado 
o critério referido no artigo 14.º, n.º l, do presente regulamento.

4 — Antes da decisão, pode ocorrer uma reunião entre os magistrados 
que foram colocados no Quadro Complementar e o vogal de primeira 
instância da respetiva área, sob supervisão do Vice-Presidente, com o 
objetivo de harmonizar os interesses individuais de cada juiz e o regular 
funcionamento do serviço dos tribunais, com respeito pelos critérios 
referidos no artigo 14.º, n.º l, do presente regulamento.

18.º
Disponibilidade

Os juízes de direito que regressam ao serviço sem lugar de origem 
podem ser colocados no Quadro Complementar de Juízes até ao mo-
vimento judicial subsequente, salvaguardando, preferencialmente, a 
afetação na sua área de residência.

19.º
Impugnação

Da decisão de afetação inicial ou subsequente cabe reclamação para 
o Conselho Plenário, com efeito meramente devolutivo, a interpor no 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho n.º 10084/2015
José Manuel Teles Diniz, técnico de justiça adjunto, com o n.º meca-

nográfico 23656, a exercer funções de técnico de justiça principal, em 
regime de substituição, nos Serviços do Ministério Público na Comarca 
de Évora, precedendo autorização do Diretor-Geral da Administração 
da Justiça, é nomeado, em comissão de serviço, ao abrigo do disposto 
nos artigos 34.º, n.º 4, do Estatuto do Ministério Público (Lei n.º 60/98, 
de 27 de agosto) e 54.º, n.º 1, alínea a) do Decreto -Lei n.º 343/99, de 
26 de agosto) Secretário de Inspeção do Ministério Público, com efeitos 
a partir de 1 de setembro de 2015.

26 de agosto de 2015. — O Secretário da Procuradoria-Geral da 
República, Carlos Adérito Teixeira, Procurador da República.

208909007 

prazo de dez dias, contados da comunicação a afetação, e com apreciação 
necessária na sessão seguinte daquele Conselho.

20.º
Entrada em vigor e aplicação no tempo

O presente regulamento entra em vigor no próximo dia 30 de setembro 
e aplica-se às afetações de juízes do Quadro Complementar que ocorram 
em momento ulterior a essa data.

21.º
Norma revogatória

Fica revogado o Regulamento do Quadro Complementar de Juízes 
aprovado na sessão plenária do Conselho Superior da Magistratura de 
17 de janeiro de 2012.

27 de agosto de 2015. — O Juiz-Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.

208911331 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Regulamento n.º 608/2015
Nos termos do n.º 1 do artigo 25.º da Portaria n.º 181 -D/2015 de 19 

de junho e suas alterações subsequentes, o Presidente do Conselho de 
Direção da Escola Superior de Enfermagem da Cruz Vermelha Portu-
guesa de Oliveira de Azeméis homologa o Regulamento dos Regimes de 
Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso para a frequência do 
1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem, aprovado 
pelo Conselho Técnico -Científico em reunião de 28 de julho de 2015.

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente documento regula os regimes de reingresso e de 
mudança de par instituição/curso.

2 — O disposto neste Regulamento aplica -se aos ciclos de estudos 
conducentes ao diploma de técnico superior profissional, ao grau de 
licenciado, e ao grau de mestre através de um ciclo de estudos integrado 
de mestrado.

3 — São abrangidos pelo presente regulamento todos os estudan-
tes oriundos dos sistemas de ensino superior português e estrangeiro, 
de acordo com o estipulado no n.º 2 e 3, do artigo 4.º, da portaria 
n.º 401/2007, de 5 de abril e suas alterações subsequentes.

Artigo 2.º
Conceitos

Conforme o artigo 3.º, da Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, e para 
efeitos no disposto no presente Regulamento, entende -se por:

«Créditos» os créditos ECTS segundo o European Credit Transfer 
and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-
lação de créditos);

«Escala de Classificação Portuguesa» é expressa através de uma classi-
ficação na escala numérica inteira de 0 a 20, de acordo com o artigo 15.º, 
do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro e alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho e suas alterações subsequentes;

«Escala Europeia de comparabilidade das classificações» que para os 
resultados de aprovado é constituída por 5 classes, identificadas pelas 
letras A a E, de acordo com o artigo 18.º, do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro e suas alterações subsequentes;

«Instituição de ensino superior» uma universidade, instituto univer-
sitário, escola de ensino superior universitário não integrada em uni-
versidade, instituto politécnico ou escola de ensino superior politécnica 
não integrada em instituto politécnico ou universidade, de natureza 
pública ou privada;

«Regime geral de acesso» o regime de acesso e ingresso regulado pelo 
Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 99/99, de 30 de março, 26/2003, de 7 de fevereiro, 76/2004, 
de 27 de março, 158/2004, de 30 de junho, 147 -A/2006, de 31 de julho, 
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40/2007, de 20 de fevereiro, 45/2007, de 23 de fevereiro, e 90/2008, de 
30 de maio, retificado pela Declaração de Retificação n.º 32 -C/2008, 
de 16 de junho.

CAPÍTULO I
Reingresso

Artigo 3.º
Reingresso

Reingresso é o ato pelo qual um estudante, após interrupção dos 
estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matricula na 
mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que lhe 
tenha sucedido.

Artigo 4.º
Requerimento de reingresso

1 — Podem requerer o reingresso num par instituição/curso os es-
tudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos nesse par instituição/curso 
ou em par que o tenha antecedido;

b) Não tenham estado inscritos nesse par instituição/curso no ano 
letivo anterior àquele em que pretendem reingressar.

2 — O processo de candidatura deverá ser instruído com os seguintes 
documentos e/ou elementos:

a) Pedido de reingresso dirigido ao Presidente do Conselho de Direção 
da ESEnfCVPOA;

b) Documento de Identificação.

Artigo 5.º
Limitações quantitativas

O reingresso não está sujeito a limitações quantitativas.

Artigo 6.º
Creditação das formações

1 — O número de créditos a realizar para a atribuição do grau ou 
diploma não pode ser superior à diferença entre o número de créditos 
total necessário para a atribuição do grau ou diploma e os créditos da 
totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição no mesmo 
par instituição/curso ou no par que o antecedeu.

2 — Em casos devidamente fundamentados em que, face ao nível ou 
conteúdo de algumas unidades curriculares, não seja possível considerar 
a totalidade da formação obtida durante a anterior inscrição, o número 
de créditos a realizar para a atribuição do grau ou diploma não pode 
ser superior em 10 % ao que resulta da aplicação da regra fixada pelo 
número anterior.

CAPÍTULO II
Mudança de par instituição/curso

Artigo 7.º
Mudança de par instituição/curso

1 — Mudança de par instituição/curso é o ato pelo qual um estudante 
se matricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) 
em que, em anos letivos anteriores, realizou uma inscrição.

2 — A mudança de par instituição/curso pode ter lugar com ou sem 
interrupção de matrícula e inscrição numa instituição de ensino superior.

Artigo 8.º
Requerimento de mudança de par instituição/curso

1 — Podem requerer a mudança para um par instituição/curso os 
estudantes que:

a) Tenham estado matriculados e inscritos noutro par instituição/curso 
e não o tenham concluído;

b) Tenham realizado os exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes às provas de ingresso fixadas para esse par, para esse ano, 
no âmbito do regime geral de acesso;

c) Tenham, nesses exames, a classificação mínima exigida pela ins-
tituição de ensino superior, nesse ano, no âmbito do regime geral de 
acesso.

2 — O regime de mudança de par instituição/curso aplica -se 
igualmente aos estudantes que tenham estado matriculados e inscri-
tos em instituição de ensino superior estrangeira em curso definido 
como superior pela legislação do país em causa, e não o tenham 
concluído.

3 — Não é permitida a mudança de par instituição/curso técnico 
superior profissional, ou curso estrangeiro de nível correspondente, 
para ciclos de estudos de licenciatura ou ciclos de estudos integrados 
de mestrado.

Artigo 9.º
Estudantes titulares de cursos de ensino 

secundário não portugueses
Para os estudantes titulares de cursos não portugueses legalmente 

equivalentes ao ensino secundário português, a condição estabelecida 
pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo anterior pode ser satisfeita através 
da aplicação do artigo 20.º -A do Decreto  -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de 
setembro, na sua redação atual.

Artigo 10.º
Pré -requisitos

A mudança para par instituição/curso para frequência do 1.º Ciclo de 
Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem na ESEnfCVPOA 
está condicionada à satisfação do Pré -Requisito do Grupo A.

Artigo 11.º
Estudantes que ingressaram através de modalidades 

especiais de acesso
1 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior através das 

provas especialmente adequadas ensino superior dos maiores de 23 anos, 
reguladas pelo Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º, deste regulamento, pode ser substitu-
ída pela aplicação dos n.os 2 e 3 do artigo 12.º do referido diploma, que é 
a aprovação na prova destinada a avaliar a capacidade para a frequência 
do 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem dos 
maiores de 23 anos.

2 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com 
a titularidade de um diploma de especialização tecnológica, a con-
dição estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º, deste 
regulamento, pode ser substituída pela aplicação dos artigos 7.º e 
8.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, de acordo com 
o Regulamento de Concursos Especiais de Acesso e Ingresso na 
ESEnfCVPOA, para a frequência do 1.º Ciclo de Estudos do Curso 
de Licenciatura em Enfermagem.

3 — Para os estudantes que ingressaram no ensino superior com 
a titularidade de um diploma de técnico superior profissional, a 
condição estabelecida pelas alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º, 
deste regulamento, pode ser substituída pela aplicação dos artigos 
10.º e 11.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, de acordo 
com o Regulamento de Concursos Especiais de Acesso e Ingresso na 
ESEnfCVPOA, para a frequência do 1.º Ciclo de Estudos do Curso 
de Licenciatura em Enfermagem.

4 — Para os estudantes internacionais, a condição estabelecida pelas 
alíneas b) e c) do n.º 1 do artigo 8.º, deste regulamento, pode ser subs-
tituída pela aplicação do disposto nos artigos 5.º e 6.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, de acordo com o Regulamento do Concurso Especial de 
Acesso e Ingresso do Estudante Internacional ao 1.º Ciclo de Estudos do 
Curso de Licenciatura em Enfermagem da ESEnfCVPOA.

Artigo 12.º
Data de realização dos exames

Os exames a que se referem a alínea b) do n.º 1 do artigo 8.º e o 
artigo 9.º deste regulamento podem ter sido realizados em qualquer 
ano letivo.

Artigo 13.º
Limitações quantitativas

1 — A mudança de par instituição/curso está sujeita a limitações 
quantitativas.

2 — O número de vagas para cada par instituição/curso é fixado anual-
mente pelo Presidente do Conselho de Direção, sob proposta do Conselho 
Técnico -científico, de acordo com as regras e limites estabelecidos pelo 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.
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CAPÍTULO III
Integração

Artigo 14.º
Integração curricular

Os estudantes integram -se nos programas e organização de estudos em 
vigor na instituição de ensino superior onde se matriculam e inscrevem 
no ano letivo em que o fazem.

Artigo 15.º
Creditação

1 — A creditação das formações é realizada nos termos fixados pelos 
artigos 44.º a 45.º -B do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — O órgão legal e estatutariamente competente da instituição de 
ensino superior procede à expressão em créditos das formações de que 
o estudante é titular quando não o estejam, recorrendo, se necessário, à 
colaboração da instituição de ensino superior de origem.

3 — O procedimento de creditação deve ser realizado em prazo com-
patível com a inscrição do estudante e a frequência do curso no ano ou 
semestre letivo para que aquela é requerida.

Artigo 16.º
Classificação

1 — As unidades curriculares creditadas conservam as classifica-
ções obtidas nas instituições de ensino superior onde foram realizadas.

2 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em insti-
tuições de ensino superior portuguesas, a classificação das unidades 
curriculares creditadas é a classificação atribuída pela instituição de 
ensino superior onde foram realizadas.

3 — Quando se trate de unidades curriculares realizadas em insti-
tuições de ensino superior estrangeiras, a classificação das unidades 
curriculares creditadas:

a) É a classificação atribuída pela instituição de ensino superior es-
trangeira, quando esta adote a escala de classificação portuguesa;

b) É a classificação resultante da conversão proporcional da classifica-
ção obtida para a escala de classificação portuguesa, quando a instituição 
de ensino superior estrangeira adote uma escala diferente desta, através 
da utilização da escala europeia de comparabilidade de classificações.

4 — No caso a que se refere o número anterior, e com fundamento em 
manifestas diferenças de distribuição estatística entre as classificações 
atribuídas pela instituição de ensino superior estrangeira e a instituição 
de ensino superior portuguesa:

a) O órgão legal e estatutariamente competente da instituição de 
ensino superior pode atribuir uma classificação superior ou inferior à 
resultante da aplicação das regras gerais;

b) O estudante pode requerer ao órgão legal e estatutariamente com-
petente da instituição de a atribuição de uma classificação superior à 
resultante da aplicação das regras gerais.

5 — Como instrumento para a aplicação do disposto no número 
anterior podem ser utilizadas, se existirem, as classificações na escala 
europeia de comparabilidade de classificações.

6 — No âmbito do cálculo da classificação final do grau académico, 
que é realizada nos termos do disposto nos artigos 12.º e 24.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, a adoção de ponderações específicas 
para as classificações das unidades curriculares creditadas deve ser 
fundamentada.

CAPÍTULO IV
Disposições comuns

Artigo 17.º
Requerimento

O reingresso e a mudança de par instituição/curso são requeridos ao 
Presidente do Conselho de Direção da ESEnfCVPOA.

Artigo 18.º
Estudantes colocados no mesmo ano letivo

Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano letivo em 
que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso de ensino 
superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e se tenha 
matriculado e inscrito.

Artigo 19.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser requeridos o reingresso e a mudança 
de par instituição/curso são fixados por despacho do Presidente do 
Conselho de Direção e publicados no sítio da ESEnfCVPOA na Internet.

2 — Os requerimentos de reingresso e de mudança de par instituição/
curso no decurso do ano letivo só podem ser aceites a título excecional, 
por motivos especialmente atendíveis, e desde que existam condições 
para a integração académica dos requerentes.

Artigo 20.º
Vagas

As vagas aprovadas:
a) São divulgadas através de edital a afixar na ESEnfCVPOA e a 

publicar no seu sítio na Internet;
b) São comunicadas à Direção -Geral do Ensino Superior e à Direção-

-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência.

Artigo 21.º
Decisão e validade

As decisões sobre os requerimentos de reingresso e de mudança de 
par instituição/curso são da competência do Presidente do Conselho 
de Direção da ESEnfCVPOA e válidas apenas para a inscrição no ano 
letivo a que respeitam.

Artigo 22.º
Estudantes não colocados com matrícula 

válida no ano letivo anterior
Os estudantes que tenham tido uma matrícula e inscrição válidas em 

instituição de ensino superior no ano letivo imediatamente anterior e 
cujo requerimento seja indeferido podem, no prazo de sete dias sobre 
a publicação da decisão, proceder à inscrição no curso onde haviam 
estado inscritos no ano letivo anterior.

Artigo 23.º
Cursos cuja acreditação seja revogada

1 — Quando a acreditação de um par instituição/curso em funcio-
namento seja revogada e circunstâncias específicas não permitam a 
salvaguarda das expectativas dos estudantes nele inscritos através 
do prolongamento do seu funcionamento, o membro do Governo 
responsável pela área do ensino superior, sob proposta da Agência 
de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, pode, por seu des-
pacho, autorizar que as instituições de ensino superior abram vagas 
especificamente destinadas à mudança de par instituição/curso destes 
estudantes.

2 — Aos concursos para o preenchimento das vagas abertas nos termos 
do número anterior apenas podem ser admitidos os estudantes que se 
encontrem inscritos no par instituição/curso na data da deliberação de 
cancelamento da acreditação.

3 — As vagas eventualmente sobrantes dos concursos a que se refere 
o presente artigo não podem ser destinadas a qualquer outro fim.

Artigo 24.º
Processo de Candidatura: mudança de par instituição/curso

1 — A apresentação do processo de candidatura poderá ser feita pelo 
próprio ou por um seu representante legal, desde que acompanhado de 
uma procuração.

2 — O processo de candidatura deverá ser instruído com os seguintes 
documentos e/ou elementos:

a) Requerimento de candidatura devidamente preenchido a fornecer 
pelos Serviços Académicos;

b) Documento de Identificação;
c) Documento de Identificação Fiscal;
d) Ficha ENES (do ano em que se candidatou ao Ensino Superior), 

comprovativo da realização das provas de ingresso específicas ou para 
os candidatos que tenham sido admitidos por regimes que não obrigaram 
à realização das provas de ingresso específicas e ou classificação no 
ensino secundário, documento comprovativo da sua forma de acesso 
e ingresso no par estabelecimento/curso anterior, com indicação da 
respetiva classificação final;

e) Certificado do último estabelecimento de ensino superior onde 
esteve matriculado, referindo o último curso do ensino superior em que 
esteve inscrito e ano letivo da última inscrição;
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f) Certificado de todas as unidades curriculares com aprovação, 
classificação e ECTS se aplicável;

g) Conteúdos programáticos e cargas horárias de todas as unidades 
curriculares com aprovação, devidamente autenticados;

h) Plano de estudos do curso em causa.

3 — Os candidatos a mudança de curso que não pretendam qualquer 
creditação estão dispensados da entrega dos documentos referidos nas 
alíneas f) e g), do número anterior.

4 — Os candidatos a reingresso estão dispensados da entrega dos 
documentos referidos das alíneas d) à h), do número um deste artigo.

5 — No caso dos Candidatos oriundos de estabelecimentos de ensino 
superior estrangeiros o processo de candidatura deverá ser instruído com 
os seguintes documentos e/ou elementos:

a) Documento da Direção Geral do Ensino Superior a comprovar o 
nível do curso como superior pela legislação do País em causa em que 
esteve ou está matriculado e inscrito;

b) Documento emitido pelos serviços do Ministério da Tutela do país 
de origem, declarando que o curso é definido como de ensino superior 
pela legislação do respetivo país;

c) Todos os documentos têm de ser autenticados pelos serviços ofi-
ciais do respetivo país de origem e entregues em versão traduzida para 
português, com tradução reconhecida pela autoridade diplomática ou 
consular portuguesa ou trazer a apostilha da Convenção de Haia. Não é 
obrigatória a tradução de documentos cuja língua original seja a espa-
nhola, francesa ou inglesa, desde que devidamente autenticados;

d) O candidato poderá ter que apresentar outra documentação adicio-
nal, entendida como conveniente, pela ESEnfCVPOA.

6 — A candidatura é válida apenas para o ano letivo em que é apre-
sentada.

7 — O processo de candidatura deverá ser instruído de acordo com 
os prazos fixados.

Artigo 25.º
Conhecimento da Língua Portuguesa

1 — A frequência do ciclo de estudo de licenciatura exige um domínio 
independente da língua portuguesa (nível B2, de acordo com o Quadro 
Europeu Comum de Referência para Línguas).

2 — Os candidatos que possuam apenas o nível intermédio de domí-
nio da língua portuguesa (nível B1, de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas) podem candidatar -se, desde que 
se comprometam a frequentar um curso de português com vista à ob-
tenção do nível B2.

3 — A confirmação da matrícula/inscrição na ESEnfCVPOA está 
dependente da obtenção do nível B1 de língua portuguesa.

4 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua portuguesa, os candidatos a este regime têm de:

a) Auto declarar possuir o nível B1 ou superior de português;
b) Apresentar um Diploma Elementar de Português Língua Estrangeira 

ou um certificado B1, emitido por entidade idónea.

5 — Enquanto não for atingido o nível B2, o estudante é obrigado a 
reinscrever -se no curso de português, até que atinja o referido nível de 
domínio da língua portuguesa.

Artigo 26.º
Indeferimento Liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que não satisfa-
çam o disposto no presente regulamento.

2 — O indeferimento liminar, devidamente fundamentado, é da com-
petência do Presidente do Conselho de Direção da Escola.

Artigo 27.º
Exclusão da Candidatura

1 — Serão excluídos do processo de candidatura, em qualquer mo-
mento do mesmo, não podendo matricular -se ou inscrever -se nesse ano 
letivo, os requerentes que prestem falsas declarações.

2 — Se a situação referida no parágrafo anterior se vier a confirmar 
posteriormente à matrícula são considerados nulos todos os atos prati-
cados até ao momento.

Artigo 28.º
Critérios de Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos 
seguintes critérios:

1.1 — Mudança de Curso
a) Maior número de ECTS com possibilidade de creditação no 1.º Ci-

clo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem;

b) Candidatura mais recente ao Ensino Superior;
c) Classificação mais elevada de candidatura ao Ensino Superior;

1.2 — Mudança de Instituição
a) Maior número de ECTS realizados decorrentes das Unidades Cur-

riculares concluídas;
b) Menor número de inscrições em cada um dos anos do 1.º Ciclo de 

Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem;
c) Classificação mais elevada de candidatura ao Ensino Superior.

Artigo 29.º
Resultado final e divulgação

1 — A decisão sobre a candidatura exprime -se através de uma das 
seguintes situações:

a) Colocado;
b) Não colocado;
c) Excluído.

2 — Os resultados da seriação serão tornados públicos através de 
Edital a afixar no quadro de avisos da escola e publicitados no sítio da 
ESEnfCVPOA na internet.

3 — A menção da situação de excluído carece de respetiva funda-
mentação legal.

Artigo 30.º
Reclamação

As decisões sobre as reclamações são da competência do Presidente 
do Conselho de Direção e serão proferidas nos prazos e termos fixados 
em calendário próprio e comunicadas por escrito aos reclamantes.

Artigo 31.º
Inscrição e Matrícula

1 — Os candidatos colocados deverão proceder à inscrição e matrícula 
nos termos fixados no Edital.

2 — No caso de desistências da inscrição e matrícula, os Serviços Aca-
démicos convocam o(s) candidato(s) não colocado(s) na lista ordenada, 
por ordem decrescente de classificação, até esgotar as vagas.

3 — A inscrição e matrícula no curso é sujeita ao pagamento da taxa 
de inscrição e matrícula e do seguro escolar, cujos valores constam da 
tabela de emolumentos da Escola.

4 — A propina é anual, podendo ser paga em duodécimos de acordo 
com o Regulamento para Pagamento de Emolumentos, Taxas e Propinas.

5 — No ato da matrícula, o candidato deve apresentar o boletim de 
vacinas atualizado e o Pré -Requisito do Grupo A e, nos casos aplicá-
veis, outra documentação adicional, entendida como conveniente pela 
ESEnfCVPOA.

Artigo 32.º
Comunicação

1 — A ESEnfCVPOA comunica até ao dia 31 de dezembro de cada 
ano, à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos por esta fixados, 
o número de requerentes de reingresso e de mudança de par institui-
ção/curso, o número de estudantes admitidos e o número de estudantes 
efetivamente matriculados e ou inscritos.

2 — O presente Regulamento é Publicado na 2.ª série do Diário da 
República e divulgados através do sítio na Internet da ESEnfCVPOA.

Artigo 33.º
Aplicação

Sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, o Regulamento Geral 
dos Regimes de Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no 
Ensino Superior aplica  -se às candidaturas destinadas à matrícula e ou 
inscrição no ano letivo de 2016 -2017, inclusive.

Artigo 34.º
Ano letivo de 2015 -2016

Às candidaturas destinadas à matrícula e inscrição no ano letivo 
de 2015 -2016 através dos regimes de mudança de curso e de transfe-
rência aplicam -se as normas do Regulamento Geral dos Regimes de 
Reingresso e de Mudança de Par Instituição/Curso no Ensino Superior 
referentes à mudança de par instituição/curso constantes dos artigos 8.º 
a 12.º, 18.º e do n.º 2 do artigo 19.º, artigo 24.º e seguintes do presente 
Regulamento.
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Artigo 35.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção da ESEnfCVPOA.

21 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho de Direção, 
Henrique Lopes Pereira.

208909542 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 10085/2015

Nomeação do Vice -Reitor para a Área Financeira, 
Planeamento e Avaliação

Ao abrigo do disposto, nomeadamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 88.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime jurídico das instituições de 
ensino superior), conjugado com o artigo 47.º do Despacho Normativo 
n.º 65 -A/2008, de 10 de dezembro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 246, de 22 de dezembro (Estatutos da Universidade dos Aço-
res), na redação dada pelo Anexo ao Despacho Normativo n.º 12/2014, 
de 25 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, 
de 2 de setembro, e pelo Despacho Normativo n.º 10/2015, de 3 de 
junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 11 de 
junho, nomeio como Vice -Reitor para a Área Financeira, Planeamento 
e Avaliação, o Doutor Francisco José Ferreira Silva.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 01 de setembro 
de 2015.

27 de agosto de 2015. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.
208909234 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Regulamento n.º 609/2015

Regulamento sobre Regime da Carreira Própria do Pessoal 
Investigador em Regime de Direito Privado 

da Universidade de Aveiro e respetiva contratação
Como resulta do Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de abril, a Universi-

dade de Aveiro (UA) é atualmente uma instituição de ensino superior de 
natureza fundacional — fundação pública com regime de direito privado, 
nos termos do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — pelo 
que, nos parâmetros legais e estatutários pertinentes, se rege pelo direito 
privado, designadamente no que respeita à gestão de pessoal, e, em 
decorrência, detém capacidade autonómica para definir o regime de 
carreiras próprias do seu pessoal docente e investigador, sem prejuízo 
de, neste contexto, dever também, conforme n.º 3 do artigo 134.º do 
mesmo RJIES, «promover a convergência dos respetivos regulamentos 
internos com os princípios subjacentes à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro [remissão que ora se deve entender como respeitante ao novo 
regime aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho], e à legislação 
especial aplicável às respetivas carreiras» (cf. n.º 4 do artigo 4.º do 
Decreto -Lei n.º 97/2009);

Considerando que, num momento de particular instabilidade face às 
persistentes constrições económico -financeiras, se impõe racionalizar 
esforços e encontrar equilíbrios que permitam reagir de modo adequado 
e eficaz aos desafios a enfrentar, o presente Regulamento, desse modo 
secundando a decisão recentemente tomada pela UA quanto aos docen-
tes em idênticas condições, opta por uma aproximação vincada entre o 
regime de direito privado, que visa regular, e o regime do estatuto de 
carreira dos investigadores em regime público, assumindo -se, assim, 
como solução mais prudente e ajustada à situação atual;

Assim, promovida a discussão pública do projeto de Regulamento, 
conforme estabelecido no n.º 3 do artigo 110.º da Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro, em harmonia com os normativos consagrados sobre 
esta matéria no Código do Procedimento Administrativo, em especial 
nos seus artigos 117.º e 118.º, na redação então em vigor, e ouvidas as 
organizações sindicais, é, nos termos das alíneas c), d) e n) do n.º 3 do ar-
tigo 23.º dos Estatutos da Universidade de Aveiro (doravante designados 
por Estatutos), homologados pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, 
de 30 de Abril, publicado no Diário da República, n.º 93, 2.ª série, de 

14 de maio, com as alterações introduzidas pelo Despacho Normativo 
n.º 23/2012, de 19 de outubro, publicado no Diário da República, n.º 208, 
2.ª série, de 26 de outubro, aprovado em 17 de agosto de 2015, pelo 
Reitor da Universidade de Aveiro, o seguinte:

Regulamento sobre Regime da Carreira Própria do Pessoal Inves-
tigador em Regime de Direito Privado da Universidade de Aveiro e 
respetiva Contratação:

Artigo 1.º
Lei habilitante e objeto

1 — O presente Regulamento sobre Regime da Carreira Própria do 
Pessoal Investigador em Regime de Direito Privado da Universidade de 
Aveiro e respetiva Contratação (doravante designado de Regulamento) é 
emitido ao abrigo do Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior 
(RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, maxime do 
n.º 3 do seu artigo 134.º, e no uso dos poderes autonómicos de gestão dos 
recursos humanos próprios, capacidade reconhecida à Universidade de 
Aveiro (UA) enquanto fundação pública com regime de direito privado, 
nos termos da mesma Lei, do Decreto -Lei n.º 97/2009, de 27 de abril, 
designadamente no n.º 4 do seu artigo 4.º, e dos respetivos Estatutos, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, de 30 de abril, 
e alterados pelo Despacho Normativo n.º 23/2012, de 19 de outubro.

2 — O Regulamento visa criar a carreira própria de pessoal investiga-
dor em regime de direito privado no âmbito da UA, definir o regime que 
lhe é aplicável e regular as respetivas formas de contratação, abrangendo 
todas as suas estruturas e unidades orgânicas, de ambos os subsistemas, 
universitário e politécnico.

3 — O Regulamento, atento o âmbito de abrangência definido no 
número anterior, não se aplica ao pessoal investigador que permaneça em 
regime de direito público (doravante designado de pessoal investigador 
ou investigadores em regime público) nos termos do n.º 4 do artigo 134.º 
do RJIES e do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 97/2009.

4 — As disposições do Regulamento que, em cada caso, lhes sejam 
mais favoráveis aplicam -se aos investigadores que, à data da sua entrada 
em vigor, se encontrem já vinculados à UA por contrato individual de 
trabalho, salvo se o regime legal específico ao abrigo do qual tenham 
sido contratados a isso obstar ou se o contratado se opuser globalmente 
à aplicação do Regulamento à sua relação laboral, por escrito e no prazo 
previsto no n.º 2 do artigo 104.º do Código do Trabalho (CT), devendo 
para o efeito ser individualmente notificado aquando da divulgação 
interna a que se proceder.

5 — A contratação de pessoal investigador pela UA rege -se, a partir 
da sua entrada em vigor, pelo presente Regulamento, sem prejuízo 
da possibilidade de recurso a outros instrumentos de recrutamento de 
recursos humanos para a investigação previstos em legislação especial 
suscetível de aplicação à UA, designadamente aqueles que nesse âmbito 
se encontram atualmente estatuídos no Decreto -Lei n.º 125/99, de 20 
de abril.

6 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 anterior, o pessoal investi-
gador em regime público pode ser contratado no regime previsto no 
Regulamento, devendo nesse caso suspender -se a relação jurídica de 
emprego público nos termos dos artigos 276.º e 277.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

Artigo 2.º
Regime de direito privado e normação aplicável

1 — A UA dispõe da sua carreira própria de pessoal investigador em 
regime de direito privado (doravante designado de pessoal investigador 
ou investigadores em regime laboral), nos termos do n.º 3 do artigo 134.º 
do RJIES e do presente Regulamento.

2 — Atento o disposto no número anterior e regendo -se a UA pelo 
direito privado no que respeita à gestão de pessoal, as fontes normativas 
aplicáveis à relação jurídico -laboral estabelecida com o pessoal investi-
gador abrangido pelo Regulamento são, por esta ordem:

a) CT e legislação laboral complementar ou, sendo o caso, legislação 
especial em matéria de recrutamento de pessoal investigador suscetível 
de aplicação à UA;

b) Instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho que venham 
a ser adotados nos termos legais;

c) O presente Regulamento e demais regulamentos da UA com ati-
nência na matéria;

d) Estatuto da Carreira de Investigação Científica (doravante desig-
nado ECIC ou simplesmente Estatuto de Carreira), inicialmente aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, por remissão do presente 
Regulamento e supletivamente, nos casos omissos, quando não haja 
prevalência das fontes anteriores;

e) LTFP, subsidiariamente.
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3 — O disposto no número anterior entende -se sem prejuízo da aplica-
ção dos princípios constitucionais respeitantes à Administração Pública, 
nomeadamente a prossecução do interesse público, bem como os princí-
pios da igualdade, da imparcialidade, da justiça e da proporcionalidade, 
e bem assim dos princípios subjacentes à LTFP.

4 — Na aplicação das fontes normativas enunciadas nos números 
anteriores deve atender -se ao princípio da tendencial convergência com o 
ECIC, princípio que o Regulamento consagra nos termos seguidamente 
instituídos.

5 — De harmonia com o princípio consagrado no número anterior 
e atento o paralelismo imposto pelo n.º 3 do artigo 134.º do RJIES, 
a aplicação do CT ao pessoal investigador em regime laboral não 
prejudica a adoção, em paralelismo de situações, dos limites máxi-
mos para a duração dos contratos a termo resolutivo, bem como do 
período experimental, consagradas para o pessoal investigador em 
regime público no respetivo Estatuto de Carreira ou, sendo o caso, 
em legislação especial sobre a matéria.

Artigo 3.º
Estruturação da carreira e mapas de pessoal

1 — De harmonia com os princípios e regras invocados nos artigos 
anteriores, a estruturação da carreira de pessoal investigador em regime 
laboral é, nos termos e com as adaptações adiante estabelecidas, paralela 
à da carreira prevista no ECIC, assume idênticas designações, apenas 
acrescidas do qualificativo «em regime laboral», e, sem prejuízo do 
disposto no artigo seguinte, desenvolve -se por similar elenco de cate-
gorias, o mesmo sucedendo quanto às habilitações académicas exigíveis 
para sua ocupação.

2 — À carreira e categorias a que se refere o número anterior corres-
pondem mapas próprios do pessoal investigador em regime laboral da 
UA, nos quais se faz a descrição dos postos de trabalho e o correspon-
dente acervo principal de funções, nos termos do artigo seguinte.

3 — A distribuição do pessoal investigador pelas áreas científicas 
e de investigação e respetivas categorias consta de mapa de pessoal 
investigador em regime laboral a aprovar pelo Conselho Geral da 
UA, tendo em consideração o plano de atividades e orçamento anuais, 
o mesmo sucedendo em relação às alterações que as necessidades 
de serviço imponham, salvaguardada em qualquer caso a existência 
de disponibilidade orçamental.

Artigo 4.º
Categorias e funções

1 — As categorias e as funções do pessoal investigador em regime 
laboral são, com as devidas adaptações e sem prejuízo do disposto no 
número seguinte, as que se encontram previstas no ECIC, incluindo o 
aí designado pessoal especialmente contratado.

2 — Para além das categorias a que se refere o número anterior, podem 
ser celebrados contratos para pessoal investigador a termo, resolutivo, 
certo ou incerto, nos termos de legislação especial na matéria que seja 
suscetível de aplicação à UA, ou abrigando -se a contratação diretamente 
no CT, não podendo, neste caso, as contrapartidas remuneratórias exceder 
o que fosse devido para o exercício de funções equivalentes em regime 
público e devendo, em consonância, ser contratualmente estabelecida 
a adequada equiparação para efeitos remuneratórios.

3 — Os contratos a que se refere a última parte do número anterior 
têm carácter de excecionalidade, destinando -se a ocorrer a circunstâncias 
inadiáveis, em que haja necessidade imediata de assegurar o serviço de 
investigação por um período temporal limitado, designadamente nas 
seguintes situações:

a) Substituição de pessoal investigador em formação ou desenvolvi-
mento de trabalhos específicos imprevistos financiados por programas 
ou projetos;

b) Necessidades decorrentes de situações imprevistas de vacatura de 
lugar, impedimento ou ausência legalmente autorizada e até ao preen-
chimento da vaga ou cessação do impedimento ou da ausência;

c) Serviços de investigação especializados de duração limitada no 
tempo.

Artigo 5.º
Direitos e deveres

1 — Salvo quanto àqueles que decorram do regime específico de 
direito público, aos investigadores em regime laboral são, nos termos 
seguidamente estatuídos, genericamente garantidos os direitos e exigido 
o cumprimento dos deveres que se encontram estabelecidos para o pes-
soal investigador em regime público no Estatuto de Carreira.

2 — Ao pessoal investigador em regime laboral aplica -se a regra 
da favorabilidade de regimes, pelo que, sempre que tal lhes seja con-
cretamente mais favorável, se aplicam os regulamentos internos e os 

instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho adotados para o 
pessoal investigador em regime público, em qualquer caso sem prejuízo 
das regras imperativas do CT e com ressalva das regras especificamente 
atinentes ao pessoal em regime público.

3 — Em matéria de direitos, são, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros seguintes, genericamente aplicáveis ao pessoal investigador em 
regime laboral as regras do Estatuto de Carreira relativas a duração do 
trabalho, férias, faltas e outras regalias estatutárias.

4 — Em matéria de deveres, são, sem prejuízo do disposto nos nú-
meros seguintes, genericamente aplicáveis ao pessoal investigador em 
regime laboral as regras legais e regulamentares vigentes para o pessoal 
em regime público, designadamente em matéria disciplinar e de acumu-
lações, incompatibilidades e impedimentos.

5 — Salvo tratando -se, atento o interesse institucional reconhecida-
mente relevante, de participação previamente autorizada pelo Reitor, 
constitui conflito de interesses e, como tal, considera -se incumprimento 
grave dos deveres do investigador o exercício de atividades de formação, 
de consultoria, de docência e ou de prestação de serviços de investi-
gação ou conexos, em áreas e domínios que sejam concorrenciais com 
as atividades prosseguidas na UA, bem como a participação, direta ou 
indireta, em instituições ou empresas com tal objeto.

6 — Os investigadores em regime laboral beneficiam do regime de 
segurança social bem como do regime jurídico de acidentes de trabalho 
e de doença profissional aplicáveis ao regime jurídico -laboral que em 
cada caso detenham.

7 — Os investigadores em regime laboral devem, ainda, respeito às 
disposições e princípios estabelecidos nos Códigos de Ética aprovados 
no âmbito da UA.

Artigo 6.º
Regime e requisitos para a contratação

1 — A contratação dos investigadores em regime laboral efetua -se 
por tempo indeterminado ou a termo resolutivo, certo ou incerto, nos 
termos admitidos no CT em conjugação com os limites temporais esta-
belecidos no Estatuto de Carreira, sem prejuízo de legislação especial, 
e por decisão do Reitor, sob proposta do Conselho Científico, consoante 
opção gestionária atentas as específicas necessidades de serviço, sem 
prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A contratação por tempo indeterminado considera -se reservada 
às categorias de investigador de carreira.

3 — Os requisitos para a contratação nas categorias de pessoal in-
vestigador em regime laboral são os previstos no CT, acrescidos, com 
as devidas adaptações e com ressalva daqueles que especificamente 
respeitam à admissão ao exercício de funções em regime de direito 
público, dos requeridos no Estatuto de Carreira, ou, sendo o caso, em 
legislação especial, para idêntico posto de trabalho quando em regime 
público, com as especificidades do presente Regulamento.

Artigo 7.º
Garantias na contratação

O procedimento de contratação do pessoal investigador abrangido 
pelo presente Regulamento obedece em qualquer caso aos princípios 
de liberdade de candidatura, de igualdade de condições e de igualdade 
de oportunidades para todos os candidatos e, sem prejuízo de legislação 
especial, segue, quando para as categorias equivalentes às do pessoal 
investigador em regime público, o regime previsto no ECIC com as 
devidas adaptações.

Artigo 8.º
Regime de prestação do serviço de investigação

Aos investigadores em regime laboral aplicam -se, no que respeita 
ao regime de prestação do serviço de investigação, as demais regras 
estabelecidas para o pessoal investigador da UA em regime público, 
designadamente no RJIES, Estatuto de Carreira, Estatutos e Regula-
mentos internos da UA.

Artigo 9.º
Avaliação de desempenho

1 — É aplicável, com as devidas adaptações, aos investigadores em 
regime laboral o sistema de avaliação de desempenho legal e regulamen-
tarmente instituído para os investigadores em regime público.

2 — A avaliação de desempenho positiva é requisito indispensável 
à contratação por tempo indeterminado de investigadores em regime 
laboral findo o período experimental a que estejam sujeitos, quando 
seja o caso.
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3 — A avaliação de desempenho positiva é igualmente requisito 
indispensável em relação à renovação de contratos a termo certo de 
investigadores em regime laboral.

Artigo 10.º
Sistema remuneratório

1 — À fixação das remunerações do pessoal investigador em regime 
laboral, a que em cada caso contratualmente se procede em conformidade 
com a Tabela I Anexa, preside o princípio da tendencial convergência 
com as que sejam devidas, nos termos legais, aos investigadores em 
regime público.

2 — A determinação do posicionamento remuneratório inicial do 
investigador em regime laboral, na categoria que lhe corresponda, é 
decidida por despacho reitoral, sob parecer do Conselho Científico 
e ouvidos o coordenador da unidade de investigação e ou o diretor 
da unidade orgânica competentes, consoante o caso, e resulta de 
negociação prévia, tomando em consideração o interesse institucio-
nal na contratação e as particulares circunstâncias do contratando, 
designadamente em termos de percurso curricular e condições 
remuneratórias auferidas no exercício de funções similares, po-
dendo incorporar um acréscimo até, no máximo, um terço sobre 

os valores constantes da Tabela a que se refere o número anterior 
em situações excecionais como tal devidamente justificadas, atenta 
a singularidade dos méritos do contratando, a especificidade das 
funções a prover e/ou a especial valia que para a UA se preveja 
resultar da contratação.

3 — Aos investigadores em regime laboral aplicam -se, com as devi-
das adaptações, as regras em matéria de alteração do posicionamento 
remuneratório vigentes para situação equivalente do pessoal investigador 
em regime público.

Artigo 11.º

Disposições finais

1 — As remissões para a legislação aplicável, designadamente no 
que respeita ao CT e Estatuto de Carreira são dinâmicas, por isso abran-
gendo as alterações supervenientes em relação às matérias objeto de 
remissão.

2 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
respetiva publicação no Diário da República.

17 de agosto de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor Manuel Assunção.

Categoria Regime de tempo

Posições retributivas

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª

Níveis retributivos da tabela única

Investigador Coordenador em regime laboral Dedicação exclusiva 39 41 42 43 44 45
Tempo integral . . . . . 24 26 27 29 31 33

Investigador Principal com habilitação ou Agre-
gação em regime laboral 

Dedicação exclusiva
Tempo integral . . . . .

34
18

36
20

38
22

39
24

41
26

42
27

Investigador Principal em regime laboral . . . Dedicação exclusiva 29 32 35 37 38 39
Investigador Auxiliar com habilitação ou Agre-

gação em regime laboral 
Tempo integral . . . . . 12 14 19 21 22 24

Investigador Auxiliar em regime laboral   . . . Dedicação exclusiva 25 28 32 34 35 37
Tempo integral . . . . . 8 10 14 18 19 21

Assistente de investigação em regime laboral  Dedicação exclusiva 10 11 15 17   
Tempo integral . . . . . 2 3 5 6   

Estagiário de investigação em regime laboral  Dedicação exclusiva 4 7     

Categoria Regime de tempo

Posições retributivas

1.ª 2.ª 3.ª 4.ª 5.ª 6.ª

Remuneração

Investigador Coordenador em regime laboral Dedicação exclusiva 4.664,97 € 4.910,49 € 5.074,17 € 5.401,54 € 5.601,54 € 5.801,54 €
Tempo integral   . . . 3.109,98 € 3.273,66 € 3.382,78 € 3.601,03 € 3.734,36 € 3.867,69 €

Investigador Principal com habilitação ou Agre-
gação em regime laboral

Dedicação exclusiva 4.010,23 € 4.173,92 € 4.337,60 € 4.664,97 € 4.910,49 € 5.074,17 €
Tempo integral   . . . 2.673,49 € 2.782,61 € 2.891,73 € 3.109,98 € 3.273,66 € 3.382,78 €

Investigador Principal em regime laboral  . . .
Investigador Auxiliar com habilitação ou Agre-

gação em regime laboral

Dedicação exclusiva
Tempo integral . . . . 

3.601,03 €
2.400,68 €

3.764,71 €
2.509,81 €

4.092,08 €
2.728,05 €

4.255,76 €
2.837,17 €

4.337,60 €
2.891,73 €

4.664,97 €
3.109,98 €

Investigador Auxiliar em regime laboral . . . . Dedicação exclusiva 3.191,82 € 3.437,34 € 3.764,71 € 4.010,23 € 4.092,08 € 4.255,76 €
Tempo integral . . . . 2.127,88 € 2.291,56 € 2.509,81 € 2.673,49 € 2.728,05 € 2.837,17 €

Assistente de investigação em regime laboral Dedicação exclusiva 2.291,56 € 2.373,40 € 2.537,09 € 2.618,93 €   
Tempo integral . . . . 1.527,71 € 1.582,27 € 1.691,39 € 1.745,95 €   

Estagiário de investigação em regime laboral Dedicação exclusiva 1.636,86 € 1.800,51 €     

 208908951 

Tabela I Anexa

Pessoal Investigador 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.º 10187/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de técnico superior do mapa 
de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa 
(Gabinete de Auditoria Interna — Gestão).
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público 
que, por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, 
Prof. Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento 
concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, para preen-
chimento de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, para exercer funções no Gabinete do Auditoria 
Interna dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa (SCUL).

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de procedi-
mento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento constitu-
ída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Centralizada 
de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto não foram 
ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 
41.º e seguintes da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro alterada 
pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e verificada ainda a inexis-
tência de candidatos em regime de requalificação, nos termos da Por-
taria 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento prévio 
promovido junto da Direção-Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina-se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, nas 
normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e respetivo anexo — LTFP; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro e Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa-se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

O Técnico Superior desempenhará funções no Gabinete de Auditoria 
Interna dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa inerentes aos 
trabalhos de auditoria/consultadoria a realizar nos Serviços e Unidades 
Orgânicas da Universidade de Lisboa, os quais compreendem designada-
mente a avaliação dos sistemas de controlo interno mediante a realização 
de entrevistas, inquéritos, desenho de fluxo gramas de processos, realiza-
ção de testes de conformidade; a verificação da adequacidade dos registos 
contabilísticos através da realização de testes substantivos, e ainda, 
colaborar em trabalhos de consultadoria, sempre de acordo com o pre-
visto no Plano de Atividades e/ou solicitados superiormente, tais como:

a) Verificar a adequação dos sistemas de informação aos fins para 
que foram concebidos;

b) Analisar os processos de comunicação interna e externa, tendo em 
vista a contribuição para um sistema integrado de informação;

c) Verificar a fiabilidade dos sistemas de informação e propor a ado-
ção de mecanismos de controlo interno, nomeadamente, a existência e 
atualização dos manuais de procedimentos;

d) Zelar pela uniformidade e racionalidade de procedimentos;
e) Garantir e verificar a conformidade dos serviços prestados com as 

determinações superiores e as normas legais e regulamentares aplicáveis.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual conjugado com 
as limitações impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de 
dezembro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remu-
neratória de referência a 2.ª posição da carreira/categoria de técnico 

superior, ou seja, o nível remuneratório 15, nos termos do Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, num montante pecuniário 
de 1.201,48 € (mil duzentos e um euros e quarenta e oito cêntimos), ao 
abrigo da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, de acordo com 
a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou grau académico superior, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Licenciatura na área de Economia, Gestão de Empresas, Conta-

bilidade ou Auditoria;
b) Conhecimentos e experiência profissional comprovada, no âmbito 

do ensino Superior, e nas seguintes áreas:
Experiência em auditoria;
Experiência na auditoria em organismos de natureza pública no en-

sino superior;
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
Conhecimentos da língua inglesa.

c) Mais se requer as seguintes competências:
Elevada orientação para resultados;
Elevada capacidade de comunicação;
Capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas;
Elevado sentido de responsabilidade para com o serviço e orientação 

para o serviço público;
Comprovada capacidade de organização e planeamento;
Elevada capacidade de análise da informação e elevado sentido crítico.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Reitor da Universidade de 
Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, proceder-se-á ao recrutamento de trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em 
suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candi-
datura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, 
e que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, em 
www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário 
normal de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção até ao termo do prazo para: Departamento de Recursos Humanos 
da ULisboa/CANDIDATURAS, Edifício da Reitoria da Universidade 
de Lisboa — Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 

seguintes documentos:
i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Con-

tribuinte ou do Cartão de Cidadão;
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iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-
fissional;

v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-
didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, à 
exceção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, aos 
serviços da Reitoria da Universidade de Lisboa, para além dos elementos 
acima indicados, deverão, igualmente, apresentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal fato. No caso, do candidato possuir experiência rele-
vante para o concurso, obtida em anos anteriores aos três últimos, para 
além das avaliações de desempenho solicitadas anteriormente deverá 
juntar três avaliações de desempenho obtidas em anos anteriores, desde 
que as mesmas não tenham uma antiguidade superior a 10 anos.

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas i), ii) , vi) e vii), determinam exclusão da candidatura ao pro-
cedimento. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura determina a exclusão 
do candidato do procedimento concursal. Serão excluídas as candidatu-
ras que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades 
apontados no presente aviso.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iv) e v) do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 

10 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:
a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 

e avaliação psicológica (AP);
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 10 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos 
candidatos que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria 
se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando-se em situação de 
requalificação tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção 
adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos necessárias ao exercício de determinada função. As competências 
técnicas traduzem-se na capacidade para aplicar os conhecimentos a 
situações concretas e à resolução de problemas, no âmbito da ativi-
dade profissional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos 
de natureza genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com as 
exigências da função, com consulta de documentação.

12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-

mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando-se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia (caso 

exista), através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos nos serviços da Reitoria da 
Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os métodos de 
seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou menção de não apto 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Maria José Gama da Silva Cunha, Coordenadora do 

Gabinete de Auditoria Interna dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa (SCUL).

Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo — Ricardo Miguel Carreira Geraldes, Diretor do 

Departamento de Recursos Humanos dos SCUL.
2.º Vogal Efetivo — Gonçalo Nuno Marques Dias Eça de Matos, 

Técnico Superior do Gabinete Jurídico dos SCUL.

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente — Alexandra Sofia Gomes Angeiras de Oliveira, 

Técnica Superior Departamento de Recursos Humanos dos SCUL.
2.º Vogal Suplente — Paula Cristina Antunes Mendonça, Técnica 

Superior do Gabinete Jurídico dos SCUL.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.
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21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
citada em local visível e público da Reitoria da Universidade de Lisboa, 
sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de Lisboa — Alameda da 
Universidade, 1649-004 Lisboa e colocada no Portal da Universidade 
de Lisboa em www.ulisboa.pt.

24.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os cri-
térios de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais 
aplicáveis.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
na página eletrónica da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo 
máximo de três dias úteis contado da mesma data, num jornal de ex-
pansão nacional.

26 de agosto de 2015. — A Administradora da Universidade de Lisboa, 
Ana Maria Nunes Maduro Barata Marques.

ANEXO 1

Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimentos
a) Administração Pública:
Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto — VII Revisão Cons-

titucional;
Lei n.º 41/2014, de 10 de julho (oitava alteração à Lei n.º 91/2001, de 

20 de agosto) — republica a Lei de Enquadramento Orçamental;
Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro — Orçamento de Estado para 

2015;
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade 

Pública;
Decreto-Lei n.º 155/92 de 28 de julho — Novo regime de Adminis-

tração Financeira do Estado;
Portaria n.º 794/2000 de 20 de setembro — Plano Oficial de Conta-

bilidade Pública para o Setor da Educação;
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro — Regime Jurídico dos 

Códigos de Classificação Económica das Receitas e Despesas Públicas;
Lei n.º 22/2015, de 17 de março — atualiza e republica a Lei n.º 8/2012, 

Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);
Decreto-Lei n.º 127/2012 — Aplicação da LCPA;
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual — Có-

digo de Contratação Pública;
Decreto-Lei n.º 197/99 — Regime jurídico de realização de despesas 

públicas e da contratação pública;
Portaria n.º 671/2000 de 17 de abril — Cadastro e Inventário dos 

Bens do Estado;
Lei n.º 3/2004 de 15 de janeiro — Lei-Quadro dos Institutos Públicos 

e demais revisões legais;
Lei 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual — Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas;
Lei n.º 7/2009, de 22 fevereiro, na sua redação atual — Código do 

Trabalho;
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 

Administrativo;
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual — Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª sé-
rie — N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Insti-
tuições de Ensino Superior;

Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 
12 de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços Centrais da Univer-
sidade de Lisboa;

Despacho normativo n.º 5-A/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 77 — 
19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:
Código de Ética e Normas Profissionais de Auditoria Interna 

(IIA) in http://www.ipai.pt/fotos/gca/ippf_2009_port_normas_0809_
1252171596.pdf;

Enterprise Risk Management — Integrated Framework by the Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission;

Internal Control — Integrated Framework by the Committee of Spon-
soring Organizations of the Treadway Commission;

Lei 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual — Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.º 224/2008 de 20 de novembro — Estatuto da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas.
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 Aviso n.º 10188/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira e categoria de técnico superior do mapa 
de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa 
(Gabinete de Auditoria Interna — Direito).
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), conjugados com o artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que, 
por despacho autorizador do Reitor da Universidade de Lisboa, Prof. 
Doutor António Cruz Serra, se encontra aberto procedimento concursal 
comum, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publi-
cação do presente aviso no Diário da República, para preenchimento 
de um posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico Superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções no Gabinete do Auditoria Interna 
(GAI) dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa (SCUL).

1 — Tipo de concurso: o presente aviso reveste a forma de pro-
cedimento concursal comum, por inexistir reserva de recrutamento 
constituída, quer no próprio serviço, quer na ECCRC — Entidade Cen-
tralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, porquanto 
não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos 
artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril e verificada ainda 
a inexistência de candidatos em regime de requalificação, nos termos 
da Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro, na sequência de procedimento 
prévio promovido junto da Direção-Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas.

2 — Modalidade de contrato: o procedimento concursal destina-se 
à ocupação de 1 (um) posto de trabalho, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, previsto no 
mapa de pessoal não docente da Reitoria da Universidade de Lisboa, 
de acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 30.º da Lei Geral do Tra-
balho em Funções Públicas (LTFP) aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, nas 
normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º; Decreto Regu-
lamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Lei n.º 35/2014, de 20 de junho 
e respetivo anexo — LTFP; Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro 
alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril; Lei n.º 62/2007, de 
10 de setembro e Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro.

4 — Local de trabalho: o posto de trabalho situa-se nas instalações 
da Universidade de Lisboa.

5 — Caracterização geral do posto de trabalho: o posto de trabalho 
inerente ao presente procedimento concursal envolve o exercício de 
funções da carreira geral de Técnico Superior, tal como descritas no 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

O Técnico Superior desempenhará funções no Gabinete de Auditoria 
Interna dos Serviços Centrais da Universidade de Lisboa inerentes aos 
trabalhos de auditoria/consultadoria a realizar nos Serviços e Unidades 
Orgânicas da Universidade de Lisboa, os quais compreendem designada-
mente a avaliação dos sistemas de controlo interno mediante a realização 
de entrevistas, inquéritos, desenho de fluxo gramas de processos, realiza-
ção de testes de conformidade; a verificação da adequacidade dos registos 
contabilísticos através da realização de testes substantivos, e ainda, 
colaborar em trabalhos de consultadoria, sempre de acordo com o pre-
visto no Plano de Atividades e/ou solicitados superiormente, tais como:

a) Verificar a adequação dos sistemas de informação aos fins para 
que foram concebidos;

b) Analisar os processos de comunicação interna e externa, tendo em 
vista a contribuição para um sistema integrado de informação;



25824  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

c) Verificar a fiabilidade dos sistemas de informação e propor a ado-
ção de mecanismos de controlo interno, nomeadamente, a existência e 
atualização dos manuais de procedimentos;

d) Zelar pela uniformidade e racionalidade de procedimentos;
e) Garantir e verificar a conformidade dos serviços prestados com as 

determinações superiores e as normas legais e regulamentares aplicáveis.

6 — Posição remuneratória: A determinação do posicionamento re-
muneratório ora proposta terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual conjugado com as 
limitações impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezem-
bro (Orçamento do Estado para 2015), sendo a posição remuneratória de 
referência a 2.ª posição da carreira/categoria de técnico superior, ou seja, o 
nível remuneratório 15, nos termos do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, num montante pecuniário de 1.201,48 € (mil duzentos e 
um euros e quarenta e oito cêntimos), ao abrigo da Portaria n.º 1553-
C/2008, de 31 de dezembro, de acordo com a verba disponível cabimentada.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Ser detentor, até à data limite para apresentação das candida-

turas, dos requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Titularidade de licenciatura ou grau académico superior, nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

7.3 — Constituem condições preferenciais:
a) Licenciatura na área de Direito;
b) Conhecimentos e experiência profissional comprovada, no âmbito 

do Ensino Superior, e nas seguintes áreas:
Experiência em auditoria;
Experiência na auditoria em organismos de natureza pública no en-

sino superior;
Conhecimentos de informática na ótica do utilizador;
Conhecimentos da língua inglesa.

c) Mais se requer as seguintes competências:
Elevada orientação para resultados;
Elevada capacidade de comunicação;
Capacidade de trabalho em equipa e de partilha de tarefas;
Elevado sentido de responsabilidade para com o serviço e orientação 

para o serviço público;
Comprovada capacidade de organização e planeamento;
Elevada capacidade de análise da informação e elevado sentido crítico.

7.4 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril.

7.5 — Em cumprimento do estabelecido nos n.º (s) 3 e 4 do artigo 30.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o recrutamento inicia-se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado e por despacho autorizador do Reitor da Universidade de 
Lisboa, em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado, proceder-se-á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida.

8 — Prazo de candidatura: o prazo para apresentação de candidaturas 
é de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente aviso no 
Diário da República.

9 — Forma e local de apresentação da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 

janeiro, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, em 
suporte papel, mediante o preenchimento do formulário tipo de candi-
datura, aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, de 8 de maio, 
e que se encontra disponível no sítio da Universidade de Lisboa, em 
www.ulisboa.pt, podendo ser entregues, pessoalmente, durante o horário 

normal de expediente, ou remetidas por correio registado com aviso de 
receção até ao termo do prazo para: Departamento de Recursos Humanos 
da ULisboa/CANDIDATURAS, Edifício da Reitoria da Universidade 
de Lisboa — Alameda da Universidade, 1649-004 Lisboa.

9.2 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 

seguintes documentos:
i) Curriculum Vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
ii) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
iii) Fotocópia legível do Bilhete de Identidade e do Cartão de Con-

tribuinte ou do Cartão de Cidadão;
iv) Fotocópia legível dos certificados das ações de formação pro-

fissional;
v) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-

didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

Os candidatos titulares de uma relação jurídica de emprego público, à 
exceção dos trabalhadores pertencentes, no momento da candidatura, aos 
serviços da Reitoria da Universidade de Lisboa, para além dos elementos 
acima indicados, deverão, igualmente, apresentar:

vi) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 
exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal fato. No caso, do candidato possuir experiência rele-
vante para o concurso, obtida em anos anteriores aos três últimos, para 
além das avaliações de desempenho solicitadas anteriormente deverá 
juntar três avaliações de desempenho obtidas em anos anteriores, desde 
que as mesmas não tenham uma antiguidade superior a 10 anos;

vii) Declaração de conteúdo funcional, emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente 
atualizada e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra 
a exercer inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de comple-
xidade das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de 
pessoal aprovado.

9.4 — A não apresentação dos documentos a que se referem as 
alíneas i), ii), vi) e vii), determinam exclusão da candidatura ao pro-
cedimento. O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do formulário de candidatura determina a exclusão 
do candidato do procedimento concursal. Serão excluídas as candidatu-
ras que não satisfaçam, cumulativamente, os requisitos e formalidades 
apontados no presente aviso.

9.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos das ações 
de formação e dos demais elementos aduzidos pelos candidatos, nos 
termos das alíneas iv) e v) do ponto 9.3 do presente aviso, determina a 
sua não consideração para efeitos de avaliação curricular.

10 — Métodos de seleção:
10.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, de 

10 de junho, serão adotados os seguintes métodos de seleção:
a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 

e avaliação psicológica (AP);
b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-

fissional de seleção (EPS).

10.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei n.º 35/2014, 
de 10 de junho, exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos 
que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/categoria se encontrem 
a cumprir ou a executar, ou encontrando-se em situação de requalificação 
tenham estado, por último, a desempenhar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado, os métodos de seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC);

b) Método de seleção facultativo ou complementar: entrevista pro-
fissional de seleção (EPS).

11 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função. As competências técni-
cas traduzem-se na capacidade para aplicar os conhecimentos a situações 
concretas e à resolução de problemas, no âmbito da atividade profis-
sional. A prova de conhecimentos incide sobre conteúdos de natureza 
genérica e/ ou específica, diretamente relacionados com as exigências 
da função, com consulta de qualquer documentação.
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12 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, características 
de personalidade e competências comportamentais dos candidatos e 
estabelecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de 
trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de competências pre-
viamente definido.

13 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica e/ ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida.

14 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): a entrevista de 
avaliação de competências visa avaliar numa relação interpessoal, infor-
mações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados 
com as competências requeridas para o exercício da função.

15 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

16 — Valoração dos métodos de seleção:
a) Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, 

considerando-se a valoração até às centésimas;
b) A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia (caso 

exista), através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
ou Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classifica-
ções de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

c) A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores;

d) A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas;

e) A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores.

17 — Tendo em consideração a urgência do presente procedimento, 
devido à carência de recursos humanos nos serviços da Reitoria da 
Universidade de Lisboa, nos termos previstos no artigo 8.º, n.º 1, da 
Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 de abril, os métodos de 
seleção serão aplicados de forma faseada.

18 — Classificação final:
18.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 40 %) + (AP × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 10.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 40 %) + (EAC × 30 %) + (EPS × 30 %)

18.3 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores ou menção de não apto 
num dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fase 
seguintes.

18.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer dos mé-
todos de seleção é equivalente à desistência do presente procedimento 
concursal.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos são convocados para a realização 
dos métodos de seleção, nos termos do artigo 32.º da mesma Portaria. 
Os candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados 
para a realização do método seguinte nos mesmos termos.

20 — Composição e identificação do Júri:
Presidente — Maria José Gama da Silva Cunha, Coordenadora do 

Gabinete de Auditoria Interna dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa (SCUL);

Vogais Efetivos:
1.º Vogal Efetivo — Ricardo Miguel Carreira Geraldes, Diretor do 

Departamento de Recursos Humanos dos SCUL.
2.º Vogal Efetivo — Gonçalo Nuno Marques Dias Eça de Matos, 

Técnico Superior do Gabinete Jurídico dos SCUL.

Vogais Suplentes:
1.º Vogal Suplente — Alexandra Sofia Gomes Angeiras de Oliveira, 

Técnica SuperiorDepartamento de Recursos Humanos dos SCUL.
2.º Vogal Suplente — Paula Cristina Antunes Mendonça, Técnica 

Superior do Gabinete Jurídico dos SCUL.

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

21 — As atas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

22 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que este 
efetuou sob compromisso de honra e das informações que considere 
relevantes para o procedimento.

23 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

24 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

24.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publi-
citada em local visível e público da Reitoria da Universidade de Lisboa, 
sitos no Edifício da Reitoria da Universidade de Lisboa — Alameda da 
Universidade, 1649-004 Lisboa e colocada no Portal da Universidade 
de Lisboa em www.ulisboa.pt.

24.2 — Em caso de igualdade de valoração, serão adotados os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos nas disposições legais aplicáveis.

24.3 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-
A/2009, de 22 de janeiro, na redação dada portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à presente publicação, a 
partir da data da publicação (no Diário da República), na página eletrónica 
da Universidade de Lisboa e por extrato, no prazo máximo de três dias 
úteis contado da mesma data, num jornal de expansão nacional.

26 de agosto de 2015. — A Administradora da Universidade de Lisboa, 
Ana Maria Nunes Maduro Barata Marques.

ANEXO 1

Bibliografia e Legislação para a Prova de Conhecimentos
a) Administração Pública:
Lei Constitucional n.º 1/2005, de 12 de agosto — VII Revisão Cons-

titucional;
Lei n.º 41/2014, de 10 de julho (oitava alteração à Lei n.º 91/2001, de 

20 de agosto) — republica a Lei de Enquadramento Orçamental;
Lei n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro — Orçamento de Estado para 

2015;
Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro — Lei de Bases da Contabilidade 

Pública;
Decreto-Lei n.º 155/92 de 28 de julho — Novo regime de Adminis-

tração Financeira do Estado;
Portaria n.º 794/2000 de 20 de setembro — Plano Oficial de Conta-

bilidade Pública para o Setor da Educação;
Decreto-Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro — Regime Jurídico dos 

Códigos de Classificação Económica das Receitas e Despesas Públicas;
Lei n.º 22/2015, de 17 de março — atualiza e republica a Lei n.º 8/2012, 

Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);
Decreto-Lei n.º 127/2012 — Aplicação da LCPA;
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual — Có-

digo de Contratação Pública;
Decreto-Lei n.º 197/99 — Regime jurídico de realização de despesas 

públicas e da contratação pública;
Portaria n.º 671/2000 de 17 de abril — Cadastro e Inventário dos 

Bens do Estado;
Lei n.º 3/2004 de 15 de janeiro — Lei-Quadro dos Institutos Públicos 

e demais revisões legais;
Lei 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual — Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas;
Lei n.º 7/2009, de 22 fevereiro, na sua redação atual — Código do 

Trabalho;
Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 

Administrativo;
Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual — Sistema 

Integrado de Gestão e Avaliação na Administração Pública.

b) Orgânica e funcionamento da Universidade de Lisboa, dos Serviços 
Centrais da Universidade de Lisboa e do Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Diário da República, 1.ª série —
N.º 174 — 10 de setembro de 2007, Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior;
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Despacho n.º 14600/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 12 
de novembro de 2013, Estatutos dos Serviços Centrais da Universidade 
de Lisboa;

Despacho normativo n.º 5-A/2013, Diário da República, 2.ª série — N.º 77 — 
19 de abril de 2013, Estatutos da Universidade de Lisboa.

c) Temas específicos da atividade para que é aberto o concurso:

Código de Ética e Normas Profissionais de Auditoria Interna 
(IIA) in http://www.ipai.pt/fotos/gca/ippf_2009_port_normas_0809_
1252171596.pdf;

Enterprise Risk Management — Integrated Framework by the Com-
mittee of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission;

Internal Control — Integrated Framework by the Committee of Spon-
soring Organizations of the Treadway Commission;

Lei 98/97, de 26 de agosto, na sua redação atual — Lei de Organização 
e Processo do Tribunal de Contas;

Decreto-Lei n.º 224/2008 de 20 de novembro — Estatuto da Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas.

208911437 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 10086/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico, no uso 

da competência delegada pelo Magnífico Reitor da Universidade de 
Lisboa (Despacho n.º 15133, de 20 de novembro de 2013, publicado no 
Diário da República, 2.ª série do n.º 225 de 20 de novembro de 2013), 
foi autorizado, após conclusão do período experimental, a manuten-
ção do contrato do Doutor Luís Manuel Silveira Russo, vinculado por 
contrato de trabalho em Funções Públicas por tempo indeterminado na 
categoria de Professor Auxiliar, com efeitos a partir de 30 de julho de 
2015, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 1 índice 195 
do Estatuto remuneratório do pessoal docente universitário.

Relatório final relativo à avaliação do período experimental 
do Doutor Luís Manuel Silveira Russo

De acordo com o parecer favorável dos Professores Catedráticos 
deste Instituto, Doutor José Manuel Nunes Salvador Tribolet e Doutor 
João Paulo Marques da Silva, sobre o relatório de avaliação do período 
experimental, apresentado pelo Doutor Luís Manuel Silveira Russo, nos 
termos do artigo 25.º do ECDU, o Conselho Científico, em reunião de 
19 de fevereiro de 2015, deliberou, por unanimidade, dos Professores 
Catedráticos e Associados presentes na referida reunião, manter por 
tempo indeterminado o contrato de trabalho em funções públicas do 
Professor Auxiliar Doutor Luís Manuel Silveira Russo.

28 de agosto de 2015. — O Vice-Presidente para os Assuntos de 
Pessoal, Prof. Miguel Ayala Botto.

208910473 

 UNIVERSIDADE LUSÍADA

Aviso n.º 10189/2015
Considerando que o Conselho de Administração da Agência de Ava-

liação e de Acreditação do Ensino Superior, no âmbito do processo de 

Avaliação Externa n.º ACEF/1112/17092, em reunião de 17 de março de 
2015, emitiu parecer favorável às alterações ao plano de estudos do ciclo 
de estudos conducente à atribuição do Grau de Mestre em Psicologia 
da Educação, ministrado pela Universidade Lusíada do Porto, ciclo 
de estudos cujo plano de estudos foi publicado através do Despacho 
n.º 368/2010, de 28 de dezembro de 2009, na 2.ª série do Diário da 
República n.º 3, de 6 de janeiro de 2010;

Considerando que as referidas alterações ao ciclo de estudos con-
ducente à atribuição do Grau de Mestre em Psicologia da Educação, 
ministrado pela Universidade Lusíada do Porto foram objeto de registo 
na Direção-Geral do Ensino Superior, em 21 de agosto de 2015, com o 
n.º R/A-Ef 2994/2011/ALO1;

Considerando o disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto-Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto;

Determino a publicação do plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente à atribuição do Grau de Mestre em Psicologia da Educação 
da Universidade Lusíada do Porto com as alterações que lhe foram 
introduzidas e aprovadas nos termos enunciados.

26 de agosto de 2015. — O Reitor da Universidade Lusíada do Porto, 
Afonso Filipe Pereira de Oliveira Martins.

Universidade Lusíada do Porto

Ciclo de estudos tendente à atribuição do grau de Mestre
em Psicologia da Educação

QUADRO I

Caracterização do curso
1 — Instituição de ensino — Universidade Lusíada do Porto.
2 — Unidade Orgânica — Instituto de Psicologia e Ciências da Edu-

cação.
3 — Grau — Mestre.
4 — Especialidade — Psicologia da Educação.
5 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessários à obtenção do grau — 120.
6 — Duração normal do ciclo de estudos — 2 anos.

QUADRO II

Estrutura curricular
Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a obtenção 

do grau ou diploma: 

Área científica Sigla Créditos
obrigatórios

Créditos 
optativos

Psicologia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI 102 12
Metodologia da Investigação . . . . MET 6

Total  . . . . . . . . . 108 12

 QUADRO III

Plano de estudos

1.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Avaliação e Consulta Psicológica Educacional . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Psicopatologia do Desenvolvimento  . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Dificuldades de Aprendizagem  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Motivação e Aprendizagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Orientação Vocacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Psicologia da Família. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Necessidades Educativas Especiais e Educação Inclu-

siva.
PSI Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6

Métodos de Investigação em Psicologia da Educação. . . . MET Semestral  . . . . 162 30TP + 20P 6
Opção 1*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 20TP + 20P 6
Opção 2*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 162 20TP + 20P 6

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 620 500 60

* A definir anualmente pelo órgão legal e estatutariamente competente.

 QUADRO III

Plano de estudos

2.º ano 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Estágio com Supervisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 756 400E + 40OT 28
Dissertação em Psicologia da Educação  . . . . . . . . . . . . PSI Semestral  . . . . 810 40OT 30
Seminários Temáticos de Investigação/Intervenção  . . . PSI Semestral  . . . . 54 20OT 2

Total. . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 620 60

 208906001 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.º 10190/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por despacho de 
24 de julho de 2015 do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de 
Coimbra, Doutor Rui Jorge da Silva Antunes, foi autorizada a contra-
tação de Susana Margarida da Silva Casaleiro, na carreira/categoria 
de Assistente Técnico, em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, a partir de 24 de julho de 2015, com 
a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória, nível 7, para 
a Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Coimbra.

24.07.2015. — O Administrador, Filipe Reis.
208909664 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Edital n.º 831/2015

Abertura de concurso documental para um lugar de professor coor-
denador em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, para a área disciplinar de Agronomia, 
especialidade de Fertilização e Fertilidade dos Solos.
1 — Nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino 

Superior Politécnico (ECPDESP), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 185/81, 
de 1 de julho, alterado pelos Decretos -Lei n.º 69/88, de 3 de março e 
pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 7/2010, 
de 13 de maio, torna -se público, através da Deliberação do Conselho 
de Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, de 20 de julho de 
2015, se encontra aberto pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data 
de publicação do presente edital no Diário da República, concurso do-
cumental para recrutamento de um Professor Coordenador, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
nos termos do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto, 
para a área disciplinar de Agronomia, especialidade de Fertilização e 
Fertilidade dos Solos.

2 — O presente concurso esgota -se com o preenchimento do lugar 
posto a concurso.

3 — Conteúdo funcional: o conteúdo funcional da categoria posta a 
concurso é o previsto no artigo 2.º A e artigo 3.º do ECPDESP, para a 
categoria de professor coordenador cabendo -lhe a remuneração prevista 
no escalão 1, índice 220, do sistema retributivo do pessoal docente do 
ensino superior politécnico.

a) Os candidatos que não sejam titulares de prévia relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, serão posicionados na 
primeira posição remuneratória da categoria para a qual concorreram, 
nos termos do consagrado no artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

b) Os candidatos que já sejam titulares de prévia relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, serão igualmente po-
sicionados na primeira posição remuneratória da categoria para a qual 
concorreram, sempre que aufiram remuneração igual ou inferior à cor-
respondente àquela posição remuneratória;

c) Os candidatos que já sejam titulares de prévia relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado, que já auferiram remu-
neração superior à correspondente à primeira posição remuneratória 
da categoria para a qual concorreram, manterão a remuneração atual, 
independentemente de esta ter ou não correspondência na tabela remu-
neratória da nova categoria.

4 — Condições de Admissão
4.1 — Requisitos gerais: Nos termos do artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho e do artigo 12.º -E do ECPDESP, só poderão candidatar-
-se os candidatos que, até à data limite de apresentação de candidatura, 
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos gerais:

a) Ter 18 anos de idade completos;
b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se candidata;
c) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções a que se candidata;
d) Ter cumprido com as leis de vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos Especiais
4.2.1 — Podem candidatar -se ao presente concurso, nos termos do 

disposto no artigo 19.º do ECPDESP: Os detentores do grau de doutor 
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ou do título de especialista, obtido há mais de cinco anos, na área e 
especialidade para que é aberto o concurso.

4.2.2 — Os candidatos detentores de habilitações estrangeiras devem 
comprovar o reconhecimento, equivalência ou registo do grau de doutor, 
nos termos da legislação aplicável.

4.2.3 — Podem ainda candidatar -se, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio:

a) Os atuais equiparados a professor coordenador titulares do grau 
de doutor que à data da abertura do concurso contem pelo menos cinco 
anos continuados de serviço como equiparados a professor adjunto 
e/ou a professor coordenador em regime de dedicação exclusiva ou de 
tempo integral;

b) Os atuais professores adjuntos da carreira titulares do grau de 
doutor que, à data da abertura do concurso, contem, pelo menos, cinco 
anos continuados de serviço nessa categoria na carreira.

5 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser for-
malizada mediante requerimento dirigido ao Presidente do Instituto 
Politécnico de Portalegre e entregue pessoalmente ou remetida, pelo 
correio, sob registo com aviso de receção, expedido até ao termo do 
prazo fixado para apresentação de candidaturas, para a morada: Instituto 
Politécnico de Portalegre, Praça do Município, Apartado 84, 7301 -901 
Portalegre, podendo ser entregue pessoalmente na mesma morada, e 
deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade ou de do-
cumento idóneo legalmente reconhecido para o efeito, termo da respe-
tiva validade e serviço emissor, residência, código postal e telefone ou 
endereço eletrónico de contacto);

b) Habilitações académicas e/ou títulos profissionais/académicos
c) Categoria, grupo ou área disciplinar a que pertence, tempo de 

serviço como docente do ensino superior e instituição a que pertence, 
se aplicável;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem passíveis 
de influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal;

e) Identificação do concurso a que se candidata e referência ao Diário 
da República em que foi publicado o presente edital;

f) Data e assinatura.

6 — Instrução do requerimento de admissão
6.1 — Os requerentes deverão fazer acompanhar os seus requerimen-

tos com os seguintes documentos comprovativos dos requisitos gerais, 
previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

a) Cópia simples do bilhete de identidade, ou documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

b) Certificado do registo criminal comprovativo da não inibição do 
exercício de funções públicas, ou não interdição do exercício daqueles 
que se propõe desempenhar;

c) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física 
e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções a que se 
candidata;

d) Boletim de vacinação obrigatória.

6.2 — De acordo com ECPDESP, o requerimento de admissão ao 
concurso é ainda instruído com os seguintes elementos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações académicas ou outro 
documento idóneo, legalmente reconhecido para o efeito

b) Documento comprovativo do preenchimento dos requisitos espe-
ciais previstos no n.º 4.2 do presente Edital;

c) Seis exemplares detalhados do curriculum vitae em suporte papel, e 
um em suporte digital, com indicação do desempenho técnico -científico 
e ou profissional, bem como das atividades pedagógicas desenvolvidas, 
e práticas relevantes para a Missão do Instituto e quaisquer outros 
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões 
dos candidatos para o exercício do conteúdo funcional da categoria a 
que concorre;

d) Um exemplar, impresso ou policopiado, de cada trabalho de natu-
reza científica ou profissional mencionado no currículo.

e) Documentos comprovativos de quaisquer outros elementos que 
os candidatos considerem passíveis de influírem na apreciação do seu 
mérito ou de constituírem motivo de preferência legal;

6.3 — Os documentos devem ser apresentados em língua portuguesa 
ou inglesa.

6.4 — Os candidatos que sejam docentes do Instituto Politécnico de 
Portalegre estão dispensados de entregar os documentos que se encon-

trem no seu processo individual, devendo, para tanto, declarar tal facto 
no seu requerimento.

7 — A não apresentação dos documentos exigidos nos termos do 
presente edital ou a sua apresentação fora do prazo estipulado, determina 
a exclusão do concurso.

8 — Na fase de apresentação das candidaturas é, contudo, dispen-
sada a apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c), e d) 
do ponto 6.1, do presente edital, desde que os candidatos declarem 
no requerimento, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, a 
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um desses 
requisitos.

9 — A não apresentação dos documentos relacionados com o currículo 
apresentado pelo requerente implica a não valoração dos elementos que 
deveriam comprovar.

10 — A apresentação de documento falso determina a imediata ex-
clusão do concurso e a participação à entidade competente para efeitos 
de procedimento penal.

11 — Constituição do Júri
O júri é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente: Joaquim António Belchior Mourato, presidente do Instituto 

Politécnico de Portalegre
Vogais:
Amarilis Paula Alberti de Varennes e Mendonça — Professora Ca-

tedrática do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica 
de Lisboa

Elisabete da Costa Fernandes de Almeida Duarte — Professora Ca-
tedrática do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica 
de Lisboa

Ernesto José de Melo Pestana de Vasconcelos — Professor Cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Técnica 
de Lisboa

João Filipe Coutinho Mendes — Professor Catedrático da Universi-
dade de Trás -os -Montes e Alto Douro

Mário José Gouveia Pinto Rodrigues Carvalho — Professor Catedrá-
tico da Universidade de Évora

12 — Métodos de seleção
12.1 — O método de avaliação a utilizar é a avaliação curricular.
12.2 — Caso o candidato não seja oriundo de países de língua oficial 

portuguesa, poderá vir a ser sujeito a provas específicas para avaliação 
do domínio da língua portuguesa oral e escrita.

13 — Critérios de seleção e seriação dos candidatos — De acordo 
com o disposto no 15.º -A, do ECPDESP, os critérios de seleção e orde-
nação dos candidatos, visando averiguar o mérito dos candidatos para 
as funções a desempenhar, são os seguintes:

a) O desempenho técnico -científico e ou profissional com um peso 
relativo de 30 %;

b) A capacidade pedagógica com um peso relativo de 50 %;
c) Outras atividades relevantes para a missão da instituição com um 

peso relativo de 20 %.

13.1 — Na avaliação do desempenho técnico -científico e profissional 
são tidos em consideração os seguintes parâmetros: os graus e/ou títulos 
académicos e/ou profissionais obtidos, coordenação/participação em 
equipas de projetos de investigação, publicações científicas, comuni-
cações nacionais e internacionais, orientação e coorientação de teses de 
doutoramento, projetos/dissertações de mestrado e de pós -graduações, 
membro em comissões científicas de eventos técnico -científicos, partici-
pação em júris académicos ou outros, membro de centros de investigação, 
participação nos processos de autoavaliação, avaliação e acreditação de 
cursos de ensino superior, participação em processos de criação/refor-
mulação de cursos e de planos de estudos de cursos conducentes a grau 
académico e atividades de natureza profissional, entre outras atividades 
que o júri considere relevantes na área disciplinar e especialidade para 
que é aberto o concurso.

13.2 — Na avaliação da capacidade pedagógica são tidos em con-
sideração os seguintes parâmetros: experiência de docência no ensino 
superior, unidades curriculares lecionadas, responsabilidade de unida-
des curriculares, orientação de docentes, supervisão e coordenação de 
estágios/prática pedagógica, formador em programas/cursos breves 
acreditados, participação em ações de formação/cursos de formação, 
elaboração de programas e produção de materiais pedagógicos, entre 
outras atividades que o júri considere relevantes na área disciplinar e 
especialidade para que é aberto o concurso.

13.3 — Na avaliação das outras atividades relevantes para a missão 
da instituição de ensino superior são tidos em consideração os seguintes 
parâmetros: presidência ou vice -presidência de órgãos institucionais, 
coordenação de departamento/área científica, coordenação de curso, 
coordenação de projetos com relevância para a área disciplinar e espe-
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cialidade, outras coordenações, participação em órgãos institucionais 
como membro, participação em comissões de trabalho, participação em 
júris e processos de seleção de admissão/promoção de pessoal docente e 
não docente, atividades de ligação à comunidade, entre outras atividades 
que o júri considere relevantes na área disciplinar e especialidade para 
que é aberto o concurso.

14 — Nos termos das alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 23.º do ECP-
DESP, o júri pode solicitar aos candidatos a entrega de documentação 
complementar relacionada com o curriculum apresentado e promover 
audições públicas, em igualdade de circunstâncias para todos os can-
didatos.

15 — Calendário do Concurso — O calendário indicativo do concurso 
é o seguinte:

a) Período de receção de candidaturas — Prazo fixado pelo Edital: 
30 dias úteis após a data da publicação da abertura de concurso;

b) Eventual solicitação de documentação complementar — Prazo 
indicativo: Máximo de 10 dias após o fim do período de receção de 
candidaturas;

c) Pré -seleção dos candidatos — Prazo indicativo: Máximo de 20 dias 
após o término do prazo de receção de candidaturas;

d) Publicitação da lista de candidatos admitidos — Prazo indicativo: 
Máximo de 20 dias após término do prazo de receção de candidatu-
ras;

e) Anúncio do calendário e horário das audições públicas — Prazo 
indicativo: Máximo de 3 dias após a publicitação da lista de candidatos 
admitidos;

f) Audições públicas — Prazo indicativo: As audições decorrem en-
tre um mínimo de 5 dias seguidos após a data do anúncio público do 
calendário e horário das audições, e um máximo de 15 dias seguidos 
após publicitação da lista de admitidos;

g) Processo de seleção dos candidatos e proferimento da decisão final, 
e publicitação das atas e da lista ordenada de candidatos — Prazo indi-
cativo: Máximo de 15 dias após o final do período de audições públicas;

h) Envio da documentação relativa ao concurso ao Presidente do 
IPP — Prazo indicativo: Máximo de 10 dias após proferimento da de-
cisão final;

i) Homologação do resultado do concurso e das respetivas atas pelo 
Presidente do IPP e comunicação de resultados — Prazo indicativo: 
Máximo de 10 dias após proferimento da decisão final.

16 — O processo do concurso pode ser consultado pelos candidatos 
que o pretendam fazer nos Serviços Centrais do Instituto Politécnico 
de Portalegre, nas horas normais de expediente.

17 — Nos termos da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a Administração Pública enquanto entidade emprega-
dora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades 
entre homens e mulheres, no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação.

18 — O presente concurso será ainda publicitado na BEP (Bolsa de 
Emprego Público), no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, nas línguas portuguesa e inglesa e no sítio da internet do 
Instituto Politécnico, I. P., nas línguas portuguesa e inglesa, nos termos 
do artigo 29.º -B do ECPDESP.

26 de agosto de 2015. — O Administrador do IPP, José Manuel 
Gomes.

208910432 

 Edital n.º 832/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um (1) posto de trabalho, da categoria 
de Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional, 
na área de Serviços de Portaria.
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por através da De-
liberação do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, 
de 20 de julho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para preenchimento de um 
(1) posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Operacional, na 
área de Serviços de Portaria, previsto e não ocupado do mapa de pessoal 
não docente do Instituto Politécnico de Portalegre (IPP), na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei Geral de Trabalho em Funções Pú-
blicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Por-
taria); Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2015 e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro (que aprovou a tabela remuneratória única).

2 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, a 25 de agosto de 
2015, a declaração de inexistência de trabalhadores em situação de requa-
lificação, com o perfil adequado ao exercício das funções identificadas 
como necessárias para os postos de trabalho em causa.

3 — Em cumprimento com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 
de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de abril, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio 
organismo, encontrando -se temporariamente dispensada a obrigatorie-
dade de consulta prévia à ECCRC, prevista na referida Portaria.

4 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de um posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de Trabalho — Instituto Politécnico de Portalegre, sito na 
Praça do Município, Apartado 84, 7301 -901 Portalegre.

7 — Caracterização do posto de trabalho: Assegurar o serviço de 
portaria, sendo o primeiro atendimento ao público. Garantir a receção 
e acolhimento de visitantes, orientar, encaminhar e prestar informa-
ções. Efetuar trabalhos auxiliares. Proceder à abertura e encerramento 
dos serviços. Entrega de documentos, mensagens e objetos inerentes 
ao serviço. Entrega de correspondência e participar superiormente as 
ocorrências verificadas no serviço. Assegurar a limpeza e conservação 
das instalações e pavimentos, incluindo remoção de lixos e equipara-
dos. Colaborar nos trabalhos auxiliares de montagem e conservação de 
equipamentos. Realizar tarefas de arrumação e distribuição. Executar 
outras tarefas simples, não especificadas, de caráter manual e exigindo 
principalmente esforço físico e conhecimentos práticos. Disponibilidade 
total para tarefas, eventos para além do horário de funcionamento e 
atendimento estalecido pelo IPP.

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de nego-
ciação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, com os limites estabelecidos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro. (Orçamento do Estado para 2015).

9 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profissional 
comprovada na área de atividade do posto a preencher.

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
10.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
10.2 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores 

com vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e, ainda, de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo resolutivo, certo ou incerto, ou sem vínculo de emprego 
público previamente constituído.

10.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Nível habilitacional — escolaridade obrigatória, a que corres-
ponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea a) 
do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, não sendo 
admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante apresenta-

ção do modelo de formulário de candidatura, aprovado por Despacho 
n.º 11321/2009, de 08 de maio, e remetido através de correio registado 
com aviso de receção, para Instituto Politécnico de Portalegre, Praça 
do Município, Apartado 84, 7301 -901 Portalegre, podendo ser entregue 
pessoalmente na mesma morada.

12.2 — Este modelo estará disponível para “download” na página 
eletrónica deste Instituto Politécnico, http://www.ipportalegre.pt

12.3 — A utilização do referido formulário é obrigatória, sob pena de 
exclusão, conforme disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro.
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13 — Os formulários de candidatura devidamente assinados e da-
tados devem ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequenta-

das;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de seleção: Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os seguintes métodos 
de seleção:

15.1 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria, com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, 
que exercem atividades idênticas às publicitadas, terão de realizar os 
seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

15.2 — Os candidatos que não sejam titulares da categoria de as-
sistente operacional ou sejam titulares da categoria e se encontrem a 
cumprir ou a executar atribuições, competências ou atividades, diferentes 
das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, terão de realizar os 
seguintes métodos de seleção:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP).

15.3 — Os candidatos referidos no n.º 15.1 podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização destes 
métodos de seleção, optando pelos métodos de seleção obrigatórios 
constantes do n.º 14.2 do presente aviso (cf. n.º 3 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho).

15.4 — Cumulativamente verificar -se -á um terceiro método de se-
leção — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — que consistirá 
em avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.5 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de assistente operacional;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

15.5.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, in-
cidindo sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração de 
90 minutos, com consulta, e incidirá sobre a seguinte legislação:

a) Enquadramento legal do ensino superior politécnico;
b) Noções gerais de organização do Estado e de órgãos de soberania;
c) Código do Procedimento Administrativo;

d) Vínculos, contratação e remunerações na Administração Pública;
e) Instituto Politécnico de Portalegre — Estatutos e organização.

Bibliografia:
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — RJIES
Despacho Normativo n.º 39/2008, de 14 de agosto — Estatutos do 

IPP
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas
15.6 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 

as seguintes:
a) Prova de conhecimentos (PC) ou Avaliação Curricular 

(AC) — 40 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) ou Entrevista de Avaliação de Com-

petências (EAC) — 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 30 %.

15.7 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reunião do júri do procedimento sendo 
as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
nas instalações do IPP e disponibilizada na sua página eletrónica.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das seguintes 
formas:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal;
c) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e publico das instalações do IPP e disponi-
bilizada na sua página eletrónica;

d) E -mail com recibo de entrega e de leitura.

18 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

19 — O exercício do direito de participação de interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, publicado no 
Diário da República n.º 89, 2.ª série de 08 de maio, através do Despacho 
n.º 11321/2009, disponível para download na página eletrónica do IPP, 
http://www.ipportalegre.pt

20 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 -A/2009 de 22.01.

21 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção.

Será considerando excluído o candidato que tenha obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos, bem como em uma das 
fases que o comportem ou na classificação final.

22 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — A lista de ordenação final, após homologação será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações do Instituto 
Politécnico de Portalegre e disponibilizada na sua página eletrónica.

24 — Constituição do júri:
Presidente: José Manuel Gomes — Administrador do Instituto Poli-

técnico de Portalegre
Vogal Efetivo: Antero de Figueiredo Marques Teixeira — Serviços 

de Ação Social do Instituto Politécnico de Portalegre
Vogal Efetivo: Eunice Maria da Silva João — Técnica Superior
Vogal Suplente: Maria Inês Mendes Milhinhos Bilé — Assistente 

Técnica
Vogal Suplente: Dinis Manuel Polainas Martins — Assistente Téc-

nico
O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 

pelo primeiro vogal efetivo.

25 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 01 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido e evitar toda e qualquer forma de discriminação.

26 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, poderá ser utilizada reserva de 
recrutamento, se no prazo máximo de 18 meses, contados da data de ho-
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mologação da lista de ordenação final, houver necessidade de ocupação 
de idênticos postos de trabalho, ficando condicionada ao cumprimento 
do n.º 4 do artigo 265.º da LTFP.

27 de agosto de 2015. — O Administrador do IPP, José Manuel Go-
mes.

208910692 

 Edital n.º 833/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um posto de trabalho, da categoria 
de Especialista de Informática, grau 1, nível 1, da carreira de 
Especialista de Informática.
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.

º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com o artigo 19.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por Deli-
beração do Conselho de Gestão do Instituto Politécnico de Portalegre, 
de 20 de julho de 2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para preenchimento de 
um (1) posto de trabalho na categoria de Especialista de Informática, 
grau 1, nível 1, da carreira de Especialista de Informática, previsto e 
não ocupado do mapa de pessoal não docente do Instituto Politécnico 
de Portalegre (IPP), na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 97/2001, de 26 de março; Por-
taria n.º 358/2002, de 03 de abril; Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação introduzida pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Por-
taria); Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou o 
Orçamento de Estado para 2015 e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de 
dezembro (que aprovou a tabela remuneratória única).

2 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, a 17 de agosto de 
2015, a declaração de inexistência de trabalhadores em situação de requa-
lificação, com o perfil adequado ao exercício das funções identificadas 
como necessárias para os postos de trabalho em causa.

3 — Em cumprimento com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 
6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
no próprio organismo, encontrando -se temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista na referida 
Portaria.

4 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de um posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de Trabalho — Instituto Politécnico de Portalegre, sito na 
Praça do Município, Apartado 84, 7301 -901 Portalegre.

7 — Caracterização do posto de trabalho: Análise e programação nas 
linguagens: NET Framework, Java, PHP, HTML/CSS/Javascript, XML; 
Bons conhecimentos em modelação de dados e programação aplicacional 
em base de dados relacionais; Experiência em administração de bases 
de dados Oracle, MySQL e Microsoft SQLServer; Bons conhecimentos 
em plataformas CMS (Course Management Sytem) e LMS (Learning 
Management System), nomeadamente em Joomla e Moodle respeti-
vamente; Experiência na gestão de sistemas “Apache Http Server” e 
“Microsoft IIS (Internet Informations Services)”; Conhecimentos de 
Microsoft Integration Services, Microsoft Analysis Services e Microsoft 
Reporting Services; Experiência em implementação de processos ETL 
e de todos os conceitos associados a soluções de Business Intelligence; 
Domínio das ferramentas do pacote Microsoft Office; Conhecimentos 
básicos em administração de sistemas Windows (Active Directory, 
DNS,DHCP) e LINUX; Conhecimentos e experiência em Active Di-
rectory, GPO´s, Anti -Virus, Networking, Backup (Symantec Backup 
EXEC); Conhecimento e experiência na administração de soluções de 
virtualização VMware.

8 — Posicionamento remuneratório — a determinação do posicio-
namento remuneratório dos trabalhadores recrutados é objeto de ne-
gociação, nos termos do disposto no artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho, com os limites estabelecidos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro. (Orçamento do Estado para 2015).

9 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profissional 
comprovada na área de atividade do posto a preencher.

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
10.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
10.2 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores 

com vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e, ainda, de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo resolutivo, certo ou incerto, ou sem vínculo de emprego 
público previamente constituído.

10.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Nível habilitacional — Licenciatura em Engenharia Informá-
tica, ou área afim, não havendo possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante apresenta-

ção do modelo de formulário de candidatura, aprovado por Despacho 
n.º 11321/2009, de 08 de maio, e remetido através de correio registado 
com aviso de receção, para Instituto Politécnico de Portalegre, Praça 
do Município, Apartado 84, 7301 -901 Portalegre, podendo ser entregue 
pessoalmente na mesma morada.

12.2 — Este modelo estará disponível para “download” na página 
eletrónica deste Instituto Politécnico, http://www.ipportalegre.pt

12.3 — A utilização do referido formulário é obrigatória, sob pena de 
exclusão, conforme disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro.

13 — Os formulários de candidatura devidamente assinados e da-
tados devem ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena 
de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

e) Fotocópia legível do bilhete de identidade ou cartão de cidadão.

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de seleção: Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do 
artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os seguintes métodos 
de seleção:

15.1 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria, com relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, 
que exercem atividades idênticas às publicitadas, terão de realizar os 
seguintes métodos de seleção:

a) Avaliação Curricular (AC);
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

15.2 — Os candidatos que não sejam titulares da categoria de Espe-
cialista de Informática ou sejam titulares da categoria e se encontrem a 
cumprir ou a executar atribuições, competências ou atividades, diferentes 
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das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, terão de realizar os 
seguintes métodos de seleção:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Psicológica (AP).

15.3 — Os candidatos referidos no n.º 15.1 podem afastar, mediante 
declaração escrita no requerimento de candidatura, a utilização destes 
métodos de seleção, optando pelos métodos de seleção obrigatórios 
constantes do n.º 14.2 do presente aviso (cf. n.º 3 do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho).

15.4 — Cumulativamente verificar -se -á um terceiro método de se-
leção — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — que consistirá 
em avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.5 — Prova de Conhecimentos (PC) — será aplicada aos candi-
datos que:

a) Não sejam titulares da categoria de Especialista de Informática;
b) Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

atribuições, competências ou atividades, diferentes das caracterizadoras 
do posto de trabalho a ocupar;

c) Sejam titulares daquela categoria e se encontrem a cumprir ou a 
executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do 
posto de trabalho a ocupar, mas que tenham, expressamente, afastado a 
avaliação curricular, no formulário da candidatura.

15.5.1 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, in-
cidindo sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração de 
90 minutos, com consulta, e incidirá sobre a seguinte legislação:

Enquadramento Geral:

a) Enquadramento legal do ensino superior politécnico;
b) Noções gerais de organização do Estado e de órgãos de soberania;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Vínculos, contratação e remunerações na Administração Pública;
e) Instituto Politécnico de Portalegre — Estatutos e organização.

Enquadramento Específico:

a) Ambientes Windows e Linux;
b) Configuração e gestão de redes;
c) Serviço de DNS;
d) Serviço de Correio Eletrónico;
e) Serviço de alojamento de páginas (MS IIS — ASP e Apache — PHP);
f) Infra-estrutura Active Directory;
g) Serviço de base de dados (Oracle, MySQL e SQL server);
h) Infra-estrutura de backups;
i) Voip;
j) Plataformas de LMS.

Bibliografia:

Enquadramento Geral:

Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — RJIES
Despacho Normativo n.º 39/2008, de 14 de agosto — Estatutos do IPP
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas

Enquadramento Específico:

Gouveia, J., & Magalhães, A. (2005). Redes de Computadores — Lo-
cais e Wireless — Curso Completo

Loureiro, P. (2005). Windows Server 2003: para Profissionais. FCA
Nielsen, P. (2007). SQL Server 2005 Bible. Wiley Publishing.
Petersen, R. (2008). Linux: The Complete Reference (6.ª ed.). Mc-

Graw  -Hill
Véstias, M. (2009). Redes Cisco — para Profissionais — (4.ª ed) 

Atualizada e Aumentada. FCA
Pedro M. C. Neves, Rui Ruas. O Guia Prático do MySQL — ISBN: 

989  -615  -006  -0. Centro Atlântico MS SQL Server
Damas, L. (2005). SQL. FCA — Editora de Informática, L.da Alberto 

Magalhães, SQL Server 2008 Curso Completo. ISBN: 978  -972  -722 
 -594  -1. FCA

Bales, Donald (2007). Beginning PL/SQL, From Novice to Profes-
sional. Apress

Wallingford, T. (2005). Switching to VOIP. O’Reilly

15.6 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 
as seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC) ou Avaliação Curricular (AC)— 40 %;
b) Avaliação Psicológica (AP) ou Entrevista de Avaliação de Com-

petências (EAC) — 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 30 %.

15.7 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reunião do júri do procedimento sendo 
as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
nas instalações do IPP e disponibilizada na sua página eletrónica.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das seguintes 
formas:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal;
c) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República, informando 

da afixação em local visível e publico das instalações do IPP e disponi-
bilizada na sua página eletrónica;

d) E -mail com recibo de entrega e de leitura.

18 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código de Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

19 — O exercício do direito de participação de interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, publicado no 
Diário da República n.º 89, 2.ª série de 08 de maio, através do Despacho 
n.º 11321/2009, disponível para download na página eletrónica do IPP, 
http://www.ipportalegre.pt

20 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 — A/2009 de 22 de 
janeiro.

21 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 a 
20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção.

Será considerando excluído o candidato que tenha obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos, bem como em uma das 
fases que o comportem ou na classificação final.

22 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — A lista de ordenação final, após homologação será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações do Instituto 
Politécnico de Portalegre e disponibilizada na sua página eletrónica.

24 — Constituição do júri:
Presidente: José Manuel Gomes — Administrador do IPP
Vogal Efetivo: Antero de Figueiredo Marques Teixeira — Adminis-

trador dos SAS
Vogal Efetivo: Pedro Alexandre Gregório Pinto — Especialista de 

Informática
Vogal Suplente: José Júlio Curricas Feiteira — Especialista de In-

formática
Vogal Suplente: Graça Maria Temudo Carvalho Fernandes Moci-

nha — Secretário da ESAE

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

25 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 01 de 
março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido e evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.

26 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, poderá ser utilizada reserva de 
recrutamento, se no prazo máximo de 18 meses, contados da data de ho-
mologação da lista de ordenação final, houver necessidade de ocupação 
de idênticos postos de trabalho, ficando condicionada ao cumprimento 
do n.º 4 do artigo 265.º da LTFP.

27 de agosto de 2015. — O Administrador do IPP, José Manuel Gomes.
208910935 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.º 10087/2015
Na sequência da decisão favorável de acreditação prévia do ciclo de 

estudos conducente ao grau de Mestre em Métodos de Apoio à Decisão 
Empresarial lecionado na Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 
Felgueiras e na Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão, pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior e do registo, com 
a referência R/A -Cr 211/2015, na Direção -Geral do Ensino Superior, vem 
a Presidente do Instituto Politécnico do Porto, nos termos do disposto 
no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de julho, pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de 
setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 07 de agosto, a promover 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, da estrutura curricular 
e plano de estudos, aprovados nos termos do anexo ao presente despacho.

26 de agosto de 2015. — A Presidente do Instituto Politécnico do 
Porto, Rosário Gambôa.

Estrutura curricular
1 — Estabelecimento de ensino: Instituto Politécnico do Porto
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 

Felgueiras/Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G 65 –
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT 55 –

Total . . . . . . . . . . . 120 (1) –

(1) Número de créditos das áreas científicas optativas necessários para a obtenção do 
grau ou diploma.

 10 — Observações: 

3 — Curso: Métodos de Apoio à Decisão Empresarial
4 — Grau ou diploma: Mestrado
5 — Área científica predominante do curso: Gestão
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120
7 — Duração normal do curso: 2 anos
8 — Opções, ramos, ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture: N/A
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma: 

 Plano de estudos

Instituto Politécnico do Porto

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Felgueiras/Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Mestrado em Métodos de Apoio à Decisão Empresarial

Área científica predominante: Gestão

QUADRO N.º 1

1.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Fundamentos de Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Fundamentos de Finanças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Fundamentos de Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Otimização Linear e Aplicações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Teoria dos Jogos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Otimização Não Linear e Aplicações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Econometria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Estatística Multivariada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MT Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Gestão das Operações e Logística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Mercados e Produtos Financeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Matemática Financeira e Ciências Atuariais  . . . . . . . . . . . . . MT Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5
Avaliação e Financiamento de Investimentos  . . . . . . . . . . . . G Semestral  . . . . . . 125 TP: 30 5

 QUADRO N.º 2

2.º ano curricular 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Metodologias de investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G/MT Semestral  . . . . . . 150 TP: 75 6 G (3); MT (3)
Dissertação/Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G/MT Anual  . . . . . . . . . 1350 OT: 60 54 G (27); MT (27)

 208909867 
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 Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso (extrato) n.º 10191/2015

Procedimento Concursal para preenchimento de 1 posto de trabalho 
por tempo indeterminado de um Assistente operacional, na área da 
manutenção, publicitado no Diário da República n.º 50, 2.ª Serie, 
Aviso n.º 2734/2015 de 12 de março de 2015.

Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, torna-se pública a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
comum para ocupação de 1 posto de trabalho na carreira/categoria 
de assistente operacional do mapa de pessoal do Instituto Superior 
de Engenharia do Porto, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, publicitado no Diário 
da República n.º 50, 2.ª Serie, aviso n.º 2734/2015 de 12 de março 
de 2015, homologado por despacho do Presidente do ISEP, Doutor 
João Manuel Simões da Rocha, em 24 de agosto de 2015 e a seguir 
discriminada:

Lista Unitária de Ordenação Final dos Candidatos Aprovados 

Ordenação Nome Classificação
final

1.º Cristiano José Cardoso Santos . . . . . . . . . . 14.30
2.º Fernando Coelho Moreira  . . . . . . . . . . . . . 13.60

 Candidatos excluídos [...]

Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º a lista 
unitária está afixada no átrio do edifício E, e publicitada na página do 
ISEP, bem como notificados por email todos os candidatos do proce-
dimento.

Os candidatos podem, nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Porta-
ria 145-A/2011 de 6 de abril, interpor recurso da homologação da 
lista unitária de ordenação final.

24 de agosto de 2015. — O Presidente do ISEP, João Manuel Simões 
da Rocha.

208908968 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.º 10088/2015
Por despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, 

e nos termos do Decreto -Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, em particular o 
estipulado no n.º 4 do artigo 14.º, publicam -se em anexo a estrutura curricular 
e o plano de estudos de curso de 2.º ciclo conducente ao grau de mestre em 
Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e de Ciências Na-
turais no 2.º Ciclo do Ensino Básico, da Escola Superior de Educação deste 
Instituto, os quais mereceram parecer e deliberação favoráveis dos Conselhos 
Pedagógico e Técnico -Científico, respetivamente, daquela unidade orgânica. 
Este plano de estudos, registado na Direção Geral de Ensino Superior com 
o n.º R/A — Cr 189/2015, entra em vigor no ano letivo 2015/2016.

27/08/2015. — A Vice -Presidente, Maria Teresa Pereira Serrano.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Instituto Politécnico de Santarém
2 — Unidade Orgânica — Escola Superior de Educação
3 — Curso — Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico 

e de Matemática e de Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico
4 — Grau ou diploma — Mestre
5 — Área científica predominante do curso — Educação — Formação 

de Professores do Ensino Básico
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau — 120
7 — Duração normal do ciclo de estudos — 2 anos (4 semestres)
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para ob-

tenção do grau:
QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Área Educacional Geral . . . . . . . . . . . AEG 7 3
Didáticas Específicas . . . . . . . . . . . . . DE 30
Prática de Ensino Supervisionada  . . . PES 48
Área de Docência. . . . . . . . . . . . . . . . AD 29 3

Total . . . . . . . . . . 114 6

 9 — Plano de estudos: 

 «Instituto Politécnico de Santarém»

«Escola Superior de Educação»

«Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e de Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico»

«Mestre»

«Educação — Formação de Professores do Ensino Básico»

«1.º ano/1.º semestre»

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Ambiente e Património Geológico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 81 T/P — 35
OT — 1

3

Temas de Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Artes Visuais ou Artes Performativas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 81 T/P — 35
OT — 1

3 Optativa.

Didáticas Específicas do 1.º Ciclo do Ensino Básico — 1.º e 2.º anos DE Semestral  . . . . 216 T/P — 93
OT —3

8

Prática de Ensino Supervisionada no 1.º Ciclo do Ensino Básico — 1.º 
e 2.º anos.

PES Semestral  . . . . 324 E — 124
S — 10

OT — 10

12
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 «Instituto Politécnico de Santarém»

«Escola Superior de Educação»

«Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e de Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico»

«Mestre»

«Educação — Formação de Professores do Ensino Básico»

«1.º ano/2.º semestre»

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Investigação em Educação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 81 T/P — 35
OT — 1

3

Língua e Literatura Portuguesas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Estudo do Meio Físico e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Didáticas Específicas do 1.º Ciclo do Ensino Básico — 3.º e 4.º anos DE Semestral  . . . . 216 T/P — 93
OT — 3

8

Prática de Ensino Supervisionada no 1.º Ciclo do Ensino Básico — 3.º 
e 4.º anos.

PES Semestral  . . . . 297 E — 112
S — 10

OT — 10

11

 «Instituto Politécnico de Santarém»

«Escola Superior de Educação»

«Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e de Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico»

«Mestre»

«Educação — Formação de Professores do Ensino Básico»

«2.º ano/1.º semestre»

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Educação para a Cidadania  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AEG Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Complementos de Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 135 T/P — 58
OT — 2

5

Saúde e Vulnerabilidades na Infância ou Filosofia para Crianças ou 
Práticas de Educação Intercultural ou TIC em Educação.

AEG Semestral  . . . . 81 T/P — 35
OT — 1

3 Optativa.

Didática da Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 81 T/P — 35
OT — 1

3

Didática das Ciências Físicas e Naturais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 81 E — 35
OT — 1

3

Prática de Ensino Supervisionada no 2.º Ciclo do Ensino Básico — 
Matemática e Ciências Naturais I.

PES Semestral  . . . . 270 E — 100
S — 10

OT — 10

10

Investigação na Prática de Ensino Supervisionada I  . . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . 54 S — 24 2
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 «Instituto Politécnico de Santarém»

«Escola Superior de Educação»

«Mestrado em Ensino do 1.º Ciclo do Ensino Básico e de Matemática e de Ciências Naturais no 2.º Ciclo do Ensino Básico»

«Mestre»

«Educação — Formação de Professores do Ensino Básico»

«2.º ano/2.º semestre»

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

(1) (2) (3) (4) (5) (6) (7)

Matemática e Resolução de Problemas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Temas de Ciências Físicas e Naturais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AD Semestral  . . . . 135 T/P — 58
OT — 2

5

Didática da Matemática II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Didática das Ciências Físicas e Naturais II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DE Semestral  . . . . 108 T/P — 47
OT — 1

4

Prática de Ensino Supervisionada no 2.º Ciclo do Ensino Básico — 
Matemática e Ciências Naturais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

PES Semestral  . . . . 297 E — 112
S — 10

OT — 10

11

Investigação na Prática de Ensino Supervisionada II  . . . . . . . . . . . PES Semestral  . . . . 54 S — 24 2

 208908935 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO PORTO, E. P. E.
Aviso n.º 10192/2015

Concessão de licença sem remuneração
Nos termos do artigo 280.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz-se 

público que, por deliberação do Conselho de Administração do Centro 
Hospitalar do Porto, E. P. E. de 18/03/2015, foi autorizada a licença 
sem remuneração por 250 dias a Zélia Goreti Gomes Queiroga, En-
fermeira, do mapa de pessoal deste Centro Hospitalar, com efeitos a 
01/05/2015.

27 de agosto de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos 
Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.

208908984 

 Despacho (extrato) n.º 10089/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-

talar do Porto, E. P. E., de 1 de julho de 2015, no uso da competência 
subdelegada:

Maria Celeste de Castro Candeias Sousa, enfermeira graduada, autori-
zada a renovação da licença especial para o exercício de funções transitórias 
em Macau, pelo período de um ano, com efeitos a 01-08-2015, de acordo 
com o disposto no n.º 1, do Artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 89-G/98, de 
13 de abril.

27 de julho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos 
Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.

208908927 

 Despacho (extrato) n.º 10090/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospi-

talar do Porto, E. P. E., de 1 de julho de 2015, no uso da competência 
subdelegada:

Hermínio Mesquita dos Santos Sousa, enfermeiro chefe, autorizada 
a renovação da licença especial para o exercício de funções transitórias 
em Macau, pelo período de um ano, com efeitos a 01 -08 -2015, de acordo 
com o disposto no n.º 1, do Artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril.

27 de julho de 2015. — A Diretora do Serviço de Gestão Recursos 
Humanos, Maria Fernanda Ferreira Oliveira Manarte.

208908976 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DE CASTELO BRANCO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1730/2015

Por deliberação de 24/07/2015 do Presidente do Conselho Di-
retivo da Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., foram 
homologadas as listas de colocação no âmbito do Internato Médico 
IM 2014 A — FE.

De acordo com o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 86/2015, de 21 
de maio, foram colocados, numa vaga normal, na Unidade Local 
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de Saúde — Castelo Branco, E. P. E., com efeitos a 1 de janeiro de 
2015, os seguintes médicos:

Richard José Lopes Azevedo, interno do internato médico de gas-
trenterologia;

Bogdan Kachan, interno do internato médico de medicina interna;
César Filipe Costa Vidal, interno do internato médico de medicina 

interna;

Maria Mafalda Lopes Martins Canais Araújo, interna do internato 
médico de medicina interna.

Paulina Carvalho Mariano, interna do internato médico de medicina 
interna, só iniciou funções em 1 de julho de 2015 em virtude de ter 
terminado o internato médico ano comum em 30 de junho de 2015.

27 de agosto de 2015. — A Vogal Executiva do Conselho de Ad-
ministração, Dr.a Sandra Maria Nunes Duarte.

208911226 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALJEZUR

Aviso n.º 10193/2015

Renovação da comissão de serviço de titular de cargo dirigente
Para os devidos efeitos se torna público que por meus despachos 

datados de 13 e 21 de agosto de 2015 e no uso da competência confe-
rida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 
setembro, foi renovada, pelo período de 3 anos a comissão de serviço, 
do Técnico Superior, Dr. Paulo Jorge Fragoso de Oliveira, como Chefe 
da Divisão de Desenvolvimento Económico e Planeamento, ao abrigo 
dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
atual, aplicável à Administração Local por força da Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, com efeitos a 31 de outubro de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, José Manuel 
Velhinho Amarelinho.

308899791 

 MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR

Aviso n.º 10194/2015
António Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Almodôvar:
Torna público, nos termos e para efeitos do preceituado no Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), do Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a Câmara Municipal em sua reunião 
ordinária realizada em 19.08.2015, aprovou a prorrogação da elaboração 
da 1.ª alteração ao PDM — Plano Diretor Municipal.

Nos termos do Ponto 6 do artigo 76.º, o prazo da execução da alte-
ração seja prorrogado por uma única vez, pelo prazo de 4 meses, igual 
ao prazo inicial, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 64, 1 
de abril de 2015, através do Aviso n.º 3518/2015.

A proposta de prorrogação do prazo para alteração poderá ser con-
sultada na DOSUGTA — Divisão de Obras, Serviços Urbanos, Gestão 
Territorial e Ambiente.

Para os devidos efeitos legais considera-se cumprida a respetiva 
divulgação, através do presente aviso, que será afixado nos locais de 
estilo e publicitado em dois jornais diários, num semanário de grande 
expansão nacional e num jornal de tiragem local ou regional, na página 
da internet e boletim municipal.

21 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Ascenção Mestre Bota.

608910838 

 MUNICÍPIO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES

Aviso n.º 10195/2015
José Luís Correia, presidente da Câmara Municipal de Carrazeda 

de Ansiães:
Por ter sido publicado o aviso n.º 9209/2015, no Diário da República, 

2.ª série, n.º 161 de 19 de agosto, na parte Autarquias Locais, deverá 
dar -se sem efeito, o referido aviso.

28 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Luís Correia.

208911097 

 MUNICÍPIO DE CORUCHE

Aviso (extrato) n.º 10196/2015
Para os devidos efeitos e em conformidade com a alínea b) do n.º 1 

do artigo 4.º, da Lei 35/2014, de 20 de junho, torna-se público que 
foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, na categoria e carreira de Assistente Operacional, na 
1.ª posição remuneratória e nível 1 da tabela remuneratória única, a que 
corresponde a remuneração base de 505,00 €, na sequência dos proce-
dimentos concursais cujo aviso de abertura foi publicado na 2.ª série do 
Diário da República, n.º 247, de 23 de dezembro de 2014:

Em 5 de agosto de 2015, para postos de trabalho DOE-7, com início 
em 10 de agosto de 2015:

Manuel Gonçalves Ferreira;
Manuel Fernando da Silva;
Dinis Miguel Carvalho Coelho.

Em 3 de agosto de 2015, para postos de trabalho DSUAZV-33, com 
início em 5 de agosto de 2015:

Leonardo Grangeio Muniz;
Samuel António Coelho Ribeiro;
Pedro Alexandre Silvestre Carvalho Mesquita.

Em 3 de agosto de 2015, para posto de trabalho DOE-22, com início 
em 5 de agosto de 2015:

Henrique José Frasão Fernandes.
14 de agosto de 2015. — A Vereadora, com competência delegada, 

Dr.ª Célia Maria Arsénio Barroso da Cruz Ramalho.
308888597 

 Aviso n.º 10197/2015
Faz-se público que o Município de Coruche — Câmara Municipal 

pretende recrutar trabalhadores, mediante mobilidade interna na categoria 
entre serviços, nos termos dos artigos 92.º e seguintes da Lei geral do 
Trabalho em Funções Públicas nos seguintes termos:

1 — N.º e identificação dos postos de trabalho, carreira e categoria:
1.1 — 1 — DSUAZV-33 — categoria de Assistente Operacional, da 

carreira de Assistente Operacional;
1.2 — 1 — DOE- 22 — categoria de Assistente Operacional, da car-

reira de Assistente Operacional.
2 — Remuneração: pela posição remuneratória correspondente 

à situação jurídico funcional de origem, nos termos da alínea d) do 
n.º 2 do artigo 38.º da Lei do Orçamento de Estado para 2015 (Lei 
n.º 82-B/2014, de 31 de dezembro), até à 2.ª posição.

3 — Caracterização dos postos de trabalho:
3.1 — Posto de trabalho DSUAZV-33 — Promove a limpeza e hi-

gienização dos espaços públicos, com vista à melhoria da qualidade 
ambiental e saúde pública, designadamente. Varredura manual. Varredura 
mecânica. Recolha e desinfeção das papeleiras. Aplicação de herbicida 
nas vias públicas. Apoio aos serviços de desinfestações. Remoção de 
areias das vias públicas. Limpeza de sarjetas. Promove a recolha de 
resíduos e indiferenciados. Recolha à superfície e enterrados. Recolha 
de fluxos de resíduos específicos, como monos e recolha multimaterial. 
Limpeza e desinfeção dos contentores de resíduos.

3.2 — Posto de trabalho DOE — 22 — Executa alvenaria de pedra, 
tijolo ou blocos de cimento, podendo também fazer o respetivo reboco; 
procede ao assentamento de manilhas, tubos e cantarias; executa muros e 
estruturas simples, com ou sem armaduras, podendo também encarregar-



25838  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

-se da montagem de armaduras muito simples; executa outros trabalhos 
similares ou complementares dos descritos; Institui ou supervisiona no 
trabalho dos aprendizes que lhe estejam afetos.

4 — Local de trabalho: Área do Município de Coruche.
5 — Requisitos exigidos:
5.1 — Gerais: Os previstos no artigo 17.º da Lei geral do Trabalho 

em funções Públicas;
5.2 — Relação jurídica: os candidatos devem ser detentores de relação 

jurídica de emprego público por tempo indeterminado, em efetividade de 
funções, com integração na carreira e categoria de Assistente Operacional 
(funções nas áreas descritas em 1.1 a 1.2, respetivamente);

5.3 — Experiência comprovada nas funções nas áreas descritas;
5.4 — Escolaridade Obrigatória.
6 — Seleção dos candidatos: será feita com base no curriculum vi-

tae, complementada com entrevista (Sendo apenas convocados para a 
realização de entrevista os candidatos que preencham os requisitos de 
admissão e selecionados na avaliação curricular).

7 — Prazo para a apresentação de candidatura: 10 dias úteis a contar 
da data da publicitação do presente aviso no Diário da República.

8 — Forma de apresentação da candidatura: Mediante requerimento, 
dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Coruche, o qual, bem 
como a documentação que o deva acompanhar, deverá ser entregue 
pessoalmente nesta Câmara Municipal ou remetido pelo correio, com 
registo e aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado, para 
a Praça da Liberdade, 2100 — 121 Coruche, requerimento no qual 
deverão constar os seguintes elementos:

8.1 — Identificação (nome, estado civil, profissão e residência);
8.2 — Habilitações literárias;
8.3 — Identificação do aviso do procedimento de mobilidade, do 

posto de trabalho a que se candidata e do local em que o aviso foi 
publicitado;

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação:

9.1 — Documento comprovativo da posse das habilitações literárias 
exigidas;

9.2 — Curriculum Vitae, atualizado, detalhado, datado e assinado.
9.3 — Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do cartão de cidadão 

(frente e verso);
9.4 — Declaração, emitida pelo serviço em que o candidato se encon-

tra a exercer funções públicas, devidamente autenticada e atualizada, 
da qual conste, de forma inequívoca, a modalidade de relação jurídica 
de emprego público que detém, da categoria/carreira de que é titular e 
descrição da funções que exerce, a posição e o nível remuneratório e o 
correspondente montante pecuniário.

10 — Publicitação: A presente oferta será publicitada em www.bep.
gov.pt, bem como em jornal de expansão nacional (Diário de Notícias) 
e na 2.ª série do Diário da República.

27 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Francisco Silvestre 
de Oliveira.

308910481 

 MUNICÍPIO DE FAFE

Aviso n.º 10198/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Fafe
Torna -se público que, nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º 

do Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro (alteração e republicação 
do Decreto -Lei n.º 380/99 de 22 de setembro — Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial), a Assembleia Municipal de Fafe 
deliberou, na sua reunião de 26 de junho de 2015, aprovar a Revisão do 
Plano Diretor Municipal de Fafe, composto pelo respetivo Regulamento, 
Planta de Ordenamento e Planta de Condicionantes, que se publicam em 
anexo. Da revisão do Plano Diretor Municipal fazem parte integrante 
um conjunto de documentos escritos e gráficos que visam contribuir 
para a sua compreensão e aplicação.

Torna  -se ainda público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 
do artigo 150.º do citado Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão 
Territorial, o referido plano poderá ser consultado no sítio do Município 
de Fafe, (http://www.cm -fafe.pt), bem como presencialmente no Muni-
cípio de Fafe (divisão de planeamento e gestão urbanística), Avenida 5 
de outubro, 4824  -501 Fafe.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Fafe, 
Raúl Cunha. 

  

 Disposições gerais

Artigo 1.º
Objetivo e âmbito de aplicação

1 — O Regulamento do Plano Diretor Municipal de Fafe (PDMF), 
adiante designado por regulamento, estabelece as principais regras a que 
devem obedecer a ocupação, uso e transformação do território municipal, 
para as classes de espaços delimitadas na planta de ordenamento e define 
o regime geral de ocupação do solo pelas operações urbanísticas e as 
normas de gestão urbanística a utilizar na implementação do PDMF.

2 — O presente regulamento é aplicável na totalidade do território do 
município, sem prejuízo de outras disposições legais, regulamentares e 
condicionantes estabelecidas na legislação em vigor aplicável.

Artigo 2.º
Vinculação

As disposições do plano são obrigatórias em todas as iniciativas 
públicas, privadas ou mistas.

Artigo 3.º
Estratégia e objetivos

1 — O PDMF visa criar respostas sustentadas e eficazes, à aptidão 
do solo e às dinâmicas urbanas, decorrentes do desenvolvimento social, 
económico verificado nos últimos anos.

2 — Os novos desafios estratégicos que se colocam, sobretudo na 
área económica e ambiental passam por um novo dinamismo no setor 
industrial, no setor turístico e no setor agrícola e florestal.

3 — Para responder a estes novos desafios, importa desenvolver uma 
estratégia sustentável sob o ponto de vista ambiental e ecológico, por 
forma, a que as intervenções nos diversos setores de atividade econó-
mica não criem entropias ao sistema centrado na estrutura ecológica e 
da paisagem.

4 — Por isso, o município de Fafe centra a sua aposta no desenvolvi-
mento económico com predomínio no setor industrial e turístico man-
tendo em paralelo uma visão de sustentabilidade ambiental e ecológica, 
capaz de garantir uma melhor eficácia dos sistemas.

5 — No que concerne ao crescimento dos espaços residenciais, 
privilegiam -se os que possuem um maior nível de infraestruturas, por 
forma a concentrar o edificado contrariando a sua dispersão.

6 — Os objetivos gerais são:
a) Reforço e qualificação da centralidade urbana do município (ci-

dade);
b) Consolidação dos aglomerados urbanos, qualificando o espaço 

construído existente;
c) Controlo da dispersão em solo rural promovendo a contenção do 

edificado em núcleos urbanos;
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d) Rentabilização e expansão de infraestruturas públicas de apoio à 
urbanização (rede de abastecimento de água, saneamento básico, vias 
de comunicação, etc.);

e) Consolidação da rede de equipamentos públicos;
f  ) Potenciar e reforçar a competitividade económica do concelho, 

criando e qualificando áreas de acolhimento empresarial;
g) A preservação e valorização do património cultural (arquitetónico 

e arqueológico);
h) Salvaguarda e valorização do ambiente, património natural e pai-

sagístico do concelho promovendo a sustentabilidade ecológica do 
território;

i) Aposta clara no setor turístico, nomeadamente, no turismo no es-
paço rural.

Artigo 4.º
Composição do PDMF

1 — O PDMF é constituído por:
a) Regulamento e seus anexos I e II;
b) Planta de ordenamento e respetivos anexos:
Anexo I — Zonamento acústico;
Anexo II — Património arqueológico;
Anexo III — Património arquitetónico.

c) Planta de Condicionantes e respetivos anexos:
Anexo I — Áreas percorridas por incêndios;
Anexo II — Perigosidade de incêndio florestal — classes alta e muito alta;
Anexo III — Zonas de conflito (ruído Ln);
Anexo IV — Zonas de conflito (ruído Lden).

2 — O PDMF é acompanhado por:
a) Estudos de caracterização do território municipal;
b) Relatório, que explicita os objetivos estratégicos e as opções de base 

territorial adotadas para o modelo de organização espacial, bem como a 
respetiva fundamentação técnica, suportada na avaliação das condições 
económicas, sociais, culturais e ambientais para a sua execução;

c) Relatório ambiental, no qual se identifica, descreve e avalia os 
eventuais efeitos significativos no ambiente resultante da aplicação do 
plano e as suas alternativas razoáveis que tenham em conta os objetivos 
e o âmbito de aplicação territorial respetivos;

d) Programa de execução contendo designadamente disposições in-
dicativas sobre a execução das intervenções municipais previstas, bem 
como sobre os meios de financiamento das mesmas.

e) Carta de enquadramento regional;
f  ) Planta da situação existente;
g) Relatório com a indicação das licenças ou autorizações de operações 

urbanísticas emitidas, bem como das informações prévias favoráveis 
em vigor;

h) Planta da estrutura ecológica municipal;
i) Plantas do ruído;
j) Planta da Reserva Agrícola Nacional (RAN);
k) Planta da Reserva Ecológica Nacional (REN);
l) Carta das zonas inundáveis;
m) Cartas de caracterização biofísica (declives, exposições das ver-

tentes, festos e talvegues, hipsometria, relevo sombreado e modelo 
digital do terreno);

n) Planta dos espaços florestais;
o) Carta de equipamentos, empreendimentos turísticos e alojamento 

local;
p) Planta da rede viária;
q) Planta de infraestruturas;
r) Carta educativa;
s) Plano Municipal da Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI);
t) Ficha de dados estatísticos;
u) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 

relatório de ponderação.
Artigo 5.º

Instrumentos de gestão territorial
1 — Na elaboração do PDMF foram consideradas as normas e dis-

posições dos instrumentos de gestão territorial aplicáveis ao território 
municipal, nomeadamente:

a) Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT) — Lei n.º 58/2007, de 4 de setembro, com as alterações intro-
duzidas pela Declaração de Retificação n.º 80 -A/2007, de 7 de setembro 
e pela Declaração de Retificação n.º 103 -A/2007, de 2 de novembro;

b) Plano Rodoviário Nacional (PRN 2000) — Decreto -Lei n.º 222/98, 
de 17 de julho e posteriores alterações;

c) Plano de Bacia Hidrográfica do Ave — Decreto Regulamentar 
n.º 19/2002, de 20 de março, e Plano de Bacia Hidrográfica do Dou-
ro — Decreto Regulamentar n.º 19/2001, de 10 de dezembro;

d) Plano de gestão das bacias hidrográficas do Cávado, Ave e Leça, 
aprovado pela Resolução de Conselhos de Ministros n.º 16 -D/2013, 
de 22 de março, e Plano de gestão das bacias hidrográficas do Douro, 
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 16 -C/2013, de 
22 de março;

e) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Baixo Minho (PROF-
-BM) — Decreto Regulamentar n.º 17/2007, de 28 de março.

2 — Aplica -se na área de intervenção do PDMF:
a) Plano de Pormenor da Zona Industrial do Socorro.

Artigo 6.º
Definições

1 — Para efeito deste regulamento, considera -se:
a) Anexo agrícola, é o anexo destinado exclusivamente ao apoio a 

atividades agrícolas, pecuárias, agropecuárias e florestais;
b) Edifícios de utilização coletiva, são os imóveis que permitem 

duas ou mais unidade de ocupação de relevância funcional (habitação, 
comércio, serviços, equipamentos, armazéns e industrias);

c) Habitação bifamiliar, é o imóvel destinado a alojar dois agregados 
familiares o qual compreende dois fogos, um no piso 1 e outro no piso 2;

d) Habitação plurifamiliar, é o imóvel destinado a alojar mais de dois 
agregados familiares o qual compreende mais de dois fogos indepen-
dentemente do número de pisos e na qual existem circulações comuns 
a vários fogos entre as respetivas portas e a via pública e que não se 
integre nos conceitos referidos nas alíneas g), h) e i);

e) Habitação unifamiliar, é o imóvel destinado a alojar um agregado 
familiar o qual compreende apenas um fogo;

f  ) Habitações unifamiliares em banda contínua — é o conjunto de 
imóveis destinados a alojar três ou mais agregados familiares agrupados 
em conjuntos de três ou mais fogos instalados em edifícios contíguos;

g) Habitações geminadas, são edifícios agrupados dois a dois, 
justapondo -se através da empena lateral;

h) Uso complementar, aquele que contribui de forma inequívoca para 
a valorização do uso dominante e garante a aplicação do princípio de 
compatibilidade dos usos do solo;

i) Uso dominante do solo, a utilização dominante de uma categoria 
de solo corresponde à afetação funcional prevalecente atribuída pelo 
PDMF, fundamentado na análise dos recursos e valores presentes e na 
previsão das atividades e dos usos do solo adequados à concretização 
da estratégia de desenvolvimento local e do correspondente modelo de 
organização espacial do território municipal;

j) Usos compatíveis, aqueles que não contribuem para um agrava-
mento das condições urbanísticas e ambientais, nomeadamente que não 
gerem ambientes tóxicos, perigo de explosão, ruídos incómodos, cheiros 
significativos, resíduos que prejudiquem as condições de salubridade, 
agravamento significativo das condições de circulação e estacionamento 
e outras situações que possam originar o agravamento da qualidade, 
ambiente e das condições de salubridade local;

k) Usos especiais do solo, aqueles cuja localização está dependente 
de localização de matérias primas, destino do produto final ou de outros 
fatores associados ao tipo de atividade pretendida;

l ) Via pública habilitante, as vias públicas pavimentadas dotadas de 
infraestruturas básicas de abastecimento de água, drenagem de esgotos 
domésticos e fornecimento de energia elétrica.

2 — Os outros conceitos técnicos constantes do presente regulamento 
têm o significado que lhes é atribuído na legislação e regulamentação 
em vigor, nomeadamente no Decreto -Regulamentar n.º 9/2009, de 29 
de maio.

CAPÍTULO I

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 7.º
Identificação

1 — No território municipal de Fafe aplicam -se as disposições legais 
e regulamentares referentes a servidões administrativas e restrições de 
utilidade pública delimitadas na planta de condicionantes e anexos, 
sempre que a escala das plantas gráficas o permitam.

2 — Quando se verifique alteração das servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública deve a o município proceder à atualização 
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da planta de condicionantes e anexos, em conformidade com o regime 
legal aplicável.

3 — As servidões e outras restrições de utilidade pública ao uso 
dos solos identificadas nos domínios do património natural e cultu-
ral, do aproveitamento dos recursos naturais do solo e do sub -solo e 
das infraestruturas básicas, assinaladas na planta de condicionantes e 
anexos, são:

a) Recursos hídricos:
i) Domínio hídrico (leito e margens dos cursos de água; zona inun-

dável);
ii) Albufeira de águas públicas (albufeira da Queimadela; zona terres-

tre de proteção; zona reservada da zona terrestre de proteção).

b) Recursos geológicos:
i) Águas de nascente;
ii) Explorações de massas minerais (pedreiras);
iii) Contrato de prospeção e pesquisa;
iv) Concessão mineral.

c) Recursos agrícolas e florestais:
i) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
ii) Regime florestal parcial (Perímetro Florestal da Serra do Me-

rouço);
iii) Espécies florestais legalmente protegidas (azevinho, sobreiro e 

azinheira);
iv) Áreas percorridas por incêndios;
v) Perigosidade de incêndio florestal (classes alta e muito alta).

d) Recursos ecológicos:
i) Reserva Ecológica Nacional (REN).

e) Património cultural:
i) Imóveis classificados:
Monumento nacional (MN):
Igreja Românica de São Romão de Arões.

Imóvel Interesse Público (IP):
Cine -teatro de Fafe;
Casa de Santo Velho;
Castro de Santo Ovídio;
Casa da Arrochela.

Imóveis de Interesse Municipal (IM):
Palacete da Rua de José Cardoso Vieira de Castro ou Palácio conhe-

cido como de Fiação de Fafe;
Casa da Quinta da Luz ou Solar da Luz;
Quinta do Ermo.

f) Infraestruturas:
i) Abastecimento de água;
ii) Drenagem de águas residuais;
iii) Rede elétrica;
iv) Gasodutos;
v) Rede rodoviária nacional;
vi) Estrada regional;
vii) Estrada desclassificada sob jurisdição da Estradas de Portugal (EP);
viii) Estradas e caminhos municipais;
ix) Marcos Geodésicos;
x) Posto de Vigia de Santa Marinha (Freitas) da Rede Nacional de 

Postos de Vigia;
xi) Aerogeradores do parque eólico das Terras Altas de Fafe.

g) Atividades perigosas:
i) Estabelecimentos com produtos explosivos.

Artigo 8.º
Regime

1 — As áreas que sejam legalmente abrangidas por servidões adminis-
trativas e restrições de utilidade pública, estão sujeitas ao cumprimento 
das disposições que regem estas servidões e restrições cumulativamente 
com as disposições do presente regulamento que com elas sejam com-
patíveis.

2 — As áreas percorridas por incêndios identificadas no anexo I da 
planta de condicionantes devem ser objeto de atualização anual, pelo 

município, de acordo com a publicação da delimitação cartográfica 
oficial do Instituto de Conservação da Natureza (ICNF).

3 — As áreas correspondentes às classes alta e muito alta de peri-
gosidade de incêndio florestal identificadas no anexo II da planta de 
condicionantes obedecem à dinâmica de atualização do Plano Munici-
pal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PDMFCI), do qual fazem 
parte integrante.

CAPÍTULO II

Opções estruturantes do território
e uso do solo em geral

SECÇÃO I

Classificação e qualificação do solo

Artigo 9.º
Identificação

Em conformidade com a planta de ordenamento, o território municipal 
encontra -se dividido em duas classes de uso do solo:

1 — Solo rural;
2 — Solo urbano.

Artigo 10.º
Qualificação do solo rural

O solo rural qualifica -se nas seguintes categorias e subcategorias 
delimitadas na planta de ordenamento:

1 — Espaços agrícolas;
2 — Espaços florestais:
a) Espaços florestais de produção;
b) Espaços florestais de proteção;
c) Espaços florestais de conservação.

3 — Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal;
4 — Espaços afetos à exploração de recursos geológicos:
a) Explorações de massas minerais (pedreiras);
b) Concessão mineira;
c) Contrato de prospeção e pesquisa.

5 — Aglomerados rurais;
6 — Áreas de edificação dispersa;
7 — Espaços de equipamentos e Infraestruturas.

Artigo 11.º
Qualificação do solo urbano

O solo urbano qualifica -se nas seguintes categorias e subcategorias 
delimitadas na planta de ordenamento:

1 — Solo urbanizado:
a) Espaços centrais:
i) Espaço central principal;
ii) Espaço central complementar.

b) Espaços residenciais:
i) Espaço residencial de nível I;
ii) Espaço residencial de nível II.

c) Espaços urbanos de baixa densidade;
d) Espaços de atividades económicas;
e) Espaços verdes;
f  ) Espaços de uso especial.

2 — Solo urbanizável:
a) Espaços centrais:
i) Espaço central principal;
ii) Espaço central complementar.

b) Espaços residenciais:
i) Espaço residencial de nível I;
ii) Espaço residencial de nível II.
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c) Espaços urbanos de baixa densidade;
d) Espaços de atividades económicas;
e) Espaços de uso especial.

SECÇÃO II

Estrutura ecológica

Artigo 12.º
Estrutura ecológica municipal

1 — A estrutura ecológica municipal (EEM) visa contribuir para o 
equilíbrio ecológico e para a proteção, conservação e valorização da 
qualidade ambiental e paisagística dos espaços rurais e urbanos do ter-
ritório do concelho, através da proteção da rede hidrográfica e do solo, 
da valorização dos recursos de maior sensibilidade biofísica e outras 
componentes e valores ambientais, paisagísticos e culturais.

2 — A EEM é constituída por duas componentes:
a) Estrutura ecológica fundamental (EEF);
b) Estrutura ecológica complementar (EEC).

3 — A EEF é constituída pelas áreas de suporte dos sistemas ecoló-
gico fundamental e cuja proteção é indispensável à sustentabilidade do 
território e inclui:

a) Linhas de água e leitos de cursos de água;
b) Zonas ameaçadas pelas cheias;
c) Áreas de máxima infiltração;
d) Cabeceiras das linhas de água;
e) Áreas de risco de erosão;
f  ) Solos de elevado valor ecológico/ áreas de elevada aptidão agrí-

cola (RAN);
g) Áreas de elevado interesse conservacionista: áreas de carvalhal 

que correspondem às áreas de povoamentos florestais dominantes de 
carvalho.

4 — A EEC é constituída por outras áreas de valor ecológico não 
integradas na EEF, nomeadamente:

a) Outras áreas com valor ecológico não integradas na EEF;
b) Paisagens de valor natural;
c) Espaços verdes urbanos existentes;
d) Corredor verde;
e) Pista de cicloturismo de Fafe.

Artigo 13.º
Regime

1 — Ao uso e transformação e ocupação do solo nas áreas incluídas 
na EEM, aplica -se o presente regulamento para as categorias e subca-
tegorias dos espaços que a integram, sem prejuízo do cumprimento das 
legislação e regulamentação aplicáveis às mesmas áreas, sendo interdita a 
instalação de qualquer atividade que comprometa a qualidade ambiental 
e integridade do sistema biofísico e dos valores naturais e qualidade 
paisagística ou as funções de equilíbrio e continuidade dos corredores 
ecológicos que a constituem.

2 — Nas áreas da EEF situadas em espaços florestais as normas a 
aplicar, no âmbito do planeamento florestal, são as consideradas para 
as funções de produção, proteção e de conservação estabelecidas no 
PROF -BM, nomeadamente as normas de intervenção e modelos de 
silvicultura para aquelas funções e as espécies prioritárias e relevantes 
para a SRH Sr.ª Abadia -Merouço, constantes do anexo I do presente 
regulamento.

3 — Nas áreas da EEC, são admitidos os usos dominantes previstos 
para as categorias e subcategorias de espaços em que se inserem, e os 
usos seguintes desde que, e justificadamente, se verifique serem irrele-
vantes na ordem funcional respetiva, e no impacto ecológico ambiental 
ou paisagística:

a) Atividades de recreio e lazer;
b) Intervenções destinadas à instalação e valorização de espaços 

verdes e de pequenos equipamentos de apoio e de lazer, destinadas à 
sua valorização e conservação;

c) Áreas não edificadas e impermeabilizadas ligadas a empreendi-
mentos turísticos;

d) Usos complementares aos usos dominantes da estrutura EEF;
e) Usos complementares ou compatíveis aos usos dominantes da EEC;
f  ) Equipamentos de apoio e de lazer de reduzida dimensão, destinados 

à sua valorização e conservação.

SECÇÃO III

Zonamento acústico

Artigo 14.º
Zonas mistas e sensíveis

1 — Para efeitos do regime legal relativo à poluição sonora, o PDMF 
identifica zonas mistas e sensíveis, delimitadas no anexo I da planta de 
ordenamento de zonamento acústico.

2 — As zonas sensíveis correspondem às áreas de equipamentos 
educativos e hospital. Estas zonas não podem ficar expostas a ruído 
ambiente exterior superior aos máximos admissíveis pela legislação e 
regulamentação aplicável à exceção das faixas de respeito e zonas non 
aedificandi da rede rodoviária existente nesses usos.

3 — As zonas mistas correspondem às áreas definidas no plano, 
integradas em perímetros urbanos, cuja ocupação seja afeta a outros 
usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de 
zona sensível.

4 — São representadas as zonas de conflito nas zonas mistas, identi-
ficadas no anexo III e IV da planta de condicionantes, quando os níveis 
sonoros do ruído ambiente ultrapassam os respetivos valores limite de 
exposição.

5 — Nas zonas de conflito, isto é, zonas em que os valores limite de 
exposição são ultrapassados, o licenciamento ou a autorização de novas 
construções é permitido após demonstração técnica da compatibilidade 
dos usos com os níveis sonoros exigidos na legislação em vigor, salvo 
nos casos cobertos por plano de redução de ruído.

6 — Nas zonas de conflito inseridas em espaços urbanizados, a cons-
trução de equipamentos escolares, de saúde, religiosos e assistência a 
crianças e idosos, só é permitida quando se verifique o estreito cumpri-
mento dos valores limite estabelecidos no regulamento geral do ruído.

7 — As zonas de conflito devem ser objeto de planos de redução 
de ruído.

SECÇÃO IV

Sistema urbano

Artigo 15.º
Identificação

1 — O solo urbano no território municipal, estrutura -se segundo 
cinco categorias:

a) Espaços centrais: corresponde aos espaços centrais mais consoli-
dados da cidade de Fafe, incluindo os núcleos edificados envolventes 
no interior do seu perímetro administrativo;

b) Espaços residenciais: correspondem aos aglomerados localizados 
na periferia da cidade e aglomerados urbanos correspondentes às sedes 
de freguesia dos aglomerados mais populacionais e com um bom nível 
de equipamentos;

c) Espaços urbanos de baixa densidade: correspondem aos aglomerados 
urbanos, com baixa construção de edificado e reduzida densidade populacio-
nal, com um baixo nível de equipamentos e de usos mistos, onde prevalece 
o uso urbano, apesar de coexistirem atividades e prédios rústicos e mistos;

d) Espaços de Atividades Económicas: correspondem às zonas in-
dustriais e outros espaços vocacionados para a instalação de outras 
atividades económicas;

e) Espaços Verdes: são os espaços destinados a instalação de parques, 
jardins, áreas de coberto vegetal de utilização coletiva;

f  ) Espaços de Uso Especial: correspondem aos destinados à instalação 
de equipamentos e infraestruturas de interesse público.

SECÇÃO V

Compatibilidade de usos

Artigo 16.º
Regime

1 — Ao uso dominante de uma determinada categoria ou subcategoria 
de solo, pode ser associados usos complementares deste, assim como 
outros usos, desde que ambos sejam compatíveis com o uso dominante.

2 — Sem prejuízo da legislação aplicável e das competências atribuí-
das a outras entidades públicas, compete à Câmara Municipal decidir 
sobre a compatibilidade de usos.

3 — Os usos complementares ao uso dominante de uma determinada 
categoria ou subcategoria de espaço, que cumpram todas as condições 
estabelecidos nos números anteriores aplicáveis à situação, podem ser 
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inviabilizados quando fundamentadamente a Câmara Municipal consi-
dere que, mesmo cumprindo as condições referidas, elas provocariam 
prejuízos ou inconvenientes de ordem funcional, ambiental ou paisagís-
tica que não possam ser evitados ou eficazmente minimizados.

SECÇÃO VI

Estrutura viária

Artigo 17.º
Hierarquia da Rede Viária

1 — Para efeito do PDMF a hierarquia da rede viária concelhia 
encontra -se representada na planta de ordenamento.

2 — A hierarquia da rede viária concelhia subdivide -se em:
a) Rede rodoviária principal, constituída pelas vias pertencentes à 

Rede Nacional do Plano Rodoviário Nacional (PRN2000) e outras vias 
que desempenhem uma função estruturante e fundamental nas acessi-
bilidades do território municipal;

b) Rede rodoviária distribuidora, constituída pelas vias estruturantes 
ao nível concelhio, que articulam a rede principal aos principais aglo-
merados urbanos;

c) Rede rodoviária local, constituídas pelas restantes vias de distri-
buição que estabelecem a ligação entre os aglomerados e entre estes e 
o solo rural, quando não incorporados nos níveis anteriores.

3 — Integram a rede rodoviária principal:
a) Rede rodoviária nacional complementar e autoestrada (IC5/A7, 

EN101 e EN206);
b) Estrada regional ER207 (Km 42+168 até Km 49+673 e Km52+630 

até Km66+200);
c) A estrada desclassificada sob jurisdição da EP, antiga 

EN206 (Km 46+026 m até Km 50+719 e do Km54+003 km até 
Km54+353);

d ) A EN 311 municipalizada, a via circular de Fafe e outras estradas 
municipais.

4 — Integram a rede rodoviária distribuidora:
a) A EN 206, (Km50+719 até Km54+000);
b) A ER 207, (Km49+673 até Km52+630);
c) Estradas e caminhos municipais;
d ) E outras vias não classificadas.

5 — Integram a rede rodoviária local:
a) Estradas e caminhos municipais;
b) E outras vias não classificadas.

SECÇÃO VII

Condições gerais de edificabilidade

SUBSECÇÃO I

Condições estruturantes

Artigo 18.º
Regime

1 — As operações urbanísticas estão sujeitas cumulativamente às 
disposições constantes na presente subsecção, independentemente da 
classificação e qualificação de uso do solo em que se inserem.

2 — A construção de edificações fora das áreas edificadas consolidadas, 
é interdita nos terrenos sobrepostos às áreas correspondentes às classes alta 
e muito alta de perigosidade de incêndio florestal constantes do anexo II 
da planta de condicionantes, sem prejuízo das infraestruturas de DFCI.

3 — Nas áreas de solo rural percorridas por incêndios constantes do 
anexo I da planta de condicionantes, aplicam -se as restrições previstas 
na legislação em vigor.

Artigo 19.º
Condições de compatibilidade

1 — Independentemente da qualificação do solo, a aprovação das 
operações urbanísticas terá de satisfazer, cumulativamente, os seguintes 
condicionamentos:

a) A parcela de terreno e a edificação principal pretendida terá de 
confrontar com via pública habilitante;

b) Sem prejuízo do disposto na lei, caso a rede pública de abasteci-
mento de água e a rede pública de águas residuais se localizem a uma 
distância superior a 100 m da parcela de terreno objeto da operação 
urbanística, admite -se até à sua construção, o recurso a um sistema de 
auto abastecimento de água e de um sistema de tratamento das águas 
residuais privativo. Estes terão de ser construídos de forma a salvaguardar 
a futura ligação às infraestruturas gerais e constituir uma solução téc-
nica individual comprovadamente eficaz e ambientalmente sustentável, 
ficando a sua construção e manutenção da responsabilidade e encargo 
dos interessados;

c) A construção de edifícios ou qualquer outra forma de utilização, 
ocupação ou transformação do uso do solo em local não confinante com 
via pública habilitante, apenas é admitida desde que esta seja construída 
concomitantemente com a própria operação urbanística pretendida;

d) O disposto na alínea anterior é extensivo, com as necessárias adap-
tações, às restantes infraestruturas cuja existência seja necessária por 
imperativos legais ou regulamentares exigíveis, em função da natureza 
das atividades a instalar;

e) As operações urbanísticas sujeitas ou isentas de controlo prévio, 
devem respeitar as condições seguintes:

i) A altura das edificações dominante do local, com exceção das situa-
ções referidas no n.º 3 do presente artigo e n.º 5 do Artigo 66.º ;

ii) Nos locais já com edificações existentes servidos por via pública, 
para os quais não exista plano com a definição dos alinhamentos, as edifi-
cações a licenciar devem respeitar o alinhamento e recuo definidos pelas 
edificações recentemente licenciadas, salvo se por razões de integração 
urbanística ou outros interesses públicos devidamente fundamentados 
se justificar outros alinhamentos ou recuos;

iii) Os parâmetros urbanísticos aplicáveis à operação, são os aplicá-
veis à categoria ou subcategoria do solo em que se localiza a operação 
urbanística pretendida.

f  ) Na construção, reconstrução e ampliação de edificações, dentro 
do solo urbano e urbanizável devem respeitar -se cumulativamente as 
seguintes condições:

i) Recuo mínimo da edificação de 5 m e um afastamento mínimo aos 
limites laterais e limite posterior, respetivamente de 5 m e 6 m;

ii) Sem prejuízo da legislação em vigor, o recuo mínimo e o afasta-
mento mínimo ao limite posterior, estabelecidos na subalínea anterior, 
são obrigatórios, podendo ser motivo de exceção a forma da parcela, e 
situações de recuos pré -existentes a manter;

iii) Excecionalmente, em função da localização, da dimensão do lote 
ou de precedentes locais, podem autorizar -se sem prejuízo do disposto 
na lei afastamentos inferiores, aos limites laterais da edificação.

g) A profundidade máxima das edificações multifamiliares, mistos, 
comerciais e serviços, com apenas duas frentes não pode ultrapassar os 
17,5 m, nos pisos acima do piso 1.

2 — Na verificação dos índices de ocupação e de utilização, são con-
sideradas as áreas totais de implantação e de construção, das edificações 
existentes a manter e da nova edificação pretendida.

3 — Desde que assegurado um equilibrado enquadramento urbanís-
tico, admite -se cérceas diferentes da dominante no local, para edifício 
destinados a fins especiais, nomeadamente, edifícios públicos, igrejas 
ou que se revistam de características especiais e outros, reconhecidos 
como de interesse publico pela Câmara Municipal.

Poderá ainda admitir -se a título excecional, em zonas consolidadas e 
em condições especiais, edifícios com cérceas superiores à dominante 
no espaço envolvente, mesmo que exceda a cércea definida na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 66.º e desde que as incidências territoriais em ter-
mos urbanísticos, estéticos e paisagísticos resultantes se enquadrem 
de forma adequada. Estas condições terão de ser reconhecidas pela 
Câmara Municipal.

4 — É interdita a realização de operações urbanísticas suscetíveis 
de gerar situações incompatíveis com os usos e atividades existentes, 
nomeadamente pela possibilidade de gerarem ambientes tóxicos, perigo 
de explosão, ruídos incómodos, cheiros significativos, agravamento 
significativo das condições de circulação e estacionamento e outras 
situações que possam originar o agravamento de ordem funcional, am-
biental e da qualidade e das condições de salubridade local.

5 — A construção de anexos de apoio à edificação principal, terá de 
respeitar as seguintes condicionantes:

a) A soma da área de anexos, existente a manter e a edificar, não 
pode exceder 15 % da área da parcela, até ao máximo de 60m² por 
fogo ou fração;

b) Com caráter de exceção, a soma da área de anexos podem atingir 
os 7,5 % da área total da parcela até ao máximo de 200m², em parcelas 
de terreno com a área igual ou superior a 800m², devendo localizar -se 
preferencialmente no logradouro posterior;
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c) A altura máxima das fachadas dos anexos é de 2,4 m e a da altura 
da edificação 3 m;

d) O número máximo de pisos é um;
e) Da construção do anexo não podem resultar empenas, paredes ou 

muros confinantes com os terrenos vizinhos, com uma altura total rela-
tivamente à cota do terreno vizinho confinante superior a 2,5 m e, caso 
seja verificada uma altura superior a esta, o anexo terá de salvaguardar 
um afastamento mínimo ao terreno vizinho confinante, nunca inferior 
à metade da sua altura;

f  ) As condicionantes referidas nas alíneas anteriores não se aplicam 
à construção ou instalação de empreendimentos turísticos.

6 — Na construção de muros ou outras vedações não confinantes 
com a via pública, a sua altura relativamente à cota do terreno em que 
se realiza a operação urbanística não deve ser superior a 1,5 m, salvo 
nos casos tecnicamente justificados.

7 — Para os muros e outras vedações referidas no ponto 6 que exce-
dam a altura 2,5 m relativamente ao prédio confinante, a altura referida 
no ponto anterior não pode ser superior a 1,1 m.

8 — A construção de anexos de apoio à atividade agrícola, pecuária 
ou florestal, só é permitida em prédios integrados ou anexos, respeti-
vamente, a explorações agrícolas, agropecuárias ou florestais, devendo 
respeitar cumulativamente as seguintes condições:

a) A área máxima de construção é de 80m²;
b) A altura máxima é de 5 m.

9 — A área total de implantação máxima de uma parcela com edifícios, 
incluindo caves e anexos, é de 75 % da respetiva área, salvo nos casos 
expressamente estipulados de modo diverso no presente regulamento e 
nas situações de exceção constantes das alíneas seguintes:

a) Nas parcelas com área igual ou inferior a 250m².
b) Nas parcelas com área superior a 250m², o limite máximo pode 

ser ultrapassado, na medida do estritamente necessário, nos seguintes 
casos:

i) Para ampliações de edifícios preexistentes, quando tal for inevi-
tável para a sua viabilização e que cumpram o Artigo 16.º do presente 
regulamento;

ii) Nos casos que por força da aplicação do limite máximo da área 
de implantação, articulado com o das regras aplicáveis, resulte uma 

diminuição da capacidade edificatória estabelecida pela aplicação dos 
parâmetros urbanísticos do presente regulamento aplicáveis à situação 
em função da respetiva categoria ou subcategoria de espaço.

10 — O limite máximo de ocupação da parcela estipulado no número 
anterior pode ainda ser dispensado pela Câmara Municipal quando for 
entendido conveniente para o seu adequado enquadramento urbanístico, 
nas seguintes situações:

a) Na construção de novos edifícios ou ampliação de existentes, 
situados em frentes urbanas consolidadas;

b) Intervenções sobre imóveis classificados, identificados no anexo III 
da planta de ordenamento — património arquitetónico;

c) Em situações de insuficiente dimensão ou de configuração irregular 
do prédio ou parcela;

d ) Edifícios em situações de gaveto;
e) Na ampliação de edifícios para estrita satisfação das condições 

mínimas de salubridade das unidades funcionais preexistentes, e sem 
prejuízo das normas regulamentares aplicáveis;

f  ) Em situações em que tal seja fundamental para garantir a continui-
dade morfológica das construções adjacentes, com vista à manutenção 
do alinhamento anterior e posterior;

g) Em situações em que tal seja imprescindível para o cumprimento 
das dotações mínimas de estacionamento no interior da parcela, legal 
ou regulamentarmente exigíveis.

11 — A viabilização das operações urbanísticas, ocupações ou da 
instalação e funcionamento de qualquer atividade económica não dis-
pensa o interessado de cumprir toda a legislação e regulamentação geral 
aplicáveis, em cada caso concreto.

Artigo 20.º
Parâmetros para o dimensionamento de áreas de cedência

1 — Em operações de loteamento e em operações urbanísticas consi-
deradas por regulamento municipal com impacte semelhante a operações 
de loteamento ou operações urbanísticas com impacto relevante, os 
parâmetros para o dimensionamento de parcelas de terreno destinadas 
a espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas viárias e equi-
pamentos são os constantes das seguintes tabelas: 

Tipos de ocupação Espaços verdes
e de utilização coletiva Equipamentos de utilização coletiva

Habitação unifamiliar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20m²/fogo 25m²/fogo
Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25m²/120m²/a. c. hab. 25m²/a. c. hab.
Comércio, serviços, restauração e bebidas e empreendimentos turísticos. . . 20m²a. c. com./ser./ rest. e beb. 20m²/a. c. com./ser./ rest. e beb..
Indústria, armazenagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 m²/ a. c. Ind.

e armaz.
210 m²/ a. c. Ind.

e armaz.

N.º
de ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da fundamentação

C01 0,95 Faixa de proteção à albufeira . . . . . Área comprometida, durante a vigência do PDM, com equipamento de recreio (parque de cam-
pismo) e infraestrutura de abastecimento de água (estação de tratamento de água) de relevância 
municipal, de influência concelhia (no caso da ETA, sendo que este sistema de água é respon-
sável pela globalidade do abastecimento de água no concelho) e supra concelhia (no caso do 
parque de campismo).

C02 0,09 Faixa de proteção à albufeira . . . . . Área de remate de pequeno aglomerado de caráter rural, promovendo -se a consistência e a 
coerência do uso habitacional a que se destina e a contenção de edificações em solo rural. A 
proposta de exclusão não desvirtua o objetivo do sistema REN (faixa de proteção à albufeira) 
visto tratarem -se de edificações existentes, não estando previsto o acréscimo de impermea-
bilizações neste local.

C03 0,33 Áreas com risco de erosão . . . . . . . Área comprometida com um equipamento desportivo (polidesportivo), construído durante a 
vigência do PDM e edifício de apoio (anterior à entrada em vigor do plano municipal de 
ordenamento do território) destinado a servir a população de aglomerado rural constituindo 
um fator de descontinuidade deste sistema e, consequentemente, da REN. A obra realizada 
conduziu à alteração da topografia do local de implantação do equipamento.

C04 0,43 Áreas com risco de erosão . . . . . . . Área a excluir encontra -se comprometida com o cemitério e área envolvente com parque de 
estacionamento de apoio, destinada a servir a população do aglomerado de caráter rural. O 
sistema abrangido pela proposta de exclusão não afetará significativamente a integridade e 
continuidade da REN pela localização marginal na delimitação e por se encontrar já desvirtuado 
pela presença do cemitério e respetivas obras de beneficiação e ampliação.

C05 0,07 Áreas com risco de erosão . . . . . . . Espaço comprometido pela rede rodoviária — autoestrada IC5/A7.
C06 0,96 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área impermeabilizada por uso social instituído em meio urbano — cidade; ocupação por superfície 

comercial de média dimensão e parque de estacionamento de apoio.
C07 0,28 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área impermeabilizada por uso social instituído em meio urbano — cidade; ocupação por superfície 

comercial de média dimensão e acesso a parque de estacionamento de apoio.
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N.º
de ordem Superfície (ha) Tipologia REN Síntese da fundamentação

C08 0,35 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área impermeabilizada por uso social estabelecido em meio urbano — cidade; ocupação por 
parque de estacionamento de apoio a superfície comercial de média dimensão.

C09 0,52 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área parcialmente impermeabilizada por uso industrial em meio urbano; inclui edifício industrial 
e área de apoio. Área integrada em loteamento. 

C10 0,47 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área parcialmente impermeabilizada por uso industrial em meio urbano; inclui legalização de 
estação de tratamento de águas e área de apoio.

C11 0,09 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Área de apoio a equipamento social (unidade de cuidados continuados).
C12 0,06 Áreas de máxima infiltração  . . . . . Pretende -se integrar o uso habitacional existente, assegurando o remate e estruturação do urbano 

consolidado, não se prevendo o aumento dos níveis de impermeabilização neste local cuja 
realidade se encontra presente pelas vias e edificação. O local de exclusão ocorre a um nível 
superior relativamente ao curso de água mantendo -se a área adjacente em área de REN.

Tipos de ocupação Infraestruturas — Arruamentos

Habitação, comércio, serviços, restauração e bebidas e empreendimentos turísticos. . . . Perfil tipo ≥ 9,20 m.
Faixa de rodagem = 6m.
Passeio = 1,6 m (x2).
Estacionamento = [(2,5 m)(x2)] (opcional).

Indústria, armazenagem. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Perfil tipo ≥ 11,00 m.
Faixa de rodagem = 7m.
Passeio = 2 m (x2).
Estacionamento = [(2,5m) (x2)] (opcional).

N.º
de ordem

Superfície
(ha) Tipologia REN Fim a que se destina Síntese da fundamentação Uso atual Uso proposto

E01 0,1 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional (remate de aglo-
merado).

Área de contenção da malha edificada 
de caráter rural destinada a usos 
habitacionais, promovendo -se a 
coerência do aglomerado. A área 
proposta para exclusão do sistema 
de áreas com risco de erosão não 
desvirtua a integridade e a conti-
nuidade da REN pela existência de 
edificado no limite do solo urbano, 
além de que se trata de um local 
que corresponde ao fundo de ver-
tente de maior declive.

Áreas florestais — floresta 
de produção de material 
lenhoso.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.

E02 1,48 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional (remate de aglo-
merado).

Área de expansão da malha edificada 
de caráter rural destinada a usos 
habitacionais, promovendo -se a 
contenção e a coerência do aglo-
merado pela via existente. A área 
proposta para exclusão do sistema 
de áreas com risco de erosão não 
desvirtua a integridade e a conti-
nuidade da REN pela existência de 
edificado no limite do solo urbano, 
além de que se trata de um local 
que corresponde ao fundo de ver-
tente de maior declive.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas; área 
urbana — restantes 
aglomerados.

Aglomerados rurais.

E03 0,76 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional. . . . . . . . . . . . . Área de expansão de pequeno 
aglomerado de caráter rural, 
promovendo -se a consolidação do 
uso habitacional a que se destina e 
a contenção de edificações em solo 
rural. Encontra -se em estudo para 
este local a construção de 10 edifi-
cações para fim social. A proposta 
de exclusão apresentada em áreas 
com risco de erosão, não colocará 
em causa a integridade e unidade 
do sistema devido à localização em 
zona limite do sistema.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.



Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015  25845

N.º
de ordem

Superfície
(ha) Tipologia REN Fim a que se destina Síntese da fundamentação Uso atual Uso proposto

E04 0,6 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional (acerto a edifi-
cação rural).

Área de remate de pequeno aglome-
rado de caráter rural, promovendo-
-se a consistência e a coerência do 
uso habitacional a que se destina 
e a contenção de edificações em 
solo rural. A proposta de exclusão 
apresentada visa contribuir para a 
possibilidade de fixação de popu-
lação de área em risco de deserti-
ficação, sendo que uso proposto 
em áreas com risco de erosão, não 
colocará em causa a integridade e 
unidade do sistema. Não se prevê 
o aumento substancial da área im-
permeabilizada, que se resumirá 
apenas ao preenchimento da malha 
edificada.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Aglomerados rurais.

E05 0,64 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional (acerto a edifi-
cação rural).

Área de remate de pequeno aglome-
rado de caráter rural, promovendo-
-se a consistência e a coerência do 
uso habitacional a que se destina 
e a contenção de edificações em 
solo rural. A proposta de exclusão 
em áreas com risco de erosão, não 
colocará em causa a integridade e 
unidade do sistema. Não se prevê 
o aumento substancial da área im-
permeabilizada, que se resumirá 
apenas ao preenchimento da malha 
edificada.

Áreas florestais —floresta 
de reconversão condi-
cionada.

Aglomerados rurais.

E06 0,61 Áreas com risco de 
erosão.

Uso habitacional (expansão do 
aglomerado rural).

Área de expansão de pequeno aglome-
rado de caráter rural, promovendo-
-se a consistência e a coerência do 
uso habitacional a que se destina e 
a contenção de edificações em solo 
rural. A proposta de exclusão apre-
sentada visa contribuir para a pos-
sibilidade de fixação de população 
de áreas com perda populacional, 
sendo que uso proposto em áreas 
com risco de erosão, não colocará 
em causa a integridade e unidade 
do sistema pela localização em 
zona limite.

Áreas florestais — floresta 
de produção de material 
lenhoso.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.

E07 0,8 Área de máxima 
infiltração.

Uso industrial (área ocupada por 
edifícios industriais destinados 
à atividade pirotécnica — ar-
mazém e fabrico; remate ur-
bano com ocupação em con-
solidação).

Na área ocupada pelas edificações 
industriais pretende -se admitir a 
classificação urbana para espaços 
de atividades económicas, pela im-
portância da atividade industrial 
pirotécnica no contexto conce-
lhio. O uso mencionado inclui o 
exercício de atividades industriais 
de fabrico e de armazenagem de 
produtos explosivos pirotécnicos. 
Dado o enquadramento desta uni-
dade em área de sensibilidade eco-
lógica prevê -se a sua integração na 
EEM com pressupostos de usos 
condicionados às características 
específicas subjacentes. A ocor-
rência em causa constitui o limite 
físico do aglomerado urbano e 
não afetará significativamente o 
sistema de REN (áreas de máxima 
infiltração) pela baixa possibili-
dade de aumento dos níveis de im-
permeabilização do solo possíveis 
no presente local, atendendo aos 
condicionamentos impostos pelo 
perímetro da zona de segurança, 
definida como servidão específica 
da atividade em causa.

Áreas agrícolas — reserva 
agrícola nacional;

Espaços de atividades 
económicas.
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N.º
de ordem

Superfície
(ha) Tipologia REN Fim a que se destina Síntese da fundamentação Uso atual Uso proposto

E08 0,41 Área de máxima 
infiltração.

Uso habitacional (acerto a área de 
colmatação; remate de proposta 
de solo rural).

Solo com ocupação rural, onde se pre-
tende o preenchimento e consoli-
dação do núcleo rural e contenção 
de edificações em solo agrícola. A 
proposta de exclusão não coloca 
em causa a unidade e integridade 
do sistema (áreas de máxima infil-
tração), já que a mesma se localiza 
em área marginal da delimitação e 
não se prevê o aumento significa-
tivo dos níveis de impermeabili-
zação neste local.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Aglomerados rurais.

E09 0,69 Cabeceiras das Li-
nhas de Água.

Uso habitacional (acerto a unidade 
de restauração e edificação em 
ruína — remate de pequeno 
conjunto de edificação rurais).

Área de quinta integrada em pequeno 
núcleo de caráter rural, promovendo-
-se a possibilidade de expansão de 
unidade de restauração e reabilita-
ção de edificado existente, sendo 
que uso proposto em cabeceiras 
das linhas de água, não colocará 
em causa a integridade e unidade 
do sistema, já que não se prevê o 
aumento substancial da área im-
permeabilizada, que se resumirá à 
compactação do edificado.

Áreas florestais — floresta 
de proteção ecológica; 
floresta de reconversão 
condicionada.

Áreas de edificação dis-
persa.

E10 0,77 Cabeceiras das Li-
nhas de Água.

Uso habitacional (remate do aglo-
merado).

Área de expansão de pequeno aglome-
rado de caráter rural, promovendo-
-se a consistência e a coerência do 
uso habitacional a que se destina e a 
contenção de edificações dispersas 
em solo rural. A proposta de exclu-
são apresentada visa contribuir para 
a possibilidade de fixação de popu-
lação de área em risco de desertifi-
cação, sendo que uso proposto em 
cabeceiras das linhas de água, não 
colocará em causa a integridade e 
unidade do sistema devido à loca-
lização em zona limite.

Áreas florestais — floresta 
de produção de material 
lenhoso.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.

E11 1,83 Áreas com risco de 
erosão.

Uso industrial (área de expan-
são de unidade industrial de 
vinhos).

Na área assinalada pretende -se admitir 
a classificação urbana para espaços 
de atividades económicas, pela pos-
sibilidade de expansão de unidade 
industrial ligada a atividade rural. O 
uso mencionado inclui especifica-
mente a produção e engarrafamento 
de vinhos para exportação.

Áreas florestais — floresta 
de reconversão condi-
cionada.

Espaços de atividades 
económicas.

E12 0,13 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso habitacional (colmatação de 
aglomerado destinada a fins 
habitacionais e a contenção 
de edificação dispersa em solo 
rural).

Área de colmatação urbana com ocu-
pação predominantemente dispersa, 
destinada a usos habitacionais, 
promovendo -se a contenção da 
edificação dispersa em solo rural e 
a consolidação do aglomerado. A 
situação de proposta de exclusão 
apresentada em áreas de máxima 
infiltração justifica -se pela existên-
cia de infraestruturas no local com 
condições de ocupação de espaços 
intersticiais passíveis de ocupação 
urbana e devido a localização 
marginal de delimitação da REN 
proposta, assegurando coerência e 
lógicas de ocupação do território.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.

E13 0,84 Áreas com risco de 
erosão.

Uso comercial e serviços . . . . . . Área de expansão para atividades eco-
nómicas destinadas especificamente 
a comércio e serviços, de interesse 
particular pela acessibilidade inter-
-regional, promovendo -se o preen-
chimento e consolidação de zona 
comercial existente na cidade.

Área urbanizável — ci-
dade; áreas agríco-
las — reserva agrícola 
nacional.

Espaços de atividades 
económicas.
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N.º
de ordem

Superfície
(ha) Tipologia REN Fim a que se destina Síntese da fundamentação Uso atual Uso proposto

E14 0,16 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso habitacional (remate de aglo-
merado destinado a fins habita-
cionais em solo rural).

Área de remate de pequeno aglo-
merado rural, com construções 
anteriores ao PDM vigente, 
promovendo -se a consistência e a 
coerência do uso do solo a que se 
destina e a contenção de edifica-
ções em solo rural. O uso proposto 
em áreas de máxima infiltração, 
não colocará em causa a integri-
dade do sistema e a continuidade 
da REN devido à localização em 
área marginal da delimitação não 
se prevendo o aumento dos níveis 
de impermeabilização do solo, que 
se resumirá ao preenchimento da 
malha envolvente ao edificado 
existente.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional; área 
urbana — restantes 
aglomerados.

Aglomerados rurais.

E15 0,13 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso comercial (área de expansão 
de solo urbano, destinada ao 
desenvolvimento de atividades 
económicas).

Na área proposta para expansão de 
solo urbano pretende -se admitir 
a classificação como espaços de 
atividades económicas. Pretende-
-se ainda a colmatação urbana 
com enquadramento predomi-
nantemente consolidado, desti-
nado a atividades económicas, 
promovendo -se a contenção e 
coerências de usos neste local. 
Refere -se ainda a importância 
da localização estratégica pela 
acessibilidade promovida pela 
autoestrada (IC5/A7), de im-
pacto na economia e território 
(capacidade de atratividade de 
novos investimentos). A ocorrên-
cia em causa (áreas de máxima 
infiltração), será pouco afetada 
pelo aumento dos níveis de im-
permeabilização que se resumirá 
apenas à ocupação marginal da 
malha urbana.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Espaços de atividades 
económicas.

E16 0,02 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso comercial (área de expansão 
de solo urbano, destinada ao 
desenvolvimento de atividades 
económicas).

Na área proposta para expansão de 
solo urbano pretende -se admitir 
a classificação como espaços de 
atividades económicas. Pretende-
-se ainda a colmatação urbana 
com enquadramento predomi-
nantemente consolidado, desti-
nado a atividades económicas, 
promovendo -se a contenção e 
coerências de usos neste local. 
Refere -se ainda a importância da 
localização estratégica pela aces-
sibilidade promovida pela auto-
estrada (IC5/A7), de impacto na 
economia e território (capacidade 
de atratividade de novos investi-
mentos). A ocorrência em causa 
(áreas de máxima infiltração), será 
pouco afetada pelo aumento dos 
níveis de impermeabilização que 
se resumirá apenas à ocupação 
marginal da malha urbana.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Espaços de atividades 
económicas.

E17 0,45 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso habitacional (área de ex-
pansão destinada a habitação 
social).

Desenvolvimento, de forma discipli-
nada, de núcleo urbano de cariz 
residencial (habitação social), pro-
movendo soluções de enquadra-
mento ao conjunto rural existente. 
A interligação prevista à variante 
à E.N. 206, constitui elemento, de 
igual modo importante, na estrutu-
ração da área de intervenção.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.
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N.º
de ordem

Superfície
(ha) Tipologia REN Fim a que se destina Síntese da fundamentação Uso atual Uso proposto

E18 0,28 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso industrial (área ocupada por 
área de apoio a edifício indus-
trial).

Área a excluir encontra -se já com-
prometida pela área de apoio a 
unidade industrial existente. O 
sistema abrangido pela proposta 
de exclusão não afetará signi-
ficativamente a integridade e 
continuidade da REN por se 
encontrar já desvirtuado pela 
impermeabilização do solo e a 
sua localização se encontrar no 
limite da proposta.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Espaços de atividades 
económicas.

E19 0,99 Áreas de máxima 
infiltração.

Uso habitacional (área com ocu-
pação urbana destinada a usos 
habitacionais, assegurando a 
consolidação da cidade).

Pretende -se assegurar a consolida-
ção da cidade, atendendo à cen-
tralidade pretendida para a urbe. 
Encontra -se em curso a obra para 
a qual se objetiva uma estruturação 
urbana. 

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Espaços residenciais.

E20 0,04 Áreas de máxima 
infiltração.

Equipamentos (acerto a área de 
serviços e equipamentos).

Acerto a envolvente a edifício de res-
tauração, destinado à realização de 
eventos, integrado num complexo 
de equipamentos de recreio e lazer 
(campo de golfe e pista de Kar-
ting), promovendo -se a contenção 
e a coerência da ocupação urbana. 
A área proposta para exclusão do 
sistema áreas de máxima infiltra-
ção não desvirtua a integridade 
e a continuidade da REN não se 
prevendo o aumento significativo 
de áreas impermeabilizadas neste 
local.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Espaços de uso especial.

E21 0,02 Áreas de máxima 
infiltração.

Equipamentos (acerto a área de 
serviços e equipamentos).

Acerto a envolvente a campo de jo-
gos, integrado num complexo de 
equipamentos de recreio e lazer 
(campo de golfe e pista de Kar-
ting), promovendo -se a contenção 
e a coerência da ocupação urbana. 
A área proposta para exclusão do 
sistema áreas de máxima infiltra-
ção não desvirtua a integridade e 
a continuidade da REN, não se 
prevendo o aumento significativo 
de áreas impermeabilizadas neste 
local.

Áreas Agrícolas — reserva 
agrícola nacional.

Espaços de uso especial.

E22 0,77 Áreas com risco de 
erosão

Uso habitacional (área de colmata-
ção do aglomerado urbano).

Área de colmatação da malha 
edificada de caráter urbano 
destinada a usos habitacionais, 
promovendo -se a contenção e 
a coerência do aglomerado. A 
área proposta para exclusão do 
sistema áreas com risco de ero-
são não desvirtua a integridade 
e a continuidade da REN não se 
prevendo o aumento significa-
tivo de áreas impermeabilizadas 
que, quanto muito, se resumirá 
ao preenchimento de malha ur-
bana existente adjacente à via 
estruturante.

Área urbanizável — restan-
tes aglomerados.

Espaços residenciais.

E23 0,3 Áreas com risco de 
erosão

Uso habitacional (área de remate 
do aglomerado urbano).

Área de expansão e remate urbano 
destinada a usos habitacionais, 
promovendo -se a contenção e a 
coerência do aglomerado. A área 
proposta para exclusão do sistema 
áreas com risco de erosão não 
desvirtua a integridade e a conti-
nuidade da REN não se prevendo 
níveis significativos de imperme-
abilização do solo.

Áreas agrícolas — outras 
áreas agrícolas.

Espaços urbanos de baixa 
densidade.
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 2 — A referência a opcional corresponde à opção a adotar pela Câmara 
ou quando tal dependa de exigência do presente regulamento.

3 — Às tabelas 1 e 2, aplicam -se os conceitos estipulados na Portaria 
n.º 216 -B/2008, com a redação dada pela Declaração de retificação 
n.º 24/2008.

SUBSECÇÃO II

Rede viária municipal

Artigo 21.º
Construção de muros e outras vedações à margem 

das vias integradas na rede viária municipal
1 — A construção de muros e outras vedações à margem da rede viária 

municipal, obedecerá às distâncias mínimas ao eixo da via seguintes, sem 
prejuízo do cumprimento da legislação e regulamentação aplicável:

a) No interior do solo urbanizado e urbanizável:
i) Rede rodoviária principal — 7 m;
ii) Rede rodoviária distribuidora — 6 m;
iii) Rede rodoviária local — 4,5 m;
iv) Outras vias — 4 m.

b) Fora do solo urbanizado e urbanizável:
i) Rede rodoviária principal — 7,5 m;
ii) Rede rodoviária de distribuidora — 6,5 m;
iii) Rede rodoviária local — 4,5 m;
iv) Outras vias — 4 m.

2 — A distância mínima das vedações ao eixo da via pode ser au-
mentada em função das áreas de estacionamento e da largura dos pas-
seios previstos para o local, ou diminuída em função de alinhamentos 
preexistentes a manter.

3 — As serventias carrais devem observar uma zona de espera em 
relação à plataforma da via.

4 — Em solo urbano, aglomerados rurais e áreas de edificação dis-
persa, deve pavimentar -se a faixa adjacente à plataforma da via pública 
resultante da cedência ao domínio público ou das condições de licen-
ciamento de operações urbanísticas, quando existam serventias carrais 
às construções destinadas a comércio, serviços, restauração e bebidas, 
indústria, armazéns, empreendimentos turísticos ou outras edificações.

Artigo 22.º
Construção de edifícios habitacionais, comerciais,

serviços, restauração e mistos
A construção ou reconstrução das edificações em parcelas isoladas 

marginais à rede viária municipal, localizadas fora do solo urbano, 
espaços de edificação dispersa e aglomerados rurais, devem respeitar 
as seguintes distâncias mínimas ao eixo da via:

a) Rede rodoviária principal — 13,5 m;
b) Rede rodoviária de distribuidora — 11,5 m;
c) Rede rodoviária local — 10,5 m.

Artigo 23.º
Anexos à atividade agrícola, pecuária e florestal

A construção de anexos de apoio à atividade agrícola, pecuária ou 
florestais, à margem da rede viária municipal, só é permitida em prédios 
integrados ou anexos, respetivamente, a explorações agrícolas, agrope-
cuárias ou florestais, devendo respeitar a distância mínima ao eixo das 
vias concelhia, seguintes:

a) Rede rodoviária principal — 13,5 m;
b) Rede rodoviária distribuidora — 10,5 m;
c) Rede rodoviária local — 10,5 m.

Artigo 24.º
Exceções

As operações urbanísticas que se localizem em operações de lotea-
mento, PP e plano de urbanização eficazes, regem -se pelas normas 
aprovadas nestes instrumentos urbanísticos.

Artigo 25.º
Pista de cicloturismo de Fafe

1 — A construção de muros e outras vedações à margem da pista de 
cicloturismo de Fafe assinalada na planta de ordenamento e na planta da 

rede viária do concelho, obedecerá às distâncias mínimas ao eixo da via 
de 10 m e nunca inferior a 1,5 m à crista ou base do talude, sem prejuízo 
do cumprimento da legislação e regulamentação aplicável.

2 — A construção de edificações à margem da pista de cicloturismo 
de Fafe, obedecerá às distâncias mínimas ao eixo da via de 15 m, sem 
prejuízo do cumprimento da legislação e regulamentação aplicável.

SUBSECÇÃO III

Situações especiais

Artigo 26.º
Definição

São instalações de caráter especial, as referentes à exploração de 
recursos geológicos, aterros de inertes e outros depósitos a céu aberto, 
instalações para produção de energia renovável, e outros não referidas 
nos artigos anteriores mas que pela existência de outros fatores condicio-
nantes, resultantes da localização das matérias -primas e do destino dos 
produtos finais, o justifiquem, ou pela sua natureza, dimensão e caráter 
inovador para o perfil industrial do concelho sejam consideradas de 
interesse para o seu desenvolvimento económico municipal.

Artigo 27.º
Regime

A aprovação de operações urbanísticas de caráter especial apenas é 
permitida fora dos espaços qualificados para atividades económicas, 
quando a construção destas instalações obedeça cumulativamente aos 
seguintes condicionamentos:

a) Seja reconhecido o interesse municipal pela Assembleia Muni-
cipal;

b) Afastamento mínimo da construção aos limites da parcela de 10 m, 
sem prejuízo do cumprimento de outros afastamentos estabelecidos ou 
que venham a ser estipulados pelo PMDFCI e na legislação aplicável 
em função da categoria de solo;

c) Altura máxima da construção de 9 m podendo a altura da cons-
trução ultrapassar o máximo estabelecido, nas instalações de torres de 
secagem e similares ou de chaminés, ou ainda nos casos em que as suas 
características não admitem outra solução arquitetónica;

d) Cumprimento de outras condições estabelecidas para as categorias 
de uso do solo afetadas;

e) Salvaguarde o cumprimento das condições de compatibilidade 
referidas no Artigo 16.º .

Artigo 28.º
Procedimento

1 — A proposta de reconhecimento de interesse municipal a apre-
sentar à Assembleia Municipal, para além de explicitar as razões que a 
fundamentam, deve conter:

a) A avaliação das incidências territoriais do empreendimento em 
termos funcionais, morfológicos e paisagísticos;

b) A verificação e fundamentação da compatibilidade dos usos pro-
postos com os usos dominantes previstos no presente PDMF para as ca-
tegorias de uso de solo onde se pretende localizar o empreendimento.

2 — A proposta de reconhecimento do interesse municipal que a 
fundamenta é submetida pela Câmara Municipal a um procedimento de 
discussão pública nos termos legalmente estabelecidos para os PP.

Artigo 29.º
Parques de sucata

Não é admitido no território concelhio o licenciamento de parques 
de sucata.

CAPÍTULO III

Valores patrimoniais

Artigo 30.º
Património arquitetónico

1 — Integram o conjunto de valores patrimoniais arquitetónico do 
concelho, os imóveis classificados e os imóveis em vias de classificação 
e o conjunto de imóveis elencados constantes do anexo III da planta de 
ordenamento — património arquitetónico.
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2 — O património classificado encontra -se identificado e delimitado 
na planta de condicionantes, assim como as respetivas zonas de servidão 
quando existentes.

3 — Qualquer intervenção no património classificado está condicio-
nada à prévia emissão de parecer favorável das entidades previstas na 
legislação e regulamentação aplicável.

Artigo 31.º

Património arqueológico

1 — O património arqueológico do concelho bem como as respetivas 
zonas de salvaguarda encontram -se devidamente delimitadas no anexo II 
da planta de ordenamento — património arqueológico.

2 — Qualquer intervenção nos elementos do património arqueológico 
e nas suas áreas de salvaguarda está sempre condicionada a parecer da 
Câmara Municipal e prévia aprovação das entidades de tutela previstas 
na legislação e regulamentação aplicável.

Artigo 32.º

Estatuto de uso e ocupação nos adros das igrejas paroquiais

1 — Todas as intervenções em edifícios religiosos e sua envolvente 
(incluindo adros) devem colher o parecer da entidade competente nos 
termos da lei.

2 — Estas intervenções podem implicar a necessidade de trabalhos 
de antropologia física e serem executados por técnico competente re-
conhecido pela tutela.

Artigo 33.º

Achados

O aparecimento ou identificação de qualquer vestígio arqueológico 
desconhecido (achado fortuito) terá de ser comunicado à Câmara Munici-
pal, bem como a entidade de tutela, devendo ser imediatamente suspensos 
os trabalhos que estiveram na origem da deteção dos vestígios.

Artigo 34.º

Regime

1 — Os valores patrimoniais correspondem a áreas de interesse ar-
queológico e a edifícios, conjuntos ou sítios que, pelo seu interesse 
histórico, arquitetónico, etnográfico ou ambiental, devem ser alvo de 
medidas de salvaguarda e promoção.

2 — A estes valores corresponde o perímetro de salvaguarda, à ima-
gem das áreas de proteção legalmente estabelecidas para os imóveis 
classificados ou em vias de classificação, definindo -se para o restante 
património perímetros de salvaguarda de 50 m e zonas cautelares de 
salvaguarda em caso de conjunto de valor patrimonial.

3 — Toda a intervenção deve ter como primeiro objetivo a proteção, 
conservação, recuperação e valorização do património em causa.

4 — A demolição de imóveis de interesse patrimonial só é permitida, 
sem prejuízo do disposto na lei geral para imóveis classificados ou em 
vias de classificação, quando seja considerada como necessária à exe-
cução de equipamentos ou infraestruturas da competência da autarquia 
ou da administração central, casos em que a demolição será objeto de 
discussão pública promovida nos termos do Regime Jurídico da Urba-
nização e da Edificação (RJUE).

5 — A instrução de processos de operações urbanísticas a sujeitar a 
licença ou autorização que respeitem a imóveis de interesse patrimonial 
devem, sem prejuízo do disposto na lei no que respeita aos imóveis 
classificados ou em vias de classificação, conter a descrição histórica 
e arqueológica do imóvel em causa e um exaustivo registo fotográfico 
geral e de pormenor.

6 — Quando estejam em causa sítios/valores arqueológicos ou sempre 
que a Câmara Municipal o considere como necessário, qualquer inter-
venção a levar a efeito nas zonas de proteção, terá de possuir o parecer 
prévio do organismo que tutela o património arqueológico, sem prejuízo 
da aplicação dos mecanismos e procedimentos estipulados na legislação 
e regulamentação aplicável.

7 — As intervenções no conjunto dos imóveis elencados, nomeada-
mente arquitetura dos brasileiros, arquitetura rural, aglomerados rurais, 
pontes medievais, moinhos, espigueiros, alpendres, serão objeto de 
regulamentação municipal.

8 — Não é permitida a demolição, alteração ou deslocação dos imó-
veis referidos no ponto anterior, salvo casos devidamente justificados.

9 — Qualquer intervenção no património arquitetónico e arqueológico 
está sujeita à prévia aprovação das entidades previstas na legislação e 
regulamentação aplicável.

CAPÍTULO IV

Qualificação do solo rural

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 35.º
Caracterização

1 — A qualificação do solo rural, atendeu à aptidão para o desenvol-
vimento das atividades agrícolas, florestais, de recursos geológicos, de 
lazer, e pelo seu interesse natural, paisagístico, ambiental e cultural e 
à ocorrência de recursos e valores naturais, ambientais e paisagísticos. 
Foram ainda considerados os solos com infraestruturas ou instalações 
cujas características não se enquadram no solo urbano.

2 — No solo rural, nos termos definidos para cada categoria e sub-
categoria de uso do solo e de acordo com os parâmetros urbanísticos aí 
definidos, é admitida a construção de empreendimentos turísticos em 
conformidade com a regulamentação e legislação específica aplicável, 
bem como com o disposto no Artigo 16.º , n.º 2 do Artigo 18.º Artigo 36.º 
do presente regulamento.

3 — Admite -se a instalação de qualquer das tipologias de empreen-
dimentos turismos legalmente regulamentados, desde que cumpridos os 
procedimentos e requisitos legalmente previstos devendo privilegiar -se, 
no entanto, a tipologia de empreendimento de turismo em espaço rural, 
nomeadamente:

a) Estabelecimentos hoteleiros;
b) Aldeamentos turísticos;
c) Conjuntos turísticos;
d) Empreendimentos de turismo habitação;
e) Empreendimentos de turismo no espaço rural;
f) Parques de campismo e de caravanismo;
g) Outros equipamentos ou instalações destinadas ao recreio e ao 

lazer, autónomas ou associadas aos empreendimentos descritos nas 
alíneas anteriores.

Artigo 36.º
Regime

1 — A aprovação de operações urbanísticas nesta classe de solo, 
terá de respeitar as normas e condicionantes estipuladas no PDMF, 
na legislação e regulamentação aplicável, na legislação de DFCI e no 
PMDFCI em vigor.

2 — A edificabilidade prevista no n.º 2 e n.º 3 do artigo anterior, deve 
cumprir os seguintes critérios e parâmetros:

a) Soluções arquitetónicas que assegurem a adequada inserção na 
morfologia do terreno;

b) Adequada inserção e enquadramento paisagística;
c) Valorização do património natural e cultural do local e do espaço 

envolvente;
d) Existência de acessos rodoviários adequados.

3 — Os parâmetros urbanísticos aplicáveis aos empreendimentos 
turísticos são os estipulados nas categorias e subcategorias de solo em 
que se localizar o empreendimento.

SECÇÃO II

Espaços agrícolas

Artigo 37.º
Caracterização

1 — Os espaços agrícolas correspondem às áreas que, por virtude 
das suas características morfológicas, uso e aptidão natural, apre-
sentam maiores potencialidades para a produção de culturas e bens 
agrícolas, às áreas submetidas a importantes investimentos destina-
dos a aumentar a capacidade produtiva dos solos e ainda a outras 
áreas, complementares das primeiras, com utilização agropecuária 
e socialmente determinantes para fixação da população em zonas 
sujeitas ao decréscimo demográfico.

2 — Os espaços agrícolas são identificados na planta de ordena-
mento, integrando a totalidade dos solos classificados com Reserva 
Agrícola Nacional (RAN), bem como as demais áreas agrícolas do 
concelho.
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Artigo 38.º
Regime

A edificabilidade nos espaços agrícolas tem caráter excecional, sendo 
condicionada às utilizações e regime legal específico da RAN e demais 
restrições e servidões aplicáveis e ao regime de compatibilidade estipu-
lado neste regulamento.

Artigo 39.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços agrícolas, desde que admitida pela legislação e 
regulamentação aplicável, é permitida a edificação e outras utilizações 
desde que respeitadas as condições de compatibilidade referidas no 
Artigo 16.º e no Artigo 36.º .

2 — A construção de habitação, está condicionada ao cumprimento 
das seguintes condições:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,08, aplicável à área 
da parcela, sem prejuízo da legislação e regulamentação aplicável;

b) O número de pisos acima da cota de soleira não pode ser superior 
a dois, mais cave facultativa;

c) A altura da fachada principal não pode ser superior a 6 m.

3 — A construção de instalações destinadas à atividade agrícola, pe-
cuária e florestal, desde que admitida pela legislação e regulamentação 
aplicável, está condicionada ao cumprimento das seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,70;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

4 — A construção ou a instalação de empreendimentos turísticos com 
exceção dos apartamentos turísticos, desde que admitida pela legislação 
e regulamentação aplicável, está condicionada ao cumprimento das 
seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,50;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a três;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Criação de um lugar estacionamento privativo por unidade de 

alojamento.

5 — A construção para outras utilizações apenas é admissível, a tí-
tulo excecional e desde que admitida pela legislação e regulamentação 
aplicável, e está condicionada ao cumprimento dos condicionalismos 
estipulados no Artigo 27.º e no Artigo 28.º e ainda das seguintes con-
dições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,90;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-

tativa;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Ao cumprimento da legislação e regulamentação aplicável, de-

signadamente a referente ao SNDFCI e às regras do PMDFCI para o 
enquadramento de novas edificações em solo rural;

f) Deve assegurar -se um lugar de aparcamento para veículos ligeiros 
por cada 100m² da área de construção da edificação.

SECÇÃO III

Espaços florestais

Artigo 40.º
Caracterização

Os espaços florestais correspondem aos terrenos ocupados com flo-
resta, matos, pastagens e outras formações vegetais e espontâneas que 
se enquadrem nos critérios definidos no Inventário Florestal Nacional 
(IFN), com o uso florestal atual e especialmente vocacionadas para a 
utilização florestal e silvo -pastoril, destinando -se essencialmente ao 
aproveitamento racional dos recursos florestais, desempenhando simulta-
neamente importante função ecológica, de proteção dos solos, regulação 
do regime hídrico e suporte da fauna selvagem, estruturação da paisagem, 
qualidade do ambiente e suporte de atividades de lazer.

Artigo 41.º
Normas gerais de intervenção florestal

1 — Aos espaços florestais aplicam -se as normas gerais de interven-
ção florestal do PROF -BM para as Sub -regiões homogéneas (SRH) 

Cávado -Ave e Srª Abadia -Merouço constantes do anexo I do presente 
regulamento, a legislação referente ao SNDFCI, o PMDFCI e ainda, as 
normas e modelos de silvicultura por função prioritária referidas nos 
artigos seguintes para as subcategorias de espaço florestal.

2 — Estão sujeitas à elaboração obrigatória de Plano de Gestão Flo-
restal (PGF) as explorações florestais públicas e comunitárias e as ex-
plorações florestais privadas, com área mínima de 50ha, não integradas 
em Zona de Intervenção Florestal (ZIF).

3 — As explorações florestais privadas de área inferior à área mínima 
obrigatória de sujeição a PGF, desde que não integradas em ZIF, ficam 
sujeitas ao cumprimento das seguintes normas mínimas:

a) Normas de silvicultura preventiva;
b) Normas gerais de silvicultura apresentadas no capítulo IV do 

PROF -BM;
c) Modelos de silvicultura por função prioritária de produção e de 

proteção, estabelecidos para a SRH do Cávado -Ave e da Srª Abadia-
-Merouço, acrescidos da função de conservação aplicáveis, respetiva-
mente, às subcategorias de espaços florestais de produção, de proteção 
e de conservação reguladas nos artigos seguintes;

d) Na ausência de plano de cortes devidamente estruturado ou previsto 
em PGF, os cortes rasos ou de realização, são aplicados em manchas 
contínuas inferiores a 10ha, progredindo, de forma salteada, ao longo 
das áreas de corte, exceto nos povoamentos de folhosas nobres, em que 
é realizado pé a pé ou por pequenos núcleos, de forma salteada.

4 — Nos espaços florestais aplicam -se as normas de defesa e gestão 
dos povoamentos estabelecidas no SNDFCI e referentes à composição 
e compartimentação dos povoamentos florestais, transcritas no anexo I 
do presente regulamento.

5 — São proibidas as mobilizações de solo, alterações do perfil dos 
terrenos, técnicas de instalação e modelos de exploração suscetíveis de 
aumentar o risco de erosão, de degradação dos solos, sem prejuízo das 
disposições estipuladas no PROF -BM.

6 — Em conformidade com a alínea c) do n.º 1 do artigo 13.º do 
PROF -BM, todas as intervenções culturais de arborização, rearboriza-
ção, exploração florestal, que colidam com as áreas de salvaguarda do 
património arqueológico, devem ser submetidas a uma avaliação prévia 
e/ou implantação de medidas de salvaguarda arqueológica, tendo por 
referência o anexo II da planta de ordenamento — património arqueo-
lógico.

7 — Nos espaços florestais de proteção e de conservação, não é 
permitido o corte raso de árvores, exceto por razões fitossanitárias 
previamente comprovadas junto das entidades competentes.

Artigo 42.º
Subcategorias de espaços florestais

Nos espaços florestais definiram -se as seguintes subcategorias identi-
ficadas na planta de ordenamento e na planta de espaços florestais com 
as seguintes designações:

a) Espaços florestais de produção;
b) Espaços florestais de proteção;
c) Espaços florestais de conservação.

SUBSECÇÃO I

Espaços florestais de produção

Artigo 43.º
Identificação

1 — Os espaços florestais de produção são constituídos predomi-
nantemente por povoamentos de eucalipto, de pinheiro bravo e mistos 
de eucalipto com pinheiro bravo e incultos, podendo integrar pequenos 
núcleos pontuais de carvalhos e outras folhosas.

2 — Os espaços florestais de produção visam o aproveitamento da 
diversidade das capacidades produtivas (madeira, biomassa para a energia, 
frutos, sementes, materiais vegetais e orgânicos) e têm como objetivos pro-
mover a utilização de espécies com bom potencial produtivo que permitam 
obter madeira de qualidade e outros produtos não lenhosos, bem como 
a aplicação de técnicas silvícolas capazes de elevar o valor comercial do 
produto final, o fomento da cinegética e pesca em águas interiores.

3 — Esta subcategoria tem como sub -função principal, sem prejuízo 
de outras associadas de menor significado, a produção de produtos 
lenhosos, a silvo -pastorícia, a caça e pesca.

Artigo 44.º
Regime de uso e ocupação

1 — Sem prejuízo do disposto no Artigo 36.º e no Artigo 41.º e no 
anexo I do presente regulamento, as intervenções nos espaços florestais 
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de produção regem -se pelo disposto no PROF -BM para a SRH do Cávado-
-Ave, designadamente as normas gerais de silvicultura, as normas de 
silvicultura preventiva e de agentes abióticos e as normas de intervenção 
e modelos de silvicultura por função de produção constantes do anexo, 
sendo privilegiada a função prioritária de produção.

2 — As espécies florestais e modelos de silvicultura a privilegiar são 
as previstas no PROF -BM para a SRH do Cávado -Ave, transcritas no 
anexo I do presente regulamento.

3 — Nas áreas florestais de produção não é admitida a edificação para 
comércio, serviços e indústrias, exceto nas condições referidas no artigo 
seguinte e as ligadas às atividades florestal, agrícola, pecuária, exploração de 
recursos geológicos, empreendimentos turísticos, equipamentos de recreio 
e lazer e outras utilizações, resultantes da localização das matérias -primas 
ou do destino dos produtos finais, o justifiquem, nas seguintes condições:

a) Ao cumprimento das condições estipuladas no Artigo 36.º e no 
Artigo 41.º;

b) À prévia aprovação das entidades previstas na legislação e regu-
lamentação aplicável à operação urbanística pretendida;

c) Ao cumprimento dos condicionamentos e formalidades estipuladas 
no Artigo 27.º e no Artigo 28.º.

Artigo 45.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços florestais de produção a edificabilidade tem caráter 
de exceção sem prejuízo do cumprimento da legislação e regulamentação 
aplicável, sendo apenas permitida a edificação e outras utilizações a 
seguir mencionadas, desde que respeitadas as condições de compatibi-
lidade referidas no Artigo 16.º e no Artigo 36.º .

2 — A construção de habitação, está condicionada ao cumprimento 
das seguintes condições:

a) Ao índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,04, aplicável à 
área da parcela;

b) O número de pisos não pode ser superior a dois, mais cave fa-
cultativa;

c) A altura da fachada principal não pode ser superior a 6 m;
d) Ao cumprimento da legislação e regulamentação aplicável.

3 — A construção de instalações destinadas à atividade agrícola, pe-
cuária e florestal, desde que admitida pela legislação e regulamentação 
aplicável, está condicionada ao cumprimento das seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,70;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %.
c) O número de pisos não pode ser superior a dois;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

4 — A construção ou a instalação de empreendimentos turísticos com 
exceção dos apartamentos turísticos, desde que admitida pela legislação 
e regulamentação aplicável, está condicionada ao cumprimento das 
seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,50;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos acima da cota de soleira não pode ser superior 

a três;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Criação de um lugar estacionamento privativo por unidade de 

alojamento.

5 — A construção para outras utilizações, apenas é admissível a título 
excecional e desde que admitida pela legislação e regulamentação aplicá-
vel, está condicionada ao cumprimento dos condicionalismos estipulados 
no Artigo 27.º e no Artigo 28.º e ainda das seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,9;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-

tativa;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Deve assegurar -se um lugar de aparcamento para veículos ligeiros 

por cada 100m² da área de construção.

6 — São também admitidas as seguintes atividades e/ou construções 
destinadas:

a) A Infraestruturas definidas nas RDFCI;
b) A instalações móveis ou desmontáveis com fins científicos e de 

observação da natureza, à atividade venatória ou científica;
c) A Instalações inerentes à sua função de produção de serviços para a 

atividade recreativa e de lazer, desde que não comprometam a integridade 
das áreas florestais presentes.

SUBSECÇÃO II

Espaços florestais de proteção

Artigo 46.º
Identificação

1 — Os espaços florestais de proteção são constituídos por habitats de 
floresta ripícola, formações arbóreas e arbustivas ribeirinhas, proteção 
e enquadram as áreas classificadas na Reserva Ecológica Nacional, 
correspondentes fundamentalmente às principais cabeceiras das linhas 
de água e às áreas declivosas com elevado risco de erosão e outras áreas 
do regime hídrico.

2 — Os espaços florestais de proteção visam sobretudo a proteção 
do solo contra riscos de erosão eólica e hídrica, proteção de cheias e 
do regime hídrico, proteção ambiental e micro climática, e tem como 
objetivos minimizar os risco de erosão do solo, criar condições favoráveis 
à infiltração das águas pluviais, a salvaguarda de valores ecológicos e 
o equilíbrio dos sistemas biofísicos, tendo como objetivos específicos 
a recuperação do perfil do solo através de arborizações que induzam o 
restabelecimento da sua capacidade bioprodutiva, garantir a integridade 
ecológica das águas interiores através do melhoramento das cortinas 
riparias existentes, a arborização e reabilitação de áreas florestais, a 
condução da regeneração natural das folhosas autóctones e adensamento 
da cortina ripária.

3 — Nos espaços florestais de proteção são privilegiados os objeti-
vos específicos do PROF -BM para a SRH da Srª de Abadia -Merouço, 
transcritos no anexo I do presente regulamento e a função prioritária 
de proteção contra erosão hídrica e cheias e da rede hidrográfica englo-
bando, como subfunções principais, a proteção ambiental, ecológica e 
paisagística e de recreio, a as subfunções associadas de silvo -pastorícia, 
caça e pesca, e adotam um regime de exploração que atende à observação 
de normas específicas e adaptadas de silvicultura.

4 — Os espaços florestais de proteção devem ser intransigentemente 
defendidas como património natural, pela função ecológica e de pre-
venção de riscos que desempenham na proteção das linhas de água de 
regime torrencial, na proteção dos solos, evitando o assoreamento dos 
vales e promovendo a infiltração das águas das chuvas e como refúgio 
e zona de proteção da fauna selvagem.

Artigo 47.º
Regime de uso e ocupação

1 — Sem prejuízo do disposto no Artigo 36.º e no Artigo 41.º e no 
anexo I do presente regulamento, as intervenções nos espaços florestais 
de proteção regem -se pelo disposto no PROF -BM para a SRH da Srª de 
Abadia -Merouço, designadamente as normas gerais de silvicultura, as 
normas de silvicultura preventiva e de agentes abióticos e as normas de 
intervenção e modelos de silvicultura por função de proteção constantes 
do anexo I.

2 — As espécies florestais e modelos de silvicultura a privilegiar 
são as previstas no PROF -BM para a SRH da Srª de Abadia -Merouço 
e transcritas no anexo I do presente regulamento.

Artigo 48.º
Edificabilidade

Nos espaços florestais de proteção a edificabilidade tem caráter de 
exceção sem prejuízo do cumprimento, da legislação e regulamentação 
aplicável, sendo apenas permitida a edificação e outras utilizações e 
desde que respeitadas as condições de compatibilidade referidas no 
Artigo 16.º e no Artigo 36.º

SUBSECÇÃO III

Espaços florestais de conservação

Artigo 49.º
Identificação

1 — Os espaços florestais de conservação visam a conservação de 
habitats contemplados pela importância, características e grau de desen-
volvimento da floresta autóctone sendo constituídas por povoamentos 
de carvalhos (carvalho alvarinho e carvalho negral) e outras folhosas, 
enquanto habitats florestais prioritários com alto valor estrutural, elevado 
valor ambiental e sensibilidade ecológica.

2 — Estes espaços têm como objetivo potenciar a biodiversidade 
dos espaços florestais no estabelecimento de corredores ecológicos, na 
compartimentação e qualificação cénica da paisagem e na proteção e 
conservação das espécies de flora e fauna, o que justifica a atribuição da 
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subfunção principal de conservação dos sistemas e valores ecológicos e 
paisagísticos, sem prejuízo de outros associados de menor significado, 
podendo ainda praticar -se a silvo -pastorícia, a caça e pesca.

Artigo 50.º
Regime de uso e ocupação

1 — Sem prejuízo do disposto no Artigo 36.º e no Artigo 41.º e no 
anexo I do presente regulamento, as intervenções florestais nos espaços 
florestais de conservação regem -se pelo disposto no PROF -BM para da 
Srª de Abadia Merouço, designadamente as normas gerais de silvicultura, 
as normas de silvicultura preventiva e de agentes abióticos, acrescidos 
das normas de intervenção e dos modelos de silvicultura por função 
de conservação.

2 — As espécies florestais e modelos de silvicultura a privilegiar são 
as previstas para a função de conservação e transcritas no anexo I do 
presente regulamento.

Artigo 51.º
Edificabilidade

1 — Nos espaço florestais de conservação a edificabilidade tem caráter 
de exceção sem prejuízo do cumprimento, da legislação e regulamen-
tação aplicável, sendo apenas permitida a edificação destinada fins 
turísticos, atividade florestal e outras utilizações desde que respeitadas 
as condições de compatibilidade referidas no Artigo 16.º e no n.º 2 do 
Artigo 18.º e no Artigo 36.º e ainda as condições a seguir referidas nos 
pontos 2 e 3.

2 — A construção de empreendimentos turísticos e instalações destina-
das à atividade florestal, desde que admitida pela legislação e regulamen-
tação aplicável, está condicionada ao cumprimento das condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,70;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

3 — São também admitidas as seguintes atividades e/ou construções 
destinadas:

a) Infraestruturas definidas nas RDFCI;
b) As instalações móveis ou desmontáveis com fins científicos e de 

observação da natureza, à atividade venatória ou científica;
c) Instalações inerentes à função de produção de serviços para a ati-

vidade recreativa e de lazer, desde que não comprometam a integridade 
das áreas florestais presentes.

SECÇÃO IV

Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal

Artigo 52.º
Identificação

1 — Os espaços de uso múltiplo agrícola e florestal correspondem 
aos espaços agrícolas não incluídos na RAN, normalmente localizados 
na transição dos solo urbanos para o solo rural, ocupados por sistemas 
agrossilvopastoris, por usos agrícolas e silvícolas alternados e fun-
cionalmente complementares não incluídos nas categorias de espaços 
florestais, podendo integrar núcleos florestais e cortinas de proteção aos 
terrenos agrícolas e a aglomerados.

2 — Os espaços de uso múltiplo agrícola e florestal destinam -se 
fundamentalmente à atividade agrícola, pecuária, silvícola, silvopastoril 
e ao aproveitamento racional dos recursos naturais e que se encontram 
condicionadas pela capacidade de uso do solo e suas características 
morfológicas e climatéricas.

Artigo 53.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços de uso múltiplo agrícola e florestal, não são ad-
mitidas edificações para, comércio, serviços e industrias, exceto as 
ligadas às atividades agrícola, pecuária, silvícola, recursos geológicos e 
empreendimentos turísticos e outras utilizações resultantes da localização 
das matérias -primas ou do destino dos produtos finais, o justifiquem, 
nas seguintes condições:

a) Ao cumprimento das condições estipuladas no Artigo 27.º e no 
Artigo 28.º ;

b) À prévia aprovação das entidades previstas na legislação e regu-
lamentação aplicável.

2 — Sem prejuízo do referido no ponto anterior e desde que admitida 
pela legislação e regulamentação aplicável, é permitida a edificação de 
habitação e outras utilizações desde que respeitadas as condições de com-
patibilidade referidas no Artigo 16.º , no n.º 2 do 2 — Artigo 18.º e no 
Artigo 36.º e ainda as condições a seguir referidas nos pontos 3 e 4.

3 — A construção de habitação, está condicionada ao cumprimento 
das seguintes condições:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,18, aplicável à área 
da parcela, sem prejuízo da legislação;

b) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-
tativa;

c) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
d) Ao cumprimento da legislação e regulamentação aplicável.

4 — A construção para outras utilizações, desde que admitida pela 
legislação e regulamentação aplicável, está condicionada ao cumpri-
mento das seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,20;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de a 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-

tativa;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

SECÇÃO V

Áreas de edificação dispersa

Artigo 54.º
Caracterização

1 — Correspondem às áreas edificadas a caracterizadas pela existência 
de usos mistos e outras utilizações associadas aos espaços agrícolas e 
florestais, com uma ocupação do solo dispersa e baixo nível de infra-
estruturação.

2 — Nesta categoria de uso do solo pretende -se salvaguardar o caráter 
rural e misto da ocupação do solo, promover a sua contenção e ordena-
mento na ótica da sustentabilidade e rentabilização das infraestruturas 
e equipamentos públicos existentes.

Artigo 55.º
Edificabilidade

1 — Nesta categoria de espaços, admite -se a edificação para uso 
habitacional e usos complementares das atividades agrícolas e pecuária, 
nomeadamente comércio, serviços, empreendimentos de turísticos e 
equipamentos de recreio e lazer, desde que compatíveis com a função 
dominante.

2 — As operações urbanísticas nesta categoria são permitidas, desde 
que admitida pela legislação e regulamentação aplicável e respeitadas as 
condições de compatibilidade referidas no Artigo 16.º e no Artigo 36.º

3 — A construção de habitação está condicionada ao cumprimento 
das seguintes condições:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,80, aplicável à área 
da parcela em que se verifica a operação urbanística;

b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de 20 %, aplicável à 
área da parcela em que se verifica a operação urbanística;

c) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-
tativa;

d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Ao cumprimento da legislação e regulamentação aplicável.

4 — A construção para outras utilizações, desde que admitida pela 
legislação e regulamentação aplicável, está condicionada ao cumpri-
mento das seguintes condições:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,2;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de a 45 %;
c) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-

tativa;
d ) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) Ao cumprimento da legislação e regulamentação aplicável a cate-

goria de solo em que localiza a parcela;
f ) Deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento privativo 

para veículos ligeiros por cada 50m² da área de construção, quando o 
somatório da área de construção da instalação for inferior a 500m². 
Acresce um lugar por cada 100m², quando o somatório das áreas for 
igual ou superior a 500m²;

g) Nos empreendimentos turísticos deve assegurar -se a criação de um 
lugar de estacionamento privativo, por unidade de alojamento.



25854  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

SECÇÃO VI

Aglomerados rurais

Artigo 56.º
Caracterização

1 — Os aglomerados rurais correspondem a pequenos núcleos po-
pulacionais consolidados de cariz predominantemente rural, destina-
dos a funções habitacionais e de apoio às atividades em solo rural 
de reduzida dimensão, características morfológicas e baixo nível de 
infraestruturação.

2 — Nestes espaços vocacionados predominantemente para a função 
residencial, são admitidos também usos complementares, desde que com-
patíveis com a função dominante, nomeadamente, comércio e serviços 
de apoio, restauração e empreendimentos turísticos.

Artigo 57.º
Edificabilidade

1 — A instalação e a construção de novas edificações e ampliações 
das existentes, devem preservar as características arquitetónicas, morfo-
lógicas, tipológicas, materiais e cores originárias do aglomerado e ficam 
condicionadas ao cumprimento dos seguintes parâmetros:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,60;
b) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-

tativa;
c) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

2 — As condições referidas no número anterior, podem ser dispensa-
dos, desde que se verifique cumulativamente as seguintes condições:

a) Sejam preservadas e valorizadas as características arquitetónicas, 
morfológicas, tipológicas, materiais e cores, originários e característicos 
do aglomerado;

b) A edificação se localize em áreas consolidadas ou de colmata-
ção;

c) A operação urbanística resulte numa clara melhoria para o enqua-
dramento estético e volumétrico.

SECÇÃO VII

Espaços afetos à exploração de recursos geológicos

Artigo 58.º
Caracterização

1 — Os espaços afetos à exploração de recurso geológicos correspon-
dem aos espaços afetos e destinados à exploração de recursos geológicos 
assinalados na planta de ordenamento que importam salvaguardar e 
valorizar e às suas atividades complementares.

2 — A atividade a desenvolver nestes espaços, estará condicionada 
ao cumprimento do regime de concessão ou licença de exploração nos 
termos estabelecidos na legislação aplicável.

3 — São áreas afetas à exploração de recursos geológicos, nos termos 
da legislação aplicável e do presente regulamento, as seguintes:

a) Explorações de massas minerais (pedreiras);
b) Contrato de prospeção e pesquisa;
c) Concessão mineral.

Artigo 59.º
Estatuto de uso e ocupação

1 — Não são permitidas quaisquer alterações às atuais instalações 
de recursos geológicos devidamente licenciadas, que comprometam a 
sua exploração.

2 — Admite -se a instalação e construção de usos complementares, 
desde que se destinem ao seu apoio direto à sua exploração e a indústrias 
transformadoras dos seus produtos, desde que admitidas pela legislação 
e regulamentação aplicável.

3 — As instalações e construções referidas no número anterior, estão 
ainda obrigadas ao cumprimento das seguintes condições:

a) O número de pisos não pode ser superior a dois, com cave facul-
tativa;

b) A altura da fachada principal não pode ser superior a 10 m;
c) Existência de adequados sistemas de tratamentos dos efluentes ge-

rados na exploração, sua conservação e manutenção, de forma a impedir 
o aparecimento de qualquer foco de degradação ambiental;

d) Cumprimento da legislação e regulamentação aplicável na recu-
peração ambiental e paisagística do espaço da exploração após o seu 
encerramento.

4 — A instalação de explorações de recursos geológicos, não podem 
comprometer e condicionar o uso e aptidão dos espaços envolventes.

5 — Às áreas afetas a recursos geológicos, aplica -se a legislação e 
regulamentação aplicável.

SECÇÃO VIII

Espaços destinados a equipamentos e infraestruturas

Artigo 60.º
Caracterização

Estes espaços identificados e delimitados na planta de ordenamento 
correspondem às áreas ocupadas com equipamentos e infraestruturas 
públicos ou outras ocupações compatíveis com o estatuto do uso do solo 
rural, para os quais se permite a alteração, ampliação e/ou ocupação.

Artigo 61.º
Edificabilidade

1 — Pelas suas características intrínsecas, as operações urbanísticas 
nesta categoria de solo, estão isentas do cumprimento de parâmetros de 
edificação, à exceção dos usos complementares, devendo ser desenvol-
vidos tendo em atenção as condições morfológicas, topográficas e am-
bientais que caracterizam a envolvente, sendo fundamental uma solução 
que salvaguarde um bom enquadramento urbanístico e paisagístico.

2 — Admite -se como usos complementares, a instalação de comércio 
e serviços.

3 — Tratando -se de obras de construção de instalações destinadas 
aos usos complementares definidos no número anterior, aplicam -se as 
seguintes regras:

a) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,60;
b) O índice de ocupação do solo (Io) máximo de a 45 %;
c) O número de pisos acima da cota de soleira não pode ser superior 

a dois, com uma cave facultativa;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

CAPÍTULO V

Solo urbano

Artigo 62.º
Caracterização e estatuto de uso e ocupação

1 — O solo urbano integra o solo urbanizado e urbanizável e destina -se 
essencialmente a habitação, equipamentos e serviços complementares, 
tais como, instalações culturais e recreativas, estabelecimentos de ensino, 
de saúde e desporto, estabelecimentos de comércio a retalho, serviços 
de restauração e empreendimentos turísticos.

2 — É permitida a instalação de outras atividades nomeadamente, 
artesanais, comerciais, armazenagem, industriais e empreendimentos 
turísticos, que não criem condições de incompatibilidade com os usos 
previstos no número anterior nos termos estabelecidos no Artigo 16.º e 
desde que não sejam suscetíveis de pôr em risco a segurança e a saúde 
públicas.

3 — No solo urbano, é interdita a instalação de depósitos de entulho, 
lixeiras, instalações agropecuárias, depósitos de explosivos e de produtos 
inflamáveis e outros similares.

SECÇÃO I

Solo urbanizado

Artigo 63.º
Caracterização

1 — O solo urbanizado é caracterizado pelas áreas urbanas conso-
lidadas e em consolidação, infraestruturadas, servidas por um nível 
elevado de equipamentos.

2 — O solo urbanizado integra as seguintes categorias:
a) Espaços centrais;
b) Espaços residenciais;
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c) Espaços urbanos de baixa densidade;
d) Espaços de atividades económicas;
e) Espaços verdes;
f  ) Espaços de uso especial.

SUBSECÇÃO I

Espaços centrais

Artigo 64.º
Caracterização

1 — Os espaços Centrais correspondem aos espaços urbanos centrais 
consolidados e em consolidação, de uma malha urbana estável e definida, 
destinados a fins habitacionais, comerciais e serviços, equipamentos e 
às atividades complementares, dotados de um nível elevado de infra-
estruturação.

2 — Os espaços centrais dividem -se em duas subcategorias:
a) Espaços centrais principais, que correspondem à área central da 

cidade;
b) Espaços centrais complementares, que correspondem aos espaços 

urbanos envolventes ao espaço central principal.

Artigo 65.º
Regime

1 — Os espaços centrais destinam -se à ocupação de edifícios desti-
nados a habitação, comércio, serviços, restauração e empreendimentos 
turísticos.

2 — Admite -se a construção de instalação de armazéns, indústrias 
e outras utilizações ou ocupações, desde que não criem situações de 
incompatibilidade referidas no Artigo 16.º e cumpram as condições de 
edificabilidade estipuladas no artigo seguinte.

Artigo 66.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços centrais principais as operações urbanísticas des-
tinadas a habitação, comércio, serviços, restauração, e empreendimen-
tos turísticos, estão sujeitas ao cumprimento cumulativo das seguintes 
condições:

a) As características das novas edificações a licenciar devem obe-
decer ao recuo das fachadas e às cérceas dominantes do conjunto em 
que localiza;

b) O número máximo de pisos acima da cota de soleira é de cinco, e 
dois abaixo da cota de soleira, com predomínio da construção em banda 
e plurifamiliar e de espaços exteriores coletivos;

c) O índice de utilização do solo (Iu) máximo é de 1,45;
d) O índice de ocupação do solo (Io) máximo é de 65 %;
e) O estacionamento:
i) Em edifícios habitacionais, deve assegurar -se um lugar de garagem 

ou aparcamento privativo para veículos ligeiros por fogo;
ii) Em edifícios de habitação ou mistos (habitação, comércio, serviços, 

restauração e bebidas, Industrias, armazéns e empreendimentos turísti-
cos), deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento privativos 
para veículos ligeiros por fogo, mais um lugar por cada 50m² destinado 
aos restantes usos, quando o somatório da área destes for inferior a 
500m². Quando este somatório for igual ou superior a 500m², acresce 
ainda um lugar por cada 100m²;

iii) Em empreendimentos turísticos deverá assegurar -se a criação de 
um lugar estacionamento privativo por unidade de alojamento;

iv) Em espaços de colmatação, após demolição de prédio existente e 
quando a dimensão da parcela inviabilize uma solução arquitetónica de 
qualidade com aparcamento privativo, ou esta se torne inviável, pode 
prescindir -se destas condições.

2 — Nos espaços centrais complementares, as operações urbanísticas 
destinadas a habitação, comércio, serviços, restauração, e empreendi-
mentos turísticos, estão sujeita ao cumprimento cumulativo das seguintes 
condições:

a) O número máximo de pisos é de cinco acima da cota de soleira e 
dois abaixo desta cota;

b) O índice de utilização do solo (Iu) máximo é de 1,20;
c) O índice de ocupação do solo (Io) máximo é de 65 %;
d) O estacionamento:
i) Em edifícios habitacionais, deve assegurar -se um lugar de garagem 

ou aparcamento privativo para veículos ligeiros por fogo;

ii) Em edifícios de habitação ou mistos (habitação, comércio, servi-
ços, restauração e bebidas e empreendimentos turísticos, armazéns e 
industrias), deve assegurar -se um lugar de aparcamento para veículos 
ligeiros por fogo, mais um lugar por cada 50m² destinado aos restantes 
usos, quando o somatório da área destes for inferior a 500m². Quando 
este somatório for igual ou superior a 500m², acresce ainda um lugar 
por cada 100m²;

iii) Em empreendimentos turísticos deverão assegurar -se a criação de 
um lugar por unidade de alojamento para estacionamento privativo;

iv) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente, 
quando a dimensão da parcela inviabilize uma solução arquitetónica de 
qualidade com aparcamento, ou esta se torne inviável, pode prescindir-
-se destas condições.

3 — Para os espaços centrais, podem ser admitidos outros índices 
de ocupação, nas áreas consolidadas, em situações de colmatação ou 
demolição de edificações existentes, desde que conduzam à qualifica-
ção do espaço urbano e concretizem uma integração harmoniosa com 
os espaços e funções envolventes, nomeadamente no que se refere 
à altura e recuo da edificação, que deverá respeitar a dominante do 
espaço envolvente.

4 — Para os espaços centrais, nas operações urbanísticas destinadas à 
construção habitação isolada unifamiliar ou bifamiliar, geminada, bifa-
miliar ou unifamiliar em banda contínua, o número máximo de pisos é 
de 2 acima da cota de soleira e 1 abaixo desta cota e devem verificar -se 
os seguintes parâmetros urbanísticos:

a) A área mínima da parcela ou do lote, definida para as diferentes 
tipologias de construção, é de 400m², 300m², 250m² e 150m², respeti-
vamente, para habitação isolada unifamiliar ou bifamiliar, geminada e 
lotes extremos e intermédios de habitação em banda;

b) O índice de utilização do solo (Iu) da parcela ou do lote, definido 
para as diferentes tipologias de construção, é igual ou inferior a 0,98; 1,30; 
1,50 e 2, respetivamente, para habitação isolada unifamiliar ou bifamiliar, 
geminada e lotes extremos e intermédios de habitação em banda;

c) O índice de ocupação do solo (Io) da parcela ou do lote, definida 
para as diferentes tipologias de construção, é igual ou inferior a 30 %; 
40 %; 44 % e 56 %, respetivamente, para habitação isolada unifamiliar 
ou bifamiliar, geminada e lotes extremos e intermédios de habitação 
em banda.

5 — Para os espaços centrais, podem ser definidas áreas de habitação 
unifamiliar e plurifamiliar e ainda novas áreas habitacionais com edifí-
cios com um número de pisos superior ao máximo estabelecido no n.º 1 
e 2 do presente artigo e novas áreas de moradias, desde que cumpram 
os restantes parâmetros urbanísticos referidos nos n.º 1 e 2, conduzam à 
qualificação do espaço urbano e concretizem uma integração harmoniosa 
com os espaços e funções envolventes.

6 — Deve assegurar -se a criação de um lugar de estacionamento 
público por cada 300m² da área de construção.

7 — As condições estipuladas no ponto anterior não se aplicam às 
operações urbanísticas destinadas à construção ou instalação de empre-
endimentos turísticos.

8 — Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente 
ou quando a dimensão da parcela ou recuo pré existente a manter, im-
possibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
desta condição.

9 — A construção e instalação de armazéns e indústrias e outras 
utilizações ou ocupações, está condicionada ao cumprimento da le-
gislação e regulamentação aplicável e ainda às seguintes condições de 
edificabilidade:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,00;
b) Índice de ocupação do solo (Io) máximo de 50 %, incluindo anexos;
c) O número de pisos não pode ser superior a três acima da cota de 

soleira e um abaixo desta cota;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) O recuo mínimo da edificação é de 5 m e o afastamento mínimo 

aos limites laterais e posterior é de 10 m;
f  ) Excetuam -se, do disposto nas alíneas anteriores, as situações decor-

rentes da construção em banda, em relação aos limites laterais dos lotes 
intermédios, edifícios em gaveto e ou ao limite posterior. Podem ainda 
ser motivo de exceção as situações de recuos preexistente a manter;

g) Deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento privativo 
para veículos ligeiros por cada 100m² da área de construção, quando 
o somatório da área do pavimento da instalação for inferior a 500m². 
Quando este somatório for igual ou superior a 500m², acresce ainda um 
lugar por cada 150m²;

h) Deve assegurara -se a criação de um lugar de estacionamento público 
por cada 300m² da área de construção;

i) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente 
ou quando a dimensão da parcela ou recuos pré existentes a manter, 
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impossibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
da condição referida na alínea anterior.

SUBSECÇÃO II

Espaços residenciais

Artigo 67.º
Caracterização

1 — Os espaços residenciais correspondem às áreas urbanas com 
função residencial predominante, aonde é permitida a habitação unifa-
miliar e plurifamiliar, em função da localização e tipologias dominantes 
na área envolvente.

2 — Os espaços residenciais dividem -se em duas subcategorias:
a) Espaços residenciais de nível I;
b) Espaços residenciais de nível II.

Artigo 68.º
Regime

1 — Os espaços residenciais de nível I, destinam -se à ocupação pre-
ferencial de edifícios destinados ao uso habitacional, comércio, serviços, 
restauração e empreendimentos turísticos. Os espaços residenciais de 
nível II, destinam -se à uma ocupação para os mesmos usos, mas com 
menor índices de utilização.

2 — Admite -se a construção e instalação de armazéns e indústrias 
e outras utilizações ou ocupações, desde que não criem situações de 
incompatibilidade, referidas no Artigo 16.º e cumpram as condições 
estipuladas no artigo seguinte.

Artigo 69.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços residenciais de nível I as operações urbanísticas 
destinadas a habitação, comércio, serviços, restauração, e empreendi-
mentos turísticos estão sujeitas ao cumprimento cumulativo das seguintes 
condições:

a) O número máximo de pisos é de três acima da cota de soleira e 
dois abaixo da cota de soleira;

b) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,00;
c) Índice de ocupação do solo (Io) máximo é de 65 %.

2 — Nos espaços residenciais de nível II as operações urbanísticas 
destinadas a habitação, comércio, serviços, restauração, e empreendi-
mentos turísticos, estão sujeita ao cumprimento cumulativo das seguintes 
condições:

a) O número máximo de pisos é de dois acima da cota de soleira e 
dois abaixo da cota de soleira;

b) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,90;
c) O índice de ocupação do solo (Io) máximo é de 65 %.

3 — Para os espaços residenciais, podem ser admitidos outros índices 
de ocupação, nas áreas consolidadas, em situações de colmatação ou 
demolição de edificações existentes, desde que conduzam à qualifica-
ção do espaço urbano e concretizem uma integração harmoniosa com 
os espaços e funções envolventes, nomeadamente no que se refere 
à altura e recuo da edificação, que deverá respeitar a dominante do 
espaço envolvente.

4 — Nas operações de loteamento localizadas nos espaços residen-
ciais de nível I e II, destinadas à construção de habitação unifamiliar 
ou bifamiliar isolada, geminada, bifamiliar ou unifamiliar em banda 
contínua, devem verificar -se os parâmetros urbanísticos, estabelecidos 
no n.º 4 do Artigo 66.º .

5 — Nos espaços residenciais referidos nos números 1 e 2 devem ainda 
assegurar -se os seguintes lugares de estacionamento privativo:

a) Em edifícios habitacionais deve assegurar -se um lugar por fogo 
para veículos ligeiros;

b) Em edifícios mistos (habitação, comércio, serviços, restauração e 
bebidas, armazenagem e indústria) terá de ser criado uma garagem ou 
aparcamento privativo de um lugar por fogo, acrescido de mais um lugar 
por cada 50m² de espaços comerciais, serviços, restauração e similares. 
Quando este somatório for igual ou superior a 500m², acresce ainda um 
lugar por cada 150m²;

c) Em empreendimentos turísticos deverá assegurar -se a criação de 
um lugar por unidade de alojamento para estacionamento privativo;

d) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente, 
quando a dimensão da parcela inviabilize uma solução arquitetónica de 

qualidade com aparcamento privativo, ou esta se torne inviável, pode 
prescindir -se das condições referidas nas alíneas anteriores;

e) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente ou 
quando a dimensão da parcela ou alinhamentos pré existentes a manter, 
impossibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
da condição referida na alínea anterior.

f  ) Nas novas edificações destinada a habitação, comércio, serviços, 
restauração e bebidas, terá de assegurar -se o estacionamento público de 
um lugar por fogo ou fração.

6 — A construção e instalação de armazéns e indústrias e outras 
utilizações ou ocupações, está condicionada ao cumprimento da le-
gislação e regulamentação aplicável e ainda às seguintes condições de 
edificabilidade:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,00;
b) Índice de ocupação do solo (Io) máximo de 50 %, incluindo anexos;
c) O número de pisos não pode ser superior a três acima da cota de 

soleira e um abaixo desta cota;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) O recuo mínimo da edificação é de 8 m e o afastamento mínimo 

aos limites laterais e posterior é de 10 m;
f  ) Excetuam -se, ao disposto nas alíneas anteriores, as situações decor-

rentes da construção em banda, em relação aos limites laterais dos lotes 
intermédios, edifícios em gaveto e ou ao limite posterior. Podem ainda 
ser motivo de exceção as situações de recuos preexistente a manter;

g) Deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento privativo 
para veículos ligeiros por cada 100m² da área de construção, quando 
o somatório da área do pavimento da instalação for inferior a 500m². 
Quando este somatório for igual ou superior a 500m², acresce ainda um 
lugar por cada 150m²;

h) Deve assegurar -se a criação de um lugar de estacionamento público 
por cada 300m² da área de construção;

i) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente ou 
quando a dimensão da parcela ou alinhamentos pré existentes a manter, 
impossibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
da condição referida na alínea anterior.

SUBSECÇÃO III

Espaços urbanos de baixa densidade

Artigo 70.º
Caracterização

Os espaços urbanos de baixa densidade correspondem aos espaços 
urbanos de menor densidade habitacional e populacional, com um nível 
mais reduzido de infraestruturas e equipamentos, coexistindo com outras 
atividades e prédios rústicos e mistos, nas quais prevalece o uso urbano.

Artigo 71.º
Regime

1 — Os espaços urbanos de baixa densidade destinam -se essencial-
mente à construção de edificações destinadas à habitação unifamiliar 
e bifamiliar, empreendimentos turísticos e outras atividades comple-
mentares, nomeadamente, comércio, serviços, restauração e bebidas 
e equipamentos.

2 — Admite -se a construção e instalação de armazéns e indústrias 
e outras utilizações ou ocupações, desde que não criem situações de 
incompatibilidade, referidas no Artigo 16.º e cumpram as condições 
estipuladas no artigo seguinte.

Artigo 72.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços urbanos de baixa densidade as operações urbanís-
ticas destinadas a habitação, comércio, serviços, restauração e empre-
endimentos turísticos e estão sujeitas ao cumprimento cumulativo das 
seguintes condições:

a) O número máximo de pisos acima da cota de soleira é de dois 
acima da cota de soleira e de dois abaixo desta cota;

b) O índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,80;
c) O índice de ocupação do solo (Io) máximo é de 40 %;
d) Nas novas edificações terá de assegurar -se o estacionamento público 

de um lugar por fogo.

2 — Para os espaços residenciais, podem ser admitidos outros índices 
de ocupação, nas áreas consolidadas, em situações de colmatação ou de-
molição de edificações existentes, desde que conduzam à qualificação do 
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espaço urbano e concretizem uma integração harmoniosa com os espaços 
e funções envolventes, nomeadamente no que se refere à altura e recuo 
da edificação, que deverá respeitar a dominante do espaço envolvente.

3 — Nas operações urbanísticas destinadas à construção de habitação 
unifamiliar ou bifamiliar isolada, geminada, bifamiliar ou unifamiliar 
em banda continua, devem verificar -se os parâmetros urbanísticos es-
tabelecidos no n.º 4 do Artigo 66.º .

4 — Devem ainda assegurar -se os seguintes lugares de estacionamento:
a) Em edifícios habitacionais, um lugar de aparcamento privativo 

para veículos ligeiros por fogo;
b) Em edifícios mistos (habitação, comércio, serviços, restauração 

e bebidas, deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento 
privativo para veículos ligeiros por fogo, mais um lugar por cada 50m² 
destinado aos restantes usos, quando o somatório da área destes for 
inferior a 500m². Quando este somatório for igual ou superior a 500m², 
acresce ainda um lugar por cada 100m²;

c) Em empreendimentos turísticos a criação de um lugar estaciona-
mento privativo por unidade de alojamento;

d) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente, 
quando a dimensão da parcela inviabilize uma solução arquitetónica de 
qualidade com aparcamento privativo, ou esta se torne inviável, pode 
prescindir -se das condições referida no ponto anterior.

e) Em edifícios mistos (habitação, comércio, serviços, restauração e 
bebidas) devem assegurar -se a criação de um lugar de estacionamento 
público por cada 100m²;

f) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente ou 
quando a dimensão da parcela ou alinhamentos pré existentes a manter, 
impossibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
da condição referida na alínea anterior.

5 — A construção de instalação de armazéns e indústrias e outras utili-
zações ou ocupações, está condicionada ao cumprimento da legislação e 
regulamentação aplicável e às seguintes condições de edificabilidade:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,0;
b) Índice de ocupação do solo (Io) máximo de 50 %, incluindo anexos;
c) O número de pisos não pode ser superior a três;
d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m;
e) O recuo mínimo da edificação é de 8 m e o afastamento mínimo 

aos limites laterais e posterior é de 10 m;
f  ) Excetuam -se, ao disposto nas alíneas anteriores as situações decor-

rentes da construção em banda, em relação aos limites laterais dos lotes 
intermédios, edifícios em gaveto e ou ao limite posterior. Podem ainda 
ser motivo de exceção as situações de recuos preexistente a manter;

g) Deve assegurar -se um lugar de garagem ou aparcamento privativo para 
veículos ligeiros por cada 100m² da área de construção, quando o somatório 
da área de construção da instalação for inferior a 500m² e, quando este soma-
tório for igual ou superior a 500m², acresce ainda um lugar por cada 150m²;

h) Nos empreendimentos turísticos deverão assegurar -se a criação de 
um lugar estacionamento privativo por unidade de alojamento;

i) Deve assegurar -se a criação de um lugar de estacionamento público 
por cada 300m² da área de construção;

j) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente 
ou quando a dimensão da parcela ou recuos pré existentes a manter, 
impossibilitem a criação de estacionamento público, pode prescindir -se 
da condição referida na alínea anterior.

SUBSECÇÃO IV

Espaços de atividades económicas

Artigo 73.º
Caracterização

1 — Os espaços de atividades económicas destinam -se ao acolhimento 
de atividades económicas, nomeadamente de estabelecimentos de tipo 
industrial, artesanal, armazéns, oficinais e outros que pelas suas caracte-
rísticas não sejam compatíveis com as restantes categorias do solo urbano.

2 — Admite -se a construção e instalação de usos complementares ao 
uso dominante referido no ponto anterior, designadamente, comércio, 
serviços, restauração e bebidas.

3 — Por deliberação da câmara municipal, pode admitir -se ainda a 
instalação de estabelecimentos comerciais, de restauração e bebidas, e 
de diversão, desde que o desenvolvimento local o justifique.

Artigo 74.º
Edificabilidade

1 — Nos espaços de atividades económicas, desde que admitida pela 
legislação e regulamentação aplicável, a edificação e outras utilizações 
estão sujeitas ao cumprimento cumulativo, das seguintes condições:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 1,50;
b) Índice de ocupação do solo (Io) máximo de 70 %, incluindo anexos;

c) O número de pisos não pode ser superior a três acima da cota de 
soleira e dois abaixo desta cota;

d) A altura da fachada principal não pode ser superior a 11 m;
e) A frente mínima da parcela é de 17,5 m ou 12,5 m, respetivamente 

para edifícios isoladas ou geminados;
f  ) O recuo mínimo da edificação é de 8 m e o afastamento mínimo 

aos limites laterais e posterior é de 5 m e 6 m, respetivamente;
g) Excetuam -se do disposto nas alíneas anteriores, as situações de-

correntes da construção em banda simples ou dupla, respetivamente, em 
relação aos limites laterais dos lotes intermédios, edifícios em gaveto e 
ou ao limite posterior. Podem ainda ser motivo de exceção as situações 
de recuos preexistente a manter;

h) As edificações localizadas nos limites desta categoria de solos, 
devem salvaguardar afastamentos mínimos, em relação a estes limites 
de 15 m;

i) Deve assegurar -se um lugar de aparcamento privativo para veículos 
ligeiros por cada 100m² da área de construção, quando o somatório da 
área do pavimento da instalação for inferior a 500m². Quando este soma-
tório for igual ou superior a 500m², acresce um lugar por cada 150m²;

j) Deve assegurara -se a criação de um lugar de estacionamento público 
por cada 300m² da área do construção;

k) Em espaços de colmatação após demolição de prédio existente, 
quando a dimensão da parcela inviabilize uma solução arquitetónica 
de qualidade com aparcamento público, ou esta se torne inviável, pode 
prescindir -se das condições referida na alínea anterior.

SUBSECÇÃO V

Espaços de uso especial

Artigo 75.º
Caracterização

1 — Os espaços de uso especial são espaços destinados à instalação 
de equipamentos e infraestruturas de interesse público, delimitados na 
planta de ordenamento.

2 — Esta categoria de espaços destinam -se preferencialmente à insta-
lação de equipamentos de utilização coletiva, infraestruturas e constru-
ções de apoio, nomeadamente no âmbito da saúde, do desporto, saúde, 
ensino, cultura, lazer, segurança e proteção civil.

3 — Admite -se a instalação, como usos complementares, de comércio 
e serviços, bem como equipamentos de apoio aos usos dominantes.

4 — Os usos específicos a que estejam afetos os equipamentos exis-
tentes podem ser alterados pelo município, desde que seja mantida a 
finalidade genérica de ocupação com equipamentos.

Artigo 76.º
Edificabilidade

1 — Considerando a natureza e diversidade destes equipamentos 
e infraestruturas, não se estabelece um regime de edificabilidade 
rígido.

2 — As características das novos equipamentos e infraestruturas 
a construir devem obedecer ao recuo e às cérceas dominantes do 
local.

3 — As construções destinadas aos usos complementares, está con-
dicionada ao cumprimento das seguintes condições:

a) Índice de utilização do solo (Iu) máximo de 0,60;
b) Índice de ocupação do solo (Io)máximo de 45 %;
c) O número máximo de pisos acima da cota de soleira é de dois e 

de um abaixo desta cota;
d) O A altura da fachada principal não pode ser superior a 9 m.

4 — Podem ser admitidos outros índices de utilização e recuos quando, 
por razões inerentes às características do equipamento ou infraestruturas 
se justifique.

SUBSECÇÃO VI

Espaços verdes

Artigo 77.º
Caracterização

1 — Os espaços verdes integram parques, jardins, praças e outras 
áreas com coberto vegetal de utilização coletiva e desempenham um 
papel importante na sustentabilidade ambiental e ecológica do sistema 
urbano.

2 — Os espaços verdes encontram -se delimitados na planta de or-
denamento, contribuem para a valorização ambiental e paisagística 
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do solo urbano e destinam -se a fins recreativos, desportivos, culturais, 
turísticos, outras atividades lúdicas de cariz agrícola e florestal e ao 
enquadramento de infraestruturas.

Artigo 78.º
Regime

1 — Nos espaços verdes de utilização coletiva deve preservar -se o 
coberto vegetal e evitar -se as alterações morfológicas, salvo quando 
resultam de operações com vista à sua requalificação, valorização am-
biental e paisagística.

2 — Admite -se a construção de equipamentos ou infraestruturas de 
apoio às atividades ambientais, culturais, recreativas e de lazer e insta-
lação de serviços complementares à sua atividade, tais como estabeleci-
mentos de restauração ou bebidas, desde que salvaguardada a identidade, 
o valor ambiental e patrimonial destas áreas.

3 — O índice máximo de utilização é de 0,1m²/m².

SECÇÃO II

Solo urbanizável

Artigo 79.º
Caracterização

1 — O solo urbanizável corresponde às novas áreas de expansão 
dos aglomerados de forma a permitir o seu desenvolvimento de forma 
equilibrada e sustentada em conformidade com os objetivos do PDMF.

2 — O solo urbanizável está integrado em Unidades Operativas de 
Planeamento e Gestão (UOPG), salvo os casos de áreas contíguas a 
espaços urbanizados e infraestruturados em que na execução do PDMF 
se preconiza o recurso a unidades de execução e/ou a operações urbanís-
ticas previstas no RJUE, quando não se justifique o seu enquadramento 
naquelas unidades de execução.

3 — O solo urbanizável integra as seguintes subcategorias:
a) Espaços centrais;
b) Espaços residenciais;
c) Espaços urbanos de baixa densidade;
d) Espaços de atividades económicas;
e) Espaços verdes;
f) Espaços de uso especial.

Artigo 80.º
Regime

As operações urbanísticas nesta categoria operativa de solo estão 
sujeitas ao cumprimento dos parâmetros e condicionantes estipuladas 
neste regulamento nas categorias de usos de solo correspondentes.

CAPÍTULO VI

Programação e execução do plano

SECÇÃO I

Programação do plano

Artigo 81.º
Programação de execução do plano

1 — A programação e a execução do PDMF é determinada pela Câ-
mara Municipal e processa -se através da inscrição no plano de atividades 
municipal e, quando aplicável, no orçamento municipal e da aprovação 
de programas anuais ou plurianuais de concretização das opções e prio-
ridades de desenvolvimento urbano do município.

2 — Na definição das prioridades de concretização das UOPG iden-
tificadas no PDMF ou de unidades de execução, serão privilegiadas as 
seguintes intervenções:

a) As que possuam caráter estruturante no ordenamento do território 
municipal e sejam fundamentais para o seu desenvolvimento econó-
mico;

b) As que contribuam para consolidação e qualificação do solo ur-
banizado;

c) As que contribuam para a proteção e valorização da estrutura 
ecológica;

d) As que permitam a disponibilização de solo para as atividades 
económicas, equipamentos, espaços verdes e infraestruturas necessárias 
à execução do plano.

3 — Na programação operacional a Câmara Municipal definirá as 
linhas orientadoras de concretização da estratégia de planeamento urbano 
preconizado pelo PDMF e as medidas e ações destinadas a operaciona-
lizar a sua execução no âmbito espacial das UOPG’s, nomeadamente:

a) Os objetivos e programa de intervenção;
b) Os parâmetros urbanísticos;
c) As formas de execução com a definição dos instrumentos de pro-

gramação operacional a utilizar ou a aplicar e programação temporal.

4 — A programação operacional pode materializar -se através da uti-
lização isolada ou articulada dos seguintes instrumentos:

a) Plano de Pormenor (PP);
b) Unidades de execução.

5 — Os PP ou unidades de execução que concretizarem as UOPG 
podem não acatar estritamente os limites definidos para as mesmas na 
planta de ordenamento, desde que tal se justifique por razões da sua 
operacionalização face aos limites cadastrais, à aplicação de critérios de 
equidade entre proprietários ou à adequação aos objetivos programáticos 
definidos no presente plano para cada uma daquelas.

SECÇÃO II

Execução do plano

Artigo 82.º
Execução em solo urbanizado

1 — Em solo urbanizado, a execução do PDMF processa -se através 
do recurso a operações urbanísticas adequadas à sua natureza, dimensão 
e à sua inserção no tecido urbano envolvente, sendo dominantemente 
as previstas no RJUE.

2 — O estipulado no número anterior aplica -se às edificações a lo-
calizar no interior dos polígonos que passam à situação de urbanizados 
em resultado da execução do plano através de operações urbanísticas 
realizadas em solo urbanizável.

3 — Excetuam -se do disposto do n.º 1 as seguintes:
a) Situações correspondentes a áreas que implicarem a reestruturação 

fundiária, a abertura de novos arruamentos ou a reserva de solo para espa-
ços verdes e de outros equipamentos de utilização coletiva, ou ainda por 
exigirem a aplicação de mecanismos perequativos para a redistribuição 
de encargos e benefícios entre as entidades envolvidas. Nestes casos a 
execução do plano deve processar -se no âmbito de unidades de execu-
ção delimitadas por iniciativa da Câmara Municipal nos termos da lei;

b) Outras situações para as quais a Câmara Municipal venha a condi-
cionar o aproveitamento urbanístico através da delimitação de unidades 
de execução a delimitar nos termos do Regime Jurídico dos Instrumentos 
de Gestão Territorial (RJIGT).

4 — A delimitação das unidades de execução previstas no n.º anterior 
obedece, com as devidas adaptações, às regras e aos procedimentos 
estabelecidos no artigo seguinte.

Artigo 83.º
Execução em solo urbanizável

1 — Em solo urbanizável a execução do plano processa -se domi-
nantemente através de PP ou unidades de execução a delimitar pelo 
município, enquadradas ou não em UOPG’s.

2 — Os prédios ou a parte destes situados em solo urbanizável só são 
passíveis de transformações com vista ao seu aproveitamento urbanístico 
ou edificatório ao abrigo planos de pormenor ou de unidades de execução 
delimitadas em coerência com as orientações e prioridades de concre-
tização do PDMF estabelecidas no âmbito da respetiva programação 
geral de concretização do desenvolvimento urbanístico, podendo nesse 
enquadramento a delimitação decorrer de iniciativa da Câmara Municipal 
ou do acolhimento de iniciativa dos interessados.

3 — Na delimitação das unidades de execução devem observar -se as 
seguintes regras e procedimentos:

a) Deve abranger uma área suficientemente vasta para constituir 
um perímetro com características de unidade e autonomia urbanísticas 
que assegure a coerência funcional e visual do espaço urbanizado e 
urbanizável;
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b) Os limites externos da unidade de execução devem confinar com 
o solo urbanizado preexistente numa extensão que permita estabelecer 
uma correta articulação funcional e formal com este;

c) Caso a unidade de execução pretendida não confinar com o solo 
urbanizado ou confinar com este numa extensão insuficiente que garante 
as condições expressas nas alíneas anteriores, deve ser demonstrado de 
forma inequívoca e aceite pela Câmara Municipal, de que uma correta 
articulação é plenamente realizável;

d) No caso de a unidade de execução não abranger a totalidade de 
um polígono autónomo de solo urbanizável, deve ficar assegurado que 
não fique inviabilizada, para as áreas remanescentes do referido po-
lígono, a possibilidade de por sua vez elas se constituírem em uma ou 
mais unidades de execução que cumpram individualmente as condições 
estabelecidas nas alíneas anteriores.

4 — A aprovação da delimitação de unidade de execução tem de referir 
expressamente que a Câmara Municipal considera que fica assegurada 
a correta articulação funcional e formal da intervenção urbanística dela 
resultante com o solo urbanizado preexistente.

5 — Não é condição impeditiva da delimitação de uma unidade de 
execução o facto de ela abranger um único prédio ou unidade cadastral, 
desde que sejam estritamente cumpridas as condições estabelecidas no 
número anterior.

6 — No caso de se pretender delimitar uma unidade de execução que 
não abranja a totalidade de um polígono autónomo de solo urbanizável, 
a Câmara Municipal pode condicionar a sua aprovação à demonstra-
ção que tal facto não impede ou prejudica a qualidade da ocupação da 
restante área.

7 — Nas áreas não enquadradas em unidades de execução, a Câmara 
Municipal pode autorizar a título excecional, operações urbanísticas 
avulsas, quando digam respeito a parcelas situadas em contiguidade com 
o solo urbanizado ou com áreas que tenham adquirido características 
semelhantes àquele através de ações de urbanização ou edificação, e 
desde que a Câmara Municipal considere que as soluções propostas 
asseguram uma correta articulação formal e funcional com a área urba-
nizada e não prejudicam o ordenamento urbanístico da área envolvente, 
nem constituam instrumentos generalizados de expansão do perímetro 
urbano, nas seguintes condições:

a) As operações urbanísticas em parcelas localizadas nas faixas de solo 
urbanizável confinantes com via pública habilitante, quando se tratar de 
prédios na situação de colmatação ou de prédios que possuam extrema 
comum com prédio onde já exista edifício em situação legal;

b) As operações urbanísticas em parcelas situadas em contiguidade 
com o solo urbanizado ou com áreas que tenham adquirido estatuto 
equivalente a solo urbanizado.

8 — As regras e condições de ocupação do solo urbanizável, quando 
enquadrado por UOPG’s ou unidades de execução serão as definidas 
nos conteúdos programáticos e nos restantes casos aplicar -se -á o esta-
belecido para cada categoria de espaço em solo urbanizado no presente 
regulamento.

SECÇÃO III

Mecanismos de perequação

Artigo 84.º
Objetivos e âmbito de aplicação

1 — Os mecanismos de perequação compensatória visam assegurar 
a justa repartição de benefícios e encargos decorrentes da execução do 
PDMF entre os proprietários abrangidos pelo mesmo.

2 — Os mecanismos de perequação compensatória definidos no 
PDMF são aplicados nas seguintes situações:

a) Nas áreas a sujeitar a PP ou unidades de execução mesmo que não 
delimitadas no PDMF como tal;

b) Nas unidades de execução a constituir em solo urbanizado e ur-
banizável.

Artigo 85.º
Mecanismos de perequação

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar no âmbito do artigo 
anterior são os previstos no RJIGT, nomeadamente, o índice médio de 
utilização (IMU), a área de cedência média (Cmed) exigida e a repartição 
dos custos de urbanização, nos termos do disposto na presente secção.

2 — Os valores numéricos do IMU e da Cmed serão estabelecidos 
no âmbito de cada um dos PP ou das unidades de execução em causa, 
no cumprimento dos parâmetros urbanísticos previstos no presente 
regulamento.

3 — No caso de unidades de execução delimitadas para áreas não 
disciplinadas por PP, ou no caso de estes serem omissos na matéria, os 
valores numéricos do IMU e da Cmed, serão obtidos da seguinte forma:

a) Índice médio de utilização (IMU) é a média ponderada dos índices 
de utilização do solo dos prédios que constituem o PP ou unidade de 
execução, resultante do respetivo desenho urbano, expressa em m² de 
área de construção por m² de terreno;

b) Cedência média (Cmed) é o quociente entre a área afeta a cedências 
gerais, integrada numa unidade de execução, e a área total desta.

SECÇÃO IV

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 86.º
Delimitação e identificação

1 — As UOPG’s compreendem as áreas de intervenção dos PU e de 
PP em elaboração, bem como os polígonos territoriais definidos como 
tal no presente plano.

2 — Para o território municipal de Fafe são definidas UOPG’s nos 
artigos seguintes.

3 — A delimitação das UOPG’s pode ser ajustada quando tal resulte 
da necessidade de a conformar ao cadastro de propriedade ou à rede 
viária, podendo igualmente ser alterados os limites da sua abrangência, 
quando tal for justificado em sede de PU ou PP.

4 — Cada UOPG pode ser desenvolvida de uma só vez ou, em casos 
justificados, repartida em subunidades de menor dimensão.

5 — Enquanto não estiverem aprovados os instrumentos de progra-
mação e execução a desenvolver no âmbito das UOPG, só são admitidas 
operações urbanísticas que não colidam com os objetivos para ela defini-
dos e de acordo com as regras aplicáveis previstas no presente PDMF.

Artigo 87.º
UOPG 1: Aboim, Outeiro das Pedras

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 5,24ha, destina -se à ocupação de um em-

preendimento turístico em solo rural, beneficiando dos valores naturais 
e paisagísticos existentes;

b) Aumentar a oferta turística de qualidade do concelho.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, destina -se à construção e instalação de um empre-

endimento turístico em espaço rural;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipulados 

na Secção I e na Secção VIII do Capítulo V do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadradas 

em unidade de execução.
Artigo 88.º

UOPG 2: Vila Cova, Encostelas
1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 1,65ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 72.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em operação de loteamento e, caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de execução 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 89.º
UOPG 3: Travassós, Moinhos

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,41ha, destina -se à ocupação habitacional 

e de equipamentos.
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2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, admitem -se usos habitacional, de recreio, lazer e 

para empreendimentos turísticos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 72.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidades de execução.

Artigo 90.º
UOPG 4: Revelhe, Espaço Industrial das Lapas

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 8,54ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em de unidade de execução;
b) A urbanização deve ser precedida da diminuição de risco, desig-

nadamente ao nível da perigosidade de incêndio;
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar -se no perímetro da 

UOPG, adotando as regras previstas na legislação de DFCI em vigor, 
nomeadamente quanto à respetiva dimensão, ou caso existam, às regras 
estabelecidas no PMDFCI para o efeito.

Artigo 91.º
UOPG 5: Revelhe, Escola Padre Flores

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 9,5ha, destina -se à ocupação habitacional 

e de equipamentos.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 92.º
UOPG 6: Revelhe, Sabugal

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 4.89ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução.

Artigo 93.º
UOPG 7: Ribeiros, Pena de Galo

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 2,27ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em operação de loteamento e, caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 94.º
UOPG 8: Vinhós, Outeiro da Peluda

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,36ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução;
b) A urbanização deve ser precedida da diminuição de risco, desig-

nadamente ao nível da perigosidade de incêndio;
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar -se no perímetro da 

UOPG, adotando as regras previstas na legislação de DFCI em vigor, 
nomeadamente quanto à respetiva dimensão, ou caso existam, às regras 
estabelecidas no PMDFCI para o efeito.

Artigo 95.º
UOPG 9: Passadouro, Estorãos

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 5,57ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se uso habitacional e atividades comple-

mentares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução;
b) A urbanização deve ser precedida da diminuição de risco, desig-

nadamente ao nível da perigosidade de incêndio;
c) A faixa de gestão do combustível deve localizar -se no perímetro da 

UOPG, adotando as regras previstas na legislação de DFCI em vigor, 
nomeadamente quanto à respetiva dimensão, ou caso existam, às regras 
estabelecidas no PMDFCI para o efeito.

Artigo 96.º
UOPG 10: Fornelos, Rielho

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 6,83ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admite -se usos habitacionais e atividades comple-

mentares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 1 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º
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Artigo 97.º
UOPG 11: Fornelos, Ribeiro

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 5,28ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 1 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadradas 

em unidade de execução.
Artigo 98.º

UOPG 12: Fornelos, Fornelo
1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,02ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 99.º
UOPG 13: Fafe, Cumieira Sul

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,54ha, destina -se à ocupação habitacional 

e atividades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades económicas 

e usos complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em operação de loteamento e, caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 100.º
UOPG 14: Fafe, Espaço Industrial de Pardelhas

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 2,91ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 101.º
UOPG 15: Fafe, Pardelhas

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 7,71ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 1 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadradas 

em operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não abranja 
toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção previstas 
no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 102.º
UOPG 16: São Gens, Zona Industrial do Socorro

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 26,47ha, destina -se à ocupação de ati-

vidades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se uso industrial, oficinas, armazéns e 

atividades complementares.
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em de PP e unidade de execução.

Artigo 103.º
UOPG 17: Zona Industrial de Arões S. Romão/Golães

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 26,85ha, destina -se à ocupação de ati-

vidades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admite -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em PP e operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 104.º
UOPG 18: Arões S. Romão/Golães, Espaço Industrial de Porinhos

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 2,01ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 — do Artigo 83.º

Artigo 105.º
UOPG 19: Cepães, Pombeirinha

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 4,71ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
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b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-
lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º .

Artigo 106.º
UOPG 20: Espaço Industrial de Silvares S. Clemente, Cepêda
1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 1,85ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admite -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 107.º
UOPG 21: Silvares S. Clemente, Quinta das Marinhas

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 4,54ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais e atividades com-

plementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução.

Artigo 108.º
UOPG 22: Espaço Industrial de Silvares S. Martinho, Bugio I
1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,74ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 109.º
UOPG 23: Regadas, Zona Industrial de Regadas

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 47,35ha, destina -se à ocupação de ati-

vidades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;

b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-
lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em PP e unidade de execução.

Artigo 110.º
UOPG 24: Quinchães, Espaço Industrial

das Cantoneiras Nascente
1 — Objetivos Programáticos:
a) Com área aproximada de 4,67ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG, admitem -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 111.º
UOPG 25: Várzea Cova, Espaço Industrial de Várzea Cova

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 5,95ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas e residencial.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos industriais, oficinas e armazéns;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em operação de loteamento. Caso a operação de loteamento não 
abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas situações de exceção 
previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 112.º
UOPG 26: Arões S. Romão, Portela

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 6,8ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.
3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 113.º
UOPG 27: Fafe, Cumieira norte

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 9,08ha, destina -se à ocupação habitacional 

e de equipamentos.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.
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3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 114.º
UOPG 28: Fafe, Sol Poente

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 6,79ha, destina -se à ocupação habitacional 

e de atividades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º ;

b) A urbanização deve ser precedida da diminuição de risco, desig-
nadamente ao nível da perigosidade de incêndio;

c) A faixa de gestão do combustível deve localizar -se no perímetro da 
UOPG, adotando as regras previstas na legislação de DFCI em vigor, 
nomeadamente quanto à respetiva dimensão, ou caso existam, às regras 
estabelecidas no PMDFCI para o efeito.

Artigo 115.º
UOPG 29: União de freguesias de Ardegão, Arnozela,

Seidões, lugar novo Arnozela
1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 2,08ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º ;

b) A urbanização deve ser precedida da diminuição de risco, desig-
nadamente ao nível da perigosidade de incêndio;

c) A faixa de gestão do combustível deve localizar -se no perímetro da 
UOPG, adotando as regras previstas na legislação de DFCI em vigor, 
nomeadamente quanto à respetiva dimensão, ou caso existam, às regras 
estabelecidas no PMDFCI para o efeito.

Artigo 116.º
UOPG 30: Espaço Industrial de S. Gens, Mosteiro

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 7,96 ha, destina -se à ocupação de ativi-

dades económicas.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admite -se usos industriais, oficinas, armazéns e 

atividades complementares;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no Artigo 74.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enquadra-

das em unidade de execução e operação de loteamento. Caso a operação 
de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida nas 
situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 117.º
UOPG 31: Silvares S. Martinho, Boavista

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 4,22ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 118.º
UOPG 32: Silvares S. Martinho, Nogueira

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 3,74ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.

3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

Artigo 119.º
UOPG 33: Silvares S. Martinho, Bugio II

1 — Objetivos programáticos:
a) Com área aproximada de 4,98ha, destina -se à ocupação habita-

cional.

2 — Indicadores e parâmetros urbanísticos:
a) Nesta UOPG admitem -se usos habitacionais, atividades comple-

mentares e equipamentos;
b) Os indicadores e parâmetros urbanísticos a aplicar são os estipu-

lados no n.º 2 do Artigo 69.º do presente regulamento.
3 — Forma de execução:
a) A execução realiza -se através de operações urbanísticas enqua-

dradas em unidade de execução e de operação de loteamento. Caso a 
operação de loteamento não abranja toda a UOPG, apenas será admitida 
nas situações de exceção previstas no n.º 7 do Artigo 83.º

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Artigo 120.º
Norma revogatória

É revogado o Plano Diretor Municipal (PDM) de Fafe aprovado pela 
Assembleia Municipal a 6 de maio de 1994, ratificado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 92/94, de 27 de setembro e publicado no 
Diário da República, 1.ª série -B, n.º 224, de 27 de setembro de 1994.

Artigo 121.º
Prazo de vigência e condições de revisão

O PDMF vigora por um período de 10 anos, sem prejuízo de, 
nos termos da lei, a sua revisão ou alteração poder ocorrer antes 
de decorrido esse prazo e desde que tal seja reconhecida como 
necessária.
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Artigo 122.º
Entrada em vigor

A revisão do PDMF entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXOS

ANEXO I

Normas do Plano Regional de Ordenamento Florestal
do Baixo Minho (PROF -BM) aplicáveis ao solo rural

conforme artigos 40.º A 51.º do Regulamento do PDMF
1 — No concelho de Fafe aplica -se o PROF -BM, aprovado pelo 

Decreto Regulamentar n.º 17/2007, de 28 de março.
2 — De acordo com o definido na carta de síntese do PROF -BM, é 

abrangido pelas SRH da Srª da Abadia -Merouço e do Cávado -Ave.
3 — Todas as intervenções no espaço rural e florestal do território do conce-

lho de Fafe estão subordinadas ao cumprimento do estabelecido no PROF -BM 
para as SRH do Cávado -Ave e da Srª da Abadia -Merouço designadamente 
os objetivos específicos comuns e os objetivos específicos respetivamente, a 
que acrescem as normas e modelos de silvicultura por função de conservação 
estabelecidas no PROF -BM, aplicáveis aos espaços florestais de conservação.

4 — São objetivos específicos comuns para os espaços florestais:
a) Diminuir o número de ignições de incêndios florestais;
b) Diminuir a área queimada;
c) Reabilitar e beneficiar os espaços florestais através de:
i) Proteção dos valores fundamentais do solo e da água;
ii) Promoção da biodiversidade e da diversidade na composição dos 

espaços florestais;
iii) Recuperação de área ardidas;
iv) Aumento da incorporação de conhecimentos técnico científicos 

na gestão.

d) Consolidar a atividade florestal, nomeadamente:
i) Profissionalização da gestão florestal;
ii) Incremento das áreas de espaços florestais sujeitos a gestão pro-

fissional;
iii) Promoção da implementação de sistemas de gestão sustentáveis 

e sua certificação;
iv) Promoção da diferenciação e valorização dos espaços florestais 

através do reconhecimento prestado pela certificação.

5 — O recreio, enquadramento e estética da paisagem constitui -se 
como como função complementar ou secundária estabelecida para as 
SRH Cávado -Ave e Srª da Abadia -Merouço e categorias de espaço 
florestal definidas no PDMF, através de ações de dinamização do apro-
veitamento dos espaços florestais para recreio e lazer com o objetivo de 
desenvolver o turismo em espaço rural e o turismo de natureza, quando 
aplicável, atendendo aos valores de conservação e diversidade florística, 
faunística, cénicos e paisagens notáveis da sub -região.

6 — Espécies protegidas:
a) O PROF -BM assume como objetivo e promove como prioridade a 

defesa e a proteção de espécies florestais que, pelo seu elevado valor eco-
nómico, patrimonial e cultural, pela sua relação com a história e cultura 
da região, pela raridade que representam, bem como pela sua função de 
suporte de habitat, carecem de especial proteção, designadamente:

i) Espécies protegidas por legislação específica:
Quercus suber (Sobreiro);
Quercus ilex (Azinheira);
Ilex aquifolium (Azevinho espontâneo).

ii) Exemplares espontâneos de espécies florestais que devem ser 
objeto de medidas de proteção específica:

Quercus pyrenaica (Carvalho negral);
Quercus robur (Carvalho roble);
Taxus baccata (Teixo).

b) O regime de proteção das espécies referido na alínea anterior é 
aplicável a todo o território do concelho de Fafe e a todas as categorias 
de solo rural estabelecidas no PDMF, com exceção das espécies referi-
das na alínea a) i. supra, cujo regime de proteção se estende a todas as 
categorias de uso do solo.

7 — Explorações não sujeitas a PGF:
a) As explorações florestais privadas de área inferior à mínima obri-

gatória submetida a PGF (50ha), e desde que não integradas em Zona de 

Intervenção Florestal (ZIF), ficam sujeitas ao cumprimento das seguintes 
normas mínimas:

i) Normas de silvicultura preventiva;
ii) Normas gerais de silvicultura apresentadas no capítulo IV do 

plano;
iii) Modelos de silvicultura adaptados à SRH onde se insere a ex-

ploração.

8 — Sub -região homogénea do Cávado -Ave:
a) São objetivos específicos da Sub -região homogénea Cávado -Ave, 

e dos espaços florestais de produção que maioritariamente se lhe so-
brepõem, a implementação e incrementação da função prioritária de 
produção (de lenho, biomassa, frutos, sementes ou outros materiais 
vegetais e orgânicos), recorrendo a:

i) Utilização de espécies com bom potencial produtivo que permitam 
obter madeira de qualidade e outros produtos não lenhosos, designada-
mente o castanheiro e outras folhosas madeireira, indígenas ou não;

ii) Aplicação de técnicas silvícolas capazes de elevar o valor comercial 
do produto final.

b) São ainda reconhecidos como objetivos específicos os seguintes 
programas regionais:

i) Arborização e reabilitação de áreas florestais;
ii) Consolidação da atividade florestal e do movimento associativo;
iii) Restauração de ecossistemas degradados;
iv) Condução da regeneração natural de folhosas autóctones e aden-

samento da cortina riparia.

c) Nesta SRH, são aplicadas normas de intervenção generalizada e 
normas de intervenção específica a zonas determinadas pela sua espe-
cificidade, nomeadamente:

i) Normas de intervenção generalizada:
Normas gerais de silvicultura;
Normas de silvicultura preventiva;
Normas de agentes bióticos;
Normas de recuperação de áreas degradadas.

ii) Normas de silvicultura por função de produção, de acordo com 
a hierarquia funcional desta SRH e os objetivos de cada exploração, 
nomeadamente:

Normas de silvicultura por função de produção;
Normas de silvicultura por função de proteção, nas áreas coincidentes 

com margens de linhas de água, áreas da REN ou outras que configurem 
situações de risco de erosão ou perda de solo;

Normas de silvicultura por função de recreio, enquadramento e estética 
da paisagem, quando aplicável.

d) Nesta SRH devem ser privilegiadas as seguintes espécies florestais:
i) Prioritárias:
Acer pseudoplatanus;
Castanea sativa;
Fraxinus excelsior;
Prunus avium;
Quercus robur;
Quercus suber.

ii) Prioritárias:
Populus x canadensis;
Pinus pinea;
Quercus rubra;
Cedrus atlantica;
Alnus glutinosa;
Celtis australis;
Fraxinus angustifolia;
Arbutus unedo;
iCorylus avellana;
Crategus monogyna;
Ilex aquifolium;
Laurus nobilis;
Prunus lusitanica;
Ulmus minor.

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior podem ainda ser 
utilizadas, nesta SRH, outras espécies florestais desde que devidamente 
justificadas, nomeadamente o conjunto de espécies alternativas e secun-
dárias listadas no plano.
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9 — Sub -região homogénea Sr.ª da Abadia -Merouços:
a) São objetivos específicos da SRH da Sr.ª da Abadia -Merouços e 

dos espaços florestais de proteção e espaços florestais de conservação, 
predominantemente incidentes nessa área, a implementação e incre-
mentação das funções prioritárias de proteção contra a erosão hídrica 
e cheias e proteção da rede hidrográfica e a função de conservação, 
visando a promoção de uma correta e efetiva gestão das manchas de 
folhosas autóctones e, em particular, dos carvalhais.

b) São ainda reconhecidos como objetivos específicos os seguintes 
programas regionais:

i) Arborização e reabilitação de áreas florestais;
ii) Condução da regeneração natural de folhosas autóctones e aden-

samento da cortina riparia e condução dos carvalhais;
iii) Consolidação da atividade florestal, fomentando o movimento 

associativo.

c) Na SRH da Sr.ª da Abadia -Merouço e nos espaços florestais de 
proteção e espaços florestais de conservação, predominantemente inci-
dentes nessa área, são aplicadas normas de intervenção generalizada a 
toda a SRH e normas de intervenção específica a zonas determinadas 
pela sua especificidade, nomeadamente:

i) Normas de intervenção generalizada:
Normas gerais de silvicultura;
Normas de silvicultura preventiva;
Normas de agentes DFCI bióticos;
Normas de recuperação de áreas degradadas.

ii) Normas de silvicultura de acordo com a hierarquia funcional desta 
SRH e os objetivos de cada exploração, nomeadamente:

Normas de silvicultura por função de proteção;
Normas de silvicultura por função de conservação;
Normas de silvicultura por função de silvopastorícia, caça e pesca 

nas águas interiores, quando aplicável.

d) A fim de prosseguir as funções prioritárias referidas no n.º anterior, 
as intervenções nos espaços florestais de proteção e espaços florestais 
de conservação deverão cumprir as normas de silvicultura por função 
de proteção e de conservação, estabelecidas no PROF -BM, designada-
mente as seguintes:

Proteção contra a erosão hídrica e eólica;
Proceder à recuperação do perfil do solo através de arborizações que 

induzam o restabelecimento da sua capacidade bioprodutiva;
Garantir a integridade biofísica e ecológica das águas interiores, 

seus leitos e margens, preservando e melhorando as cortinas ripárias 
existentes, bem como a integridade e funcionalidade das cabeceiras das 
linhas de água, recorrendo à vegetação como elemento de retenção e 
retardamento do escoamento das águas, aumento do tempo de concen-
tração e de promoção da infiltração da água no solo;

Promover a utilização de regeneração natural em operações de ins-
talação de povoamentos, evitando -se deste modo mobilizações de solo. 
A escolha das espécies, bem como a estrutura irregular do povoamento, 
deverá ser ponderada de acordo com o seu grau de proteção e resis-
tência;

A preparação do terreno para a instalação do povoamento deve ter 
em particular atenção a gestão da vegetação espontânea;

Devem ser respeitadas normas de conservação do solo e da água, 
nomeadamente, na utilização de técnicas e maquinaria que minimizem 
as operações de compactação do solo. Na execução de mobilizações do 
solo e gestão de vegetação espontânea localizadas, garantir faixas de 
proteção a linhas de água, etc;

A densidade inicial de plantação poderá ser superior à indicada para 
as espécies que apresentarem sub -função principal de recuperação de 
solos degradados.

A escolha das espécies, bem como a estrutura do povoamento, de-
verá ser ponderada de acordo com o seu grau de proteção e nível de 
recuperação de solos;

Deve ser considerado no planeamento de áreas declivosas a promo-
ção e/ou manutenção de faixas de proteção a linhas de água e eventual 
execução de obras de correção torrencial;

O tipo de corte de realização deverá atender à não remoção de todas 
as árvores, podendo esta ser efetuada de forma intervalada ou por man-
chas/faixas, minimizando -se os efeitos da erosão. A realização de cortes 
finais está condicionada até 5 ha contínuos;

Para declives superiores a 30 %, deve -se optar por corte final em 
faixas alternadas ou faixas progressivas, sempre executados segundo 
as curvas de nível;

A idade final de corte poderá ser superior à indicada nos modelos 
de silvicultura;

Conservação de habitats e ecossistemas florestais e proteção am-
biental;

Devem manter -se áreas tampão ao longo das linhas de água com 
vegetação natural para atuar como filtro das águas de escorrimento, 
apenas com intervenção localizada de desobstrução do leito;

Deve privilegiar -se espécies e modelos de silvicultura de grandes revolu-
ções orientadas para a retenção do carbono, nomeadamente com produtos 
finais de longa duração, nomeadamente mobiliário, construção civil, etc.;

Diminuir as mobilizações do solo em profundidade, uma vez que 
estas promovem a mineralização e consequentemente a libertação do 
carbono do sistema;

Aplicação de técnicas de silvicultura preventiva com objetivo de 
redução da ignição, propagação e impacto dos incêndios florestais;

Promover a aplicação de medidas de gestão silvícola que fomentem 
a diversidade biológica em toda a mancha florestal; medidas de gestão 
silvícola que concentrem esta diversificação em áreas específicas, como 
cursos de água e outras formações de interesse;

Favorecer a regeneração natural de espécies autóctones arbóreas e 
arbustivas;

As espécies arbóreas e arbustivas a introduzir deverão ser de pro-
veniência local;

Fazer a diversificação de povoamentos puros em povoamentos mistos, 
aproveitando as capacidades melhoradoras das várias espécies;

Incorporar nos povoamentos de resinosas, sempre que possível, man-
chas com espécies folhosas autóctones;

Manter algumas árvores mortas e troncos de madeira em decom-
posição no solo para favorecer o desenvolvimento de micro -habitats, 
que servem de suporte a espécies de insetos, fungos, mamíferos e aves, 
sempre que não apresentem riscos fitossanitários;

Manter árvores de maior idade, preferencialmente nas áreas de bor-
dadura do povoamento, para posterior colonização por aves;

Utilizar preferencialmente técnicas de controlo da vegetação, manuais 
e moto -manuais;

As plantações deverão ser efetuadas preferencialmente em formas 
mistas, com espécies de crescimento mais rápido de caráter melhorador 
do solo e espécies de crescimento mais lento que serão favorecidas pela 
ação protetora das primeiras;

Devem ser considerados nos esquemas de plantação, espécies flo-
restais em associação com espécies arbustivas melhoradoras do solo 
(especialmente as fixadoras de azoto).

e) Nesta sub -região homogénea e nos espaços florestais de proteção e 
espaços florestais de conservação devem ser privilegiadas as seguintes 
espécies florestais:

i) Prioritárias:
Acer pseudoplatanus;
Castanea sativa;
Quercus pyrenaica;
Quercus robur;
Quercus suber.

ii) Relevantes:
Alnus glutinosa;
Celtis australis;
Fraxinus angustifolia;
Arbutus unedo;
Betula alba;
Corylus avellana;
Crategus monogyna;
Pyrus cordata;
Salix atrocinerea;
Salix salviifolia;
Sorbus aucuparia;
Pinus pinaster;
Pinus pinea;
Fraxinus excelsior;
Prunus avium;
Populus x canadensis.

f) Sem prejuízo do disposto no número anterior podem ainda ser 
utilizadas, nesta sub -região homogénea, outras espécies florestais desde 
que devidamente justificadas, nomeadamente o conjunto de espécies 
alternativas e secundárias listadas no plano.

10 — Medidas de defesa da floresta e de compartimentação estabele-
cidas no artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 17/2009, de 14 janeiro:

a) Sem prejuízo das restantes disposições legais em vigor e das normas 
do PROFBM, as ações de instalação e de gestão dos espaços florestais 
devem cumprir as seguintes condições de composição específica e ar-
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ranjo estrutural, com os objetivos de diminuir o perigo de incêndio e de 
garantir a máxima resistência da vegetação à passagem do fogo:

i) Os instrumentos de gestão florestal devem explicitar as medidas 
de silvicultura e de infraestruturação de espaços rurais que garantam a 
descontinuidade horizontal e vertical dos combustíveis florestais e a alter-
nância de parcelas com distinta inflamabilidade e combustibilidade;

ii) No âmbito das orientações de planeamento regional de defesa da 
floresta contra incêndios.

b) A dimensão das parcelas deverá variar entre 20ha e 50ha, nos ca-
sos gerais, e entre 1ha e 20ha nas situações de maior risco de incêndio, 
definidas no PMDFCI e no anexo II da planta de condicionantes da 
revisão do PDMF, e o seu desenho e localização devem ter em especial 
atenção o comportamento previsível do fogo;

c) Nas ações de arborização, de rearborização e de reconversão flo-
restal, os povoamentos mono específicos e equiénios não poderão ter 
uma superfície contínua superior a 50ha, devendo ser compartimentados, 
alternativamente:

i) Pela rede de faixas de gestão de combustíveis ou por outros usos 
do solo com baixo risco de incêndio;

ii) Por linhas de água e respetivas faixas de proteção, conveniente-
mente geridas;

iii) Por faixas de arvoredo de alta densidade, com as especificações 
técnicas definidas nos instrumentos de planeamento florestal.

ANEXO II

Exclusões da Reserva Ecológica Nacional (REN).

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)
32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_131.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_132.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_133.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_134.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_135.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_111.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_112.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_113.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_114.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_115.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_116.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_117.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_118.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_119.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_120.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_121.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_122.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_123.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_124.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_125.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_126.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_127.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_128.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_129.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_130.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_52.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_53.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_54.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_55.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_56.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_57.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_58.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_59.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_60.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_61.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_62.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_63.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_64.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_65.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_66.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_67.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_68.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_69.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_70.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_71.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_72.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_73.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_74.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_75.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_76.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_77.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_78.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_79.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_80.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_81.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_82.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_83.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_84.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_85.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_86.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_87.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_88.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_89.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_90.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_91.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_92.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_93.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_94.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_95.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_96.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_97.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_98.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_99.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_100.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_101.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_102.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_103.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_104.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_105.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_106.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_107.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_108.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_109.jpg

32266 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32266_110.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_1.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_2.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_3.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_4.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_5.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_6.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_7.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_8.jpg

32265 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_Ordenamento_32265_9.jpg
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 MUNICÍPIO DE FREIXO DE ESPADA À CINTA

Regulamento n.º 610/2015

Regulamento de Exercício de atividade de comércio a retalho
não sedentária exercida por feirantes e vendedores ambulantes

Preâmbulo
Considerando a necessidade de revisão do regime previsto no Regula-

mento das Feiras do Município de Freixo de Espada à Cinta e no Regu-
lamento da Venda Ambulante do Município de Freixo de Espada à Cinta, 
face à entrada em vigor da Lei n.º 27/2013, de 12 de Abril, diploma legal 
que veio estabelecer o novo regime jurídico a que fica sujeita a atividade 
de comércio a retalho não sedentária exercida por feirantes e vendedores 
ambulantes, bem como o regime aplicável às feiras e aos recintos onde as 
mesmas se realizam, de acordo com o regime constante do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de Julho, que transpôs para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2006/123/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
12 de dezembro, relativa aos serviços no mercado interno;

Considerando a revogação do Decreto -Lei n.º 122/79, de 8 de maio, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 282/85, de 22 de julho, 283/86, de 5 de 
setembro, 399/91, de 16 de outubro, 252/93, de 14 de julho, 9/2002, de 24 
de janeiro, e 48/2011, de 1 de abril, e pela Portaria n.º 1059/81, de 15 de 
dezembro, assim como a revogação do Decreto -Lei n.º 42/2008, de 10 de 
março, efetuada pela aludida Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, que unificou 
as regras aplicáveis aos feirantes e aos vendedores ambulantes;

Considerando ainda que as regras de funcionamento das feiras do 
concelho, nomeadamente as condições de admissão dos feirantes, os 
critérios para a atribuição dos espaços de venda e demais normas de 
funcionamento, assim como as regras para o exercício da venda ambu-
lante, designadamente a fixação de espaços autorizados para tal ativi-
dade e as condições de ocupação dos mesmos, devem, nos termos do 
n.º 1 do artigo n.º 31.º da Lei n.º 27/2013, de 12 de Abril, constar de 
regulamento a aprovar pelo Município de Freixo de Espada à Cinta no 
prazo de 180 dias a contar da data da entrada em vigor da mencionada 
Lei, evidenciando -se, assim, a necessidade de se proceder aos corres-
pondentes ajustamentos normativos;

Considerando, em especial, que atenta a alínea a) do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, deixaram de ser considerados ven-
dedores ambulantes os que utilizando veículos automóveis ou reboques, 
neles confecionem, na via pública ou em locais para o efeito determi-
nados pelas câmaras municipais, refeições ligeiras ou outros produtos 
comestíveis preparados de forma tradicional, atividades que, nos termos 
do artigo 6.º do mesmo diploma legal, são configuradas como prestação 
de serviços de restauração ou de bebidas com carácter não sedentário, 
apenas sujeitas ao regime da comunicação prévia com prazo;

Vem esta edilidade, no uso da competência prevista no n.º 7 do 
artigo 112.º e no artigo 241.º, ambos da Constituição da República 
Portuguesa, e conferida pela, na alínea g) do n.º 1 do artigo 25 e na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, em execução do previsto no n.º 1 do artigo 31.º da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril, em observância do cumprimento das normas 
fixadas nos Decretos -Leis n.os 111/2006, de 9 de junho e 113/2006, de 
12 de junho, nas suas redações vigentes, e após ter sido consultada a 
entidade representativa dos interesses afetados (Associação Portuguesa 
para a Defesa do Consumidor), foi aprovado em sessão da Assembleia 
Municipal realizada no dia 27 de abril de 2015, nos termos do disposto 
nos artigos 114.º e seguintes do mesmo Código, o presente regulamento 
municipal de acordo com o articulado seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Norma Habilitante

O presente regulamento tem como normas habilitantes o artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, o artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013 
de 12 de abril, o Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro e ulteriores 
alterações, a Lei n.º 2/2007 de 15 de janeiro e as alíneas g), do n.º 1, 
do artigo 25.º, e k), do n.º 1, do artigo 33, ambos do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente regulamento define e regula o funcionamento das 
feiras do concelho de Freixo de Espada à Cinta nomeadamente as 
condições de admissão dos feirantes, os seus direitos e obrigações, 
os critérios de atribuição dos espaços de venda, as normas de fun-
cionamento e o horário de funcionamento das feiras, bem como as 
condições para o exercício da venda ambulante, nomeadamente a 
indicação das zonas e locais autorizados ao seu exercício, os horários 
e as condições de ocupação do espaço, colocação dos equipamentos 
e exposição dos produtos.

2 — Estão excluídos do âmbito de aplicação do presente Regula-
mento:

a) Os eventos de exposição e de amostra, ainda que nos mesmos se 
realizem vendas a título acessório e tenham a designação de feira;

b) Os eventos exclusiva ou predominantemente destinados à participa-
ção de agentes económicos titulares de estabelecimentos, que procedam 
a vendas ocasionais e esporádicas fora dos seus estabelecimentos;

c) As mostras de artesanato, predominantemente destinadas à parti-
cipação de artesãos;

d) Os mercados municipais regulados pelo Decreto -Lei n.º 340/82, 
de 25 de agosto;

e) A distribuição domiciliária efetuada por conta de agentes eco-
nómicos titulares de estabelecimentos, para fornecimento de gé-
neros alimentícios, bebidas ou outros bens de consumo doméstico 
corrente;

f  ) A venda ambulante de lotarias regulada pelo capítulo iii do Decreto-
-Lei n.º 310/2002, de 18 de dezembro, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 156/2004, de 30 de junho, 9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 
de julho, 48/2011, de 1 de abril, e 204/2012, de 29 de agosto;
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g) A prestação de serviços de restauração e de bebidas com caráter não 
sedentário, regulada pelo Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

3 — O comércio a retalho não sedentário de artigos de fabrico ou 
produção próprios, designadamente artesanato e produtos agropecuários, 
fica sujeito às disposições do presente Regulamento, com exceção da 
obrigação de detenção de faturas comprovativas da aquisição de produtos 
para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado.

Artigo 3.º
Definições

a) «Atividade de comércio a retalho não sedentária» a atividade de 
comércio a retalho exercida em feiras ou de modo ambulante;

b) «Feira» o evento autorizado pela respetiva autarquia que con-
grega periódica ou ocasionalmente no mesmo recinto vários agentes 
de comércio a retalho que exercem a atividade de feirante e que não 
esteja abrangido pelo artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 
dezembro, alterado pelos Decretos-Leis n.os 156/2004, de 30 de junho, 
9/2007, de 17 de janeiro, 114/2008, de 1 de julho, 48/2011,de 1 de abril, 
e 204/2012, de 29 de agosto;

c) «Recinto» o espaço público ou privado, ao ar livre ou no interior, 
destinado à realização de feiras, desde que:

i) Devidamente delimitado, acautelando o livre acesso às residências 
e estabelecimentos envolventes e não prejudicando terceiros em matéria 
de ruído e de fluidez de trânsito;

ii) Organizado por setores, de acordo com o CAE para as atividades 
de feirante:

iii) Os lugares de venda estejam devidamente demarcados;
iv) As regras de funcionamento estejam afixadas;
v) Existam infraestruturas de conforto, nomeadamente, instalações 

sanitárias, rede pública ou privada de água, rede elétrica e pavimentação 
do espaço adequadas ao evento;

vi) Existência, na proximidade, de parques ou zonas de estacionamento 
adequados à sua dimensão.

d) «Feirante» a pessoa singular ou coletiva que exerce de forma habi-
tual a atividade de comércio a retalho não sedentária em feiras;

e) «Vendedor ambulante» a pessoa singular ou coletiva que exerce 
de forma habitual a atividade de comércio a retalho de forma itinerante, 
incluindo em instalações móveis ou amovíveis.

Artigo 4.º
Exercício da Atividade

O exercício do comércio a retalho não sedentário só é permitido 
aos feirantes com espaço de venda atribuído em feiras previamente 
autorizadas nos termos da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril e do presente 
Regulamento, bem como aos vendedores ambulantes, nas zonas e locais 
autorizados para tal pelo Município de Freixo de Espada à Cinta.

Artigo 5.º
Título de exercício de atividade de feirante

e de vendedor ambulante
1 — O título de exercício de atividade e o cartão de feirante e vendedor 

ambulante em suporte duradouro, emitidos quer pela DGAE, quer pelas 
regiões autónomas, nos termos do artigo 5.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 
de abril, são válidos para todo o território nacional.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 1, do artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril, os prestadores de outro Estado membro da União Euro-
peia ou do Espaço Económico Europeu ficam sujeitos às condições de 
exercício da atividade previstas no presente Regulamento.

Artigo 6.º
Documentos

1 — O feirante, o vendedor ambulante e os seus colaboradores devem 
ser portadores, nos locais de venda, de título de exercício de atividade, 
ou cartão de feirante e vendedor ambulante ou documento de identifica-
ção nos casos previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, 
bem como de faturas comprovativas da aquisição de produtos de venda 
ao público, nos termos previstos no Código do Imposto sobre o Valor 
Acrescentado.

2 — Para além dos documentos acima identificados, a fiscalização 
poderá solicitar aos feirantes, no momento da sua entrada da feira, 
bem como quando o entender conveniente, a licença de ocupação de 
terrado, nos casos em que houver emissão da mesma, ou do cartão de 
livre -trânsito previsto no artigo 20.º, do presente Regulamento, sob pena 
de ser interditada a respetiva entrada no recinto.

Artigo 7.º
Registo de Feirantes e Vendedores Ambulante

É competência da DGAE organizar e manter atualizado o registo 
dos feirantes e vendedores ambulantes estabelecidos em território na-
cional.

CAPÍTULO II

Do comércio a retalho não sedentário
exercido por feirantes

Artigo 8.º
Competências

1 — A decisão e determinação da periodicidade e local onde se reali-
zam as feiras do município, bem como a autorização para a realização de 
feiras em espaços públicos ou privados no Concelho de Freixo de Espada 
à Cinta é da competência da Câmara Municipal, depois de ouvidas as 
entidades representativas dos interesses em causa, nomeadamente as 
associações representativas dos feirantes e dos consumidores, as quais 
dispõem de um prazo de resposta de 15 dias.

2 — A autorização para a realização de feiras referidas no número 
anterior, segue o procedimento previsto no artigo 18.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril.

3 — Até ao início de cada ano civil, o Município de Freixo de Espada 
à Cinta aprova e publica no seu sítio na Internet o seu plano anual de 
feiras e os locais, públicos ou privados, autorizados a acolher estes 
eventos, o qual deve ser atualizado trimestralmente quando se verifique 
o disposto no número seguinte.

4 — Sem prejuízo da obrigação de publicitação do plano anual de 
feiras constante do número anterior, o Município de Freixo de Espada 
à Cinta pode autorizar, no decurso de cada ano civil, eventos pontuais 
ou imprevistos, incluindo os organizados por prestadores estabelecidos 
noutro Estado membro da União Europeia ou do Espaço Económico 
Europeu que aqui venham exercer a sua atividade.

Artigo 9.º
Atribuição de espaço de venda

1 — A atribuição de qualquer espaço de venda nas feiras promovidas 
pelo Município de Freixo de Espada à Cinta, bem como o respetivo 
direito de ocupação, dependem da autorização emitida pela Câmara 
Municipal, a qual reveste caráter oneroso e precário

2 — A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos pú-
blicos deve ser imparcial, transparente e efetuada através de sorteio, por ato 
público, o qual deve ser anunciado em edital, em sítio na Internet da câmara 
municipal ou da entidade gestora do recinto, num dos jornais com maior 
circulação no município e ainda no balcão único eletrónico dos serviços, 
prevendo um período mínimo de 20 dias para aceitação de candidaturas.

3 — O procedimento referido no número anterior é realizado com 
periodicidade regular, devendo ser aplicado a todos os lugares novos 
ou deixados vagos nos termos do n.º 5.

4 — A atribuição do espaço de venda em feiras realizadas em recintos 
públicos deve permitir, em igualdade de condições, o acesso à atividade 
de prestadores não estabelecidos em território nacional e não pode ser 
objeto de renovação automática nem prever qualquer outra vantagem em 
benefício do prestador cuja autorização tenha caducado ou de pessoas 
que com ele tenham vínculos especiais.

5 — As atribuições dos espaços de venda são concedidas por tempo 
determinado nos termos do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 
agosto, alterado pelas Leis n.os 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, 
de 30 de dezembro, e 66 -B/2012, de 31 de dezembro, sendo a duração da 
atribuição determinada segundo critérios de razoabilidade, atenta a neces-
sidade de amortizar o investimento e remunerar o capital investido, mas de 
forma a permitir o acesso à atividade de prestadores não estabelecidos em 
território nacional, e são anunciadas em sítio na Internet da câmara municipal 
ou da entidade gestora do recinto e no balcão único eletrónico dos serviços.

6 — Os espaços de venda estão sujeitos ao pagamento das taxas re-
vistas no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, 
e respetiva tabela, em vigor no Concelho de Freixo de Espada à Cinta.

7 — Às feiras ocasionais aplica -se, com as devidas adaptações, o 
disposto nos números anteriores.

8 — Para efeitos do disposto nos números anteriores, a Câmara Mu-
nicipal aprovará uma planta de localização dos diversos setores da feira, 
organizados de acordo com a CAE para as atividades de feirantes e donde 
constarão os seguintes elementos:

a) A disposição e área dos lugares a ocupar;
b) Zonas para estacionamento e viaturas e dependências de apoio ao 

seu funcionamento;
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c) Lugares destinados aos participantes ocasionais, nomeadamente 
pequenos agricultores, vendedores ambulantes e artesãos;

d) Lugares destinados a prestadores de serviços, nomeadamente de 
restauração e de bebidas em unidades móveis ou amovíveis;

9 — Quando o titular do lugar fixo não ocupar o lugar que lhe está 
reservado até às oito horas da manhã do dia de feira, deverá o funcio-
nário municipal em serviço na feira, atribuir esse lugar a outro feirante 
ou participante ocasional, observando, com as necessárias adaptações, 
os procedimentos previstos no artigo seguinte.

Artigo 10.º
Condições de atribuição de espaço de venda a título ocasional
1 — A ocupação do terrado sem lugar fixo far -se -á segundo a ordem de 

chegada aos setores respetivos, segundo o ordenamento estabelecido.
2 — A ocupação prevista no número anterior deverá ser solicitada 

verbalmente ao trabalhador municipal e estará sempre condicionada à 
existência de lugares disponíveis, implicando o pagamento da taxa corres-
pondente e prevista no Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas 
Municipais, em vigor no Concelho de Freixo de Espada à Cinta.

Artigo 11.º
Cessação do direito de ocupação

Sempre que o interesse público o imponha, e desde que devidamente 
fundamentado, a Câmara Municipal poderá determinar a cessação do 
direito de ocupação de determinado lugar.

Artigo 12.º
Direito à ocupação

1 — O direito à ocupação do terrado é titulado pela “Licença de 
Ocupação de Terrado”, emitida pela Câmara Municipal.

2 — As licenças de ocupação de terrado são emitidas após a atribuição 
de espaço de venda, decorrente do procedimento descrito no artigo 9.º

3 — A duração das licenças é determinado casuisticamente, tendo em 
conta a ponderação dos seguintes fatores:

a) O período de tempo necessário para permitir ao vendedor amortizar 
o investimento e remunerar o capital investido;

b) A duração deverá garantir o acesso à atividade por parte de pres-
tadores não estabelecidos em território nacional.

4 — Na licença de ocupação de terrado é identificado o feirante, o 
respetivo título de exercício de atividade ou cartão de feirante, o livre-
-trânsito e o espaço que lhe está atribuído.

5 — Salvo as situações previstas nos artigos 13.º e 14.º, a licença de 
ocupação de terrado é intransmissível e só é válida para o lugar a que 
diz respeito.

6 — A direção efetiva dos lugares compete aos titulares da ocupação.
7 — Os titulares da ocupação poderão ser auxiliados na venda pelo 

cônjuge, outro dos familiares ou empregado, sempre sob a responsa-
bilidade daquele.

8 — Em casos de força maior, devidamente comprovada, a Câmara 
Municipal poderá autorizar a substituição do ocupante, na efetiva direção 
do lugar, por pessoa julgada idónea.

9 — A substituição referida no número anterior não isenta o titular da 
responsabilidade por quaisquer ações ou omissões dos seus substitutos 
e das penalidades a que aquelas deem origem.

10 — A verificação da inexatidão dos motivos alegados com vista 
à obtenção da autorização referida no n.º 9, importa o seu imediato 
cancelamento.

Artigo 13.º
Cedência do direito à ocupação

1 — Aos titulares das licenças de ocupação referidas no artigo 12.º, 
poderá ser autorizada, pelo órgão executivo camarário (CM) a cedência 
aos respetivos familiares de 1.º grau, desde que ocorra um dos seguintes 
factos:

a) Invalidez do titular;
b) Redução a menos de 50 % da capacidade física normal do titular;
c) De pessoa singular para pessoa coletiva, desde que a primeira 

detenha mais de 50 % das quotas da sociedade para quem se pretende 
fazer a referida cedência;

d) Outros motivos ponderosos e devidamente justificados, verificados 
caso a caso.

2 — A autorização da cedência referida no n.º anterior, deverá ser 
requerida, pelo titular da licença de ocupação, no prazo máximo de seis 
meses a contar da data de verificação de alguma das situações previstas 
nas alíneas a) a d), do mesmo número.

3 — A autorização da cedência depende, entre outros:
a) Da regularização das obrigações económicas para com a Câmara 

Municipal;
b) Do preenchimento, pelo cessionário, das condições previstas neste 

regulamento.

4 — A Câmara Municipal pode condicionar a autorização da cedência 
ao cumprimento, pelo cessionário, de determinadas condições, nomea-
damente a mudança do local de atividade.

5 — A autorização de cedência é formalizada através do averbamento 
do nome do cessionário na licença inicial.

6 — A autorização da cedência implica a aceitação, pelo cessionário, 
de todas as obrigações relativas à ocupação do espaço decorrentes das 
normas legais e regulamentares aplicáveis.

7 — Se o concessionário for uma sociedade, considerar -se -á transmis-
são da concessão a cedência total ou parcial de qualquer quota, exceto 
se a cedência da quota se realizar entre os respetivos sócios.

8 — A cedência prevista nos números anteriores não implicará, sob 
forma alguma, o aumento do prazo inicialmente concedido para a li-
cença de ocupação.

Artigo 14.º
Transmissão por morte do direito de ocupação

1 — Por morte do ocupante podem continuar a exploração do lugar 
adjudicado o cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou 
de facto e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes diretos.

2 — O direito de ocupação prefere -se pela ordem seguinte:
a) Ao cônjuge não separado judicialmente de pessoas e bens ou de 

facto ou a pessoa que vivesse em união de facto com o “de cujus”;
b) Aos filhos e respetivos cônjuges não separados judicialmente de 

pessoas e bens ou de facto;
c) Aos netos e respetivos cônjuges não separados judicialmente de 

pessoas ou de bens ou de facto.

3 — Aquele ou aqueles a quem couber este direito deverão requerer 
a continuação da ocupação no prazo de 30 dias a contar do óbito do 
titular e fazer prova da sua qualidade de herdeiro.

4 — No caso de não concordância de herdeiros, aquele ou aqueles 
que pretendam continuar deverão apresentar documento do qual conste 
autorização expressa dos restantes herdeiros em seu favor.

5 — Na falta de acordo, abrir -se -á um processo de concessão a ter-
ceiros.

Artigo 15.º
Extinção do direito de ocupação

1 — Salvo motivos ponderosos e devidamente justificados, o direito 
à ocupação caduca quando:

a) O titular do direito de ocupação não iniciar a exploração da 
respetiva atividade no prazo de 30 dias a contar da atribuição do 
lugar na feira;

b) Não for dado cumprimento ao horário de funcionamento previa-
mente estabelecido;

c) O titular da licença de ocupação, sem prévio conhecimento e auto-
rização da Câmara Municipal, não exerça a sua atividade durante quatro 
feiras seguidas ou seis interpoladas no período de um ano;

d) Não forem liquidadas as taxas devidas nos termos do Regulamento 
de Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, em vigor no Concelho 
de Freixo de Espada à Cinta.

2 — Em caso de extinção do direito de ocupação, o respetivo titular de-
verá proceder à remoção e armazenamento dos bens que a ele pertençam, 
sob pena da Câmara Municipal proceder à remoção e armazenamento 
de tais bens e equipamentos, a expensas daquele.

3 — Nos casos previstos na parte final do número anterior, a Câ-
mara Municipal apenas efetuará a restituição do mobiliário, ou outro 
equipamento removido, mediante o pagamento das taxas ou outros 
encargos eventualmente em dívida.

Artigo 16.º
Registos internos

1 — Na Câmara Municipal existirá um registo em ficheiro próprio, em 
que serão registados os elementos de identificação do titular da ocupação 
e do título de exercício de atividade, cadastro e outros elementos consi-
derados indispensáveis, assim como as referências e elementos idênticos 
dos seus colaboradores, organizando -se este ficheiro por ordem alfabética.

2 — Organizar -se -á um processo individual para cada lugar de venda, 
no qual se arquivarão anualmente os requerimentos e demais documentos 
apresentados para a concessão do lugar.
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3 — Os processos aludidos no número anterior serão arquivados pela 
ordem do registo no ficheiro próprio.

4 — Sempre que o Município registar a falta de atividade de um 
feirante por período superior a 60 dias, dará conta de tal facto à DGAE, 
para os efeitos previstos no n.º 3, do artigo 6.º, da Lei n.º 27/2013, de 
12 de abril.

Artigo 17.º
Da organização dos recintos de feira

1 — O recinto da feira será dividido em setores, devidamente dis-
tinguidos de acordo com a CAE para as atividades de feirantes, com 
lugares numerados e terão as dimensões que forem fixadas pela Câmara 
Municipal.

2 — Nos recintos das feiras serão afixadas regras de funcionamento 
da feira, de forma a permitir a fácil consulta quer aos utentes quer às 
entidades fiscalizadoras.

Artigo 18.º
Do funcionamento da feira

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal ou ao Vereador 
responsável pela respetiva área de intervenção municipal, emitir ordens 
e instruções necessárias e convenientes ao bom funcionamento das feiras 
promovidas pelo Município de Freixo de Espada à Cinta.

2 — A direção técnica é da competência da unidade orgânica do 
município com atribuições nessa matéria, coadjuvado pelo trabalhador 
a designar pelo presidente da Câmara Municipal.

3 — A feira começa a funcionar às 8 horas e não poderá ultrapassar 
as 14 horas do mesmo dia.

4 — A suspensão temporária da realização da feira não afeta o direito 
de ocupação do espaço de venda e não confere aos feirantes o direito a 
qualquer indemnização por prejuízos decorrentes do não exercício da sua 
atividade na feira, havendo no entanto, lugar à devolução proporcional 
da taxa mensal paga previamente.

5 — A suspensão será devidamente publicitada, com dez dias úteis de 
antecedência, salvo em situações imprevisíveis, através de edital.

Artigo 19.º
Instalação nos lugares de terrado

1 — A instalação dos feirantes deve fazer -se entre as 7 horas e as 
8 horas e 30 minutos do dia de realização da respetiva feira.

2 — Na sua instalação, cada feirante só poderá ocupar o espaço 
correspondente ao lugar de terrado cujo direito de ocupação lhe tenha 
sido atribuído, sem ultrapassar os seus limites e sem ocupar as ruas e 
os espaços destinados à circulação de pessoas.

3 — No espaço referido nos números anteriores, é obrigatória a uti-
lização dos meios existentes no local para fixação de barracas e toldos, 
sendo expressamente proibido perfurar o pavimento com quaisquer 
objetos de perfuração, bem como ligar cordas às vedações.

Artigo 20.º
Da circulação de veículos no recinto

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, no recinto da feira 
só é permitida a entrada e circulação de viaturas identificadas nos termos 
previstos neste regulamento e que disponham de livre -trânsito.

2 — Durante o horário de funcionamento da feira é expressamente 
proibida a circulação de quaisquer viaturas dentro do recinto da mesma.

Artigo 21.º
Do estacionamento de veículos

1 — Dentro do recinto da feira, é expressamente proibido o esta-
cionamento de qualquer veículo fora dos lugares de estacionamento, 
identificados para o efeito.

2 — Cada ocupante só poderá estacionar o seu veículo no local de-
terminado, ou seja, naquele cujo número conste no correspondente 
livre -trânsito.

3 — O disposto no número um, não se aplica aos veículos que te-
nham características de exposição direta de mercadorias ou produtos 
similares, devendo, no entanto, ocupar só o lugar previamente atribuído 
para tal efeito.

Artigo 22.º
Levantamento dos lugares de terrado

1 — Os feirantes deverão dar início ao levantamento do respetivo 
material e equipamento imediatamente após o encerramento da feira, 
devendo o mesmo estar concluído até às 15h30 desse dia.

2 — Antes de abandonarem o recinto, os feirantes devem promover 
a limpeza dos espaços correspondentes aos lugares de terrado que lhes 
tenham sido atribuídos.

Artigo 23.º
Deveres gerais

1 — Constituem deveres gerais dos feirantes:
a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 

do presente Regulamento;
b) Fazer -se acompanhar do título de exercício de atividade, ou cartão 

de feirante ou de documento de identificação nos casos previstos no 
artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, devidamente atualizados, 
e exibi -los sempre que solicitados por autoridade competente;

c) Fazer -se acompanhar de faturas comprovativas da aquisição de 
produtos para venda ao público, nos termos previstos no Código do 
Imposto sobre o Valor Acrescentado, salvo tratando -se de:

i) Pequenos agricultores que não estejam constituídos como agentes 
económicos, que pretendam participar na feira para vender produtos da 
sua própria produção, por razões de subsistência devidamente compro-
vadas pela junta de freguesia da área de residência;

ii) Outros participantes ocasionais, nomeadamente artesãos.

d) Afixar nos locais de venda, de forma bem visível e facilmente 
legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma 
e o número de registo na DGAE ou, no caso previsto no artigo anterior, 
o número de registo no respetivo Estado membro de origem, caso exista, 
nos termos do artigo 9.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

e) Proceder ao pagamento das taxas previstas no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, que se encontrar em vigor 
no momento da respetiva ocupação e dentro dos prazos fixados para 
o efeito;

f) Afixar, de modo legível e bem visível ao público, em letreiros, 
etiquetas ou listas, os preços dos produtos expostos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, e ulteriores alterações, conforme 
estabelecido no artigo 17.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

g) Ocupar apenas o espaço correspondente ao lugar de terrado que 
lhe foi destinado, não ultrapassando os seus limites;

h) Servir -se dos lugares de venda somente para o fim a que são 
destinados;

i) Manter limpo e arrumado o seu espaço de venda;
j) Na fixação de toldos ou barracas no recinto, utilizar os meios e 

equipamentos disponibilizados para o efeito no mesmo local, sendo 
proibida a utilização de quaisquer outros meios de fixação, incluindo 
estacas de qualquer espécie ou ligação à rede da vedação;

k) No fim da feira, deixar os respetivos lugares de terrado completa-
mente limpos, depositando o lixo nos recipientes destinados a esse efeito;

l) Não prestar falsas descrições ou informações sobre a identidade, origem, 
natureza, composição, qualidade, propriedades ou utilidade dos produtos 
expostos à venda, como meio de sugestionar a sua aquisição pelo público;

m) Identificar e separar os bens com defeito dos restantes de modo a 
serem facilmente identificados pelos consumidores;

n) A utilização de instalações de amplificação sonora para apregoar 
os géneros, produtos ou mercadorias, deverá respeitar os parâmetros 
mínimos definidos no Regulamento geral do Ruído, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, não devendo provocar inco-
modidade a terceiros;

o) Não abandonar o local de venda;
p) Manter em boas condições de higiene, utilização e aspeto, os 

utensílios, veículos ou quaisquer outros meios que possuam para o 
exercício da atividade;

q) Colaborar com os funcionários da Câmara Municipal e demais 
pessoal ao serviço do Município, com vista à manutenção do bom am-
biente, em especial dando cumprimento às suas orientações;

r) Tratar de forma educada e respeitosa todos aqueles com quem se 
relacione no recinto da feira;

s) Usar da maior delicadeza, civismo e correção ética para com o 
público.

2 — Ao feirante assiste sempre o direito, quando se julgue lesado, de 
reclamar verbalmente ou por escrito junto, respetivamente, da fiscaliza-
ção municipal em serviço na feira ou perante a Câmara Municipal.

Artigo 24.º
Práticas proibidas

1 — O feirante fica proibido de:
a) Ocupar outro lugar além daquele que lhe foi concessionado ou 

adjudicado, ou ceder, sem autorização, a outrem, seja a que título for, o 
seu lugar, salvo o disposto no artigo 27.º;
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b) Expor e vender quaisquer géneros, produtos ou mercadorias, sem 
o prévio pagamento das taxas de ocupação de terrado;

c) Vender artigos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários 
à moral pública, bem como aqueles que forem proibidos ou excluídos 
por lei, designadamente os referidos no n.º 2, do artigo 11.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril;

d) Vender produtos sobre os quais recaia ou venha a recair deliberação 
camarária que determine a sua restrição, condicionamento, interdição 
ou proibição;

e) Vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade in-
dustrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos 
da legislação em vigor;

f) Realizar práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos 
termos da legislação em vigor;

g) Ter qualquer tipo de comportamentos lesivos dos direitos e dos 
legítimos interesses dos consumidores;

h) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos locais 
destinados à circulação de veículos e peões;

i) Intrometer -se em negócios ou transações que decorrem entre o 
público e os restantes feirantes;

j) Utilizar balanças, pesos e medidas quando não aferidos ou em 
condições irregulares;

k) Recusar a venda de produtos ou artigos expostos, ou realizar a sua 
venda ou tentativa por preço superior ao que se encontra tabelado;

l) Insultar ou simplesmente molestar, por atos, palavras ou simples 
gestos, os fiscais e outros agentes em serviço no recinto com poderes 
de fiscalização ou inspeção, bem como os compradores ou público em 
geral;

m) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer facilidades aos 
agentes encarregados da fiscalização e da disciplina dos recintos das 
feiras ou dos mercados;

n) Formular, de má fé, reclamação contra os serviços da administração, 
contra os agentes, contra os feirantes ou seus colaboradores e contra o 
público em geral;

o) Apresentar -se, durante o período de funcionamento da feira, em 
estado de embriaguez ou sob o efeito de droga;

p) Impedir ou aconselhar os compradores a não efetuar repesagens 
dos produtos ou artigos adquiridos;

q) Comprar, para venda, géneros, produtos ou quaisquer outras mer-
cadorias dentro do recinto da feira ou nas vias que dão acesso à mesma, 
num raio de 1000 m;

r) Aos abastecedores ou fornecedores, venderem quaisquer bens 
nas imediações da feira semanal numa distância de 1000 metros da 
sua periferia.

Artigo 25.º
Obrigações da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal:
a) Proceder à manutenção dos recintos das feiras;
b) Proceder à fiscalização e inspeção sanitária das instalações e equi-

pamentos destinados à venda de géneros alimentícios;
c) Tratar da limpeza célere, logo após o encerramento da feira, e 

recolher os resíduos depositados nos recipientes próprios;
d) Ter ao serviço da feira trabalhadores em número suficiente que 

orientem a sua organização e funcionamento e que cumpram e façam 
cumprir as disposições deste regulamento;

e) Exercer a fiscalização e aplicar as sanções previstas na lei e neste 
regulamento.

Artigo 26.º
Organização e funcionamento de feiras realizadas

por entidades privadas
1 — Qualquer entidade privada, singular ou coletiva, designadamente 

as estruturas associativas representativas de feirantes, pode realizar feiras 
em recintos cuja propriedade é privada ou em locais de domínio público 
Municipal por contrato administrativo de concessão de uso privativo do 
domínio público, nos termos do quadro legal aplicável em vigor.

2 — A cedência de exploração de locais de domínio público a en-
tidades privadas para a realização de feiras é efetuada nos termos do 
artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de agosto, e ulteriores 
alterações, e do regime jurídico da contratação pública.

3 — A realização de feiras por entidades privadas está sujeita à autori-
zação da Câmara Municipal nos termos do artigo 18.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril.

4 — Os recintos a que se refere o n.º 1 devem preencher os requisitos 
previstos no artigo 19.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, e não devem 
prejudicar as populações envolventes em matéria de ruído e de fluidez 
de trânsito.

5 — A entidade privada a quem seja autorizada a realização de feiras 
deve elaborar uma proposta de Regulamento, nos termos e condições 
estabelecidas no n.º 5, do artigo 21.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril, 
e submetê -lo à aprovação da Câmara Municipal.

6 — A atribuição do espaço de venda nos recintos instalados em locais 
do domínio público municipal deve respeitar o disposto no artigo 22.º, 
da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.

7 — A entidade privada a quem seja autorizada a realização de feira 
deverá garantir a existência de instalações sanitárias, devidamente limpas 
e em funcionamento, no local de realização da mesma.

Artigo 27.º
Permutas

1 — O titular da ocupação que pretenda permutar a sua posição com 
terceiros feirantes, deve requerê -lo por escrito ao Presidente da Câmara 
Municipal, indicando as razões porque pretende efetuar a permuta e a 
identificação da pessoa com quem irá fazê -la.

2 — O requerimento será acompanhado de um documento assinado 
pelos feirantes, no qual assumem a permuta, apresentando os respetivos 
títulos da atividade.

3 — A Câmara Municipal pode condicionar a autorização da permuta 
ao cumprimento de determinadas condições, nomeadamente a remode-
lação dos espaços, cumprimento de horários mais alargados ou restritos, 
ou redução do número de locais destinados à venda.

4 — As permutas podem ser autorizadas pela Câmara Municipal:
a) Se o titular do direito de ocupação apresentar motivos ponderosos 

e justificativos que serão avaliados caso a caso;
b) Se estiverem regularizadas as suas obrigações financeiras para 

com o Município;
c) Dentro do mesmo setor de venda, no recinto da feira.

5 — A permuta só se torna efetiva após a notificação de autorização 
e implica o averbamento desse facto no título legitimador da ocupação 
do espaço de venda.

6 — A permuta implica a aceitação de todos os direitos e obrigações 
relativos à ocupação do espaço que decorrem das normas gerais previstas 
neste regulamento.

CAPÍTULO III

Da Venda Ambulante

Artigo 28.º
Exercício de venda ambulante

A venda ambulante pode ser efetuada em locais fixos destinados 
para o efeito pela Câmara Municipal ou com caráter essencialmente 
itinerante.

Artigo 29.º
Horários

1 — A venda ambulante prevista no presente Regulamento deverá ser 
exercida de acordo com o horário fixado para os estabelecimentos de 
venda ao público e de prestação de serviços em vigor no Regulamento 
do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais no 
Município de Freixo de Espada à Cinta.

2 — A Câmara Municipal poderá, em situações excecionais, fixar 
horário diferente ao referido no número anterior.

3 — Sem prejuízo no disposto no n.º 1, a venda em unidades móveis, 
designadamente veículos, roulottes, reboques, atrelados, triciclos mo-
torizados, velocípedes com ou sem motor, carros de mão ou unidades 
similares, deverá revestir a seguinte forma:

a) Pontual — locais cuja atividade é condicionada pela realização 
de eventos desportivos e ou manifestações de índole social e cultural. 
Tal ocupação não poderá exceder dez horas consecutivas, seguindo -se 
a estas pelo menos doze horas de intervalo;

b) Diária — locais fixos ou com caráter essencialmente itinerante, 
em que a atividade poderá ser exercida durante todos os dias do ano, 
em horário preestabelecido.

4 — Salvo os casos devidamente autorizados pela Câmara Municipal, 
fora do horário autorizado para o exercício da atividade de venda am-
bulante as unidades móveis em local fixo, deverão, obrigatoriamente, 
ser removidas dos locais de venda sob pena de serem rebocadas, cor-
rendo, neste caso, todas as despesas inerentes à remoção por conta do 
vendedor.
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Artigo 30.º
Locais de venda

1 — A atividade de venda ambulante efetua -se em toda a área do 
município de Freixo de Espada à Cinta, com exceção dos locais proi-
bidos previstos no artigo 33.º e nas zonas de proteção, estipuladas no 
artigo 34.º

2 — A venda ambulante efetuada em unidades móveis, designada-
mente veículos, roulottes, reboques, atrelados, triciclos motorizados, 
velocípedes com ou sem motor, carros de mão ou unidades similares 
está sujeita ao estipulado no artigo 40.º

3 — Todos os locais de venda ambulante com lugar fixo são deter-
minados pela câmara municipal, que pode estabelecer as categorias 
de produtos a comercializar no local, quer por razões hígio -sanitárias, 
urbanísticas, de comodidade para o público e de meio ambiente.

4 — Todos os locais de venda ambulante com lugar fixo são devida-
mente assinalados por placas sinalizadoras, sendo proibido o exercício 
da venda ambulante fora dos limites estipulados e do horário fixado.

5 — Nos casos de morte ou de invalidez do vendedor ambulante, a 
autorização de venda em lugar fixo transmite -se ao cônjuge, descen-
dentes ou pessoa que com ele viva em união de facto, por esta ordem 
de prioridades, desde que o prazo de validade do cartão não tenha ex-
pirado e o requeiram no prazo de 60 dias após o decesso ou, nos casos 
de invalidez do titular, a pedido deste.

Artigo 31.º
Alteração dos locais de venda

Em dias de festas, feiras, romarias ou quaisquer outros eventos em 
que se preveja aglomeração de público, pode a Câmara Municipal, por 
edital, publicado e publicitado com, pelo menos, oito dias de antece-
dência, alterar os locais e horários de venda ambulante, bem como os 
seus condicionamentos.

Artigo 32.º
Atribuição de locais fixos

A atribuição de locais fixos de venda ambulante será feita por sorteio, 
por ato público, anunciado em edital, em sítio da Internet da câmara 
municipal, num dos jornais com maior circulação no município e, ainda, 
no balcão eletrónico dos serviços, prevendo um período mínimo de 
20 dias para aceitação de candidaturas, sendo os selecionados anuncia-
dos em sítio na Internet da Câmara Municipal e no balcão eletrónico 
dos serviços.

Artigo 33.º
Locais proibidos

1 — É proibida a venda ambulante nas seguintes artérias de Freixo 
de Espada à Cinta e suas confinantes:

a) Avenida 25 de Abril;
b) Avenida Guerra Junqueiro.

2 — A proibição constante do número anterior não abrange a venda 
ambulante efetuada a pé.

Artigo 34.º
Zonas de proteção

1 — Não é permitido o exercício da venda ambulante nas seguintes 
zonas:

a) Em locais a menos de 100 m dos museus, igrejas, centro de saúde, 
estabelecimentos fixos com o mesmo ramo de comércio;

b) Nos locais situados a menos de 250 m de periferia do mercado 
municipal;

c) Não são permitidas vendas nas estradas nacionais e municipais, 
inclusive nos troços dentro das povoações, quando impeçam ou dificul-
tem o trânsito de veículos e peões (no caso de utilização de veículos, 
estes devem estar fora da faixa de rodagem);

d) A venda ambulante com veículos automóveis não é permitida em 
arruamentos onde o estacionamento destes veículos impeça o cruzamento 
de duas viaturas.

2 — A Câmara Municipal poderá, a título excecional, e em períodos 
marcadamente festivos, autorizar a venda ambulante de produtos e mer-
cadorias em algumas ou em todas as artérias referidas no artigo anterior, 
bem como em algumas ou em todas as zonas de proteção referidas no 
número anterior, desde que tal autorização seja fundamentada em moti-
vos ponderosos e ou de interesse municipal, analisados caso a caso.

3 — Para efeitos do número anterior, a Câmara Municipal procederá 
à prévia demarcação dos locais de venda.

Artigo 35.º
Deveres gerais

1 — Constituem deveres gerais dos vendedores ambulantes:
a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as disposições 

do presente Regulamento;
b) Fazer -se acompanhar do título de exercício de atividade, ou cartão 

de vendedor ambulante, consoante o caso, ou de documento de identi-
ficação nos casos previstos no artigo 8.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de 
abril, devidamente atualizados, e exibi -los sempre que solicitados por 
autoridade competente;

c) Fazer -se acompanhar de faturas comprovativas da aquisição de pro-
dutos para venda ao público, nos termos previstos no Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado, salvo nos casos previstos nas alíneas a) e 
c), do n.º 3, do artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

d) Afixar nos locais de venda, de forma bem visível e facilmente 
legível pelo público, um letreiro no qual consta a identificação ou firma 
e o número de registo na DGAE ou, no caso previsto no artigo anterior, 
o número de registo no respetivo Estado membro de origem, caso exista, 
nos termos do artigo 9.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

e) Proceder ao pagamento das taxas previstas no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Taxas Municipais, que se encontrar em vigor 
no momento da respetiva ocupação dos lugares fixos e dentro dos prazos 
fixados para o efeito;

f) Afixar, de modo legível e bem visível ao público, em letreiros, 
etiquetas ou listas, os preços dos produtos expostos, nos termos do 
Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de Abril, e ulteriores alterações, conforme 
estabelecido no artigo 17.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril;

g) Apresentarem -se devidamente limpos e adequadamente vestidos 
ao tipo de venda ambulante que exerçam;

h) A manter todos os utensílios, unidades móveis e objetos intervenien-
tes na venda em rigoroso estado de apresentação, asseio e higiene;

i) A conservar e apresentar os produtos que comercializam nas con-
dições higio -sanitárias impostas ao seu comércio por legislação e regu-
lamentação aplicáveis;

j) A deixar o local de venda completamente limpo, sem qualquer tipo 
de resíduos, nomeadamente detritos, restos, caixas ou outros materiais 
semelhantes;

k) A comportar -se com civismo nas relações com o público;
l) A acatar todas as ordens, decisões e instruções emanadas das auto-

ridades policiais, administrativas e fiscalizadoras, que sejam indispen-
sáveis ao exercício da atividade de vendedor ambulante, nas condições 
previstas neste Regulamento;

m) A proceder à retirada e desmontagem diária de todos os meios e 
estruturas usados na venda, desde que não exista autorização municipal 
que permita a sua permanência no respetivo local.

Artigo 36.º
Práticas proibidas

1 — O vendedor ambulante fica proibido de:
a) Impedir ou dificultar o trânsito nos locais destinados à circulação 

de peões ou de veículos;
b) Impedir ou dificultar o acesso aos meios de transporte e às paragens 

dos respetivos veículos;
c) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos e a edifícios ou 

instalações, públicos ou privados, bem como o acesso ou a exposição 
dos estabelecimentos comerciais.

d) Ocupar outro lugar fixo além daquele que lhe foi concessionado 
ou adjudicado, ou ceder, sem autorização, a outrem, seja a que título 
for, o seu lugar, salvo o disposto no número dois;

e) Vender artigos nocivos à saúde pública ou que sejam contrários 
à moral pública, bem como aqueles que forem proibidos ou excluídos 
por lei, designadamente os referidos no n.º 2, do artigo 12.º, da Lei 
n.º 27/2013, de 12 de abril;

f) Vender produtos sobre os quais recaia ou venha a recair deliberação 
camarária que determine a sua restrição, condicionamento, interdição 
ou proibição;

g) Vender produtos suscetíveis de violar direitos de propriedade in-
dustrial, bem como a prática de atos de concorrência desleal, nos termos 
da legislação em vigor;

h) Realizar práticas comerciais desleais, enganosas ou agressivas, nos 
termos da legislação em vigor.

i) Ter comportamentos lesivos dos direitos e dos legítimos interesses 
dos consumidores;

j) Estacionar para expor ou comercializar os artigos e produtos fora 
dos locais em que a venda seja permitida;
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k) Lançar no solo qualquer tipo de resíduos ou outros objetos e ma-
teriais, suscetíveis de ocupar ou sujar a via pública;

l) Utilizar o local atribuído para fins que não sejam o exercício de 
venda ambulante;

m) Fazer publicidade sonora ou outra em condições que perturbem a 
vida normal das povoações.

2 — Não é considerado estacionamento a paragem momentânea para 
a venda de mercadorias e produtos, desde que a mesma não seja superior 
a 30 minutos e se desenvolva nos locais autorizados.

Artigo 37.º
Produtos e artigos proibidos

1 — Fica proibido, em qualquer lugar ou zona, o comércio ambulante 
dos seguintes produtos:

a) Produtos fitofarmacêuticos abrangidos pela Lei n.º 26/2013, de 
11 de abril;

b) Medicamentos e especialidades farmacêuticas;
c) Aditivos para alimentos para animais, pré -misturas preparadas 

com aditivos para alimentos para animais e alimentos compostos para 
animais que contenham aditivos a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º do 
Regulamento (CE) n.º 183/2005, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 12 de janeiro;

d) Armas e munições, pólvora e quaisquer outros materiais explosivos 
ou detonantes;

e) Combustíveis líquidos, sólidos ou gasosos, com exceção do álcool 
desnaturado;

f) Moedas e notas de banco, exceto quando o ramo de atividade do 
lugar de venda corresponda à venda desse produto estritamente dire-
cionado ao colecionismo;

g) Veículos automóveis e motociclos, em modo ambulante;
h) Carnes verdes, salgadas e em salmoura, ensacadas, fumadas e 

enlatadas e miudezas comestíveis;
i) Desinfetantes, inseticidas, fungicidas, herbicidas, parasiticidas e 

semelhantes;
j) Mariscos, bivalves ou crustáceos.

2 — A venda de pescado é:
a) Expressamente proibida dentro do perímetro da Vila de Freixo de 

Espada à Cinta;
b) Permitida nas aldeias do concelho de Freixo de Espada à Cinta, 

desde que seja dado cumprimento ao disposto no n.º 3, do artigo 41.º, 
do presente Regulamento.

3 — Os vendedores ambulantes que comercializem produtos alimen-
tares estão obrigados, nos termos do Decreto -Lei n.º 113/2006, de 12 de 
junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 223/2008, de 18 de novembro, ao 
cumprimento das disposições do Regulamento (CE) n.º 852/2004, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de abril, relativo à higiene 
dos géneros alimentícios, sem prejuízo do cumprimento de outros re-
quisitos impostos por legislação específica aplicável a determinadas 
categorias de produtos.

4 — É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menos de 200 metros 
do perímetro do logradouro de estabelecimentos escolares.

5 — O limite previsto no número anterior pode ser alterado, em 
colaboração com a direção regional de educação, tendo em conta as 
especificidades do local onde se situa o estabelecimento de ensino.

6 — A venda ambulante de produtos referidos na alínea h), do n.º 1, 
poderá ser autorizada pela Câmara, desde que existam razões ponderosas 
e ou de interesse público, devidamente fundamentadas.

Artigo 38.º
Condições especiais de venda e características dos equipamentos

1 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, unidades móveis ou outros 
meios para exploração, venda ou arrumação de produtos e mercadorias, 
deverão ser construídos em material adequado, resistente e higienizável.

2 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou depósito de-
verá ser mantido em rigoroso estado de asseio, higiene e conservação.

3 — Os tabuleiros, balcões, bancadas, unidades móveis ou outros 
meios de exposição, venda, arrumação ou depósito de produtos alimen-
tares, serão anualmente sujeitos a inspeção higio -sanitária por parte da 
autoridade veterinária municipal da área do município.

4 — Na exposição e venda dos seus produtos e mercadorias, não 
é permitido aos vendedores ambulantes, seja em áreas urbanas como 
rurais, utilizar cordas ou outros meios afixados nas paredes de prédios, 
árvores ou sinalização de trânsito.

5 — Na exposição, transporte, arrumação e depósito de produtos e 
mercadorias é obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de 

natureza distinta, bem como a separação entre todos os produtos que, de 
algum modo, possam ser afetados pela proximidade de outros.

6 — Todos os produtos alimentares que estejam armazenados ou 
expostos para venda, devem ser mantidos em lugares adequados à pre-
servação do seu estado e, bem assim, em condições higio -sanitárias que 
os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que, de qualquer 
modo, possam afetar a saúde dos consumidores.

7 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimentares só 
poderão ser utilizadas embalagens irrecuperáveis, adequadas, limpas e 
de material inócuo.

8 — Os produtos alimentares que careçam de condições especiais 
de conservação, devem ser mantidos a temperaturas de que não possa 
resultar risco para a saúde pública, só podendo ser comercializados em 
unidades móveis ou locais fixos dotados de meios de frio adequados à 
sua conservação.

9 — Os produtos alimentares que não se encontrem nas condições 
estipuladas nos n.os 5 a 9 do presente artigo deverão ser imediatamente 
apreendidos pelas autoridades policiais e fiscalizadoras.

Artigo 39.º
Dimensões dos tabuleiros de venda

1 — Na exposição e venda dos produtos e mercadorias, deverão os 
vendedores ambulantes utilizar individualmente, tabuleiros ou bancadas 
não superiores a 1 m × 1,20 m, colocados a uma altura mínima de 0,40 m 
do solo, salvo nos casos em que os meios postos à disposição para o 
efeito pela Câmara Municipal ou o transporte utilizado justifiquem a 
dispensa do seu uso.

2 — Nos produtos alimentares expostos para venda, deverão os vende-
dores ambulantes utilizar recipientes próprios ao seu acondicionamento, 
colocados a uma altura mínima de 0,70 m do solo e ao abrigo do sol, 
intempéries e de outros fatores poluentes.

3 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimento do 
estabelecido no n.º 1 relativamente à venda ambulante que se revista 
de características especiais.

4 — A Câmara Municipal poderá estabelecer a utilização de um 
modelo único de tabuleiro ou bancada, definindo, para o efeito, as suas 
dimensões e características.

Artigo 40.º
Características das unidades móveis

1 — A venda ambulante em unidades móveis, designadamente veícu-
los, roulottes, atrelados, triciclos motorizados, velocípedes com ou sem 
motor, carros de mão ou outras unidades similares adequadas, que tenham 
por objeto a venda de produtos alimentares, apenas é permitida quando 
estejam especialmente equipadas para tal efeito, devendo ser sujeitas a 
inspeção anual pela autoridade sanitária veterinária municipal.

2 — A venda ambulante dos géneros alimentares indicados no nú-
mero anterior deverá efetuar -se em unidades móveis de venda, com 
utilização de veículo automóvel ligeiro ou pesado, de mercadorias ou 
misto, adequado para efeito, de caixa fechada, cuja abertura só deverá 
efetuar -se no momento da venda.

3 — O veículo destinado à venda ambulante de produtos alimentares 
deverá apresentar as seguintes características:

a) Possuir caixa de carga isolada da cabina de condução;
b) O interior da caixa de carga deverá ser de material metálico ou 

macro molecular duro e de revestimento isotérmico, de fácil lavagem 
e desinfeção e não tóxico.

4 — A venda de produtos alimentares só será permitida em unidades 
móveis quando os requisitos de higiene, salubridade, dimensões e estética 
sejam adequados à atividade comercial e ao local de venda.

5 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para exposição, 
venda ou arrumação de produtos alimentares deverão ser construídos 
em materiais lisos, impermeáveis, facilmente laváveis, não tóxicos e 
de fácil desinfeção.

6 — Quando fora de venda, os produtos alimentares devem ser guar-
dados em lugares e equipamentos adequados à sua conservação térmica 
e proteção do seu estado e, bem assim, em condições higio -sanitárias 
ambientais que os protejam de poeiras, contaminações ou contactos que 
de qualquer modo possam afetar a saúde dos consumidores.

7 — Na embalagem e acondicionamento de produtos alimentares só 
poderão ser utilizados materiais adequados, limpos e inócuos.

8 — Os proprietários das unidades móveis são obrigados a dispor de 
recipientes de depósitos de resíduos para uso dos clientes.

9 — A venda exclusiva de bebidas em unidades móveis é regulada pelo 
quadro legal em vigor aplicável aos serviços de restauração e bebidas de 
caráter não sedentário, previsto no Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4, do artigo 20.º, da Lei n.º 27/2013, de 12 de abril.
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Artigo 41.º
Venda de peixe, produtos lácteos e seus derivados

1 — A venda ambulante de peixe, produtos lácteos e seus derivados 
só é permitida desde que estejam asseguradas todas as condições higio-
-sanitárias, de conservação e salubridade no seu transporte, exposição, 
depósito e armazenamento, devendo ser sujeitas anualmente a inspeção 
pela autoridade sanitária veterinária municipal.

2 — A comercialização dos produtos referidos no número anterior 
não é permitida em locais fixos com a utilização de bancas, balcões, 
tabuleiros, terrados ou em locais semelhantes.

3 — A venda de pescado e seus produtos, permitida nos termos da 
alínea b), do n.º 3, do artigo 37.º, só pode efetuar -se em unidades móveis 
e veículos isotérmicos, providos de conveniente refrigeração ou dotados 
de equipamento de frio, adaptados para o efeito e, desde que no local 
onde se procede à venda não existam estabelecimentos comerciais 
congéneres a menos de 300 m.

4 — Os veículos e unidades móveis utilizadas para a venda de peixe 
devem apresentar, nos painéis laterais exteriores da viatura, a inscrição 
«transporte e venda de peixe».

5 — As embalagens utilizadas no transporte e venda de peixe fresco serão 
constituídas por material duro e liso, não tóxico, impermeável, lavável e 
de fácil desinfeção.

Artigo 42.º
Venda de pastelaria, pão e produtos afins

1 — Ao regime da venda ambulante de pastelaria, pão e produtos 
afins, aplica -se o disposto no presente Regulamento e demais legislação 
aplicável.

2 — Os veículos utilizados na venda ambulante de pastelaria, pão e 
produtos afins, estão sujeitos às seguintes condições:

a) Os veículos devem apresentar nos painéis laterais a inscrição 
«transporte e venda de pão»;

b) Os veículos devem manter -se em perfeito estado de limpeza;
c) Respeitar as normas gerais dos géneros alimentícios;
d) Os veículos não podem ser utilizados para outros fins, salvo no 

transporte de matérias primas para o fabrico de pastelaria, pão e pro-
dutos afins.

3 — O manuseamento de pastelaria, pão e produtos afins deve efetuar-
-se com instrumentos adequados ou envoltórios das mãos de quem os 
manipule, de forma a impedir o contacto direto.

4 — Ao pessoal afeto à distribuição e venda de pastelaria, pão e 
produtos afins, é proibido:

a) Tomar refeições e fumar nos locais de venda;
b) Utilizar vestuário que não esteja em perfeito estado de limpeza e 

que não seja adequado.

5 — Para efeitos do referido na alínea anterior, considera -se utilização 
de vestuário adequado o uso de bata branca ou outra cor clara, destinado 
exclusivamente ao exercício desta atividade.

Artigo 43.º
Lugar de armazenamento dos produtos

O vendedor ambulante, sempre que lhe seja exigido pelas autoridades 
policiais e outras entidades de fiscalização, fica obrigado a indicar e 
a fornecer todos os elementos necessários respeitantes ao lugar onde 
armazena e deposita os seus produtos, facultando ainda o acesso aos 
mesmos.

Artigo 44.º
Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de sugestionar aquisições pelo pú-
blico, falsas descrições sobre a identidade, origem, natureza, composição, 
qualidade, propriedades ou utilidades dos produtos expostos à venda.

Artigo 45.º
Publicidade dos preços

1 — Os preços terão de ser praticados em conformidade com a le-
gislação em vigor.

2 — É obrigatório a afixação, por forma bem visível para o público, 
de tabelas, letreiros ou etiquetas indicando o preço dos produtos, géneros 
e artigos expostos.

Artigo 46.º
Instrumentos de aferição

Os instrumentos de aferição de medidas utilizadas na venda am-
bulante serão alvos de verificação obrigatória anual por parte dos 

competentes serviços técnicos, de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 291/90, de 20 de setembro.

CAPÍTULO IV
Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 47.º
Fiscalização e sanções

1 — A fiscalização do funcionamento da feiras do Município e do 
exercício da venda ambulante, nomeadamente quanto ao cumprimento 
do presente regulamento, incumbe aos serviços de fiscalização da Câ-
mara Municipal e, nos termos definidos por lei, às autoridades policiais, 
fiscais e sanitárias.

2 — As infrações ao presente regulamento constituem contraordena-
ção e são sancionadas com coimas nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 48.º
Contraordenações e coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras enti-
dades e das contraordenações fixadas no artigo 29.º, da Lei n.º 27/2013, 
de 12 de abril, constitui ainda contraordenação a violação das seguintes 
normas do regulamento:

a) A ocupação de lugares sem a respetiva licença de ocupação de lugar 
do terrado, punível com coima graduada de 250 euros até ao máximo de 
1500 euros, no caso de pessoa singular, ou de 1000 euros até ao máximo 
de 6000 euros no caso de pessoa coletiva;

b) A ocupação pelo feirante de lugar diferente daquele para que foi 
autorizado, punível com coima graduada de 150 euros ate ao máximo de 
900 euros, no caso de pessoa singular, ou de 600 euros até ao máximo 
de 3600 euros, no caso de pessoa coletiva;

c) A ocupação pelo feirante de espaço para além dos limites do lugar 
de terrado que lhe foi atribuído, punível com coima de 100 euros até ao 
máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até 
ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

d) A não apresentação da licença de ocupação de lugar do terrado 
quando solicitada pelas autoridades fiscalizadoras, punível com coima 
graduada de 100 euros ate ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa 
singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de 
pessoa coletiva;

e) A falta de cuidado por parte do feirante quanto à limpeza e à arru-
mação do espaço de instalação da sua venda, quer durante a realização 
da feira quer aquando do levantamento do mesmo, punível com coima 
graduada de 75 euros ate ao máximo de 450 euros, no caso de pessoa 
singular, ou de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, no caso de 
pessoa coletiva;

f) A utilização de outros equipamentos que não os disponíveis nos 
recintos para a fixação de toldos ou barracas, bem como danificar o 
pavimento ou qualquer equipamento disponível no espaço da feira, pu-
nível com coima graduada de 75 euros ate ao máximo de 450 euros, no 
caso de pessoa singular, ou de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, 
no caso de pessoa coletiva;

g) O incumprimento pelo feirante das orientações que lhe tenham sido 
dadas pelos funcionários municipais, punível com coima graduada de 
75 euros ate ao máximo de 450 euros, no caso de pessoa singular, ou 
de 300 euros até ao máximo de 1800 euros, no caso de pessoa coletiva;

h) Impedir ou dificultar de qualquer forma o trânsito nos locais desti-
nados à circulação de veículos e peões, punível com coima graduada de 
100 euros ate ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou 
de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

i) Insultar ou simplesmente molestar, por atos, palavras ou simples 
gestos, os fiscais e outros agentes em serviço no recinto, punível com 
coima graduada de 100 euros até ao máximo de 600 euros, no caso de 
pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso 
de pessoa coletiva;

j) Apresentar -se no desempenho da atividade em estado de embriaguez 
ou sob o efeito de drogas, punível com coima graduada de 100 euros até 
ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros 
até ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

k) Comprar, para venda, géneros, produtos ou quaisquer outras mer-
cadorias dentro do recinto da feira ou nas vias que dão acesso à mesma, 
num raio de 1000 m, punível com coima graduada de 100 euros até ao 
máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até 
ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

l) Gratificar, compensar ou simplesmente prometer facilidades aos 
agentes encarregados da fiscalização e da disciplina do recinto da feira, 
punível com coima graduada de 100 euros até ao máximo de 600 euros, 
no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, 
no caso de pessoa coletiva;
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m) Formular, de má fé, reclamações contra os serviços de adminis-
tração, agentes, feirantes ou seus colaboradores e contra o publico em 
geral, punível com coima graduada de 100 euros até ao máximo de 
600 euros, no caso de pessoa singular, ou de 400 euros até ao máximo 
de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva;

n) Impedir ou aconselhar os compradores a não efetuar repesagens 
dos produtos ou artigos adquiridos, punível com coima graduada de 
100 euros até ao máximo de 600 euros, no caso de pessoa singular, ou 
de 400 euros até ao máximo de 2400 euros, no caso de pessoa coletiva.

o) As infrações ao disposto no Capítulo III, do presente Regulamento 
constituem contraordenações puníveis com coima graduada de 50 euros 
a 2500 euros, no caso de pessoas singulares, e de 100€ a 5000€, em caso 
de pessoas coletivas.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Em caso de reincidência os montantes das coimas previstos nas 

alíneas do número um, serão elevadas ao dobro, não podendo, contudo, 
exceder o limite máximo previsto no regime geral do ilícito de mera 
ordenação social.

4 — Considera -se reincidência a prática de contraordenação idêntica 
antes de decorrido o prazo de um ano sobre a data do caráter definitivo 
da decisão anterior.

5 — Em caso de negligência, os valores referidos na alínea p), do no 
n.º 1, são reduzidos para metade.

Artigo 49.º
Sanções acessórias

1 — Em conformidade com o disposto no regime geral do ilícito de 
mera ordenação social, constante do Decreto -Lei n.º  433/82, de 27 de 
outubro, e ulteriores alterações, poderão ser aplicadas às contraorde-
nações previstas no artigo anterior as seguintes sanções acessórias em 
função da gravidade da infração e da culpa do agente:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente da contraordenação;
b) Privação do direito de participar em feiras ou mercados;
c) Privação do direito de concorrer à ocupação do espaço de venda;
d) Suspensão do direito de ocupação do espaço de venda.

2 — As sanções acessórias previstas nas alíneas b) a d) do número 
anterior têm a duração máxima de dois anos, contados a partir da decisão 
condenatória definitiva.

3 — A sanção acessória referida na alínea a) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando os objetos serviram ou estavam destinados a servir 
para a prática de uma contraordenação e tem os efeitos descritos no 
artigo seguinte.

4 — A sanção acessória referida na alínea b) do n.º 1 só pode ser 
decretada se o agente praticou a contraordenação com flagrante e grave 
abuso da função que exerce ou com manifesta e grave violação dos 
deveres que são inerentes ao exercício da atividade de feirante.

5 — A sanção acessória referida na alínea c) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada durante ou por 
causa da participação na feira.

6 — A sanção acessória referida na alínea d) do n.º 1 só pode ser 
decretada quando a contraordenação tiver sido praticada durante ou por 
causa dos atos públicos ou no exercício ou por causa da atividade.

Artigo 50.º
Efeitos da perda de objetos pertencentes ao agente

Os objetos declarados perdidos pela aplicação, em decisão conde-
natória definitiva, da sanção acessória prevista na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 50.º do presente regulamento, quer tenha havido ou não apreen-
são provisória dos mesmos ao abrigo do disposto no artigo seguinte, 
revertem para o Município.

Artigo 51.º
Apreensão provisória de objetos

1 — Podem ser provisoriamente apreendidos os objetos que serviram 
ou estavam destinados a servir para a prática de uma contraordenação, 
bem como quaisquer outros que forem suscetíveis de servir de prova.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4, os objetos apreendidos serão 
restituídos logo que se tornar desnecessário manter a apreensão para 
efeitos de prova, a menos que a entidade competente para a aplicação da 
coima pretenda declará -los perdidos a título de sanção acessória.

3 — Em qualquer caso, os objetos serão restituídos logo que a deci-
são condenatória se torne definitiva, salvo se tiverem sido declarados 
perdidos a título de sanção acessória.

4 — Tratando -se de bens perecíveis, perigosos ou deterioráveis, o 
presidente da Câmara, ou a autoridade sanitária veterinária municipal, 
pode ordenar, conforme os casos, a sua afetação a finalidade socialmente 

útil, destruição ou medidas de conservação ou manutenção necessárias, 
lavrando -se o respetivo auto.

5 — A apreensão de bens deverá ser acompanhada do correspondente 
auto de apreensão.

6 — O auto de apreensão de bens é apenso ao respetivo auto de no-
tícia ou participação da infração, a fim de ser determinada a instrução 
do competente processo de contraordenação.

7 — As apreensões são autorizadas, ordenadas ou validadas por despa-
cho do presidente da Câmara Municipal ou da autoridade administrativa 
ou policial com competência para a apreensão.

8 — No decurso do processo de contraordenação, ou após a sua deci-
são, na qual se tenha decidido proceder à devolução dos bens ao arguido 
ou ao seu proprietário, este dispõe de 30 dias úteis, após notificado para 
o efeito, para proceder ao respetivo levantamento.

9 — Decorrido o prazo referido no número anterior sem que o arguido 
ou o proprietário venha a proceder ao levantamento dos bens deposi-
tados à guarda da Câmara Municipal, poderá ser dado o destino mais 
conveniente aos referidos bens, nomeadamente, a entrega a instituições 
de solidariedade social.

Artigo 52.º
Competência para instrução e aplicação de coimas

1 — O Presidente da Câmara Municipal é competente para, com 
faculdade de delegação em qualquer dos restantes membros da Câmara 
Municipal, nos termos da Lei, determinar a instrução dos processos 
de contraordenação e aplicar coimas a que haja lugar relativamente a 
contraordenações que ocorram no recinto da feira e nos locais de venda

2 — Á entidade competente para a aplicação da coima e das sanções 
acessórias nos termos do número anterior incumbe igualmente ordenar 
a apreensão provisória de objetos, bem como determinar o destino a dar 
aos objetos declarados perdidos a título de sanção acessória.

Artigo 53.º
Receita das coimas

As receitas provenientes da aplicação das coimas previstas no pre-
sente regulamento revertem a favor do município, excetuando os casos 
previstos na Lei n.º 27/2013 de 12 de abril.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 54.º
Dúvidas e omissões

Todas as dúvidas e omissões que eventualmente surjam na aplicação 
ou na interpretação do presente regulamento serão resolvidas mediante 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 55.º
Direito subsidiário

Em tudo o que não esteja especialmente previsto no presente regu-
lamento são aplicáveis a Lei n.º 27/2013 de 12 de abril, o Código do 
Procedimento Administrativo, o Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, o Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de outubro, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 356/89 de 17 de outubro, pelo Decreto -Lei n.º 244/95 
de 14 de setembro e pela Lei n.º 109/2001 de 24 de dezembro, e os 
princípios gerais de direito.

Artigo 56.º
Norma Revogatória

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, com a entrada 
em vigor do presente regulamento são revogadas todas as disposições 
regulamentares deste Município que contrariem o disposto no mesmo.

2 — Mantêm -se plenamente em vigor, as disposições previstas no 
Capítulo V, do Regulamento de Venda Ambulante e de Serviços de 
Restauração e Bebidas com Caráter Não Sedentário.

Artigo 57.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor 15 dias a seguir à sua pu-
blicação.

31 de julho de 2015. — A Presidente da Câmara, Maria do Céu 
Quintas.

208910984 



25876  Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 7 de setembro de 2015 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 10199/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Odemira
Torna -se público que foi aprovado por unanimidade, em reunião 

de câmara ordinária pública, realizada no dia 16 de julho de 2015, 
dar início ao procedimento de revisão do plano diretor municipal 
de Odemira, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 74.º em articu-
lação com a alínea a) do n.º 1 e n.º 3 do artigo 98.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua última redação, que estabelece 
o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial (RJIGT). 
De acordo com a referida deliberação, estima -se que a revisão do 
plano diretor municipal de Odemira esteja concluída no prazo de 
36 meses.

Foi ainda deliberado que a revisão do plano diretor municipal de Ode-
mira se encontra sujeita a avaliação ambiental, nos termos do disposto 
nos n.os 5 e 6 do artigo 74.º do RJIGT em articulação com o disposto no 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, e no artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 140/99, de 24 de abril, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2005, de 24 de fevereiro, por incluir espaços 
classificados da rede natura 2000.

De acordo com o n.º 2 do artigo 77.º do RJIGT, publicita -se a 
abertura do período de participação preventiva, por um prazo de 
90 dias úteis a contar 5 dias após a publicação do presente aviso no 
Diário da República. Durante este período os interessados poderão, 
por escrito e de acordo com formulário disponível nas Juntas de 
Freguesia, na Câmara Municipal e no seu sítio da internet, formular 
sugestões ou observações, apresentar ou obter informações ou escla-

 MUNICÍPIO DE PORTO SANTO

Aviso n.º 10200/2015
Em cumprimento do disposto na alínea b), do artigo 4.º, da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, foi homologada, por meu despacho de 
26 de agosto de 2015, a ata da proposta de avaliação final do período 
experimental, pelos respetivos júris, relativamente à trabalhadora abaixo 
indicada, no âmbito dos procedimentos concursais comuns abertos para 
ocupação de postos de trabalho para a carreira/categoria de Técnico 
Superior, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, publicitados no aviso n.º 3929/2014, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 56, de 20 de março de 2014, a 
seguir referido: 

recimentos sobre questões que possam ser consideradas no âmbito da 
elaboração do referido plano. As participações deverão ser entregues 
em mão, por correio eletrónico para planeamento@cm -odemira.pt 
ou por correio para o município de Odemira, Praça da República, 
7630 -139 Odemira.

Durante aquele período os interessados poderão ainda consultar, no 
balcão único do município de Odemira, nas Juntas de freguesia e no sítio 
da internet http://www.cm -odemira.pt, os documentos que acompanha-
ram a referida deliberação, nomeadamente o relatório de fundamentação 
de revisão do plano diretor municipal de Odemira.

24 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Ode-
mira, José Alberto Candeias Guerreiro.

608910879 

Referência
Número
de postos

de trabalho 
Nome Categoria Classificação obtida

do período experimental 
Conclusão 

com
sucesso 

B 1 Fátima Rubina Câmara Brito  . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,47 valores Sim.

 Em consequência do referido despacho, foi nesta data, formalmente 
assinalada a conclusão com sucesso daquele período experimental através 
de ato escrito averbado ao respetivo contrato, em conformidade com o 
disposto no n.º 6, do artigo 12, da LVCR e do n.º 5, do artigo 46.º, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho.

27 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Filipe Emanuel 
Menezes de Oliveira.

308906886 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 10201/2015

4.ª Alteração por adaptação do Plano Diretor 
Municipal de Santo Tirso

Dr. Joaquim Barbosa Ferreira Couto, Presidente da Câmara Municipal 
de Santo Tirso torna público, para efeitos do disposto no artigo 149.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, que, sobre proposta da 
Câmara Municipal de 18 de junho de 2015, a Assembleia Municipal 
de Santo Tirso aprovou em sessão ordinária de 30 de junho de 2015, 
ao abrigo do disposto no artigo 97.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 
de setembro, a 4.ª alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal. 
Esta alteração diz respeito a:

Introdução da delimitação das áreas percorridas por incêndio em 
2012 e 2013, aprovada pela Autoridade Florestal Nacional, na Planta 
de Condicionantes — Riscos;

Eliminação das áreas percorridas por incêndio em 2003 e 2004, 
por já não estarem sujeitas à restrição estabelecida no artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 327/90 de 22 de outubro, na planta de Condicio-
nantes — Riscos;

Desclassificação da Árvore de Interesse Público, Quercus Robur 
L. — Lugar da Carvalheira, Burgães, pelo Aviso n.º 9949/2012, na 
Planta de Condicionantes.

Esta alteração será objeto de publicação no Diário da República.
31 de julho de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Dr. Joa-

quim Barbosa Ferreira Couto.

Deliberação

4.ª Alteração por Adaptação do Plano Diretor 
Municipal de Santo Tirso

A Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária realizada a 30 de 
junho de 2015, tomou, por unanimidade, a seguinte deliberação, cons-
tante do item 11 da respetiva ata:

“A assembleia municipal deliberou aprovar as alterações por adapta-
ção, das restrições e servidões de utilidade pública, a introduzir na planta 
de condicionantes do PDM, que se traduzem no seguinte:

1 — Introduzir as áreas percorridas por incêndio relativas aos anos 
de dois mil e doze e dois mil e treze, não tendo sido incluídas as áreas 
percorridas por incêndio relativas ao ano de dois mil e catorze por não 
se terem registado ocorrências a considerar para esse efeito;

2 — Eliminar as áreas referentes ao ano de 2003 e 2004, por já não 
estarem sujeitas à restrição estabelecida no artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 327/90, de 22 de outubro;

3 — Retirar das árvores classificadas a Árvore de Interesse Pú-
blico, Quercus Robur L. na União de freguesias de Santo Tirso, Couto 
(Sta. Cristina e S. Miguel) e Burgães, dado ter sido desclassificada pelo 
Aviso 9949/2012, publicado no DR 2.ª série de 24 de julho.”

Santo Tirso, 30 de julho de 2015. — O Presidente da Assembleia 
Municipal, Rui Carlos de Sousa Ribeiro (Dr.)

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

32267 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32267_1.jpg
32267 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32267_2.jpg
32267 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32267_3.jpg
32267 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32267_4.jpg
32267 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32267_5.jpg
32268 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32268_6.jpg
32268 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32268_7.jpg
32268 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32268_8.jpg
32268 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32268_9.jpg
32268 — http://ssaigt.dgterritorio.pt/i/Planta_de_condicionantes_32268_10.jpg

608908481 
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 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 10202/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 11 do artigo 21.º, da 

Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável por 
força do artigo 1.º, da Lei 49/2012, de 29 de agosto, torna -se público 
que por meu Despacho n.º 922/PCM/2015, de 6 de agosto de 2015, 
Isabel Maria Gonçalves Mirandela da Costa, foi nomeada para exercer, 
em regime de comissão de serviço, o cargo de Chefe da Divisão de 
Desporto, com efeitos reportados a 6 de agosto de 2015, por possuir 
as competências e o perfil exigido.

Nota Curricular
Habilitações académicas e formação complementar mais relevantes:
Licenciatura em Educação Física pelo Instituto Superior de Educação 

Física da Universidade Técnica de Lisboa, concluída em 17 de dezembro 
de 1982, com a classificação final de doze valores;

Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL), com 
duração de 212 horas, concluído em 26 de junho de 2012, com a clas-
sificação final de dezasseis valores.

Experiência profissional em cargos de direção:
Diretora do Departamento de Desporto, na Câmara Municipal do 

Seixal, de 12 de março de 2011 a 30 de abril de 2015;
Chefe de Divisão de Atividades Desportivas, na Câmara Municipal 

do Seixal, de 1 de janeiro de 2011 a 11 de março de 2011;
Chefe de Divisão de Desporto e Equipamentos Desportivos, na Câ-

mara Municipal do Seixal, de 1 de março de 2008 a 31 de dezembro 
de 2010;

Vice -presidente do Instituto dos Desportos de Macau, de 28 de abril 
de 1997 a 31 de agosto de 1998;

Coordenadora da Comissão Instaladora do Complexo Desportivo do 
Estádio da Taipa, de 27 de março de 1996 a 26 de março de 1997.

Experiência profissional complementar relevante:
Técnica Superior, desde 1 de setembro de 2000, na Câmara Municipal 

do Seixal.
10 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 

Cesário Cardador dos Santos.
308876081 

 Aviso n.º 10203/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 11 do artigo 21.º, da Lei 

n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável por força 
do artigo 1.º, da Lei 49/2012, de 29 de agosto, torna -se público que por 
Despacho n.º 956/PCM/2015, de 11 de agosto de 2015, Paulo Alexandre 
Alfama de Freitas, foi nomeado para exercer, em regime de comissão 
de serviço, o cargo de Chefe da Divisão de Atendimento Público e 
Modernização Administrativa, com efeitos reportados a 13 de agosto 
de 2015, por possuir as competências e o perfil exigido.

Nota Curricular
Habilitações académicas e formação complementar mais relevantes:
Pós -Graduação em Gestão da Qualidade dos Serviços Munici-

pais e Freguesias pelo Instituto Superior de Educação e Ciências, 
concluído em 1 de fevereiro de 2008, com a classificação final de 
noventa pontos;

Licenciatura em Ciências Sociais/Sociologia, variante Política, Admi-
nistrativa e Autárquica pela Universidade Autónoma de Lisboa, concluída 
em junho de 1993, com a média final de treze valores;

Curso de Gestão Pública na Administração Local (GEPAL), com 
duração de 212 horas, concluído em 26 de junho de 2012, com a clas-
sificação final de quinze valores.

Experiência profissional em cargos de direção:
Chefe de Divisão de Atendimento Público, na Câmara Municipal do 

Seixal, de 12 de março de 2011 a 30 de abril de 2015.

Experiência profissional complementar relevante:
Técnico Superior, desde 8 de janeiro de 2002, na Câmara Municipal 

do Seixal.
18 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 

Cesário Cardador dos Santos.
308899312 

 MUNICÍPIO DE VILA NOVA DA BARQUINHA

Regulamento n.º 611/2015

Regulamento de Reabilitação Urbana
de Vila Nova da Barquinha

Preâmbulo
O presente regulamento foi, nos termos dos artigos 117.º e 118.º 

do Código do Procedimento Administrativo, submetido a apreciação 
pública pelo período de trinta dias e mereceu a aprovação da Câmara 
Municipal em 24 de junho de 2015, e da Assembleia Municipal em 
26 de junho de 2015.

O programa do IXX Governo, no que respeita ao Ordenamento do 
Território, inclui a promoção de um território inteligente, atualizando as 
políticas de urbanismo e ordenamento do território, bem como a promoção 
de um território facilitador da mobilidade social, atualizando os regimes 
de arrendamento e de reabilitação urbana, através do aperfeiçoamento da 
Política de Reabilitação Urbana e o repovoamento dos centros urbanos.

No prosseguimento desse objetivo, a Câmara Municipal de Vila Nova 
da Barquinha já definiu três áreas de Reabilitação Urbana no âmbito 
do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, republicado pela Lei 
n.º 32/2012 de 14 de agosto.

Pretende-se estabelecer um regime que regule o modelo de gestão das 
intervenções de reabilitação urbana ao nível programático, procedimental 
e de execução, com vista a atingir soluções coerentes entre os aspetos 
funcionais, económicos, sociais, culturais e ambientais das áreas a reabilitar.

Pretende-se enquadrar devidamente o papel dos diversos atores pú-
blicos e privados na prossecução das tarefas de reabilitação urbana, 
promovendo a participação de particulares neste domínio e o recurso a 
parcerias com entidades privadas.

É definido um conjunto de regras aplicáveis na realização de ope-
rações urbanísticas de reabilitação imobiliária destinadas a agilizar os 
procedimentos de licenciamento pelos particulares.

É criado um regime especial de taxas, visando-se, assim, criar um 
incentivo à realização de operações urbanísticas de reabilitação.

É criada uma Bolsa da Reabilitação on-line.
É criada a Loja da Reabilitação.
No que respeita ao financiamento, aspeto fulcral na reabilitação urbana, 

pretende a Câmara estabelecer protocolos para a possibilidade de conces-
são de apoios financeiros por parte do Estado à reabilitação urbana.

Para concretizar de forma articulada os objetivos enunciados, designa-
damente, o regime de incentivos fiscais à reabilitação urbana consignados 
na lei referida, o acesso à Bolsa da Reabilitação e à Loja da Reabilitação, 
e tendo em atenção o Regime Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), 
é elaborado o presente Regulamento.

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante o Decreto-Lei 
n.º 307/2009 de 23 de outubro, republicado pela Lei n.º 32/2012 de 
14 de agosto.

Artigo 2.º
Objeto

O presente regulamento define os procedimentos necessários para a 
reabilitação de imóveis, bem como os direitos e obrigações dos vários 
agentes envolvidos no processo.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica-se à reabilitação de imóveis situados 
em Áreas de Reabilitação Urbana.

SECÇÃO II

Bolsa da Reabilitação

Artigo 4.º
Bases de dados

1 — É criada pelo Município de Vila Nova da Barquinha a Bolsa de 
Reabilitação on-line, adiante designada por Bolsa, que inclui bases de 
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dados de imóveis, empresas de construção, empresas de materiais de 
construção, empresas de projeto e técnicos da região, que estão dispo-
níveis para consulta no site www.cm-vnbarquinha.pt.

a) Nas bases de dados constam empresas selecionadas pelo Município 
de Vila Nova da Barquinha;

b) A lista de nomes está ordenada em função da data de adesão à 
base de dados.

c) As bases de dados são objeto de revisão ao fim de um ano de fun-
cionamento, reservando-se o Município de Vila Nova da Barquinha, o 
direito de alterar o modelo de funcionamento das mesmas e o serviço a 
elas associado e ainda o de os extinguir.)

Artigo 5.º
Responsabilidades da Câmara Municipal

1 — A Câmara Municipal divulga na Bolsa, a base de dados dos 
imóveis sitos em Áreas de Reabilitação Urbana, em situação de venda 
ou arrendamento.

2 — A Câmara Municipal divulga na Bolsa as empresas aderentes, 
de construção, de materiais de construção e gabinetes de projeto ou 
técnicos da região.

3 — A Câmara Municipal insere um link no site www.cm-vnbarqui-
nha.pt. das empresas e gabinetes de projeto e técnicos aderentes.

4 — O Município de Vila Nova da Barquinha não tem qualquer res-
ponsabilidade nas relações contratuais que vierem a estabelecer-se entre 
proprietários e projetistas e/ou prestadores de serviços de empreitada.

Artigo 6.º
Responsabilidade das empresas e técnicos aderentes

1 — Cabe ao proprietário a escolha dos projetistas e prestadores de 
serviços de empreitada.

a) A seleção dos prestadores de serviços e o pagamento dos serviços 
contratados é da exclusiva responsabilidade dos proprietários;

2 — As empresas de construção aderentes à Bolsa fazem todas as 
obras de construção civil para a reabilitação de imóveis, tendo como 
base o valor do custo de construção nova por metro quadrado, definido 
pela portaria que anualmente fixa os preços unitários para o concelho, 
para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 2 do Artigo 5.º do Decreto-
Lei n.º 141/88, de 22 de abril (valor de 2014 — 557,91€), nas seguintes 
condições:

a) O valor do custo de obras de reabilitação de grau I e grau II, con-
forme especificação do anexo I é:

V1 = 0,85V

b) O valor do custo de obras de reabilitação de grau III e grau IV, 
conforme especificação do anexo I é:

V2= 0,75V

em que:
V é o custo da construção por m2 conforme o disposto no n.º 2;

c) As obras são iniciadas no prazo máximo de 30 dias a contar da data 
do conhecimento da aprovação das operações urbanísticas.

d) Sem prejuízo do cumprimento das calendarizações aprovadas 
para execução das obras de reabilitação, as empresas de construção 
executam as obras de construção civil necessárias, de acordo com os 
prazos estipulados no anexo I.

3 — As empresas de materiais de construção aderentes à Bolsa for-
necem todos os materiais de construção para a reabilitação de imóveis, 
com um desconto de 20 % em relação ao valor de venda ao público.

4 — As empresas e técnicos aderentes à Bolsa dão resposta a todas as 
consultas que lhes são efetuadas através da Bolsa, num prazo de 15 dias, 
observando as seguintes condições:

a) As empresas de projetos e técnicos aderentes à Bolsa executam os 
projetos necessários à realização das obras de reabilitação dos imóveis 
de acordo com a tabela de preços constante do anexo II.

b) Os projetos necessários à realização das obras de reabilitação são 
realizados de acordo com os prazos constantes da tabela do anexo I.

5 — As empresas e técnicos aderentes à Bolsa estão obrigados a 
comunicar à Câmara Municipal todos os pedidos que lhe forem apre-
sentados pelos promotores de operações de reabilitação, remetendo-lhe, 
no prazo de cinco dias úteis contados da data do pedido, uma cópia do 
pedido apresentado.

Artigo 7.º
Condições de adesão à bolsa

1 — Os proprietários de imóveis situados em Áreas de Reabilitação 
Urbana aderem à Bolsa nas seguintes condições:

a) É elaborado um contrato de promessa de compra e venda do imóvel 
à Câmara Municipal sendo o valor da transação, o valor da avaliação 
do imóvel para efeitos de IMI, à data do contrato:

b) O contrato referido na alínea anterior é objeto de registo na 
CRP;

c) A Câmara tem o direito de cedência da sua posição contratual, 
não podendo o valor da venda do imóvel ser superior ao valor por ela 
contratado;

d) Para a realização das escrituras a Câmara emite uma certidão 
abdicando do exercício do seu direito de preferência.

2 — Os proprietários de imóveis, as empresas de construção, de ma-
teriais de construção, de projetos e os técnicos candidatam-se à Bolsa 
mediante apresentação de ficha de candidatura e documentos anexos 
de acordo com o Artigo 7.º e Anexo III.

3 — A seleção dos prestadores de serviços para integrarem a Bolsa é 
da exclusiva responsabilidade do Município de Vila Nova da Barquinha.

4 — O Município de Vila Nova da Barquinha reserva-se o direito 
de excluir da base de dados e do sítio da internet as equipas que não 
apresentem proposta a 2 consultas consecutivas.

Artigo 8.º
Candidaturas

1 — Os proprietários dos imóveis candidatam-se mediante a apre-
sentação de ficha de inscrição (anexo III) devidamente preenchida, 
acompanhada dos seguintes elementos que deverão ser entregues no 
Município de Vila Nova da Barquinha:

a) Planta de localização do prédio;
b) Certidão da CRP do prédio atualizada;
c) Caderneta predial atualizada do prédio;

2 — As empresas de construção candidatam-se mediante a apre-
sentação de ficha de inscrição (anexo III) devidamente preenchida, 
acompanhada dos seguintes elementos que deverão ser entregues no 
Município de Vila Nova da Barquinha:

a) Alvará de construção;
b) Comprovativo da capacidade de prestar um serviço integrado 

que inclua todos os trabalhos e fornecimentos necessários à execução 
de obras;

c) Curriculum da equipa técnica;
d) Portfolio de obras e projetos;
e) Apresentação comercial (facultativo);

3 — As empresas de materiais de construção candidatam-se mediante 
a apresentação de ficha de inscrição (anexo III) devidamente preenchida, 
acompanhada dos seguintes elementos que deverão ser entregues no 
Município de Vila Nova da Barquinha:

a) Apresentação comercial da empresa.

4 — As empresas de projeto e os técnicos candidatam-se mediante a 
apresentação de ficha de inscrição (anexo III) devidamente preenchida, 
acompanhada dos seguintes elementos que deverão ser entregues no 
Município de Vila Nova da Barquinha:

a) Curriculum da equipa técnica;
b) Portfolio de obras e projetos já executados.

SECÇÃO III
Loja da reabilitação

Artigo 9.º
Prestação de serviços

1 — É criada pela Câmara Municipal a Loja da Reabilitação, adiante 
designada por Loja, que funciona no Edifício dos Serviços Municipais, 
a tempo parcial, em horário a afixar.

2 — A Loja presta o apoio aos munícipes em todos os assuntos da 
reabilitação:

a) A Loja dá apoio técnico aos candidatos na instrução de processos 
de candidatura aos programas financeiros do estado de apoio à reabi-
litação.
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b) A Loja dá apoio técnico aos candidatos, designadamente, na iden-
tificação das necessidades de intervenção no edifício e na organização 
processual de operações urbanísticas;

c) A Loja fornece informação sistematizada sobre procedimentos a 
adotar em obras de conservação e no respetivo licenciamento;

d) A Loja fornece informação sistematizada sobre incentivos fiscais 
associados à reabilitação de imóveis conforme anexo IV;

3 — A entrega das candidaturas faz-se na Loja da Reabilitação que 
elabora a informação para decisão da Câmara Municipal.

SECÇÃO IV

Incentivos fiscais e financeiros

Artigo 10.º
IMI

1 — A Câmara Municipal atribui aos proprietários o acesso aos apoios 
e incentivos fiscais de apoio à reabilitação urbana conforme anexo IV.

a) A Câmara Municipal pode isentar do imposto municipal sobre o 
património, os imóveis incluídos na Bolsa da Reabilitação durante um 
período de 3 anos.

b) A Câmara Municipal pode reduzir o valor do IMI relativo a ope-
rações urbanísticas de reabilitação de edifícios, de acordo com o grau 
de reabilitação efetuado, constante do anexo I.

2 — Para incentivo à instalação, dinamização e modernização de 
atividades económicas, a Câmara Municipal pode reduzir o imposto mu-
nicipal sobre o património, aos imóveis em bom estado de conservação 
com utilização afeta à atividade de comércio e/ou serviços, durante um 
período de 3 anos renováveis.

3 — A redução do imposto municipal sobre o património referida no 
n.º 2 pode atingir o limite máximo de 50 %.

Artigo 11.º
Taxas

1 — A Câmara Municipal pode isentar o pagamento de taxas de li-
cenciamento de operações urbanísticas, aos imóveis incluídos na Bolsa 
da Reabilitação.

2 — A Câmara Municipal pode reduzir o valor das taxas de licen-
ciamento de operações urbanísticas de reabilitação de edifícios não 
incluídos na Bolsa de Reabilitação, de acordo com o grau de reabilitação 
efetuado.

SECÇÃO V

Operações de reabilitação

Artigo 12.º
Reabilitação de edifícios

1 — Os proprietários de edifícios ou frações têm o dever de assegurar 
a sua reabilitação, nomeadamente, realizando todas as obras necessárias 
à manutenção ou reposição da sua segurança, salubridade e arranjo 
estético, nos termos previstos no Artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro e republicações e no Artigo 55.º do Decreto-Lei 
n.º 307/2009 de 23 de outubro e sequente republicação.

2 — Os proprietários e os titulares de outros direitos, ónus e encargos 
sobre edifício ou frações não podem, dolosa ou negligentemente, pro-
vocar ou agravar uma situação de falta de segurança ou de salubridade, 
provocar a sua deterioração ou prejudicar o seu arranjo estético.

Artigo 13.º
Controlo prévio de operações urbanísticas

Aos procedimentos de licenciamento e de comunicação prévia de 
operações urbanísticas compreendidas nas ações de reabilitação de edifí-
cios ou frações localizados em área de reabilitação urbana aplica-se, em 
tudo quanto não seja especialmente previsto no presente regulamento, 
o disposto no regime jurídico da urbanização e da edificação, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro e republicações, no 
Decreto-Lei n.º 53/14 de 8 de abril, e demais legislação aplicável.

Artigo 14.º
Isenção de controlo prévio

1 — A realização das operações urbanísticas, nos termos do presente 
artigo, deve observar as normas legais e regulamentares que lhes sejam 

aplicáveis, designadamente, as constantes de instrumentos de gestão ter-
ritorial, do regime jurídico aplicável à gestão de resíduos de construção 
e demolição, do regime jurídico de proteção do património cultural e as 
normas técnicas de construção:

a) Se no decurso das operações urbanísticas forem descobertos vestí-
gios arqueológicos ou elementos do património arquitetónico, devem os 
trabalhos ser de imediato suspensos e o mesmo comunicado à Tutela do 
património cultural e à Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha, 
de forma a serem determinadas as medidas de salvaguarda do património 
cultural a serem implementadas;

b) O tempo de duração efetivo da suspensão dá direito à prorrogação 
automática por igual prazo da execução da obra, para além de outras 
providências previstas na legislação em vigor;

c) Os trabalhos suspensos só podem ser retomados após parecer 
da entidade competente que, conforme previsto no Artigo 23.º da Lei 
n.º 107/2001, de 8 de setembro e de acordo com o n.º 3 do artº92.º do 
CPA, que deverá ser emitido no prazo de 30 dias;

d) Devem ser preservados e valorizados os elementos do patrimó-
nio arquitetónico que forem identificados no decurso das operações 
urbanísticas.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, até 5 dias antes 
do início dos trabalhos, deve o promotor informar a Câmara Municipal 
dessa intenção, comunicando também a identidade da pessoa singular 
ou coletiva encarregue da execução dos mesmos.

Artigo 15.º
Proteção do existente

1 — A emissão da licença ou a admissão de comunicação prévia de 
obras de reabilitação de edifícios, inseridos em áreas de reabilitação 
urbana, não podem ser recusadas com fundamento em normas legais 
ou regulamentares supervenientes à construção originária, desde que 
tais operações não originem ou agravem a desconformidade com as 
normas em vigor ou tenham como resultado a melhoria das condições 
de segurança e de salubridade da edificação.

2 — As obras de ampliação inseridas no âmbito de uma operação 
de reabilitação urbana podem ser dispensadas do cumprimento de 
normas legais ou regulamentares supervenientes à construção origi-
nária, sempre que da realização daquelas obras resulte uma melhoria 
das condições de desempenho e segurança funcional, estrutural e 
construtiva da edificação e o sacrifício decorrente do cumprimento 
das normas legais e regulamentares vigentes seja desproporcionado 
em face da desconformidade criada ou agravada pela realização 
daquelas.

3 — Os requerimentos de licenciamento ou as comunicações prévias 
devem conter sempre, declaração dos autores dos projetos que identi-
fique as normas técnicas ou regulamentares em vigor que não foram 
aplicadas e, nos casos previstos no n.º 2, a fundamentação da sua não 
observância.

Artigo 16.º
Indeferimento do pedido de licenciamento 

ou rejeição da comunicação prévia
Sem prejuízo do disposto no Artigo anterior, e para além dos fun-

damentos previstos no regime jurídico da urbanização e da edifica-
ção, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, os 
requerimentos de licenciamento ou as comunicações prévias para a 
realização de operações urbanísticas em área de reabilitação urbana 
podem, ainda, ser indeferidos ou rejeitados quando estas operações 
sejam suscetíveis de causar um prejuízo manifesto à reabilitação do 
edifício, ou de integração urbana.

SECÇÃO VI

Normas de reabilitação

Artigo 17.º
Conceitos

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:
Edifício degradado — Aquele que, independentemente da época de 

construção, não reúne as condições mínimas de habitabilidade, segurança 
e salubridade, nomeadamente por deficiência ou inexistência de:

i) Redes de distribuição de água, esgotos e eletricidade;
ii) Instalações sanitárias;
iii) Fundações, estrutura e alvenarias adequadas, vãos e escadas;
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iv) Revestimentos, pavimentos, coberturas e caixilharias ade-
quadas a prevenir a entrada de humidade ou de outros agentes 
atmosféricos; ou simplesmente que apresente mau estado geral de 
conservação.

Obras de beneficiação — Obras que englobam as adaptações in-
dispensáveis a realizar para que os edifícios possam desempenhar a 
função de habitação adequada, de acordo com as suas características 
e capacidade, podendo incluir o sistema de distribuição predial de 
água e respetivos ramais, sistema de drenagem predial de águas 
residuais e respetivos ramais, sistema de distribuição instalações 
elétricas interiores, ramais e baixadas elétricas, a construção de 
rampas ou outras obras de adaptação destinadas a indivíduos por-
tadores de deficiência ou mobilidade condicionada, bem como 
obras de ampliação.

Obras de conservação — Obras destinadas a manter uma edificação 
nas condições existentes à data da sua construção, designadamente as 
obras de restauro, reparação ou limpeza.

Obras de reparação — Os trabalhos necessários à eliminação de 
patologias que provoquem perdas de habitabilidade e conforto do 
imóvel.

Placa/chapa — Suporte publicitário, aplicado ou pintado em qualquer 
paramento visível e liso com ou sem emolduramento.

Vitrina — Mostrador envidraçado onde se expõem objetos à venda 
em estabelecimentos comerciais.

TÍTULO I
Espaço público

Artigo 18.º
Pavimentos

Nas Áreas de Reabilitação Urbana é interdita a destruição ou substi-
tuição de pavimentos tradicionais existentes, salvo por razões de melho-
ramento dos percursos pedonais, ou reposição das situações originais, 
reconhecidas pela Câmara Municipal.

Artigo 19.º
Tapumes

1 — Sempre que se efetuem obras de construção, estas são encerra-
das com tapumes em conformidade com o disposto no Regulamento 
Municipal da Urbanização e da Edificação.

2 — Sempre que necessário, constituem-se plataformas, vedações 
com corrimão ou cobertas que garantam ao público uma passagem 
convenientemente protegida, devidamente sinalizada, com uma largura 
mínima de 1 m.

3 — Sempre que necessário, é instalada sinalização necessária à 
circulação em segurança, de peões e automóveis.

4 — O dono da obra é responsável pela reparação de danos causados 
no pavimento, que sejam provocados por erros, ações ou omissões 
decorrentes da instalação de tapumes.

Artigo 20.º
Esplanadas, sombrinhas e outro equipamento

A instalação de esplanadas nas Áreas de Reabilitação Urbana fica 
sujeita ao disposto no Regulamento Municipal de Esplanadas e Quios-
ques.

TÍTULO II
Revestimento vegetal

Artigo 21.º
Revestimento vegetal

1 — Independentemente da natureza privativa do terreno, é proibido 
o derrube de espécies vegetais de valor estético assinalável nomeada-
mente, árvores classificadas, árvores de grande porte, e qualquer poda 
que altere a forma natural das espécies vegetais, sendo apenas permitida 
a poda de limpeza para supressão de ramos secos.

2 — Nos espaços públicos existentes e a criar, a colocação de novas 
espécies arbustivas e arbóreas é objeto de estudos de arranjo urbanístico, 
desenvolvidos por arquitetos e arquitetos paisagísticos, devendo optar-
-se, preferencialmente, por espécies da flora tradicional e adaptadas à 
cultura mediterrânea.

TÍTULO III
Usos

Artigo 22.º
Critérios gerais

1 — Nas áreas de reabilitação urbana, apenas são permitidos usos 
compatíveis com a habitação e que contribuam para a vitalidade do 
tecido urbano e social da zona, e a conservação do carácter dos edifícios 
e morfologia urbana existente.

2 — Consideram-se atividades incompatíveis com o uso habitacional, 
as seguintes:

a) Que produzam ruídos, fumos e resíduos que prejudiquem o uso 
habitacional ou agravem as condições de salubridade;

b) Que acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
c) Que possam causar desqualificação do ambiente e da vivência 

urbana.
Artigo 23.º

Usos não habitacionais
1 — A instalação de usos não habitacionais fica sujeita às seguintes 

condições cumulativas:
a) É permitida, preferencialmente, ao nível do piso térreo da edifi-

cação;
b) Sempre que for possível, é feito um acesso independente aos pisos 

superiores, quando tenham outro uso.

2 — A utilização total do edifício para um uso não habitacional é 
permitida no caso de instalação de equipamentos, empreendimentos 
turísticos, ou estabelecimentos de restauração e bebidas ou outros, de 
indiscutível importância para a revitalização urbana e ou para a reabi-
litação da edificação.

3 — Em áreas predominantemente habitacionais, o licenciamento 
ou autorização para a instalação de cafés, cervejarias, restaurantes, 
snack-bar, e self-services, depende da observância de um horário de 
funcionamento, a aprovar pela Câmara Municipal.

4 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável, a utilização 
industrial apenas é permitida desde que respeite a legislação em vigor, 
designadamente, o SIR e, preferencialmente, corresponda a uma ativi-
dade de tipo artesanal ou criativa.

TÍTULO IV
Intervenção em edifícios

Artigo 24.º
Intervenções em edifícios

1 — As obras de reabilitação dos edifícios incluem, obrigatoriamente, 
a pintura exterior da totalidade do edifício, sempre que esta se encontre 
degradada.

2 — A Câmara Municipal pode, em qualquer altura, determinar a 
reposição das características e materiais originais do edifício, sempre que 
tenham ocorrido modificações e adulterações causadas por intervenções 
incorretas e ou de notória má qualidade, provocando a desfiguração e 
descaracterização arquitetónica, nomeadamente, ao nível das fachadas, 
dos elementos estruturais, da configuração dos telhados, da natureza 
e da cor dos materiais de revestimentos exteriores, podendo para tal 
determinar a apresentação de projeto das alterações necessárias.

Artigo 25.º
Obras de demolição

1 — Só é autorizada a demolição total de edifícios para construir 
de novo no mesmo local, quando se trate de edifício cuja fachada não 
possua qualquer elemento relevante a assinalar e preservar.

2 — A demolição só é autorizada após aprovação do projeto pela Câ-
mara Municipal, o qual deve ser instruído com fotografias das fachadas 
e dos seus pormenores construtivos.

Artigo 26.º
Obras de conservação, restauro, reparação

(Consolidação, correção de dissonâncias), limpeza ou manutenção
1 — As obras de conservação, restauro, reparação (consolidação, 

correção de dissonâncias), limpeza ou manutenção, devem respeitar 
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a traça original, características físicas e elementos arquitetónicos da 
edificação, pelo que ficam sujeitas às seguintes condições:

a) A substituição de materiais tradicionais relevantes é permitida nos 
casos em que a sua conservação ou restauro seja comprovadamente 
impraticável;

b) As reparações das coberturas não podem provocar alteração da sua 
forma e ou da altura existente;

c) A substituição dos telhados é permitida desde que seja mantida a 
forma, o volume, a inclinação e a aparência primitiva dos mesmos;

d) A substituição de cantarias é permitida, excecionalmente, e quando 
comprovadamente as pedras apresentem degradação irrecuperável. Nes-
tes casos, a substituição deve ser por pedras de iguais dimensões e 
características;

e) A substituição de portas e janelas é permitida, desde que se man-
tenham as proporções e o enquadramento dos vãos.

Artigo 27.º
Obras de alteração, ampliação e reconstrução

1 — As obras de alteração, ampliação e reconstrução devem respeitar 
as características exteriores do conjunto, procurar uma integração tão 
perfeita quanto possível na envolvente, e ainda, ter em consideração a 
articulação necessária com o edifício objeto da intervenção.

2 — São autorizadas soluções que recorram a linguagens, materiais 
e processos construtivos contemporâneos, desde que fique assegurado 
o disposto no número anterior, e que sejam preservados os elementos 
arquitetónicos, estruturais, plásticos ou decorativos mais expressivos 
e de valor patrimonial tais como cantarias, relevos em massa, reves-
timento das paredes, dimensões dos vãos, materiais, cores, chaminés, 
telhados e cimalhas.

3 — É obrigatória a reparação exterior de todo o edifício, designa-
damente a pintura, ainda que a intervenção não abranja a totalidade 
do mesmo.

4 — É obrigatória a consolidação da estabilidade do edifício e dos 
seus elementos arquitetónicos característicos, não devendo a solução 
encontrada afetar a estabilidade dos edifícios confinantes.

5 — Em regra, a construção de caves apenas é permitida se a sua 
utilização for para estacionamentos, áreas técnicas e arrecadações.

6 — A ampliação em altura, dos edifícios abrangidos pelo presente 
Regulamento, pode ser autorizada se for comprovada a sua necessidade 
para os usos pretendidos. A autorização eventual da elevação da altura 
preexistente fica sujeita a uma apreciação caso a caso, podendo ser 
aceite desde que:

a) Não prejudique a envolvente;
b) Seja sempre respeitada a altura predominante no conjunto envol-

vente, sem prejuízo da aplicação do Artigo 59.º do RGEU, e do disposto 
no Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 53/2014 de 8 de abril, não sendo fator 
constitutivo de direitos a eventual existência de edifício ou edifícios 
que a excedam.

Artigo 28.º
Obras de construção de raiz

1 — São autorizadas construções de raiz:
a) Em falhas da malha urbana, entendendo-se por falha na malha 

urbana o espaço não edificado, geralmente entre duas construções e 
confinante com a via pública;

b) Como fecho e reabilitação de quarteirões inacabados e ou com 
substituição de traseiras desqualificadas por novas frentes urbanas.

2 — A construção a realizar deve integrar-se e respeitar as caracte-
rísticas exteriores do conjunto envolvente, nomeadamente, tipologias, 
alinhamentos e alturas das construções adjacentes.

3 — São permitidas soluções arquitetónicas que recorram a lingua-
gens, materiais e processos construtivos contemporâneos, desde que 
fique assegurado o disposto no número anterior.

4 — As obras de construção ficam sujeitas às seguintes condições:
a) Em regra, os alinhamentos são os definidos pelas construções 

adjacentes e não podem romper a malha preexistente;
b) A altura da edificação é a resultante da volumetria predominante 

no conjunto envolvente, sem prejuízo da aplicação do Artigo 59.º do 
RGEU, e do disposto no Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 53/2014 de 8 de 
abril, não sendo fator constitutivo de direitos, a eventual existência de 
edifício ou edifícios que a excedam.

5 — Em caso de reconhecido interesse municipal, pode ser autorizada 
uma altura superior à dos edifícios confinantes, sendo que a solução 
arquitetónica não pode negligenciar a valorização do sítio, a proteção 
de edifícios classificados, vistas e perspetivas.

TÍTULO V
Elementos da construção

Artigo 29.º
Coberturas e remates de coberturas

1 — Não são permitidas novas coberturas com inclinação superior 
a 45.º

2 — Para revestimento de coberturas, em regra, é utilizada telha em 
barro à cor natural, sendo outro tipo de materiais, visto caso a caso.

3 — O algeroz deve ser escondido pelo beirado ou pela platibanda.
4 — No caso das coberturas em telha, o remate de empenas é, prefe-

rencialmente, feito com telha de cumeeira ou telhão de barro de meia-
cana, assente sobre a parede, protegendo-a.

5 — Nos edifícios de arquitetura contemporânea as coberturas podem 
ser inclinadas, em terraço, ou verdes

Artigo 30.º
Revestimentos exteriores

1 — Na reabilitação de edificações existentes são aplicados nos pa-
ramentos de fachadas, empenas, tardoz e muros, unicamente rebocos 
lisos e afagados, de argamassa de cimento e areia ou cal e areia, pintados 
ou caiados.

2 — No revestimento exterior de fachadas e muros é proibida a apli-
cação de rebocos tipo tirolês ou similar e de tintas texturadas.

3 — No exterior de edificações novas ou do troço de ampliação de 
edificações existentes, podem ser utilizados revestimentos a pedra na-
tural, artificial e ou derivados, desde que de aparência semelhante aos 
acabamentos predominantes no local, nomeadamente a pedra da região, 
o reboco caiado, as texturas e as cores, mediante a prévia apreciação da 
Câmara Municipal de Vila Nova da Barquinha.

4 — No revestimento exterior de edificações novas, ou do troço de 
ampliação de edificações existentes podem, ainda, aplicar-se revesti-
mentos cerâmicos vidrados, não vidrados, desde que os mesmos visem o 
enriquecimento plástico do edifício e um efeito estritamente decorativo, 
e sejam submetidos à prévia apreciação da Câmara Municipal de Vila 
Nova da Barquinha.

5 — A marcação de socos, cunhais ou pilastras, molduras de vãos e 
cornijas, cimalhas, contra beirados, remates, etc., é feita em cantaria de 
pedra calcária bujardada ou amaciada, ou em massa lisa e saliente, no 
mínimo 2 cm da parede, caiada ou pintada.

6 — Os socos, quando previstos, devem ter uma altura média não 
inferior a 60 cm.

7 — As pilastras e cunhais, quando previstos, devem ter uma largura 
mínima de 30 a 40cm.

Artigo 31.º
Balanços sobre a via pública

1 — São proibidos corpos balançados fechados sobre a via pública.
2 — Nos pisos superiores, podem construir-se janelas com sacadas 

ou varandas salientes até 0,50 m do plano de fachada.
3 — Em regra, não é permitida a aplicação de qualquer tipo de alpen-

dre sobre a via pública (elementos rígidos com predomínio da dimensão 
horizontal, fixos aos paramentos das fachadas e com função decorativa 
e de proteção contra agentes climatéricos).

Artigo 32.º
Guarnecimento de vãos

1 — O guarnecimento de vãos deve ser em cantaria de pedra calcária 
rija, bujardada ou amaciada, com uma largura que poderá variar entre 
os 12cm e os 20cm, ou em massa pintada com a mesma largura e, no 
mínimo, 2cm saliente em relação ao plano de fachada.

2 — Não é permitida a pintura ou caiação, de cantarias de pedra em 
guarnição de portas e janelas exteriores, socos, cunhais, etc., assim 
como a sua cobertura por reboco ou outro acabamento. Excetuam-se 
os casos onde, por questões de conservação e manutenção das referidas 
cantarias, haja que protegê-las.

3 — Não é permitida a aposição de quaisquer elementos sobre can-
tarias.

4 — Não é permitido o uso de lâminas de pedra, colocadas a cutelo, 
como remate dos vãos.

5 — Não é permitido o uso de mármore nos guarnecimentos de vãos, 
peitoris de janelas, socos, cunhais, etc.

6 — As soleiras de portas exteriores e degraus devem ser em cantaria 
de pedra calcária rija da região, maciça (3cm de espessura) com acaba-
mento bujardado ou amaciado.
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Artigo 33.º
Portas, janelas e outros vãos

1 — Para efeitos do presente artigo, as portas e janelas exteriores 
referem-se tanto às das fachadas fronteiras, como às das laterais e pos-
teriores.

2 — As portas e janelas são, preferencialmente, de desenho tra-
dicional local, com a respetiva área envidraçada subdividida por 
travessas e pinázios finos; a proposta de outros desenhos tem de 
ser previamente aprovada pela Câmara Municipal de Vila Nova da 
Barquinha.

3 — Podem ser utilizadas portas e janelas exteriores em alumínio 
lacado, ferro, PVC, ou outro material adequado, e desde que respeitem 
o desenho original.

4 — É proibido o uso de alumínio à cor natural ou anodizado bronze 
ou preto.

5 — As janelas de peito devem ser colocadas no interior do vão (no 
mínimo, 5cm da face exterior da parede), a fim de evitar a acumulação 
de água e a sua infiltração.

6 — Podem utilizar-se óculos, frestas, e outros vãos, desde que sejam 
tomados em consideração os ritmos e proporções do edifício, e se inte-
grem de forma harmoniosa e equilibrada na composição arquitetónica 
da fachada e respetiva envolvente urbana.

7 — São proibidas marquises nas fachadas, exceto no caso de fa-
chadas interiores para quintais e mediante parecer prévio da Câmara 
Municipal de Vila Nova da Barquinha.

Artigo 34.º
Montras

1 — A constituição de montras, incluindo as resultantes de vãos de 
portas adaptados, deve manter a proporção, estrutura, e modelação, 
integrando-se de forma harmoniosa e equilibrada na composição ar-
quitetónica da fachada e respetiva envolvente urbana.

2 — A caixilharia pode ser substituída por vidro rochedo sem caixilho 
ou com caixilho de cor idêntica à das portas e aros dos restantes vãos 
do edifício.

3 — Nos edifícios existentes os vãos de janelas podem ser adaptados 
a montras, com remoção integral dos panos de peito até ao pavimento, 
e ampliação do seu guarnecimento.

4 — É proibida a projeção de montras salientes das paredes de fa-
chada.

5 — O envidraçado das montras deve ser colocado cerca de 5cm 
recuado em relação ao plano marginal dos edifícios.

Artigo 35.º
Estores e portadas

Preferencialmente, são utilizadas para obscurecimento, portadas in-
teriores, sendo interdito o uso de estores de plástico com caixa exterior 
e calhas de estore de alumínio anodizado na cor natural.

Artigo 36.º
Gradeamentos em janelas, portas e montras

1 — É autorizada a colocação de gradeamentos em vãos de janelas, 
portas ou montras desde que se verifiquem, cumulativamente, as se-
guintes condições:

a) Os gradeamentos sejam fixos, de enrolar, de abrir ou de correr desde 
que totalmente colocados no interior do vão respetivo, sem qualquer 
sobreposição às cantarias, e sem qualquer elemento saliente, nomeada-
mente ferragens, calhas, folhas e caixas de tambor dos gradeamentos 
de enrolar;

b) Os gradeamentos metálicos sejam pintados.

2 — O tipo de gradeamento, cor, sistema e local de fixação, deve 
ser submetido a prévia apreciação da Câmara Municipal de Vila Nova 
da Barquinha.

TÍTULO VI
Elementos complementares da construção

Artigo 37.º
Ar condicionado

1 — A colocação de aparelhos de ar condicionado só é permitida em 
locais não visíveis da via pública, preferencialmente escondidos atrás 
de platibandas, nos terraços, nos logradouros, pátios e quintais.

2 — Pode ser autorizada a aplicação de aparelhos de ar condicionado 
nas fachadas dos edifícios, desde que integrados no interior das sacadas, 
escondidos por elementos engradados, ou pintados de cor idêntica à 
respetiva parede de fundo ou à dos próprios gradeamentos.

3 — Caso não seja possível a solução descrita no número an-
terior, pode ser autorizada a inviabilização de um vão (desde que 
o aparelho fique escondido, nomeadamente por gradeamento) e, 
em última instância, a abertura da fachada para nela se embutir o 
referido aparelho.

4 — É proibido o escoamento de aparelhos de ar condicionado nas 
fachadas ou para os arruamentos, devendo este fazer-se através de ligação 
à rede de esgotos do edifício.

5 — Os edifícios novos ou sujeitos a reabilitação profunda devem 
prever no respetivo projeto de arquitetura, o lugar para os aparelhos 
exteriores a instalar.

Artigo 38.º
Saídas de fumos, ventiladores e grelhas de arejamento

1 — As saídas de fumos são obrigatoriamente feitas por chaminés de 
alvenaria construídas sobre as coberturas do edifício.

2 — A colocação de ventiladores é feita em locais não visíveis a partir 
dos arruamentos, ou na sua impossibilidade, deverão os mesmos ser 
ocultados por engradamento, pintado à cor da fachada.

3 — A instalação de grelhas de arejamento nas fachadas é permitida 
desde que sejam à cor da fachada e em caves, sejam colocadas, 0,40 m 
acima do nível do pavimento exterior.

Artigo 39.º
Antenas e cabos de eletricidade e telefone

1 — É proibida, em edificações novas, a colocação de cabos de in-
fraestruturas de eletricidade ou de telecomunicações nas fachadas dos 
edifícios.

2 — A colocação de antenas parabólicas ou outras, só é permitida em 
locais não visíveis da via pública.

Artigo 40.º
Vitrinas

1 — É permitida a colocação de vitrinas nas fachadas de estabeleci-
mentos comerciais, desde que se integrem harmoniosa e equilibrada-
mente no conjunto da fachada do edifício, e em conformidade com as 
condições seguintes:

a) Não tenham um balanço superior a 0,25 m nem uma distância ao 
solo inferior a 0,40 m;

b) Não tenham altura superior a 1,50 m;
c) Sejam aplicadas nas fachadas do piso térreo no espaço de fachada 

correspondente aos respetivos estabelecimentos comerciais;
d) Não sobreponham cunhais, pilastras, frisos, socos, emolduramentos 

de vãos e elementos arquitetónicos característicos ou estruturais.

2 — É permitida a instalação de iluminação no interior das vitrinas, 
desde que não afete a correta leitura da arquitetura do edifico, nem 
constitua um elemento de agressão ao ambiente urbano.

Artigo 41.º
Números de polícia

1 — A colocação de números de polícia deve ser feita, preferencial-
mente, na verga de guarnição do vão passível de ser numerado, em 
posição central.

2 — A colocação do número de polícia pode ainda ser feita direta-
mente no reboco, logo acima da verga ou do vão, em posição central, 
ou lateralmente em relação ao vão, junto ao canto superior esquerdo 
ou direito, conforme seja mais facilmente visível e legível, a distância 
não superior a 15 cm.

3 — São proibidos tipos de numeração autocolante, de carácter pro-
visório.

5 — Na ARU de Vila Nova da Barquinha o material das placas de 
números de polícia deve ser, preferencialmente, em pedra e na ARU de 
Tancos em azulejo de fundo branco com a numeração na cor azul.

Artigo 42.º
Toldos

1 — A instalação de toldos na fachada não deve perturbar a sua 
correta leitura, nem provocar obstrução de perspetivas panorâmi-
cas, afetar a estética ou o ambiente, assim como a sua colocação 
deverá obedecer a regras de sobriedade e de relação de escala com 
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os edifícios, de tal modo, que não se tornem elementos dissonantes 
da arquitetura e da paisagem urbana.

2 — É autorizada a colocação de toldos nas condições seguintes:
a) Sejam desmontáveis e ou rebatíveis
b) Cubram apenas um único vão;
c) Tenham as seguintes dimensões máximas e mínimas:
c1) A largura mínima seja a correspondente à largura interior do vão 

respetivo e, a máxima a correspondente ao somatório do vão, respetiva 
gola e guarnecimento, acrescido de 0,40 m para cada lado do mesmo;

c2) A altura mínima seja de 2,0 m contados do solo à parte inferior da sanefa; 
no caso de a largura do passeio, o permitir, o balanço máximo deve permitir 
um espaço livre em relação ao seu limite externo, não inferior a 0,50 m.

d) A instalação do toldo não exceda os limites da frente do estabele-
cimento a que pertença e ultrapasse o nível do seu teto;

e) A sua colocação na fachada não se sobreponha a qualquer elemento 
da arquitetura do edifício;

3 — A cor e a forma dos toldos estão sujeitas à apreciação da Câmara 
Municipal, bem como a publicidade impressa.

Artigo 43.º
Publicidade exterior

1 — A colocação de mensagens publicitárias é regulada pelo disposto 
no Regulamento Municipal de Publicidade e Propaganda de Vila Nova 
da Barquinha.

2 — A publicidade deve cumprir, para cada edifício, regras de conjunto 
no que se refere a dimensões, cores, material e iluminação.

3 — Nas ARU de Vila Nova da Barquinha e Tancos, apenas é per-
mitida a instalação de suportes publicitários do tipo chapa ou placa, 
tabuleta, letras soltas ou símbolos nas seguintes condições:

a) Desde que as dimensões da chapa ou placa não sejam superiores 
a 1 m2 e a espessura a 7 cm;

b) Desde que as dimensões da tabuleta não sejam superiores a 0,60 m de 
altura e de balanço e, quando a largura do passeio permitir, deixem um espaço 
livre de 0,50 m relativamente ao seu limite exterior, e uma distância mínima 
ao nível do solo de 2,60 m e de 3 m a outra tabuleta de instalação permanente;

c) A aplicação de letras soltas ou símbolos, diretamente sobre os 
paramentos das fachadas tenham as dimensões máximas de 0,40 m de 
altura e 0,10 m de saliência; a distância destas ao nível do solo não pode 
ser inferior a 2,0 m.

d) Os materiais a utilizar sejam madeira à vista ou pintada, chapas 
metálicas pintadas a esmalte, chapas à base de ligas de latão, bronze ou 
cobre, e placas de acrílico transparente.

e) Não sobreponham cunhais, emolduramentos de vãos (portas, ja-
nelas ou montras), bases e gradeamentos ou outras zonas vazadas de 
varandas, cornijas e outros elementos com interesse na composição 
arquitetónica das fachadas;

f) Não ultrapassem o nível do piso do 1.º andar dos edifícios, exceto 
quando se trate de suportes publicitários do tipo placa em material 
transparente ou da cor da fachada e com inscrições de cor escura, ou 
letras soltas ou símbolos.

g) Nos casos em que acima do piso térreo exista mais do que um esta-
belecimento ou empresa, seja instalado junto à respetiva porta de acesso, 
um único suporte para instalação conjunta de toda a publicidade necessária.

4 — Nos imóveis classificados ou em vias de classificação é proibida 
a colocação de anúncios, cartazes ou outro tipo de material informa-
tivo, sem autorização da Direção Geral do Património, nos termos da 
legislação aplicável.

Artigo 44.º
Disposições finais e transitórias

O presente Regulamento não derroga os direitos conferidos pelas 
licenças, aprovações ou autorizações válidas, ainda que não tituladas 
por alvará, concedidas pela Câmara Municipal antes da sua entrada 
em vigor.

Artigo 45.º
Casos omissos

Todos os casos omissos são resolvidos pontualmente pela Câmara Mu-
nicipal de Vila Nova da Barquinha nos termos da legislação aplicável.

Artigo 46.º
Prazo de vigência e caducidade

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Níveis de reabilitação/prazos de elaboração
de projeto/prazo de execução de obra

1 — Níveis de reabilitação
Para efeitos da Redução do valor das taxas/impostos, consideram-se 

os seguintes níveis de reabilitação, propostos pelo LNEC no “Guião de 
Apoio à Reabilitação de Edifícios Habitacionais”:

— “Nível 1: Reabilitação ligeira — Compreenderá a execução de 
pequenas reparações e beneficiações das instalações e equipamentos 
já existentes nos fogos — fundamentalmente na casa de banho e cozi-
nha —, tais como:

“— A melhoria das condições interiores de iluminação, ventilação e 
exaustão, por exemplo introduzindo vãos nos compartimentos interiores, 
auxiliando por sistemas passivos ou mecânicos a exaustão de fumos e 
a ventilação das instalações sanitárias e cozinhas;

“— A limpeza e reparação geral das coberturas, a reparação de ele-
mentos dos sistemas de condução de águas pluviais e dos esgotos, a 
substituição de telhas;

“— A reparação de pontuais anomalias nos rebocos, assim como a 
pintura do interior e do exterior dos edifícios;

“- A reparação das caixilharias existentes, a reparação e substi-
tuição dos elementos metálicos afetados pela corrosão, a limpeza 
generalizada dos esconsos e caixas-de-ar no piso térreo, quando 
existam;

“— Eventualmente a beneficiação geral das instalações elétricas e 
de iluminação existente.

— “Nível 2: Reabilitação média — Além dos trabalhos já apontados, 
este segundo grau de atuação poderá incluir ainda:

“— A reparação ou a substituição parcial de elementos de car-
pintaria (das caixilharias, dos elementos das escadas ou de soalhos 
e tetos);

“— A reparação e eventual reforço de alguns elementos estruturais, 
geralmente das lajes dos pisos e das estruturas da cobertura;

“— A reparação generalizada dos revestimentos nos paramentos 
interiores e exteriores e na cobertura;

“— A introdução de uma nova instalação elétrica;
“— A beneficiação das partes comuns do edifício;
“— A realização de ligeiras alterações nas formas existentes de 

organização do espaço, por exemplo, retirando alguns tabiques 
e ampliando os espaços de compartimentos ou criando espaços 
úteis a partir do aproveitamento de espaços atualmente desapro-
veitados;

“— A melhoria das condições funcionais e ambientais dos espaços 
em geral e também dos equipamentos existentes, por exemplo, reestru-
turando as cozinhas e as instalações sanitárias existentes ou, no limite, 
a criação de raiz destes dois últimos tipos de espaço.

— “Nível 3: Reabilitação profunda — Para além dos trabalhos des-
critos anteriormente este tipo de intervenção, compreende, de uma 
forma geral:

“—  A necessidade de desenvolver profundas alterações na distribuição 
e organização interior dos espaços nos edifícios, podendo proceder-se 
ao aumento ou diminuição do número total de habitações através de 
alterações tipológicas;

“— Nos alojamentos poderá ser necessário a introdução ou adaptação 
de espaços para criar instalações e equipamentos em falta, como seja 
a introdução de instalações sanitárias, a reorganização funcional das 
cozinhas, etc.

— “Nível 4: Reabilitação excecional — Operação de natureza abso-
lutamente excecional, com um grau de desenvolvimento muito profundo 
que ultrapassará muito provavelmente, em tipo de obras de reparação 
e beneficiação, os exemplos atrás apontados e, em termos de custos, 
aproximando-se ou mesmo ultrapassando significativamente o custo de 
uma nova edificação com áreas semelhantes. Este grau da intervenção 
poderá obrigar:

“— Ao recurso pontual a técnicas de restauro para intervenções na 
envolvente do edifício, ou mesmo de partes do seu interior, quando o 
valor patrimonial do imóvel o justifique;

“— À total reconstrução do edifício, fundamentada pelo valor do 
seu contributo para a imagem urbana do lugar, podendo incluir a mo-
dernização parcial de algumas partes da construção, instalações e equi-
pamentos;

— À reabilitação dos edifícios para standards elevados e muito su-
periores aos preexistentes.
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Os prazos para a realização das obras
de reabilitação são os constantes

da seguinte tabela: Tipo de intervenção

Prazo de execução

Projeto Obra

Nível 1: Reabilitação ligeira  . . . Isento de controlo prévio 30 dias.
Nível 2: Reabilitação média  . . . Isento de controlo prévio 90 dias.
Nível 3: Reabilitação profunda 45 dias  . . . . . . . . . . . . . . 180 dias.
Nível 4: Reabilitação excecional 120 dias  . . . . . . . . . . . . . 365 dias.

2 — Prazos de elaboração de projeto e execução de obras 

 ANEXO II

Tabela de honorários para elaboração de projetos
de reabilitação/construção de edifícios

1 — Conforme o disposto na Portaria n.º 701-H/2008 de 29 de Julho, 
os projetos desenvolvem-se de acordo com as fases a seguir indicadas, 
podendo, algumas delas, ser dispensadas de apresentação formal, por 
acordo entre o Dono da Obra e o Projetista:

a) Programa base;
b) Estudo prévio;
c) Anteprojeto;
d) Projeto de execução e Assistência técnica.

2 — O faseamento dos projetos de remodelação, ampliação, reabili-
tação, reforço e demolição pode ser ajustado à respetiva especificidade, 
por acordo entre o Dono da Obra e o Projetista.

3 — De acordo com a Portaria n.º 701-H/2008 de 29 de julho as obras 
de reabilitação urbana incluem-se na categoria III pois “a elaboração do 
projeto está condicionada relativamente às obras correntes, por …In-
tegração num contexto natural ou construído que determine exigências 
relevantes, correspondentes a, designadamente, aspetos relacionados 
com contextos ambientais ou visuais de exceção, históricos.”

4 — De acordo com a Portaria n.º 701-H/2008 de 29 de Julho as 
obras de construção de edifícios de construção corrente incluem-se na 
categoria II.

5 — Os honorários do projeto correspondem ao somatório das im-
portâncias devidas pela elaboração de cada uma das suas partes, nome-
adamente as seguintes:

a) Projeto geral (arquitetura);
b) Fundações e estruturas;
c) Instalações, equipamentos e sistemas de águas e esgotos;
d) Instalações, equipamentos e sistemas de comunicações;
e) Instalações, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilação 

e ar condicionado;
f) Instalações, equipamentos e sistemas elétricos;
g) Instalações, equipamentos e sistemas de gás;
h) Instalações, equipamentos e sistemas de transporte de pessoas e 

cargas;
i) Condicionamento acústico.

6 — O valor dos honorários dos vários projetos é calculado do se-
guinte modo:

a) Projeto de Arquitetura e coordenação de projeto: 40 % do valor 
total da obra;

b) Projeto de fundações e estruturas:30 %
c) Projetos de especialidades (alínea d) a i)): 30 %

7 — Os honorários para a elaboração de projetos com vista à re-
modelação, ampliação, reabilitação ou construção de edifícios serão 
calculados com base na percentagem do valor da obra calculado de 
acordo com a tabela seguinte: 

Valor da obra
€

Categoria II
% para cálculo
de honorários

Categoria III
% para cálculo
de honorários

1000 a 12000  . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 7,9
12001 a 25000  . . . . . . . . . . . . . . . . 6,2 7
25001 a 55000  . . . . . . . . . . . . . . . . 5,5 6,3
55001 a 125000  . . . . . . . . . . . . . . . 4,9 5,6
125001 a 310000  . . . . . . . . . . . . . . 4,2 4,9
310001 a 800000  . . . . . . . . . . . . . . 3,5 4,2
800001 a 2.900000. . . . . . . . . . . . . 2,7 3,5
> 2.900000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 3,2

 8 — Sem prejuízo de qualquer acordo entre o dono de obra e a equipe 
técnica, o pagamento dos honorários é fracionado do seguinte modo:

a) Assinatura do contrato — 10 %
b) Aprovação do programa-base — 10 %
c) Aprovação do estudo prévio — 15 %
d) Aprovação do projeto base — 25 %
e) Aprovação do projeto de execução — 30 %
f) Assistência técnica — 10 %

ANEXO III 

  
 ANEXO IV

Benefícios fiscais
Considerando que:
O Decreto-Lei n.º 108/2008, de 26 de junho, no uso da autorização 

legislativa concedida pelo Artigo 91.º da Lei n.º 67-A/2007, de 31 de 
dezembro, alterou e republicou o Estatuto dos Benefícios Fiscais, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho (doravante EBF),

O Artigo 3.º da Lei n.º 64/2008, de 5 de dezembro alterou o Artigo 46.º 
do EBF;

O Artigo 99.º da Lei n.º 64-A/2008 de 31 de dezembro, Lei do Orça-
mento de Estado para 2009, introduziu novos benefícios fiscais para a 
Reabilitação Urbana aditando o Artigo 71.º ao EBF;

1 — Para efeitos fiscais, entende-se “«Reabilitação urbana» a forma de 
intervenção integrada sobre o tecido urbano existente, em que o património 
urbanístico e imobiliário é mantido, no todo ou em parte substancial, e 
modernizado através da realização de obras de remodelação ou benefi-
ciação dos sistemas de infraestruturas urbanas, dos equipamentos e dos 
espaços urbanos ou verdes de utilização coletiva e de obras de construção, 
reconstrução, ampliação, alteração, conservação ou demolição dos edifí-
cios.” (Artigo 2 º, alínea j) do Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro);

Para efeitos da aplicação dos benefícios fiscais para a reabilitação 
urbana, o n.º 22 do Artigo 71.º do EBF define como:

“Ações de reabilitação” as intervenções destinadas a conferir adequadas ca-
racterísticas de desempenho e de segurança funcional, estrutural e construtiva a 
um ou vários edifícios, ou às construções funcionalmente adjacentes incorpora-
das no seu logradouro, bem como às suas frações, ou a conceder-lhe novas apti-
dões funcionais, com vista a permitir novos usos ou o mesmo uso com padrões 
de desempenho mais elevados, das quais resulte um estado de conservação 
do imóvel, pelo menos, dois níveis acima do atribuído antes da intervenção,

“Área de reabilitação urbana” a área territorialmente delimitada, compre-
endendo espaços urbanos caraterizados pela insuficiência, degradação ou ob-
solescência dos edifícios, das infraestruturas urbanísticas, dos equipamentos 
sociais, das áreas livres e espaços verdes, podendo abranger designadamente 
áreas e centros históricos, zonas de proteção de imóveis classificados ou em 
vias de classificação, nos termos da Lei de Bases do Património Cultural, 
áreas urbanas degradadas ou zonas urbanas consolidadas.”

O Artigo 76.º da Lei n.º 64-A/2008 de 31 de Dezembro, Lei do Orça-
mento de Estado para 2009, alterou a Lista I anexa ao Código do IVA;

São os seguintes os Benefícios Fiscais que poderão ser aplicados no 
âmbito de intervenções de reabilitação urbana:

Imposto Municipal Sobre Imóveis (IMI) e Imposto
Municipal sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT)

Artigo 44.º
Isenções do EBF

(anterior Artigo 40.º alterado)
Nos termos da alínea n) do n.º 1 do Artigo 44.º estão isentos de 

IMI os “…prédios classificados como Monumentos Nacionais e os 
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prédios individualmente classificados como de interesse público, 
ou de interesse municipal, nos termos da legislação aplicável.” 
Esta isenção inicia-se no ano, inclusive, em que ocorra a classi-
ficação.

• Esta isenção de IMI tem carácter automático, no caso de o pré-
dio ter beneficiado da isenção prevista na alínea g) do Artigo 6.º do 
Código do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de 
Imóveis (CIMT).

• Nos restantes casos, a isenção deve ser reconhecida pelo chefe de 
finanças da área da situação do prédio, em requerimento devidamente 
documentado, que deve ser apresentado pelos sujeitos passivos no prazo 
de 90 dias contados da verificação do facto determinante da isenção. 
Nesta situação se o pedido for apresentado para além do prazo ai refe-
rido, a isenção inicia-se a partir do ano imediato, inclusive, ao da sua 
apresentação.

• O reconhecimento da classificação do Imóvel é requerido no 
IGESPAR.

Artigo 6.º
Do Código do Imposto Municipal sobre Transmissões

Onerosas de Imóveis (CIMT)
Nos termos do Artigo 6.º do CIMT ficam isentas de IMT “…as aqui-

sições de prédios classificados como de Interesse Nacional, de Interesse 
Público ou de Interesse Municipal, nos termos da Lei n.º 107/2001, de 
8 de setembro.”

• O reconhecimento da classificação do Imóvel é requerido no IGES-
PAR e entregue no Serviço de Finanças da área do imóvel.

Artigo 45.º
Prédios urbanos objecto de reabilitação do EBF

(anterior Artigo 40.º-A alterado)
Segundo o n.º 1 do Artigo 45.º ficam isentos de IMI “…os prédios 

urbanos objeto de reabilitação urbanística, pelo período de dois 
anos a contar do ano, inclusive, da emissão da respetiva licença 
camarária.”

Nos termos do n.º 2 do Artigo 45.º “Ficam isentas de IMT as aqui-
sições de prédios urbanos destinados a reabilitação urbanística, desde 
que, no prazo de dois anos a contar da data da aquisição, o adquirente 
inicie as respetivas obras.”

• Este regime previsto não é cumulativo com outros benefícios fiscais 
de idêntica natureza, não prejudicando, porém, a opção por outro mais 
favorável;

• Esta isenção aplica-se a todos os prédios independentemente da 
localização;

• Para ser efetuado o reembolso deverá ser entregue um requerimento 
à Câmara Municipal ou à Sociedade de Reabilitação Urbana da situação 
do Imóvel, após a conclusão das obras, para reconhecimento da situação 
do prédio e emissão de certificação. A Câmara Municipal ou a Sociedade 
de Reabilitação Urbana deve comunicar, no prazo de 30 dias, ao serviço 
de Finanças, o reconhecimento;

• O Serviço de Finanças deve promover, no prazo de 15 dias, a anu-
lação das liquidações de imposto municipal sobre imóveis e de imposto 
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis e subsequentes 
restituições.

Artigo 71.º
Incentivos à reabilitação urbana do EBF

Nos termos dos n.os 20 e 21 do Artigo 71.º do EBF os prédios reabi-
litados entre 2008 e 2020 desde que sejam Prédios Urbanos arrendados 
passíveis de atualização faseada nos termos dos artigos 27.º e seguintes 
do NRAU ou/e Prédios Urbanos localizados em área de reabilitação 
urbana poderão estar isentos de:

• IMI por um período de cinco anos, renovável por mais cinco;
• IMT na primeira transmissão onerosa de prédio urbano ou 

fração autónoma reabilitados, localizados em área de reabilita-
ção urbana e destinados exclusivamente a habitação própria e 
permanente.

O procedimento para a obtenção destes benefícios consiste na entrega 
de um requerimento devidamente fundamentado ao chefe de finanças 
da área da situação do prédio.

O comprovativo do início e da conclusão das ações de reabilitação é 
da competência da Câmara Municipal ou de outra entidade habilitada 
para gerir um programa de reabilitação urbana.

Imposto sobre o Rendimento Coletivo (IRC)

Artigo 71.º
Incentivos à reabilitação urbana do EBF

Nos termos do n.º 1 do Artigo 71.º estão isentos de IRC os rendimentos 
de qualquer natureza obtidos por fundos de investimento imobiliário que 
operem de acordo com a legislação nacional, desde que:

• Se constituam entre 1 de janeiro de 2008 e 31 de dezembro de 2012 e
• Pelo menos 75 % dos seus ativos sejam bens imóveis sujeitos a ações 

de reabilitação realizadas nas áreas de reabilitação urbana.”

Nos termos do n.º 2 do Artigo 71.º os rendimentos respeitantes a 
unidades de participação nos fundos de investimento referidos, pagos ou 
colocados à disposição dos respetivos titulares, quer seja por distribuição 
ou mediante operação de resgate, são sujeitos a retenção na fonte de IRS 
ou de IRC, à taxa de 10 %, exceto quando os titulares dos rendimentos 
sejam entidades isentas quanto aos rendimentos de capitais ou entidades 
não residentes sem estabelecimento estável em território português ao 
qual os rendimentos sejam imputáveis, excluindo:

• As entidades que sejam residentes em país, território ou região 
sujeito a um regime fiscal claramente mais favorável, constante de lista 
aprovada por portaria do Ministro das Finanças;

• As entidades não residentes detidas, direta ou indiretamente, em 
mais de 25 % por entidades residentes.”

Nos termos dos n.os 23 e 24 do mesmo Artigo do EBF a:
• Comprovação do início e da conclusão das ações de reabilitação é 

da competência da Câmara Municipal ou de outra entidade habilitada 
para gerir um programa de reabilitação urbana e;

• Delimitação das áreas de reabilitação urbana é competência da As-
sembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, obtido parecer 
do IHRU, I. P., no prazo de 30 dias, improrrogáveis. Este parecer não é 
contudo necessário se se tratar de uma Área Crítica de Recuperação e 
Reconversão Urbana — ACRRU.

Imposto sobre o Rendimento Singular (IRS)

Artigo 71.º
Incentivos à reabilitação urbana do EBF

Nos termos do n.º 2 do Artigo 71.º os rendimentos respeitantes a uni-
dades de participação nos fundos de investimento referidos no número 
anterior, pagos ou colocados à disposição dos respetivos titulares, quer 
seja por distribuição ou mediante operação de resgate, são sujeitos a 
retenção na fonte de IRS ou de IRC, à taxa de 10 %, exceto quando 
os titulares dos rendimentos sejam entidades isentas quanto aos rendi-
mentos de capitais ou entidades não residentes sem estabelecimento 
estável em território português ao qual os rendimentos sejam imputáveis, 
excluindo as:

• Entidades que sejam residentes em país, território ou região sujeito a 
um regime fiscal claramente mais favorável, constante de lista aprovada 
por portaria do Ministro das Finanças;

• Entidades não residentes detidas, direta ou indiretamente, em mais 
de 25 % por entidades residentes.

Nos termos do n.º 3 do Artigo 71.º o saldo positivo entre as mais-valias 
e as menos valias resultantes da alienação de unidades de participação 
nos fundos de investimento referidos é tributado à taxa de 10 % quando 
os titulares sejam:

• Entidades não residentes a que não seja aplicável a isenção prevista 
no Artigo 27.º do Estatuto dos Benefícios Fiscais, ou

• Sujeitos passivos de IRS residentes em território português que 
obtenham os rendimentos fora do âmbito de uma atividade comercial, 
industrial ou agrícola e não optem pelo respetivo englobamento.

Nos termos do n.º 4 do Artigo 71.º são dedutíveis à coleta até ao limite 
de € 500, 30 % dos encargos, (devidamente comprovados e dependentes 
de certificação prévia por parte do órgão de gestão da área de reabilitação 
ou da comissão arbitral municipal, consoante os casos), suportados pelo 
proprietário relacionados com a reabilitação de:

Imóveis, localizados em “áreas de reabilitação urbana” e recuperados 
nos termos das respetivas estratégias de reabilitação; ou

Imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 
termos dos artigos 27.º e seguintes do Novo Regime de Arrendamento 
Urbano (NRAU), aprovado pela Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que 
sejam objeto de ações de reabilitação.

Nos termos do n.º 5 do Artigo 71.º as mais-valias auferidas por sujeitos 
passivos de IRS residentes em território português são tributadas à taxa 
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autónoma de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando 
sejam inteiramente decorrentes da alienação de imóveis situados em 
“área de reabilitação urbana”, recuperados nos termos das respetivas 
estratégias de reabilitação.

Nos termos do n.º 6 do Artigo 71.º os rendimentos prediais auferidos 
por sujeitos passivos de IRS residentes em território português são tribu-
tadas à taxa de 5 %, sem prejuízo da opção pelo englobamento, quando 
sejam inteiramente decorrentes do arrendamento de:

Imóveis situados em “área de reabilitação urbana”', recuperados nos 
termos das respetivas estratégias de reabilitação;

Imóveis arrendados passíveis de atualização faseada das rendas nos 
termos dos artigos 27.º e seguintes do NRAU, que sejam objeto de 
ações de reabilitação.

Fundos e Sociedades de Investimento Imobiliário para Arrendamento 
Habitacional (FIIAH) e Sociedades de Investimento

Imobiliário para Arrendamento Habitacional (SIIAH)
O Artigo 102.º e seguintes da Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, 

Lei do Orçamento de Estado para 2009, aprovou o regime especial 
aplicável aos Fundos de Investimento Imobiliário para Arrendamento 
Habitacional (FIIAH) e às Sociedades de Investimento Imobiliário 
para Arrendamento Habitacional (SIIAH) que pode ser resumido da 
seguinte forma:

• Ficam isentos de IRC os rendimentos obtidos por FIIAH constituídos 
entre 1 de janeiro de 2009 e 31 de dezembro de 2013.

• Ficam isentos de IRC e IRS os rendimentos respeitantes a unida-
des de participação nos FIIAH pagos ou colocados à disposição dos 
respetivos titulares.

• Ficam isentas de IRS as mais-valias resultantes da transmissão de 
imóveis destinados à habitação própria a favor dos FIIAH, que ocorra 
por força da conversão do direito de propriedade desses imóveis num 
direito de arrendamento.

• Ficam isentos de IMI, enquanto se mantiverem na carteira do FIIAH, 
os prédios urbanos destinados ao arrendamento para habitação perma-
nente que integrem o património dos FIIAH.

• Ficam isentas de IMT:
— As aquisições de prédios urbanos ou de frações autónomas de pré-

dios urbanos destinados exclusivamente a arrendamento para habitação 
permanente, pelos FIIAH;

— As aquisições de prédios urbanos ou de frações autónomas de pré-
dios urbanos destinados a habitação própria e permanente, em resultado 
do exercício da opção de compra pelos arrendatários dos imóveis que 
integram o património dos FIIAH.

• Ficam isentos de imposto de selo todos os atos praticados, desde 
que conexos com a transmissão dos prédios urbanos destinados a habi-
tação permanente que ocorra por força do direito de propriedade desses 
imóveis num direito de arrendamento sobre os mesmos, bem como com 
o exercício de opção de compra.

• Relativamente às SIIAH aplicar-se-á o regime aplicado aos FIIAH, 
com as devidas alterações.

Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)
O Orçamento de Estado para 2009, Lei n.º 64-A/2008, de 31 de 

dezembro, no Artigo 76.º veio dar uma nova redação às verbas 2.23, 
2.19 e 2.24 da Lista I “Bens e Serviços sujeitos a Taxa Reduzida” (5 %) 
anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentando (aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 394-B/84, de 26 de dezembro):

“2.19 — As empreitadas de bens imóveis em que são donos da obra 
autarquias locais, empresas municipais cujo objeto consista na reabili-
tação e gestão urbanas detidas integralmente por organismos públicos, 
associações de municípios, empresas públicas responsáveis pela rede 
pública de escolas secundárias ou associações e corporações de bombei-
ros, desde que, em qualquer caso, as referidas obras sejam diretamente 
contratadas com o empreiteiro. “

“2.23 — Empreitadas de reabilitação urbana, tal como definida em 
diploma específico, realizadas em imóveis ou em espaços públicos 
localizados em áreas de reabilitação urbana (áreas críticas de recupe-
ração e reconversão urbanística, zonas de intervenção das sociedades 
de reabilitação urbana e outras) delimitadas nos termos legais, ou no 
âmbito de operações de requalificação e reabilitação de reconhecido 
interesse público nacional”.

Para os particulares poderem usufruir da taxa reduzida deverão re-
querer à Câmara Municipal ou à Sociedade de Reabilitação Urbana 
da situação do Imóvel, o reconhecimento da situação do mesmo e a 
emissão de certificação. A Faturação deverá ser efetuada com IVA à 
taxa de 5 %.

“2.24 — As empreitadas de reabilitação de imóveis que, independen-
temente da localização, sejam contratadas diretamente pelo Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana (IHRU), bem como as que sejam 
realizadas no âmbito de regimes especiais de apoio financeiro ou fiscal 
à reabilitação de edifícios ou ao abrigo de programas apoiados finan-
ceiramente pelo IHRU.”

Outros benefícios fiscais relativos a obras

Artigo 46.º
Prédios urbanos construídos, ampliados, melhorados

ou adquiridos a título oneroso, destinados a habitação DO EBF

(anterior Artigo 42.º alterado)
Segundo o n.º 1 do Artigo 46.º ficam isentos de IMI “…os prédios ou 

parte de prédios urbanos habitacionais construídos, ampliados, melho-
rados ou adquiridos a título oneroso, destinados à habitação própria e 
permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que sejam 
efetivamente afetos a tal fim, no prazo de seis meses após a aquisição 
ou a conclusão da construção, da ampliação ou dos melhoramentos, 
salvo por motivo não imputável ao beneficiário devendo o pedido de 
isenção ser apresentado pelos sujeitos passivos até ao termo dos 60 dias 
subsequentes àquele prazo.”

Segundo o n.º 2 do Artigo 46.º ficam também isentos de IMI “…os 
prédios ou parte de prédios construídos de novo, ampliados, melhorados 
ou adquiridos a título oneroso, quando se trate da primeira transmissão, na 
parte destinada a arrendamento para habitação, desde que reunidas as con-
dições referidas na parte final do n.º 1, iniciando-se o período de isenção a 
partir da data da celebração do primeiro contrato de arrendamento.”

• Esta isenção abrange os arrumos, despensas e garagens, ainda que 
fisicamente separados, mas integrando o mesmo edifício ou conjunto habi-
tacional, desde que utilizados exclusivamente pelo proprietário, inquilino 
ou seu agregado familiar, como complemento da habitação isenta.

• Esta isenção só pode ser reconhecida duas vezes ao mesmo sujeito 
passivo ou agregado familiar.

• Esta isenção pode ser reconhecida ao mesmo sujeito passivo por 
cada prédio ou fração autónoma destinada ao fim nele prevista.

• Para efeitos do disposto no presente artigo, considera-se ter havido 
afetação dos prédios ou partes de prédios à habitação própria e perma-
nente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar se aí se fixar o 
respetivo domicílio fiscal.

• Os benefícios fiscais a que se refere este Artigo cessam logo que 
deixem de verificar se os pressupostos que os determinaram, devendo 
os proprietários, usufrutuários ou superficiários dar cumprimento ao 
disposto no n.º 1 do Artigo 13.º do CIMI.

• O período de isenção a conceder é determinado em conformidade com:
Valor tributável (em euros) Período de isenção (anos)
Até 157 500
Mais de 157 500 e até 236 250 4

• Tratando-se de prédios ampliados ou melhorados a isenção aproveita 
apenas ao valor patrimonial tributário correspondente ao acréscimo resul-
tante das ampliações ou melhoramentos efetuados, tendo em conta, para 
a determinação dos respetivos limite e período de isenção, a totalidade 
do valor patrimonial tributário do prédio após o aumento derivado de 
tais ampliações ou melhoramentos.

• Se o pedido for apresentado para além do prazo, ou se a afetação a 
residência própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado 
familiar ocorrer após o decurso do prazo, a isenção inicia-se a partir do 
ano imediato, inclusive, ao da verificação de tais pressupostos, cessando, 
todavia, no ano em que findaria se a afetação se tivesse verificado nos 
seis meses imediatos ao da conclusão da construção, ampliação, me-
lhoramentos ou aquisição a título oneroso.

• Deverá ser entregue um requerimento no Serviço de Finanças da 
área do imóvel.

ANEXO V

Elementos da Construção

TÍTULO V

SECÇÃO VI
Este anexo tem fotografias, que não são de publicação no Diário da 

República, e poderá ser consultado na página da Internet, no endereço 
www.cm-vnbarquinha.pt

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Fernando Manuel 
dos Santos Freire.

208908457 
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 FREGUESIA DE POIARES

Aviso n.º 10204/2015

Abertura de Procedimento concursal comum para contratação 
em regime de contrato de trabalho em funções

públicas por tempo determinado — 2 Assistentes Operacionais
1 — Faz-se público que, para efeitos do disposto no artigo 33.º do 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (doravante LTFP) e artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04 e de acordo com o despacho 
do Presidente da Junta de Freguesia de Poiares datado de 01 de 
agosto de 2015, precedido de deliberação da Junta de Freguesia de 
Poiares realizada a 03 de maio de 2014, que autorizou o recrutamento 
excecional de trabalhadores ao abrigo do n.º 2 do artigo 47.º e do 
artigo 64.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31/12, se encontra aberto, pelo 
prazo de dez dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso na 2.ª série do Diário da República, procedimento concursal 
comum para constituição de relações jurídicas de emprego publico 
na modalidade de contrato de trabalho por tempo determinado, tendo 
em vista o preenchimento de dois lugares de Assistente Operacional 
previstos e não ocupados no mapa de pessoal da Freguesia. Con-
sultada a entidade centralizada para constituição das reservas de 
recrutamento (INA) foi  -nos transmitido que: “à data, não existem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido”. 
Tendo em atenção que a consulta prévia à Entidade Centralizadora 
para a Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
está temporariamente dispensada, uma vez que não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento e até à sua publicitação fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o procedimento concursal é válido para ocupação de 
idêntico posto de trabalho a ocorrer no prazo máximo de 18 meses, 
contados da data de homologação da lista de ordenação final do referido 
procedimento.

O contrato será celebrado por um período de 12 meses com base na 
alínea h), n.º 1, artigo 57.º da LTFP.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Podem 
candidatar-se ao presente procedimento concursal trabalhadores que 
não pretendam conservar a qualidade de sujeito de relação jurídica de 
emprego público constituída por tempo indeterminado ou encontrar-se 
em situação de mobilidade especial, que cumulativamente até ao termo 
do prazo fixado para apresentação das candidaturas satisfaçam os requi-
sitos gerais e especiais, estipulados respetivamente n.º 1 do artigo 17.º, 
da LTFP a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição, convenção internacional ou lei especial;
Ter 18 anos de idade completos;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para 

o exercício das funções que se propõe desempenhar;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.1.1 — Outros requisitos:
Possuir a escolaridade obrigatória ou equiparada, sem possibilidade 

de substituição do nível habilitacional, por formação ou experiência 
profissional, aferida em função da data de nascimento.

Possuir carta de condução de veículos da categoria B, com averbação 
do Grupo 2.

Possuir habilitação para o transporte coletivo de crianças (TCC).

4 — Descrição sumária das funções: As referidas no anexo re-
ferido no n.º 2 do artigo 88.º do anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 de 
junho, para a carreira de assistente operacional e no mapa de pessoal 
da Junta de Freguesia para o ano 2015, designadamente: assegurar a 
limpeza das instalações e de todos os equipamentos pertença ou sob 
gestão da Freguesia; realizar serviços externos diversos; realizar o 
transporte escolar de alunos; colaborar em iniciativas promovidas 
pela Junta de Freguesia ou em que esta seja parceira; proceder à 
confeção de refeições e demais tarefas inerentes ao funcionamento 
da cantina; acompanhar e vigiar alunos na cantina, no recreio, 
no prolongamento de horário, nos passeios escolares e outros; 
realizar pequenas obras de reparação/manutenção de instalações e 

equipamentos; manutenção e limpeza de jardins; promover a boa 
conservação/utilização de instalações e equipamentos; exercer as 
demais competências que lhe forem confiadas.

Nos termos do artigo 81.º da LTFP, a descrição do conteúdo funcional 
não prejudica a atribuição ao trabalhador de funções, não expressamente 
mencionadas, que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas, para as 
quais o trabalhador detenha a qualificação profissional adequada e que 
não impliquem desvalorização profissional.

5 — Formalização da candidatura:
5.1 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias 

úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, 2.ª série, parte H, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01, na sua redação atual. As candidaturas deve-
rão ser formalizadas em suporte de papel, através do preenchimento 
de impresso tipo, disponível nos Serviços e na página eletrónica 
desta freguesia www.jf -poiares.com de utilização obrigatória, apro-
vado pelo Despacho n.º 11321/09, de 08.02, sob pena de exclusão, 
acompanhado dos documentos previstos no ponto seguinte e entre-
gues pessoalmente na secretaria desta Junta de Freguesia durante 
o horário normal de funcionamento (das 15:30h às 17:00h) ou re-
metidas pelo correio registado e com aviso de receção, expedido 
até ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas, 
para Junta de Freguesia de Poiares, Rua de S. Tiago Maior n.º 123, 
4990-681 Poiares — Ponte de Lima. Não é admitida a apresentação 
de candidaturas ou de documentos que as devam acompanhar por 
via eletrónica.

5.2 — No formulário de candidatura deve estar a identificação ex-
pressa da referência do procedimento concursal, o número, série e data 
do Diário da República e número do respetivo aviso ou código de oferta 
na Bolsa de Emprego Público.

5.3 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, paginado e assinado, do 
qual deve constar, sob pena de exclusão, a identificação pessoal, habi-
litações literárias e profissionais, formação profissional, a experiência 
profissional anterior, e relevante para o exercício das funções do lugar 
a concurso bem como as ações de formação frequentadas, com alusão à 
sua duração, e avaliação do desempenho, com a indicação das funções 
com maior interesse para o lugar a que se candidata e quaisquer outros 
elementos que o candidato entenda dever apresentar, por serem relevantes 
para a apreciação do seu mérito;

b) Documentos comprovativos das declarações constantes do Curri-
culum Vitae, nomeadamente no que respeita a habilitação académica, 
formação profissional, experiência profissional e avaliação do desem-
penho.

c) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais 
de admissão a concurso referidos no ponto 3.1 do presente aviso 
(fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão, certifi-
cado do registo criminal e atestado comprovativo dos requisitos de 
robustez física e perfil psíquico, passado por médico no exercício 
da sua profissão e fotocópia do boletim de vacinas). É dispensada 
a apresentação dos documentos indicados no presente ponto, desde 
que os candidatos declarem, no formulário tipo, que reúnem os 
referidos requisitos.

d) Fotocópia do certificado de habilitações;
e) Fotocópia da Carta de Condução e do cartão de autorização para 

transporte coletivo de crianças;
f) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas 

e/ou ministradas de onde conste a data de realização e duração das 
mesmas;

g) No caso de o candidato já deter vínculo de emprego público, 
deverá ainda apresentar declaração emitida pelo serviço público de 
origem, devidamente atualizada (reportada ao prazo estabelecido para 
apresentação das candidaturas), da qual conste: a modalidade da relação 
jurídica de emprego público, a descrição das atividades/funções que 
atualmente executa e desde quando, as últimas três menções de avaliação 
de desempenho e a identificação da carreira/categoria em que se encontra 
inserido, com a identificação da respetiva remuneração reportada ao 
nível e posição remuneratória.

5.4 — O disposto no n.º 5.3 não impede que o júri exija aos candi-
datos, em caso de dúvida sobre a respetiva situação, a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

5.6 — São motivos de exclusão, sem prejuízo de outros legalmente 
previstos, a apresentação da candidatura fora de prazo, a falta de apre-
sentação do formulário tipo ou a sua não assinatura, a falta de declaração, 
no formulário tipo, da reunião dos requisitos de admissão a concurso 
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referidos no ponto 3.1 do presente aviso, bem como a falta de entrega 
de algum dos documentos referidos neste aviso.

5.7 — A apresentação do documento referido na alínea f) do ponto 5.3. 
sem a indicação da categoria e, ou, atividade implica a aplicação do 
método de seleção Prova de Conhecimentos, previsto no presente aviso, 
ainda que os candidatos aleguem que, cumulativamente, são titulares 
da categoria e se encontram ou, tratando  -se de candidatos colocados 
em situação de mobilidade especial, se tenham por último encontrado, 
a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade carac-
terizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi autorizado.

5.8 — A falta de indicação da avaliação do desempenho ou da 
atividade e respetivo tempo de serviço no documento referido na 
alínea f) do ponto 5.3., bem como a não apresentação de declaração 
comprovativa de que o candidato não foi objeto de avaliação do de-
sempenho no período a considerar com indicação do respetivo motivo, 
implica a não consideração desses elementos, mesmo que constantes 
do Curriculum Vitae, para efeitos de aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular.

5.9 — de acordo com o Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
poderão ser opositores ao presente procedimento concursal pessoas com 
deficiência, com grau de incapacidade igual ou superior a 60 %, as quais 
em igualdade de classificação têm preferência, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Estes devem declarar no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapa-
cidade, o topo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a 
utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
legal supramencionado, sob pena de não ser considerada tal situação.

5.10 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos 
da lei.

6 — Local de trabalho: Território nacional, nomeadamente a área da 
Freguesia de Poiares.

7 — Posicionamento remuneratório: A posição remuneratória dos 
trabalhadores recrutados obedecerá ao disposto no artigo 38.º, da LTFP, 
com os limites impostos pelo artigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31.12, mantido em vigor, através do artigo 42.º, da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31.12.

8 — Impedimento de Admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, não podem ser admitidos Candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares 
da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal da Freguesia de Poiares idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

9 — O Júri do procedimento concursal terá a seguinte constituição:
Presidente: Dr.ª Maria Sofia Fernandes Velho de Castro Araújo, 

Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Município de Ponte 
de Lima;

Vogais efetivos:
1.º — Dr.ª Filomena Mimoso da Silva, Técnica Superior no Muni-

cípio de Ponte de Lima, que substituirá o presidente nas suas faltas e 
impedimentos;

2.º — José António Gonçalves do Rego, Presidente da Junta de Fre-
guesia de Poiares.

10 — Nos termos da al. b), n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04 e Artigo 36.º da LTFP os métodos de seleção são os a seguir 
indicados:

Avaliação Curricular (AC)
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC)
Entrevista Profissional de Seleção (EPS)

10.1 — Cada um dos métodos de seleção utilizados, bem como cada 
uma das fases que comportem, será eliminatório pela ordem enunciada 
sendo excluído o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 
valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado os métodos 
ou fases seguintes, sendo igualmente excluído o candidato que não 
comparecer a qualquer um dos métodos de seleção.

10.2 — A ordenação final resulta da fórmula abaixo indicada e será 
expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética 
ponderada dos resultados obtidos nos métodos de seleção aplicados:

OF (ordenação final) = AC × 40 % + EAC × 30 % + EPS × 30 %.

11 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, os critérios de apre-
ciação e de ponderação de cada um dos métodos de seleção, bem como o 

sistema de classificação final dos Candidatos, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam das atas das reuniões do Júri do procedimento, as 
quais serão facultadas aos Candidatos, sempre que solicitadas.

12 — Exclusão e notificação de Candidatos: Os Candidatos excluídos 
são notificados, por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou 
d) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
para a realização da audiência dos interessados nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo. As alegações a proferir pelos mesmos 
devem ser feitas em formulário tipo para o exercício do direito de par-
ticipação aprovado pelo citado Despacho n.º 11321/2009, do Ministro 
de Estado e das Finanças disponível no sitio da Freguesia de Poiares, 
com o seguinte endereço em http://www.jf -poiares.com

13 — Os Candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas 
no número anterior.

14 — Em situação de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

15 — A lista dos resultados obtidos será afixada no Edifício da Sede 
da Junta de Freguesia, e disponibilizada na sua página eletrónica em 
http://www.jf -poiares.com

16 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada no Edifício da 
Sede da Junta de Freguesia e disponibilizada na sua página eletrónica 
em http://www.jf -poiares.com e enviada aos Candidatos, após a conclu-
são da aplicação de todos os métodos de seleção, por uma das formas 
previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

17 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 06/04, o presente aviso será publicado na bolsa de emprego público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Diário 
da República, na página eletrónica da Junta de Freguesia de Poiares 
http://www.jf -poiares.com por extrato, num jornal de expansão nacional, 
num prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

1 de agosto de 2015. — O Presidente da Freguesia, José António 
Gonçalves do Rego.

308911275 

 FREGUESIA DE VAQUEIROS

Aviso n.º 10205/2015

Procedimento concursal comum, de natureza urgente, para o preen-
chimento de um posto de trabalho de Assistente Operacional da 
carreira geral de Assistente Operacional, na modalidade de con-
trato de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado.

1 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22/1, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 
6/4 conjugado com o n.º 1 do artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014 de 
20/06, conjugado com o n.º 2, do artigo 47.º da Lei n.º 82-B/2014, 
de 31/12, (OE2015), faz-se público que, por deliberação da Junta 
de Freguesia 14/8/2015, em cumprimento das deliberações da Junta 
e da Assembleia, de 04/06/2015, e 26/06/2015, respetivamente, nas 
condições previstas no do n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 82-B/2014 
de 31/12 (OE2015), a título de recrutamento excecional, se encontra 
aberto procedimento concursal comum, de natureza urgente, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 
aviso no Diário da República 2.ª série, para constituição de relação 
jurídica de emprego em funções públicas por tempo indeterminado 
de um Assistente Operacional, da carreira de Assistente Operacional, 
previsto e não ocupado no mapa de pessoal, para exercer funções 
nos serviços operacionais da Freguesia de Vaqueiros, Concelho de 
Alcoutim.

2 — Para cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22/1, na redação atual, declara-se que, na Freguesia, 
não estão constituídas quaisquer reservas de recrutamento.
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3 — Foi consultada AMAL — Comunidade Intermunicipal do Al-
garve que ainda não procedeu à constituição da Entidade Gestora da 
Requalificação nas Autarquias Locais (EGRA).

4 — Na consulta à Direção-Geral da Qualificação dos Trabalha-
dores em Funções Públicas (INA), relativa à consulta no âmbito do 
procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação, aplica-se a solução interpretativa uniforme da Di-
reção-Geral das Autarquias Locais, de 15/5/2014, homologada por 
despacho 2556/2014/SEAP014.

5 — Local de trabalho: área geográfica da Freguesia de Vaqueiros, 
Município de Alcoutim.

6 — Caracterização do posto de trabalho: conteúdo funcional ine-
rente à carreira geral e categoria de Assistente Operacional, conforme 
anexo à Lei n.º 35/2014 de 20/6 (n.º 2 do artigo 88.º). Funções de 
natureza executiva, de caráter manual ou mecânico, enquadradas 
em diretivas gerais bem definidas e com graus de complexidade 
variáveis. Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis 
ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço 
físico e conhecimentos práticos, com predominância nos domínios da 
construção civil, vias públicas e arruamentos, podendo, se necessá-
rio, recorrer à utilização de máquinas, ferramentas e outros utensílios 
para que esteja habilitado. Responsabilidade pelos equipamentos 
sob sua guarda e pela sua correta utilização, procedendo, quando 
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos. Manutenção 
e conservação de espaços verdes, limpeza e cemitério (incluindo 
tarefas inerentes a coveiro).

7 — Competências preferenciais: posse de carta de condução de 
veículos, com averbamento da categoria “B” e curso de aplicador de 
produtos fitofarmacêuticos.

8 — Âmbito de recrutamento: Para cumprimento do estabelecido 
no n.º 3 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06, o recrutamento 
é feito por procedimento concursal restrito aos trabalhadores deten-
tores de um vínculo de emprego público por tempo indeterminado. 
Na impossibilidade de ocupação de todos ou de alguns postos de 
trabalho, em obediência aos princípios de racionalização e efici-
ência que devem presidir à atividade autárquica, proceder-se-á ao 
recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos 
do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06 e das deliberações supra 
mencionadas.

9 — Relativamente às prioridades de recrutamento, obedecer-se-á ao 
disposto no artigo 30.º da Lei 35/2014, de 30/6.

10 — Requisitos de admissão — só podem ser admitidos a procedi-
mento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — No caso de candidatos com deficiência abrangidos pelo 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, devem apresentar decla-
ração, sob compromisso de honra, onde conste o respetivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, ou, em alternativa, documento 
comprovativo.

12 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação o presente procedimento é publicitado.

13 — Habilitações literárias exigidas: Escolaridade obrigatória 
(4.ª classe para indivíduos nascidos até 31 de dezembro de 1966, 6.º ano 
de escolaridade para os nascidos entre 1/1/1967 e 31/12/1980 e o 9.º ano 
de escolaridade para os nascidos a partir de 1/1/1981), não havendo 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência profissional.

14 — Posição remuneratória: O posicionamento remuneratório será 
objeto de negociação, tendo como referência a 1.ª posição/nível 1 da 
tabela remuneratória única da carreira/categoria de Assistente Opera-
cional quinhentos e cinco euros (505,00 €).

15 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas deverão 
ser formalizadas mediante preenchimento obrigatório de formulá-
rio tipo (disponível na Secretaria da Junta — horário: 08:30h às 
13:00 h e das 14:00 h às 17:30 h, podendo ser remetido por cor-
reio ou endereço eletrónico, a pedido do candidato). É obrigatório 

o preenchimento do ponto 7 do formulário de candidatura, sob 
pena de exclusão. Após correto preenchimento deve ser entregue 
pessoalmente na referida secretaria, mediante passagem de recibo 
comprovativo, ou remetido por correio registado com aviso de rece-
ção para a Junta de Freguesia de Vaqueiros, Rua do Alecrim, n.º 6, 
8970-370 Vaqueiros ACT. Não se aceita candidaturas elaboradas 
ou enviadas de outra forma.

16 — Os candidatos poderão ainda indicar quaisquer outros ele-
mentos que sirvam para avaliar os seus méritos desde que se relacio-
nem com a caracterização do posto de trabalho e sejam comprovados 
por documento válido anexo ao formulário, cabendo ao júri ponderar 
a sua aceitação.

17 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado e assinado dele devendo constar as 
habilitações literárias e experiência profissional, designadamente 
as funções que exerce e ou exerceu, com indicação dos respetivos 
períodos de duração e atividades relevantes, assim como a formação 
profissional detida em matéria relacionada com a área funcional do 
posto de trabalho, com indicação expressa das entidades promotoras, 
duração e datas, sendo que a não apresentação de currículo profis-
sional é motivo de exclusão;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) No caso de o candidato possuir relação jurídica de emprego público, 

deverá apresentar declaração emitida pelo serviço em que exerce funções 
ou a que pertence, devidamente atualizada da qual conste:

A modalidade de relação jurídica de emprego público que detém:
A carreira e a categoria, bem como a posição remuneratória detidas;
A antiguidade na função pública, na carreira, na categoria e no exer-

cício da atividade que atualmente exerce;
A caracterização do posto de trabalho que ocupa, ou ocupou por 

último, no caso dos trabalhadores em situação de mobilidade especial, 
com identificação das atividades que se encontra a exercer, bem como 
a data a partir da qual as exerce;

As menções quantitativas e qualitativas da avaliação de desempenho 
dos últimos 3 anos, ou declaração de que o candidato não foi avaliado 
nesse período, com respetiva fundamentação.

18 — Deverá anexar ainda, por fotocópia, o bilhete de identidade e 
Cartão de Contribuinte ou cartão de cidadão.

19 — Os documentos comprovativos dos requisitos gerais referidos 
no n.º 10 são temporariamente dispensados desde que os candidatos 
declarem, no respetivo requerimento, a situação precisa em que se 
encontram relativamente a cada um deles.

20 — Os documentos entregues, quando emitidos em língua estran-
geira, deverão ser acompanhados da respetiva tradução oficial devendo 
o certificado de habilitações estar devidamente reconhecido.

21 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados de acordo com o 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/1, sendo indicado 
o dia, a hora e local da realização dos métodos de seleção com a devida 
antecedência.

23 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção a utilizar 
no recrutamento, nos termos do disposto do artigo 36.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20/06, conjugado com a alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º, da Portaria n.º 83-A/2009 de 22/01, na sua redação atual, 
são os seguintes:

a) Para os candidatos que estejam a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho em causa, 
bem como no recrutamento de candidatos em situação de requalificação 
que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela atribuição, 
competência ou atividade, serão aplicados os métodos de seleção iden-
tificados nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 30/6, e alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da portaria n.º 83-A/2009, de 
22/1, respetivamente: Avaliação curricular, Entrevista de Avaliação de 
competências e, como método de seleção complementar, a Entrevista 
profissional de seleção;

b) Em conformidade com n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 
20/06, os métodos de seleção anteriormente referidos podem ser afasta-
dos pelos candidatos que reúnam as condições acima descritas, através 
de declaração escrita, aplicando-se neste caso, os métodos de seleção 
previstos para os restantes candidatos;

c) Para os restantes candidatos os métodos de seleção são os previstos 
nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014 de 20/06, 
e na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/1, 
respetivamente: Prova de Conhecimentos, oral, de natureza teórica e 
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Avaliação Psicológica e, como método de seleção complementar, a 
Entrevista profissional de seleção.

24 — Prova de Conhecimentos (PC) — descrita no artigo 9.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 06/04.

25 — Avaliação Curricular (AC) — descrita no artigo 11.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 06/04.

26 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — descrita no ar-
tigo 13.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 06/04.

27 — Avaliação Psicológica (AP) — descrita no artigo 10.º da Por-
taria n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria n.º 145-A/2011, 
de 06/04.

28 — Entrevista de Avaliação de competências (EAC) — descrita no 
artigo 12.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, alterada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 06/04.

29 — Os métodos de seleção têm caráter eliminatório sendo excluídos 
os candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores, não sendo 
convocados para a realização do método seguinte.

30 — Classificação final (CF) — a ordenação final, valorada na es-
cala de 0 a 20 valores, será obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

a) Para as situações previstas na alínea a) do ponto 23.º do presente 
aviso, a classificação final obter-se-á pela aplicação da seguinte fórmula: 
CF: 50 % (AC) + 25 % (EAC) + 25 % (EPS).

b) Para as restantes situações a classificação final obter-se-á pela apli-
cação da seguinte fórmula: CF: 50 % (PC) + 25 % (AP) + 25 % (EPS).

31 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

32 — Notificação de candidatos: os candidatos serão notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a) b) ou c) do n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria n.º 83-A/2009, para a realização da audiência dos interessados 
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

33 — As atas do júri onde constam os parâmetros, grelha de avaliação, 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, são 
facultadas aos candidatos logo que solicitadas.

34 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os crité-
rios de preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83-A/2009 de 22/01.

35 — Resultados e ordenação final — As listas unitárias serão publicita-
das nos termos dos artigos 33.º e 34.º da referida Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de janeiro, na nova redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011.

36 — Composição do júri:
Presidente: António Manuel Cordeiro — Assistente Operacional.

Vogais efetivos:
1.º Vogal — Perpétua Marta Teixeira Martins, Assistente Técnico, que 

substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.
2.º Vogal — Maria João das Neves, Assistente Operacional.

Vogais suplentes:
1.º Vogal — Elisabete Sofia Fragoso Brito, Assistente Técnico.
2.º Vogal — António Valentim Teixeira Ramos, Presidente da As-

sembleia de Freguesia.

37 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento de um posto de trabalho a ocupar, e para efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009 de 22/1, alterada 
pela Portaria n.º 145-A/2011 de 6/4.

38 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mento comprovativo das suas declarações.

39 — Quota de emprego — nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do De-
creto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência 
igual ou superior a 60 %, que se enquadre nas circunstâncias e situa-
ções descritas no artigo 2.º da Lei n.º 38/2004, de 18/8 têm preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

40 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA
E SANEAMENTO DE SINTRA

Aviso n.º 10206/2015

Lista de ordenação final do procedimento concursal comum para a 
contratação de vinte e cinco assistentes operacionais, na área de 
atividade de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, 
para o exercício de funções por tempo indeterminado, na divisão 
de resíduos sólidos.
Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 

de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria n.º 145-A/2011, de 6 
de abril, faz-se pública que, de acordo com a autorização da Sr.ª Verea-
dora Piedade Mendes datada de 17/08/2015, foi homologada a lista de 
ordenação final do procedimento concursal comum para a contratação de 
vinte e cinco Assistentes Operacionais, na área de atividade de condutor 
de máquinas pesadas e veículos especiais, para o exercício de funções 
por tempo indeterminado, na Divisão de Resíduos Sólidos, cujo aviso 
de abertura foi publicado no Diário da República, n.º 56, 2.ª série, de 
20 de março de 2015, aviso n.º 3016/2015, referência 1/2015.

Na lista unitária de ordenação final, após a homologação referenciada, 
constam os seguintes candidatos:

António Manuel dos Santos Martins — 17,74 valores.
Jacinto Oliveira Pires Bentinho — 17,74 valores.
José Manuel Gonçalves Bidarra — 17,74 valores.
João Manuel de Freitas — 17,46 valores.
José Manuel Gomes Aniceto — 17,46 valores.
Luís Filipe Fonseca Pires — 17,46 valores.
Nuno Miguel Ribeiro Palma — 17,46 valores.
António José Gonçalves Vasco — 17,19 valores.
Paulo Alberto Gonçalves — 17,19 valores.
António Francisco Rodrigues Correia — 16,91 valores.
José Augusto do Nascimento Pereira — 16,91 valores.
José Paulo Loureiro Pinto — 16,91 valores.
Luís Filipe da Silva Milheiro — 16,91 valores.
Manuel Joaquim Teixeira — 16,91 valores.
Zahaire Popescu — 16,91 valores.
Álvaro Manuel Teixeira de Sousa — 16,64 valores.
José António Sousa de Almeida — 16,64 valores.
Nélson José Patrício Vicente — 16,64 valores.
Paulo Sérgio Pereira Caetano — 16,64 valores.
Veríssimo Francisco Marques Magalhães — 16,64 valores.
Hélder Miguel de Andrade Eduardo — 16,59 valores.
Gil Manuel Gaspar da Silva — 16,57 valores.
João Carlos Alves de Carvalho — 16,36 valores.
Márcio José Vilela Martins — 15,88 valores.
Mário Rui Veloso Boto — 15,74 valores.

Candidato excluído por ter obtido uma classificação inferior a 9,5 va-
lores na entrevista profissional de seleção:

Rui Tomás Delgado Mendes.

Para os efeitos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, 
de 22 de janeiro, ficam os candidatos, incluindo o que ficou excluído 
no decurso da aplicação dos métodos de seleção, notificados da homo-
logação da lista de ordenação final do procedimento concursal comum 
para a contratação de vinte e cinco Assistentes Operacionais, na área de 
atividade de condutor de máquinas pesadas e veículos especiais, para o 
exercício de funções por tempo indeterminado, na Divisão de Resíduos 
Sólidos, de acordo com a autorização acima mencionada.

24 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Pedro Manuel da Costa Ventura.

308898373 

41 — Nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83-A/2009, de 22/1, o presente aviso será publicado na bolsa de 
emprego público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente 
publicação em Diário da República e, no prazo máximo de 3 dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

42 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam-se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

14/8/2015. — O Presidente da Freguesia, Daniel João Valente das 
Neves.

308914142 
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PARTE I

 MAIÊUTICA — COOPERATIVA DE ENSINO SUPERIOR, C. R. L.

Regulamento n.º 612/2015

Regulamento das Provas Especialmente Adequadas,
Destinadas a Avaliar a Capacidade

para a Frequência do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos

Em cumprimento do estipulado no artigo 14.º do Decreto-Lei 
n.º 64/2006, de 21 de março, é necessário dotar o Instituto Politécnico 
da Maia — IPMaia com um Regulamento das Provas de Ingresso des-
tinadas a avaliar a capacidade dos candidatos maiores de 23 anos, não 
titulares de habilitações de acesso ao ensino superior, para frequentar 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais — CTeSP.

Deste modo, ouvidos os órgãos académicos competentes e nos termos 
do artigo 2.º dos Estatutos do Instituto Politécnico da Maia — IPMaia, 
a Maiêutica, Cooperativa de Ensino superior, C. R. L., sua entidade 
instituidora, manda publicar o referido Regulamento.

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento das Provas de Ingresso no Instituto 
Politécnico da Maia, nos termos do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março, estabelece os normativos de ordem pedagógica e os procedimen-
tos administrativos para admissão dos candidatos ao ensino superior, 
maiores de 23 anos, no quadro previsto no n.º 5 do artigo 12.º da Lei 
de Bases do Sistema Educativo, republicada pela Lei n.º 49/2005, de 
30 de agosto.

2 — Podem inscrever-se os candidatos que tenham completado 
23 anos, até ao dia 31 de dezembro do ano que antecede a realização 
da prova.

Artigo 2.º

Componentes da avaliação

1 — Apreciação do currículo escolar e profissional dos candidatos, 
valorizando-se a eficácia/sucesso no desempenho, resultantes das com-
petências individuais direcionadas para o(s) curso(s) pretendido(s);

2 — Apresentação de declarações comprovativas das habilitações 
académicas e profissionais;

3 — Realização de uma entrevista individual para avaliação da na-
tureza e alcance das motivações dos candidatos;

3.1 — A entrevista é válida para todos os cursos técnicos superiores 
profissionais do IPMaia incluídos na mesma área de estudo CITE (Clas-
sificação Internacional Tipo da Educação);

4 — Realização de uma prova teórica e/ou prática para avaliação dos 
conhecimentos e competências, considerados indispensáveis ao ingresso 
e progressão no curso técnico superior profissional pretendido.

Artigo 3.º

Calendário

1 — A inscrição e realização das provas de ingresso serão organizadas 
em épocas a definir anualmente e divulgadas através de edital pelo órgão 
competente da Instituição.

2 — Em cada época poder-se-ão realizar uma ou mais chamadas, de 
acordo com o número de candidatos e vagas sobrantes.

3 — O calendário da realização das provas teóricas e/ou práticas de cada 
época será comunicado para a residência indicada pelos candidatos, podendo 
também ser conhecido através do Portal do IPMaia (www.ipmaia.pt) e da 
consulta direta dos respetivos expositores na Instituição.

4 — As provas de ingresso serão realizadas em horário pós-laboral.
5 — A publicação dos resultados ocorrerá durante a semana seguinte 

à realização das entrevistas.
6 — Os candidatos, que faltem a qualquer um dos momentos de 

avaliação, descritos no artigo 2.º, podem solicitar a realização dos mo-
mentos em falta em qualquer chamada ou época subsequente, desde que 
apresentem a justificação devida.

7 — A aprovação nas provas de ingresso é válida para o ano letivo 
para o qual se realizam as provas de candidatura e, ainda, para os dois 
anos letivos subsequentes.

Artigo 4.º
Inscrição para a realização das provas de ingresso

1 — Os prazos para a apresentação das candidaturas são anunciados 
no Portal do IPMaia e nos expositores da Instituição, onde são referidos 
os documentos a entregar e os formulários a preencher.

2 — Nas situações em que um candidato pretenda concorrer a mais 
do que um curso, deve indicar a respetiva ordem de preferência no ato 
da inscrição.

3 — A inscrição e a realização das provas de ingresso implicam o 
pagamento de uma taxa estabelecida pela Maiêutica, entidade institui-
dora do IPMaia.

3.1 — Os candidatos, que se inscreverem em mais do que uma prova 
teórica e/ou prática, pagam a referida taxa acrescida de uma taxa variá-
vel em função do número de provas a efetuar e de estas serem, ou não, 
direcionadas para cursos da mesma área de estudos CITE (Classificação 
Internacional Tipo de Educação).

4 — Podem ser apresentadas candidaturas distintas em épocas di-
ferentes.

5 — Os candidatos, aprovados em provas de ingresso idênticas noutros 
estabelecimentos de ensino superior, poderão ser admitidos à candidatura 
à matrícula e inscrição nos cursos técnicos superiores profissionais do 
IPMaia, estando sujeitos ao pagamento da taxa em vigor no IPMaia.

Artigo 5.º
Exclusão dos candidatos

1 — São excluídos do processo de matrícula/inscrição os candidatos 
que:

1.1 — Prestem falsas declarações;
1.2 — Atuem, no decurso do processo, de forma fraudulenta;
1.3 — Não compareçam em qualquer uma das provas obrigatórias 

de avaliação, salvo o previsto no n.º 6 do artigo 3.º;
1.4 — Infrinjam expressamente algum dos prazos fixados no edital;
1.5 — Numa das três provas (apreciação do currículo, entrevista, 

prova de avaliação de conhecimentos e competências) obtenham clas-
sificação inferior a 6 (seis) valores;

1.6 — Obtenham o resultado de «Não Apto» nas provas de pré-re-
quisitos, se aplicável.

Artigo 6.º
Normas da realização das componentes de avaliação

1 — A realização das provas de ingresso seguirá a ordem seguinte:
Primeiro — Apreciação do currículo escolar e profissional do can-

didato;
Segundo — Realização da prova teórica e/ou prática de avaliação de 

conhecimentos e competências;
Terceiro — Avaliação das motivações do candidato através da reali-

zação de uma entrevista.

2 — A prova de avaliação teórica e/ou prática de conhecimentos e 
competências não deverá exceder noventa minutos, obedecendo a sua 
classificação a uma escala numérica de zero a vinte valores.

3 — A entrevista deverá ter a duração entre quinze e trinta minutos.
4 — Os candidatos poderão consultar as provas específicas por si 

realizadas, nos dois dias úteis imediatamente após a divulgação de resul-
tados, sendo os horários e locais de consulta das provas disponibilizados 
no Portal do IPMaia.

Artigo 7.º
Composição e nomeação do júri

O júri das provas de ingresso é composto por um presidente e dois 
vogais, designados pelo Presidente, de entre os docentes da Instituição, 
das áreas de estudo CITE em que se enquadra a candidatura.

Artigo 8.º
Critérios de classificação e de atribuição da classificação final
1 — Ao conjunto das provas, referidas no artigo 2.º, aplica -se a 

seguinte ponderação:
1.1 — Apreciação do currículo — 25 %;
1.2 — Avaliação das motivações do candidato através da realização 

de uma entrevista — 25 %;
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1.3 — Prova de avaliação de conhecimentos e competên-
cias — 50 %.

2 — A decisão final de aprovação traduz-se numa classificação não 
inferior a dez valores, da escala numérica inteira de 0 a 20, considerando 
as ponderações definidas no número anterior.

Artigo 9.º
Recurso das classificações

1 — No prazo de três dias úteis, após a data da publicação dos resul-
tados, os candidatos podem recorrer das classificações obtidas, através 
da apresentação de uma exposição fundamentada, dirigida ao Presidente 
do IPMaia, que decidirá no prazo de 15 dias úteis.

2 — A reclamação está sujeita ao pagamento da taxa prevista na 
tabela de emolumentos em vigor no IPMaia, sendo o valor da mesma 
devolvido no caso de o exposto ter provimento.

3 — São liminarmente indeferidas as reclamações não fundamentadas, 
bem como as que não cumpram o pagamento da taxa de reclamação, ou 
não tenham sido submetidas nos termos e prazos fixados no edital.

Artigo 10.º
Edital

Todas as informações, constantes neste Regulamento, conducentes 
à operacionalização do mesmo, serão afixadas em edital, nos lugares 
habituais da Instituição e publicadas no Portal do IPMaia.

Artigo 11.º

Revisão e alteração

O presente Regulamento vigora por tempo indeterminado, sendo atua-
lizados anualmente o prazo de inscrição e o calendário da realização das 
provas nos termos do seu artigo 3.º, de acordo com o edital homologado 
pelo Presidente do IPMaia.

Artigo 12.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão apreciados e decididos 
casuisticamente pelo Conselho de Gestão do IPMaia, tendo, como re-
ferência, com as necessárias adaptações, os demais Regulamentos em 
vigor no IPMaia.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento, aplica -se aos candidatos que pretendam 
ingressar no ano letivo de 2015-2016 e, ainda, para os dois anos letivos 
subsequentes.

27 de agosto de 2015. — O Presidente da Direção da Maiêutica, 
Dr. José Manuel Matias de Azevedo.

208909137 

PARTE J1

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Tecnologia Química e Biológica
António Xavier

Aviso (extrato) n.º 10207/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 janeiro, 

na sua redação atual e por despacho exarado pelo Senhor Diretor do 
Instituto de Tecnologia Química e Biológica António Xavier, Professor 
Doutor Cláudio Manuel Simões Loureiro Nuno Soares, de 12 agosto de 
2015, torna -se público que o Instituto de Tecnologia Química e Biológica 
António Xavier vai proceder à abertura pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia de publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), do 
procedimento concursal de recrutamento para seleção de um dirigente 

intermédio de 3.º grau — Coordenador Principal da Divisão de Infor-
mática, com as atribuições constantes no artigo 12.º do Regulamento 
dos Serviços do Instituto de Tecnologia Química e Biológica António 
Xavier, aprovado pelo Regulamento n.º 97/2015.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil 
pretendido, da composição do júri e dos métodos de seleção serão pu-
blicitados na Bolsa de Emprego Público (BEP), no prazo de 2 dias úteis 
a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

27 de agosto de 2015. — A Administradora, Teresa Maria Neto Venda.
208906715 
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